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Da fatividade e da não-fatividade na oração principal, 
Libera nos, Domine. 
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Do substrato acústico do culminador, 
Dos sistemas genitivamente afins, 
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[...]  
Das aparições de Chomsky, de Mehler, de Perchonock 
De Saussure, Cassirer, Troubetzkoy, Althusser 
De Zolkiewsky, Jacobson, Barthes, Derrida, Todorov 
De Greimas, Fodor, Chao, Lacan et caterva 
Libera nos, Domine. 
 






[...] Seguir uma regra, fazer uma comunicação, dar uma 
ordem, jogar uma partida de xadrez, são hábitos (usos, 
instituições). 
Compreender uma frase significa compreender uma 
língua. Compreender uma língua significa dominar uma 
técnica.  
(Ludwig Wittgenstein, Investigações Filosóficas, Aforismo 




Tese que visa analisar a praticabilidade tributária, partindo de um recorte linguístico típico da 
Teoria Analítica do Direito para utilizar como método a Semiótica, tendo por objetivo indicar a 
sua natureza jurídica, seu fundamento jurídico, sua tipologia e os limites para sua aplicação 
no direito brasileiro, para, por fim, analisar alguns casos práticos com a aplicação da teoria. 
Faz uma análise sobre as três dimensões semióticas, sintática, semântica e pragmática, no 
contexto linguístico geral e no âmbito jurídico, fixando a possibilidade de conciliação entre as 
análises estrutural e funcional do Direito, buscando a conciliação entre a Teoria Pura do Direito 
de Kelsen e as teorias da argumentação racional, inclusive no âmbito do Direito Tributário, 
sob os ditames do devido processo legal. Analisa o conceito e as várias dimensões do 
Princípio da Eficiência em matéria tributária. Por meio de revisão bibliográfica, debate as 
diferentes conceituações sobre a praticabilidade tributária, fazendo o mesmo em relação aos 
seus fundamentos jurídicos e extrajurídicos. Apresenta uma classificação de suas diversas 
manifestações, indicando as características básicas que permitem separar os modos ordinário 
e simplificado de aplicação de normas tributárias. Analisa as tensões entre os Princípios da 
Eficiência, da Segurança Jurídica e da Igualdade, propondo formas de conciliação exegética 
e apresentando proposta interpretativa acerca dos limites jurídicos impostos por nosso 
ordenamento jurídico às diversas técnicas de praticabilidade tributária. Aplica, ao final, as 
conclusões encontradas a casos práticos de técnicas simplificadoras de aplicação normativo-
tributária. Conclui que a praticabilidade tributária é uma denominação que se atribui a uma 
série de técnicas de aplicação/criação de normas tributárias pelo Estado em suas funções 
legislativa e administrativa, com a finalidade de maior eficiência procedimental sob a óptica 
estatal, que contém três características que podem se manifestar em conjunto ou 
separadamente, quais sejam, a Delegação, a Generalização e a Sintetização, encontráveis 
em cotejo com o modo de aplicação padrão das normas tributárias fixado segundo o 
posicionamento majoritário da doutrina, que possuem por características as noções 
contrapostas de Avocação, Individualização e de Analiticidade, respectivamente. Conclui 
também ser possível indicar regras de resiliência para avaliação da validade das técnicas de 
praticabilidade, que são casos de derrotabilidade das técnicas simplificadoras que lhes dão 
os limites jurídicos objetivos, com um resíduo sujeito a análise da proporcionalidade e da 
razoabilidade. 
 
Palavras-chave:  Direito Tributário. Praticabilidade Tributária. Semiótica. Eficiência 




The thesis aims to analyze tax practicability, starting from a typical linguistic clipping of the 
Analytical Theory of Law to use Semiotics as a method, aiming to indicate its legal nature, its 
legal basis, its typology and the limits for its application in Brazilian law, to finally analyze some 
practical cases of the application of the theory. It analyzes the three semiotic dimensions: 
syntactics, semantics and pragmatics, in the general linguistic context and in the legal context, 
establishing the possibility of conciliation between the structural and functional analysis of the 
Law, seeking the conciliation between Kelsen's Pure Theory of Law and theories of rational 
argumentation, including the scope of Tax Law, under the concept of due legal process. It 
analyzes the concept and the various dimensions of the Principle of Efficiency in Tax matters. 
Through a bibliographical review, it discusses the different conceptualizations on tax feasibility, 
doing the same with its juridical and extra juridical foundations. It presents a classification of 
its various manifestations, indicating the basic characteristics that allow to separate the 
ordinary and simplified forms of application of tax norms. It analyzes the tensions between the 
Principles of Efficiency, Legal Security and Equality, proposing forms of exegetical 
reconciliation and presenting an interpretive proposal about the legal limits imposed by our 
legal system to the various techniques of tax feasibility. It applies, in the end, the conclusions 
found to practical cases of simplifying techniques of normative-tax application. It concludes 
that the tax practicability is a denomination that is attributed to a series of techniques of 
application/creation of tax norms by the State in its legislative and administrative functions, 
with the purpose of better procedural efficiency under the state perspective, which contains 
three characteristics that can be manifested jointly or separately, namely, Delegation, 
Generalization and Synthesis, found in accordance with the standard application of tax rules 
established according to the majority position of doctrine, which have respectively as 
characteristics the opposing notions of Indelegability, Individualization and Analiticity. It also 
concludes that it is possible to indicate resilience rules for assessing the validity of practicability 
techniques, which are cases of defeasibility of simplifying techniques that give them objective 
legal limits, with a residue subject to proportionality and reasonability analysis.  
 





Tesis que busca analizar la practicabilidad tributaria partiendo de un recorte lingüístico típico 
de la Teoría Analítica del Derecho para utilizar como método a la Semiótica, teniendo como 
objetivo indicar su naturaleza jurídica, su fundamento jurídico, su tipología y los límites para 
su aplicación en el derecho brasileño para, finalmente, analizar algunos casos prácticos con 
la aplicación de la teoría. Se hace un análisis sobre las tres dimensiones semióticas: sintáctica, 
semántica y pragmática en el contexto lingüístico general y en el ámbito jurídico, fijando la 
posibilidad de conciliación entre los análisis estructural y funcional del Derecho, buscando la 
conciliación entre la Teoría Pura del Derecho de Kelsen y las teorías de la argumentación 
racional, incluso en el ámbito del Derecho Tributario bajo los dictámenes del debido proceso 
legal. Analiza el concepto y las diversas dimensiones del Principio de la Eficiencia en materia 
tributaria. Por medio de revisión bibliográfica, discute las diferentes concepciones sobre la 
practicabilidad tributaria, haciendo lo mismo en relación a sus fundamentos jurídicos y 
extrajurídicos. Presenta una clasificación de sus diversas manifestaciones, indicando las 
características básicas que permiten separar los modos ordinario y simplificado de aplicación 
de normas tributarias. Analiza las tensiones entre los Principios de Eficiencia, Seguridad 
Jurídica e Igualdad, proponiendo formas de conciliación exegética y presentando una 
propuesta interpretativa acerca de los límites jurídicos impuestos por nuestro ordenamiento 
jurídico a las diversas técnicas de practicabilidad tributaria. Se aplica al final las conclusiones 
encontradas en casos prácticos de técnicas simplificadoras de aplicación normativo-tributaria. 
Concluye que la practicabilidad tributaria es una denominación que se atribuye a una serie de 
técnicas de aplicación/creación de normas fiscales por el Estado en sus funciones legislativa 
y administrativa, con la finalidad de una mayor eficiencia procedimental bajo la óptica estatal 
que contiene tres características que pueden manifestarse en conjunto o por separado, las 
cuáles son: la Delegación, la Generalización y la Sintetización, encontrables en comparación 
con el modo de aplicación estándar de las normas tributarias fijado según el posicionamiento 
mayoritario de la doctrina, que poseen por características las nociones contrapuestas de 
Avocación, Individualización y de Analiticidad respectivamente. Concluye también que es 
posible indicar reglas de resiliencia para evaluar la validez de las técnicas de practicabilidad, 
que son casos de derrotabilidad de las técnicas simplificadoras que les dan los límites jurídicos 
objetivos, con un residuo sujeto a análisis de la proporcionalidad y de la razonabilidad.  
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LISTA DE FIGURAS 
 
Figura 1 - Função sígnica ..................................................................................................................... 57 
Figura 2 - Tipos de Praticabilidade Tributária .................................................................................... 299 
LISTA DE QUADROS 
 
Quadro 1 -  Leituras possíveis do art. 145, § 1º, CF/88 .................................................................. 413 
Quadro 2 -  Modo Padrão e Praticabilidade válida e inválida ......................................................... 439 
Quadro 3 -  Competência nos casos de Delegação........................................................................ 466 
Quadro 4 -  Competência nos casos de Generalização ................................................................. 466 
Quadro 5 -  Competência nos casos de Sintetização ..................................................................... 467 
Quadro 6 -  Condicionamento formal nos casos de Delegação ...................................................... 472 
Quadro 7 -  Condicionamento material nos casos de Delegação ................................................... 474 
Quadro 8 -  Metonimização nos casos de Generalização .............................................................. 479 
Quadro 9 -  Teses fixadas sobre a Delegação (Capítulo 5) ............................................................ 514 
Quadro 10 -  Técnicas de Delegação válidas "a priori" ..................................................................... 515 
Quadro 11 -  Regras de Resiliência da Avocação (Limites da Delegação) ...................................... 516 
Quadro 13 -  Regras de Resiliência da Administrativização por DELEGAÇÃO LEGISLATIVA E POR 
Deslegalização ............................................................................................................. 517 
Quadro 14 -  Regras de Resiliência da Administrativização por Polissemização e por Agencificação
 ...................................................................................................................................... 518 
Quadro 15 -  Regras de Resiliência da Terceirização (Privatização, Descentralização e 
Desjudicialização) ........................................................................................................ 519 
Quadro 16 -  Teses fixadas sobre a Generalização (Capítulo 5) ...................................................... 520 
Quadro 17 -  Técnicas de Generalização válidas "a priori" ............................................................... 520 
Quadro 18 -  Regras de Resiliência nos casos de Generalização .................................................... 522 
Quadro 19 -  Teses fixadas sobre a Sintetização (Capítulo 5) ......................................................... 523 
Quadro 20 -  Técnicas de Sintetização válidas "a priori" .................................................................. 523 
Quadro 21 -  Regras de Resiliência da Analiticidade - Limites da Sintetização ............................... 524 
Quadro 22 -  Regras de Resiliência da Abreviação (Ocultação e Contração) e Sumarização 
(Simplificação) .............................................................................................................. 525 
Quadro 23 -  Regras de Resiliência da Sumarização (Indução) ....................................................... 526 
Quadro 24 -  Limites para o Lançamento por Homologação ............................................................ 532 
Quadro 25 -  Limites para o Lançamento por Homologação ............................................................ 533 
Quadro 26 -  Limites para as Delegações no âmbito do SAT/RAT com a aplicação do FAP .......... 537 
Quadro 27 -  Limites para a Delegação de fixação de valor de taxas e de contribuições corporativas 
dentro de limites legais................................................................................................. 539 
Quadro 28 -  Limites para a arbitragem em matéria tributária (Desjudicialização) ........................... 545 
Quadro 29 -  Limites para atos normativos que fixem parâmetros para a Fiscalização Tributária 
(Pautas fiscais de efeitos internos) .............................................................................. 548 
Quadro 30 -  Limites para Plantas Genéricas de Valores de IPTU e para Pautas do IPVA (pautas em 
casos de lançamento de ofício como regra) ................................................................ 555 
Quadro 31 -  Limites para o uso de pautas em casos de lançamento de ofício subsidiário ............. 560 
Quadro 32 -  Limites nos casos do uso de pautas nas contribuições previdenciárias incidentes sobre 
atividades de construção civil ...................................................................................... 561 
Quadro 33 -  Limites para o Lançamento por Arbitramento .............................................................. 563 
Quadro 34 -  Limites para a dedução simplificada no IRPF .............................................................. 565 
Quadro 35 -  Limites para o teto de dedução com educação no IRPF ............................................. 567 
Quadro 36 -  Limites para a tributação em bases correntes no IR e na CSLL ................................. 570 
Quadro 37 -  Limites para a tributação exclusiva na fonte ou em separado no IR e na CSLL ......... 571 
Quadro 38 -  Limites para o IRPJ Lucro Presumido .......................................................................... 573 
Quadro 39 -  Limites para a presunção do critério temporal do fato jurídico tributário do II ............. 574 
Quadro 40 -  Limites para a substituição da contribuição previdenciária antes do § 13 ao art. 195 da 
CF/88.. .......................................................................................................................... 578 
Quadro 41 -  Limites para a os casos da “desoneração da folha” após Lei 13.161/2015 ................ 578 
Quadro 42 -  Limites para a incidência do IPI e do ICMS entre estabelecimentos ........................... 581 
Quadro 43 -  Taxas fixas ................................................................................................................... 582 
Quadro 44 -  Comparação valores do ISS ........................................................................................ 584 
Quadro 45 -  ISS Fixo ........................................................................................................................ 585 
Quadro 46 -  Comparação de valores no SIMEI ............................................................................... 586 
Quadro 47 -  Simei............................................................................................................................. 587 
Quadro 48 -  Protesto de CDAs e inscrição em cadastro de inadimplentes ..................................... 591 
Quadro 49 -  Exigência de Certidões Tributárias .............................................................................. 597 
Quadro 50 - Averbação pré-executória ............................................................................................ 598 
Quadro 51 -  Limites para a Generalização nos Preços de Transferência ....................................... 604 
Quadro 52 -  Limites para a Delegação nos Preços de Transferência (art. 20 da Lei 9.460/96) ..... 604 
  
LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ADCT  Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
ADI Ação Direta de Inconstitucionalidade 
ADIN Ação Direta de Inconstitucionalidade 
AdinMC Medida cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 
ADIN-ML Medida Liminar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 
ADPF Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 
AED Análise Econômica do Direito 
AgInt Agravo de Instrumento 
AgRg Agravo Regimental 
AMS Apelação em Mandado de Segurança 
ANATEL Agência Nacional de Telecomunicações 
AREsp Agravo em Recurso Especial  
art. Artigo 
BACEN Banco Central do Brasil 
CADIN Cadastro Informativo de Créditos não quitados 
c/c combinado com 
CDA Certidão de Dívida Ativa 
CEF Caixa Econômica Federal 
Cf. Confira-se 
CF/88 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
CGSN Conselho Gestor do SIMPLES Nacional 
CIDE Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
CLT Consolidação das Leis do Trabalho 
CNJ Conselho Nacional de Justiça 
COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social  
Coord. Coordenador 
CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária 
COSIP Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública 
CPC Código de Processo Civil 
CPMF Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira 
CPP Contribuição Previdenciária Patronal 
CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
CTN Código Tributário Nacional 
CUB Custo Unitário Básico 
CVM Comissão de Valores Mobiliários 
DCTFWeb Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Eletrônica 
DI Declaração de Importação 
DIVULG. Divulgado 
DJE Diário da Justiça Eletrônico 
DPVAT Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias
 Terrestres 
EC Emenda Constitucional 
EREsp Embargos em Recurso Especial 
E-Social Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais Previdenciárias e  
 Trabalhistas 
FAP Fator Acidentário de Prevenção 
FAT Fundo de Amparo ao Trabalhador 
FGTS Fundo de Garantia por tempo de serviço 
GFIP Guia de recolhimento do fundo de garantia do tempo de serviço e informações  
 à Previdência Social 
HC Habeas Corpus 
IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
IBET Instituto Brasileiro de Estudos Tributários 
Ibid. Ibidem 
ICMS Imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços 
Id. Idem 
IE Imposto de exportação 
i.é. Isto é 
II Imposto de importação 
INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
INSS Instituto Nacional do Seguro Social 
IOF Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro 
IPI Imposto sobre produtos industrializados 
IPMF Imposto Provisório sobre a Movimentação Financeira 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano 
IPVA Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
IR Imposto sobre a renda 
IRPF Imposto sobre a renda da pessoa física 
IRPJ Imposto sobre a renda da pessoa jurídica 
ISS Imposto sobre serviços 
ITBI Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
ITCMD Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doações 
ITR Imposto Territorial Rural 
Julg. Julgamento 
LC Lei Complementar 
LEF Lei de Execuções Fiscais 
LINDB Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal 
MC Medida Cautelar 
Min. Ministro 
MS Mandado de Segurança 
n. número 
NBR Norma Técnica brasileira 
OAB Ordem dos Advogados do Brasil 
OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico ou Econômico 
Org. Organizador 
PEC Projeto de Emenda à Constituição 
PGFN Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
PGV Planta Genérica de Valores 
PIS Programa de Integração Social 
PUBLIC. Publicado 
PUC-SP Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
Rel. Relator(a) 
RE Recurso Extraordinário 
REsp Recurso Especial 
RET Regime Especial de Tributação 
RAT Riscos Ambientais do Trabalho 
RFB Receita Federal do Brasil 
RMIT Regra-Matriz de Incidência Tributária 
RMS Recurso em Mandado de Segurança 
RT Revista dos Tribunais 
SAT Seguro de Acidente de Trabalho 
SIMEI Sistema de recolhimento em valores fixos do microempreedendor individual 
SIMPLES Regime unificado de recolhimento de tributos e contribuições devidos pelas 
 microempresas e empresas de pequeno porte 
STF Supremo Tribunal Federal 
STJ Superior Tribunal de Justiça 
TJMG Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
Trad. Tradutor 
TRF Tribunal Regional Federal 
UFMG Universidade Federal de Minas Gerais 
UFPR Universidade Federal do Paraná 
UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro 
v.g. verbi gratia  
PLANO DA TESE 
 
I – FUNDAMENTOS DE ANÁLISE DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA 
CAPÍTULO 1 – SEMIÓTICA JURÍDICA: LÓGICA, DICIONÁRIO E ARGUMENTAÇÃO  
1.1  Direito e Língua 
1.2 Análise Sintático-Semântica, ou o locus por excelência da teoria pura do direito 
1.3  Análise semântico-Pragmática, ou “Além de Kelsen sem sair de Kelsen” 
CAPÍTULO 2 – TRIBUTO, SEMIÓTICA E EFICIÊNCIA 
2.1  Gulliver, os Habitantes de Lilipute e o Relógio 
2.2 A riqueza da análise Sintático-Semântica do Direito Tributário: Tributo, Norma, Regra-Matriz de Incidência e 
Hierarquia 
2.3  O Direito Tributário semântico-pragmático 
2.4 O Dialeto “falado” no direito tributário: uso linguístico 
2.5 O Princípio da Eficiência Administrativa em matéria tributária 
 
II – IDENTIFICANDO A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: NATUREZA, FUNDAMENTO E TIPOLOGIA  
CAPÍTULO 3 – O que é a Praticabilidade Tributária? Refletindo sobre pragmática, técnica e eficiência 
3.1 Existe essa tal de Praticabilidade? Uma primeira ideia 
3.2  Para um Conceito de Praticabilidade Tributária 
3.3  Delimitando o Objeto 
3.4  Ousando uma definição (Sintética) 
CAPÍTULO 4 – AS TÉCNICAS DE PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: DELEGAÇÃO, GENERALIZAÇÃO E 
SINTETIZAÇÃO 
4.1  A exuberante fauna da praticabilidade: sua taxonomia, segundo doutrina (e algo sobre ornitorrincos e cisnes) 
4.2  Avocação, Individualização e Analiticidade: o modo padrão de aplicação normativa.  
4.3  Delegação, Generalização e Sintetização: análise da estrutura, função e efeitos da praticabilidade tributária 
4.4  Tipologia da Praticabilidade Tributária 
4.5 Uma vez mais, ousando uma Definição (analítica) 
 
III – OS LIMITES DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA 
CAPÍTULO 5 – EFICIÊNCIA, SEGURANÇA JURÍDICA E IGUALDADE: UM TRILEMA 
5.1  Adam Smith, Salomão e as coisas que nunca mudam 
5.2  A tensão entre as técnicas de Praticabilidade Tributária, a Segurança Jurídica e a Igualdade 
5.3 Liberdade, Segurança Jurídica e Legalidade Tributária 
5.4 Justiça, Igualdade, Capacidade Contributiva e Solidariedade 
5.5  O trilema reinterpretado: nosso sistema tributário é rígido, mas nem tanto. Ou, as zonas de entrelaçamento 
entre a Segurança Jurídica, a Igualdade e a Eficiência 
CAPÍTULO 6 – LIMITES DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: ENTRE RACIONALIDADE, RESILIÊNCIA E 
ARGUMENTAÇÃO 
6.1  Aristóteles, Sidarta, o caminho do meio e a “boa” ou “má” praticabilidade tributária: as fronteiras 
epistemológicas na indicação de seus limites  
6.2  Reconstrução racional da “Eficiência Igualitária Legalista” como norma(s) de competência constitucional para 
atuação estatal no âmbito tributário: o garantismo nomodinâmico do devido processo legal 
6.3 Limites jurídicos à Praticabilidade Tributária: Delegação, Generalização e Sintetização sob o viés do discurso 
racional: uma visão geral 
6.4 Regras de Resiliência como forma de controle racional da Praticabilidade Tributária 
6.5 Síntese dos Limites Jurídicos à Praticabilidade Tributária 
 
IV - A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA NA PRÁTICA: APLICANDO A TEORIA 
CAPÍTULO 7 – ANALISANDO CASOS: A LINGUAGEM TRIBUTÁRIA SIMPLIFICADA DESVELADA 
7.1  Proteu, Loki e as muitas faces da Praticabilidade tributária 
7.2  Casos de Delegação: quando o falante pode dizer o que diz e quando estamos diante de verborreia sob a 
forma de usurpações e de renúncias de competência 
7.3  Casos de Generalização: entre Metonímias e Metáforas tributárias aceitáveis e as que agridem o discurso 
com engodos jurídicos 
7.4  Casos de Sintetização: Elipses e Aglutinações que simplificam sem obstar a compreensão e situações de 
cacofonia normativa formada de barbarismos, vulgarismos e de sanções políticas 
7.5  Casos com Técnicas mistas: o “certo” e o “errado” na “fala” jurídico-tributária  
SUMÁRIO 
 
INTRODUÇÃO .................................................................................................................... 23 
I. POR QUE FALAR DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: A DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA ................. 23 
II.  O “COMO” COMPREENDER A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: O MÉTODO ESCOLHIDO E AS 
PREMISSAS EPISTEMOLÓGICAS ............................................................................................... 25 
III.  ALGUNS QUESTIONAMENTOS SOBRE A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: AS HIPÓTESES ............. 38 
IV.  O CAMINHO A SER TRILHADO: O PLANO DA TESE ..................................................................... 39 
V.  AS PALAVRAS FINAIS SOBRE AS PALAVRAS INICIAIS ................................................................ 40 
 
PRIMEIRA PARTE  
FUNDAMENTOS DE ANÁLISE DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA 
 
1 SEMIÓTICA JURÍDICA: LÓGICA, DICIONÁRIO E ARGUMENTAÇÃO .......................... 42 
1.1 DIREITO E LÍNGUA ................................................................................................................. 42 
1.1.1 PRÓLOGO: SE O DIREITO É UMA LÍNGUA, A PRATICABILIDADE SERIA UM MODO DE DIZÊ-LA? ........ 42 
1.1.2 SER E DEVER-SER, FUNÇÕES DA LINGUAGEM E A NORMA COMO PROPOSIÇÃO ........................... 47 
1.1.3 DIMENSÕES SEMIÓTICAS E O UNIVERSO JURÍDICO .................................................................... 55 
1.2 ANÁLISE SINTÁTICO-SEMÂNTICA, OU O LOCUS POR EXCELÊNCIA DA TEORIA PURA DO DIREITO .. 59 
1.2.1 DA SINTÁTICA EM GERAL E DA SINTÁTICA JURÍDICA: DIREITO, LÓGICA E GRAMÁTICA ................. 59 
1.2.1.1 Da Sintática: definição e alguns fenômenos ....................................................................... 59 
1.2.1.2 A norma jurídica como signo e o escopo da sintática jurídica ............................................ 62 
1.2.1.3 Um pouco sobre a(s) Lógica(s) Deôntica(s), ou, sem ingenuidade quanto à “Estrutura 
Lógica” da Norma Jurídica .................................................................................................. 63 
1.2.2 DA SEMÂNTICA EM GERAL E DA SEMÂNTICA JURÍDICA: DIREITO, SENTIDO E DICIONÁRIO ........... 71 
1.2.2.1 Da Semântica: definição e o problema do sentido.............................................................. 71 
1.2.2.2 O Direito é linguagem que se utiliza da linguagem natural: a Semântica juridicizada ....... 76 
1.2.3 A TEORIA PURA DO DIREITO COMO INSTRUMENTO METODOLÓGICO SINTÁTICO-SEMÂNTICO: 
HIERARQUIA E MOLDURA NORMATIVA ....................................................................................... 79 
1.3 ANÁLISE SEMÂNTICO-PRAGMÁTICA, OU, “ALÉM DE KELSEN SEM SAIR DE KELSEN” ................ 84 
1.3.1 A PRAGMÁTICA NA LINGUÍSTICA: LÍNGUA, FALA E DISCURSO ..................................................... 84 
1.3.2 PRAGMÁTICA E DIREITO: PANORAMAS ..................................................................................... 91 
1.3.2.1 Olhares e fronteiras ............................................................................................................. 91 
1.3.2.2 Da retomada da Retórica e as Teorias da Argumentação Jurídica .................................... 96 
1.3.3 OS JOGOS LINGUÍSTICOS POSITIVADOS, OU, SOBRE OS LIMITES DO DISCURSO JURÍDICO NO ESTADO 
DE DIREITO .......................................................................................................................... 105 
1.3.3.1 Da possível conciliação das análises sintático-semântica e semântico-pragmática do 
discurso jurídico e das regras pragmático-procedimentais para o discurso racional no Direito
 ........................................................................................................................................... 105 
1.3.3.2 Uma síntese da Nomodinâmica: o procedimento conforma o conteúdo, ou, conciliando 
Kelsen e as Teorias da Argumentação ............................................................................. 115 
 
2 TRIBUTO, SEMIÓTICA E EFICIÊNCIA ........................................................................... 122 
2.1 GULLIVER, OS HABITANTES DE LILIPUTE E O RELÓGIO ........................................................... 122 
2.2 A RIQUEZA DA ANÁLISE SINTÁTICO-SEMÂNTICA DO DIREITO TRIBUTÁRIO: TRIBUTO, NORMA, 
REGRA-MATRIZ DE INCIDÊNCIA E HIERARQUIA ...................................................................... 123 
2.3 O DIREITO TRIBUTÁRIO SEMÂNTICO-PRAGMÁTICO ............................................................... 127 
2.3.1 A PRAGMÁTICA TRIBUTÁRIA: FRONTEIRAS DO DIREITO FINANCEIRO E DO ESTADO DE DIREITO 127 
2.3.2 O TRIBUTO SOB UM OLHAR FUNCIONAL: FISCALIDADE E EXTRAFISCALIDADE ........................... 135 
2.3.3 INTERESSES PÚBLICOS PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO E AS FINALIDADES DAS NORMAS TRIBUTÁRIAS 142 
2.4 O DIALETO “FALADO” NO DIREITO TRIBUTÁRIO: USO LINGUÍSTICO ......................................... 145 
2.4.1 LINGUAGEM JURÍDICA “CULTA” E “VULGAR”, OS DIALETOS E OS MUITOS AUDITÓRIOS. RECORDANDO 
OS SISTEMAS JURÍDICOS DE ALCHOURRÓN E BULYGIN ........................................................... 145 
2.4.2 O DIALETO DOUTRINÁRIO VS. O DIALETO DOS APLICADORES: A BABEL JURÍDICO-TRIBUTÁRIA 
BRASILEIRA .......................................................................................................................... 150 
2.4.3 AXIOLOGIA E ARGUMENTAÇÃO NO ESTADO DE DIREITO: PRINCÍPIOS E REGRAS NO DIREITO 
TRIBUTÁRIO ......................................................................................................................... 152 
2.5 O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA ................................. 156 
2.5.1 A EFICIÊNCIA ALÉM DO DIREITO ............................................................................................ 156 
2.5.2 A EFICIÊNCIA E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO ........................................................ 160 
2.5.2.1 Contextualizando: Burocracia, Gerencialismo e a Reforma Administrativa dos anos           
1990 ................................................................................................................................... 160 
2.5.2.2 O Princípio da Eficiência Administrativa: uma panaceia? ................................................. 163 
2.5.2.3 A Eficiência é um princípio? Qual o seu significado? ....................................................... 167 
2.5.3 EFICIÊNCIA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E TRIBUTAÇÃO ........................................................... 177 
2.5.3.1 Uma visão sobre a Administração Tributária no Brasil ..................................................... 177 
2.5.3.2 Eficiência Tributária no auditório da dogmática ................................................................ 181 
2.5.3.3 Distinguindo: as dimensões da Eficiência Tributária......................................................... 183 
2.5.3.3.1 Para quem: o contribuinte ou o Estado? ........................................................................... 183 
2.5.3.3.2 Para quê: a finalidade atingida ou o meio escolhido? ...................................................... 185 
2.5.3.3.3 Por qual meio: custo, tempo ou procedimento? ................................................................ 189 
 
SEGUNDA PARTE  
IDENTIFICANDO A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: NATUREZA, FUNDAMENTO E TIPOLOGIA 
 
3 O QUE É A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA? REFLETINDO SOBRE PRAGMÁTICA, 
TÉCNICA E EFICIÊNCIA .................................................................................................. 197 
3.1 EXISTE ESSA TAL DE PRATICABILIDADE? UMA PRIMEIRA IDEIA .............................................. 197 
3.1.1 SOBRE PÉGASOS, UNICÓRNIOS E OS PLANETAS VULCANO E NETUNO ..................................... 197 
3.1.2 IDENTIFICANDO PADRÕES NO UNIVERSO FENOMÊNICO ........................................................... 204 
3.1.3 E A DOGMÁTICA DISSE: “FAÇA-SE A PRATICABILIDADE! E VIU QUE ERA BOA (OU NEM TANTO)”. “ISTO 
SERÁ CHAMADO DE...” .......................................................................................................... 207 
3.2 PARA UM CONCEITO DE PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA ......................................................... 210 
3.2.1 PRIMEIRA APROXIMAÇÃO: REVISITANDO O AUDITÓRIO DOUTRINÁRIO E AS PRIMEIRAS 
DESAMBIGUAÇÕES DOS VÁRIOS USOS DO NOME “PRATICABILIDADE” ....................................... 210 
3.2.1.1 As propostas existentes sobre sua natureza jurídica........................................................ 210 
3.2.1.1.1 A Praticabilidade como noção pré-jurídica de comodidade .............................................. 211 
3.2.1.1.2 A Praticabilidade como categoria lógico-jurídica .............................................................. 213 
3.2.1.1.3 A Praticabilidade como um princípio jurídico .................................................................... 214 
3.2.1.1.4 A Praticabilidade como uma técnica ................................................................................. 223 
3.2.1.1.5 A Praticabilidade como forma de organização da Administração Tributária .................... 223 
3.2.1.1.6 A Praticabilidade como classificação das normas de competência tributária .................. 224 
3.2.1.1.7 A Praticabilidade como “subinstituição-coisa” ................................................................... 224 
3.2.1.1.8 A Praticabilidade como “bem coletivo” .............................................................................. 227 
3.2.1.1.9 A Praticabilidade como um “topói” .................................................................................... 228 
3.2.1.1.10 A Praticabilidade como regra hermenêutica ..................................................................... 230 
3.2.1.2 Diferençando “praticabilidade”, “aplicabilidade”, “comodidade”, “normas de tratamento 
simplificado” e “redução da complexidade tributária” ....................................................... 231 
3.2.2 SEGUNDA APROXIMAÇÃO: UMA VISÃO SINTÁTICO-SEMÂNTICA ................................................. 234 
3.2.2.1 Aplicando a norma superior de forma mais simples ......................................................... 234 
3.2.2.2 O simples, o complexo e a “Navalha de Ockham”: estaria a “Lei do Menor Esforço” 
positivada? ........................................................................................................................ 237 
3.2.2.3 Sobre normas simplificadoras e modais deônticos ........................................................... 239 
3.2.3 TERCEIRA APROXIMAÇÃO: UMA VISÃO SEMÂNTICO-PRAGMÁTICA ............................................. 242 
3.2.3.1 A “língua” jurídico-tributária em sua forma padrão ou culta, segundo os seus          
“gramáticos” ....................................................................................................................... 242 
3.2.3.2 A Praticabilidade Tributária como o nome dado a um uso jurídico-linguístico ................. 250 
3.2.3.3 Sua natureza jurídica no aspecto semântico-pragmático: técnica de aplicação normativa 
visando eficiência administrativa ....................................................................................... 251 
3.3 DELIMITANDO O OBJETO ...................................................................................................... 254 
3.3.1 PRATICABILIDADE PARA QUEM? ............................................................................................ 255 
3.3.1.1 Um conceito relativo .......................................................................................................... 255 
3.3.1.2 A Praticabilidade Tributária como técnica afeta ao Estado-Legislador e ao Estado-
Administração .................................................................................................................... 256 
3.3.1.3 O papel do Estado-Jurisdição ........................................................................................... 257 
3.3.1.4 A Praticabilidade Tributária para o contribuinte ................................................................ 258 
3.3.2 PRATICABILIDADE EM RELAÇÃO A QUÊ? ................................................................................. 261 
3.3.2.1 Âmbito de abrangência das técnicas ................................................................................ 261 
3.3.2.2 A Praticabilidade como técnica neutra: possibilidade de “bons” e “maus” usos ............... 262 
3.3.3 PRATICABILIDADE POR QUÊ? OS SEUS FUNDAMENTOS ........................................................... 262 
3.3.3.1 Fundamentos extrajurídicos: complexidade da sociedade contemporânea, o Direito 
Tributário de Massas e o Estado de Necessidade Administrativa .................................... 262 
3.3.3.2 Fundamentos jurídicos: a Praticabilidade como expressão da Eficiência Administrativo-
Tributária ........................................................................................................................... 267 
3.4 OUSANDO UMA DEFINIÇÃO (SINTÉTICA) ................................................................................. 273 
 
4 AS TÉCNICAS DE PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: DELEGAÇÃO, GENERALIZAÇÃO 
E SINTETIZAÇÃO ............................................................................................................ 275 
4.1 A EXUBERANTE FAUNA DA PRATICABILIDADE: SUA TAXONOMIA, SEGUNDO A DOUTRINA (E ALGO 
SOBRE ORNITORRINCOS E CISNES) ....................................................................................... 275 
4.2 AVOCAÇÃO, INDIVIDUALIZAÇÃO E ANALITICIDADE: MODO PADRÃO DE APLICAÇÃO NORMATIVA 281 
4.3 DELEGAÇÃO, GENERALIZAÇÃO E SINTETIZAÇÃO: UMA ANÁLISE DA ESTRUTURA, FUNÇÃO E EFEITOS 
DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA ........................................................................................ 288 
4.3.1 ASPECTOS LOCUCIONÁRIO, ILOCUCIONÁRIO E PERLOCUCIONÁRIO DA PRATICABILIDADE: ANÁLISE 
DO PROCESSO E DO PRODUTO SOB O ENFOQUE LINGUÍSTICO E SUAS DUAS DIMENSÕES ........... 288 
4.3.2 ESTRUTURA DO PROCESSO DE “FALA” COMO UM TODO (O PROCEDIMENTO DE CRIAÇÃO/APLICAÇÃO 
NORMATIVA) E DO PRODUTO DA “FALA” (A NORMA) ................................................................. 289 
4.3.2.1 Aspecto sintático-semântico do processo de fala ............................................................. 289 
4.3.2.1.1 Quanto ao emissor ............................................................................................................ 289 
4.3.2.1.2 Quanto ao destinatário ...................................................................................................... 289 
4.3.2.1.3 Quanto ao veículo da mensagem ..................................................................................... 290 
4.3.2.1.4 Aspecto sintático-semântico da norma-produto, o enunciado-enunciado (Dimensão 
Locucionária de análise) ................................................................................................... 290 
4.3.3 ASPECTO ILOCUCIONÁRIO (FUNÇÃO): EFICIÊNCIA PROCEDIMENTAL SOB A FORMA DE DELEGAÇÃO, 
GENERALIZAÇÃO E SINTETIZAÇÃO ......................................................................................... 291 
4.3.3.1 Dois níveis ilocucionários e as intenções do “falante” na Praticabilidade......................... 291 
4.3.3.2 Eficiência-procedimental sob a forma de Delegação ........................................................ 293 
4.3.3.3 Eficiência-procedimental sob a forma de Generalização .................................................. 295 
4.3.3.4 Eficiência-procedimental sob a forma de Sintetização ..................................................... 297 
4.3.4 ASPECTO PERLOCUCIONÁRIO (EFEITOS): FELICIDADE OU INFELICIDADE DO ATO COMUNICATIVO297 
4.3.5 IMPLICAÇÕES DA DELEGAÇÃO, DA GENERALIZAÇÃO E DA SINTETIZAÇÃO NA NORMA                
PRODUZIDA .......................................................................................................................... 298 
4.3.6 SÍNTESE: AS CLASSES DE FENÔMENOS NORMATIVOS TRIBUTÁRIOS FRUTO DA               
PRATICABILIDADE ................................................................................................................ 299 
4.4  TIPOLOGIA DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA ...................................................................... 300 
4.4.1 DELEGAÇÃO NORMATIVA ...................................................................................................... 301 
4.4.1.1 A Terceirização (delegação executiva a outros Poderes ou a entidades estatais e a 
particulares) ....................................................................................................................... 301 
4.4.1.1.1 Visão geral: a aplicação da norma por terceiros ............................................................... 301 
4.4.1.1.2 A Descentralização ........................................................................................................... 301 
4.4.1.1.3 A Privatização.................................................................................................................... 302 
4.4.1.1.4 A Desjudicialização ........................................................................................................... 304 
4.4.1.2 A Administrativização (delegação normativa ao Executivo) ............................................. 305 
4.4.1.2.1 Visão geral: a expedição de normas gerais e abstratas pelo Executivo........................... 305 
4.4.1.2.2 A Delegação Legislativa .................................................................................................... 307 
4.4.1.2.3 A Deslegalização ............................................................................................................... 309 
4.4.1.2.4 A Agencificação ................................................................................................................. 316 
4.4.1.2.5 A Polissemização .............................................................................................................. 318 
4.4.2 GENERALIZAÇÃO NORMATIVA ............................................................................................... 327 
4.4.2.1 Visão geral: desconsiderando o caso concreto (ficções e presunções jurídicas utilizadas 
como técnicas de praticabilidade) ..................................................................................... 327 
4.4.2.1.1 Generalizações são ficções e presunções ........................................................................ 327 
4.4.2.1.2 Nem toda ficção ou presunção é caso de praticabilidade tributária ................................. 329 
4.4.2.1.3 Identificando ficções e presunções jurídicas e a sua distinção semântico-pragmática .... 331 
4.4.2.2 A Desconsideração (generalização do caso concreto em norma geral e abstrata – ficções e 
presunções legais e regulamentares) ............................................................................... 339 
4.4.2.2.1 A Abstração ....................................................................................................................... 339 
4.4.2.2.2 A Padronização ................................................................................................................. 341 
4.4.2.2.3 A Fabulação ...................................................................................................................... 342 
4.4.2.3 A Indicialização (generalização do caso concreto em norma individual e concreta – 
Presunções hominis) ......................................................................................................... 344 
4.4.3 SINTETIZAÇÃO NORMATIVA ................................................................................................... 345 
4.4.3.1 A Abreviação (estruturação normativa sintética) .............................................................. 345 
4.4.3.1.1 Visão geral: Resumindo a norma ...................................................................................... 346 
4.4.3.1.2 A Ocultação ....................................................................................................................... 347 
4.4.3.1.3 A Contração ....................................................................................................................... 347 
4.4.3.2 A Sumarização (estruturação procedimental sintética) .................................................... 348 
4.4.3.2.1 Visão geral: resumindo um conjunto de normas ............................................................... 348 
4.4.3.2.2 A Simplificação .................................................................................................................. 348 
4.4.3.2.3 A Indução .......................................................................................................................... 350 
4.5 UMA VEZ MAIS, OUSANDO UMA DEFINIÇÃO (ANALÍTICA) ......................................................... 350 
 
TERCEIRA PARTE - OS LIMITES DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA 
 
5 EFICIÊNCIA, SEGURANÇA JURÍDICA E IGUALDADE: UM TRILEMA ........................ 353 
5.1 ADAM SMITH, SALOMÃO E AS COISAS QUE NUNCA MUDAM .................................................... 353 
5.2 A TENSÃO ENTRE AS TÉCNICAS DE PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA, A SEGURANÇA JURÍDICA E A 
IGUALDADE ......................................................................................................................... 355 
5.3 LIBERDADE, SEGURANÇA JURÍDICA E LEGALIDADE TRIBUTÁRIA ............................................ 362 
5.3.1 REFLEXÕES SOBRE A SEGURANÇA JURÍDICA E A LIBERDADE .................................................. 362 
5.3.2 SEGURANÇA JURÍDICA E DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS: ECOS DA               
FEDERAÇÃO ........................................................................................................................ 365 
5.3.3 SEGURANÇA JURÍDICA E TRIPARTIÇÃO DE FUNÇÕES ESTATAIS .............................................. 366 
5.3.4 A LEGALIDADE TRIBUTÁRIA: SEGURANÇA E DEMOCRACIA ...................................................... 367 
5.3.4.1 Vários níveis de Legalidade .............................................................................................. 368 
5.3.4.2 A Legalidade e as Normas Gerais: Segurança e Federação ........................................... 371 
5.3.4.3 A Legalidade Estrita da Norma de Incidência Tributária: Tipo e Conceito ....................... 373 
5.3.4.4 Legalidade Estrita das Normas Sancionatórias Tributárias: Prevalência do acusado ..... 376 
5.3.4.5 A Legalidade Administrativa: primazia, delegação e negócio ........................................... 378 
5.3.5 SEGURANÇA JURÍDICA, LIBERDADE E GARANTIA DA PROPRIEDADE: A LIVRE INICIATIVA ........... 381 
5.4 JUSTIÇA, IGUALDADE, CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E SOLIDARIEDADE .................................. 383 
5.4.1 SOBRE A JUSTIÇA, A IGUALDADE E A SOLIDARIEDADE ............................................................ 383 
5.4.2 IGUALDADE E ALGUMAS DE SUAS EXPRESSÕES CONSTITUCIONAIS .......................................... 386 
5.4.2.1 Igualdade geral, Impessoalidade Administrativa e Livre Concorrência ............................ 386 
5.4.2.2 Igualdade(s) Tributária(s) e a Capacidade Contributiva ................................................... 389 
5.5 O TRILEMA REINTERPRETADO: NOSSO SISTEMA TRIBUTÁRIO É RÍGIDO, MAS NEM TANTO. OU, AS 
ZONAS DE ENTRELAÇAMENTO ENTRE A SEGURANÇA JURÍDICA, A IGUALDADE E A EFICIÊNCIA . 399 
5.5.1 DA MOLDURA À NOSSA INTERPRETAÇÃO: ALGUNS AVISOS PRÉVIOS ......................................... 399 
5.5.2 A OPOSIÇÃO ENTRE DELEGAÇÃO E AVOCAÇÃO NO DIREITO TRIBUTÁRIO: AS FRANJAS DA 
LEGALIDADE ........................................................................................................................ 401 
5.5.2.1 A Avocação é a regra em nosso direito positivo ............................................................... 401 
5.5.2.2 A Avocação é a regra em nosso direito positivo, mas há exceções ................................. 402 
5.5.2.2.1 Os casos de delegação previstos expressamente na Constituição Federal e a construção 
do que se inclui como caso de Legalidade Estrita ............................................................ 402 
5.5.2.2.2 O espaço da Delegação Legislativa (Medidas Provisórias e das Leis Delegadas) .......... 404 
5.5.2.2.3 O espaço do infralegal e seus dois critérios básicos: casos de legalidade estrita e de 
legalidade genérica e casos de efeitos internos e de efeitos externos à Administração . 409 
5.5.3 A OPOSIÇÃO ENTRE GENERALIZAÇÃO E INDIVIDUALIZAÇÃO NO DIREITO TRIBUTÁRIO: UM FALSO 
DILEMA EM NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO ......................................................................... 411 
5.5.3.1 A Individualização é a regra em nosso direito positivo ..................................................... 411 
5.5.3.1.1 A moldura normativa do art. 145, § 1º da CF/88 ............................................................... 412 
5.5.3.1.2 Individualização e tributos não vinculados ........................................................................ 413 
5.5.3.1.3 Individualização e tributos vinculados ............................................................................... 416 
5.5.3.1.4 Individualização e Regra-Matriz de Incidência .................................................................. 417 
5.5.3.2 A Individualização é a regra em nosso direito positivo, mas do ponto de vista nomodinâmico: 
“o individualizável” vs. “o individualizado” (Desconsiderações, Padronizações 
procedimentais e Indicializações) ..................................................................................... 418 
5.5.3.3 A Individualização é a regra em nosso direito positivo, mas há casos de desconsideração 
da Igualdade Individual em prol da Igualdade Geral: quando a média é a justiça 
(Padronizações substanciais) ........................................................................................... 421 
5.5.3.4 A Individualização é a regra em nosso direito positivo, mas há espaço para fabulações 
tributárias desde que sem atingimento direto da Igualdade/Capacidade Contributiva..... 422 
5.5.4 A OPOSIÇÃO ENTRE SINTETIZAÇÃO E ANALITICIDADE NO DIREITO TRIBUTÁRIO: DISTORCENDO 
ESTRUTURAS ....................................................................................................................... 425 
5.5.4.1 A Analiticidade é a regra em nosso direito positivo .......................................................... 425 
5.5.4.2 A Analiticidade é a regra em nosso direito positivo, mas seus limites constitucionais são   
sutis ................................................................................................................................... 425 
5.5.4.2.1 Os limites iniciais da Analiticidade Normativa: a exigência de base de cálculo e alíquota no 
critério quantitativo do consequente normativo das normas de incidência tributária ....... 426 
5.5.4.2.2 Os limites iniciais da Analiticidade Procedimental ............................................................ 437 
 
6 LIMITES DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: ENTRE RACIONALIDADE, 
RESILIÊNCIA E ARGUMENTAÇÃO ................................................................................ 439 
6.1 ARISTÓTELES, SIDARTA, O CAMINHO DO MEIO E A “BOA” OU “MÁ” PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: 
AS FRONTEIRAS EPISTEMOLÓGICAS NA INDICAÇÃO DE SEUS LIMITES ...................................... 439 
6.2 RECONSTRUÇÃO RACIONAL DA “EFICIÊNCIA IGUALITÁRIA LEGALISTA” COMO NORMA(S) DE 
COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL PARA ATUAÇÃO ESTATAL NO ÂMBITO TRIBUTÁRIO: O GARANTISMO 
NOMODINÂMICO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ...................................................................... 441 
6.3 LIMITES JURÍDICOS À PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: DELEGAÇÃO, GENERALIZAÇÃO E 
SINTETIZAÇÃO SOB O VIÉS DO DISCURSO RACIONAL: UMA VISÃO GERAL................................. 446 
6.3.1 DISCURSO, RACIONALIDADE E PRATICABILIDADE ................................................................... 446 
6.3.2 QUEM PODE “FALAR”: A REGRA DE ENTRADA NO DISCURSO OU A AUTORIZAÇÃO PARA A FALA .. 446 
6.3.3 COM QUE RAZÕES PODE “FALAR”: A JUSTIFICAÇÃO ................................................................ 449 
6.3.4 COMO PODE “FALAR”: A COERÊNCIA ..................................................................................... 453 
6.3.5 COMO PODE “FALAR”: PROPORCIONALIDADE, RAZOABILIDADE E PONDERAÇÃO ....................... 455 
6.4 REGRAS DE RESILIÊNCIA COMO FORMA DE CONTROLE RACIONAL DA PRATICABILIDADE 
TRIBUTÁRIA......................................................................................................................... 462 
6.4.1 RESILIÊNCIA OU A CALIBRAGEM DO TRILEMA: NOMODINÂMICA DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA462 
6.4.2 REGRAS GERAIS DE RESILIÊNCIA .......................................................................................... 465 
6.4.2.1 Competência ..................................................................................................................... 465 
6.4.2.2 Hierarquização .................................................................................................................. 467 
6.4.2.3 Motivação .......................................................................................................................... 468 
6.4.2.4 Coerência Vertical ............................................................................................................. 469 
6.4.2.5 Coerência Horizontal ......................................................................................................... 470 
6.4.3 REGRAS ESPECÍFICAS DE RESILIÊNCIA NOS CASOS DE DELEGAÇÃO ........................................ 471 
6.4.3.1 Condicionamento formal ................................................................................................... 471 
6.4.3.2 Condicionamento material ................................................................................................. 473 
6.4.3.3 Revogabilidade .................................................................................................................. 474 
6.4.4 REGRAS ESPECÍFICAS DE RESILIÊNCIA NOS CASOS DE GENERALIZAÇÃO ................................. 476 
6.4.4.1 Metonimização .................................................................................................................. 476 
6.4.4.2 Dialogicidade ..................................................................................................................... 479 
6.4.4.2.1 Aspectos gerais e Dialogicidade postergada (Impugnação) ............................................. 479 
6.4.4.2.2 Dialogicidade prévia (Consensualização) ......................................................................... 481 
6.4.4.2.3 A Contratualização entre a Administração Tributária e o Contribuinte ............................. 483 
6.4.4.2.4 Limites para a consensualidade tributária entre Estado e sujeito passivo ....................... 491 
6.4.4.2.5 O Direito de opção do contribuinte e a Generalização ..................................................... 497 
6.4.5 REGRAS ESPECÍFICAS DE RESILIÊNCIA NOS CASOS DE SINTETIZAÇÃO ..................................... 502 
6.4.5.1 Dialogicidade ..................................................................................................................... 502 
6.4.5.2 Metonimização .................................................................................................................. 503 
6.4.5.3 Desaglutinação .................................................................................................................. 503 
6.4.5.4 Paridade de Armas ............................................................................................................ 505 
6.4.5.5 Incoerção ........................................................................................................................... 507 
6.4.5.6 Autocontenção................................................................................................................... 509 
6.4.6 AS REGRAS DE RESILIÊNCIA SUBSIDIÁRIAS NOS CASOS RESIDUAIS NÃO ABARCADOS PELOS LIMITES 
ANTERIORES ........................................................................................................................ 510 
6.4.6.1 Neutralidade ...................................................................................................................... 510 
6.4.6.2 O espaço da Proporcionalidade e da Razoabilidade ........................................................ 512 
6.5 SÍNTESE DOS LIMITES JURÍDICOS À PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA ......................................... 514 
6.5.1 SÍNTESE SOBRE A DELEGAÇÃO ............................................................................................. 514 
6.5.2 SÍNTESE SOBRE A GENERALIZAÇÃO ...................................................................................... 520 
6.5.3 SÍNTESE SOBRE A SINTETIZAÇÃO .......................................................................................... 523 
 
QUARTA PARTE  
A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA NA PRÁTICA: APLICANDO A TEORIA 
 
7 ANALISANDO CASOS: A LINGUAGEM TRIBUTÁRIA SIMPLIFICADA DESVELADA 528 
7.1 PROTEU, LOKI E AS MUITAS FACES DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA ................................... 528 
7.2 CASOS DE DELEGAÇÃO: QUANDO O FALANTE PODE DIZER O QUE DIZ E QUANDO ESTAMOS DIANTE 
DE VERBORREIA SOB A FORMA DE USURPAÇÕES E DE RENÚNCIAS DE COMPETÊNCIA .............. 530 
7.2.1 LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO E RETENÇÃO NA FONTE ................................................... 530 
7.2.2 CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E O FATOR PREVIDENCIÁRIO DE PREVENÇÃO – FAP ................. 533 
7.2.3 FIXAÇÃO DO VALOR DE TAXAS E DE CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS DENTRO DE LIMITES E 
CRITÉRIOS FIXADOS EM LEI: O EXEMPLO DOS CONSELHOS DE PROFISSÃO REGULAMENTADA E O DA 
OAB ................................................................................................................................... 537 
7.2.4 FIXAÇÃO DE ALÍQUOTAS PELO EXECUTIVO POR DECRETO NOS CASOS DO § 1º DO ART. 153 DA CF/88 
E EM OUTRAS HIPÓTESES ..................................................................................................... 539 
7.2.5 DELEGAÇÕES NORMATIVAS A ÓRGÃOS SUBALTERNOS DO PODER EXECUTIVO: AGENCIFICAÇÕES AO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, RFB, PGFN, CONFAZ E CGSN .................................................. 540 
7.2.6 ARBITRAGEM EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA .................................................................................. 543 
7.2.7 EXECUÇÃO FISCAL ADMINISTRATIVA ..................................................................................... 546 
7.2.8 FIXAÇÃO DE CRITÉRIOS ADMINISTRATIVOS PARA A FISCALIZAÇÃO POR ATO INFRALEGAL ........... 547 
7.3 CASOS DE GENERALIZAÇÃO: ENTRE METONÍMIAS E METÁFORAS TRIBUTÁRIAS ACEITÁVEIS E AS 
QUE AGRIDEM O DISCURSO COM ENGODOS JURÍDICOS ........................................................... 548 
7.3.1 PAUTAS FISCAIS, PLANTAS E TABELAS DE VALORES .............................................................. 548 
7.3.1.1 Generalidades: vocábulos que designam fenômenos muito diversos .............................. 548 
7.3.1.2 Pautas em casos sujeitos a lançamento de ofício como regra (Plantas Genéricas de Valores 
do IPTU e pautas ou tabelas de valores do IPVA)............................................................ 550 
7.3.1.3 Pautas em casos sujeitos a lançamento de ofício subsidiário (ICMS, IPI, ITBI, Contribuições 
Previdenciárias e ISS incidentes sobre a construção civil) ............................................... 555 
7.3.2 O ARBITRAMENTO GERAL DA BASE CALCULADA COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 148 DO CTN. ... 561 
7.3.3 LIMITAÇÕES OBJETIVAS EM DEDUÇÕES DE BASE DE CÁLCULO ................................................. 564 
7.3.3.1 Dedução simplificada no IRPF .......................................................................................... 564 
7.3.3.2 Limitação de dedução de gastos com educação no IRPF ................................................ 565 
7.3.4 TRIBUTAÇÃO EM BASES CORRENTES, EXCLUSIVA NA FONTE OU EM SEPARADO NO IR E NA               
CSLL .................................................................................................................................. 568 
7.3.5 LUCRO PRESUMIDO NO IRPJ E NA CSLL............................................................................... 571 
7.3.6 PRESUNÇÕES EM RELAÇÃO AO CRITÉRIO TEMPORAL DA HIPÓTESE TRIBUTÁRIA: A DECLARAÇÃO DE 
IMPORTAÇÃO NO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO E A EXIGÊNCIA DO ITBI ANTES DO REGISTRO  
IMOBILIÁRIO ......................................................................................................................... 573 
7.3.7 SUBSTITUIÇÕES DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL SOBRE A FOLHA ..................... 575 
7.3.8 INCIDÊNCIA DO IPI E DO ICMS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA PESSOA JURÍDICA ......... 578 
7.4 CASOS DE SINTETIZAÇÃO: ELIPSES E AGLUTINAÇÕES QUE SIMPLIFICAM SEM OBSTAR A 
COMPREENSÃO E SITUAÇÕES DE CACOFONIA NORMATIVA FORMADA DE BARBARISMOS, 
VULGARISMOS E DE SANÇÕES POLÍTICAS .............................................................................. 581 
7.4.1 TRIBUTOS FIXOS: O CASO DO ISS, DO SIMEI E DAS TAXAS ..................................................... 582 
7.4.2 RECOLHIMENTO CONJUNTO DE TRIBUTOS: APURAÇÃO MENSAL DO ICMS E DO IPI, CASOS DE 
TRIBUTOS DIFERENTES DO MESMO ENTE FEDERATIVO (IPTU E TAXAS; CONTRIBUIÇÕES 
DECLARADAS EM GFIP; SIMPLES DOMÉSTICO E RET DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO) E DE ENTES 
FEDERATIVOS DIVERSOS (SIMPLES NACIONAL, SIMEI) .......................................................... 587 
7.4.3 PROTESTO DE CDA E INSCRIÇÕES EM CADASTROS DE INADIMPLENTES .................................. 589 
7.4.4 TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA ...................................................................................................... 592 
7.4.5 EXIGÊNCIA DE CERTIDÕES TRIBUTÁRIAS ................................................................................ 595 
7.4.6 DECRETAÇÃO ADMINISTRATIVA DE INDISPONIBILIDADE DE BENS DO DEVEDOR (AVERBAÇÃO PRÉ-
EXECUTÓRIA) ....................................................................................................................... 597 
7.4.7 COBRANÇA DE TRIBUTOS POR MEIO DE FATURAS DE CONCESSIONÁRIAS ................................. 598 
7.4.8 VINCULAÇÃO DE EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO VEICULAR AO PAGAMENTO DE 
IPVA .................................................................................................................................. 599 
7.5 CASOS COM TÉCNICAS MISTAS: O “CERTO” E O “ERRADO” NA “FALA” JURÍDICO-TRIBUTÁRIA . 599 
7.5.1 PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA NO IRPJ E NA CSLL ................................................................ 600 
7.5.2 SIMPLES NACIONAL ............................................................................................................. 605 
7.5.3 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA “PARA A FRENTE” NO ICMS.......................................................... 610 
7.5.4 REGIMES ESPECIAIS DO ICMS FIXADOS EM ACORDOS............................................................ 615 
7.5.5 REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO – RET DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO EM INCORPORAÇÕES 
IMOBILIÁRIAS ....................................................................................................................... 617 
 
CONCLUSÕES ................................................................................................................. 619 
1 PREMISSAS E TESES ESSENCIAIS .......................................................................................... 619 
2 SÍNTESE CONCLUSIVA ......................................................................................................... 625 
 





I. POR QUE FALAR DA PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: A DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 
 
No Direito Tributário brasileiro, intensamente constitucionalizado, vigoram com 
rigidez as noções de Legalidade Estrita e de Capacidade Contributiva, a exigirem a prática de 
atos plenamente vinculados, a exata subsunção dos fatos às hipóteses legais e a busca da 
mais completa individualização da situação do contribuinte na conformação da Justiça Fiscal. 
A afirmação que acabamos de fazer poderia ser considerada uma síntese do pensamento de 
toda uma tradição de nossa doutrina, que com tanto esmero tem trabalhado há décadas os 
complexos temas que envolvem a relação entre o Estado e o particular em questões atinentes 
ao tributo. 
Tal afirmação, contudo, parece rivalizar com a realidade de já algum tempo e com 
tendências que parecem se amplificar cada vez mais no seio do que se convencionou 
denominar de “praticabilidade tributária”. Vejamos. A Constituição de 1988 outorga 
competência para a tributação da “renda” e, em seu lugar, verificamos a efetiva incidência 
sobre o “faturamento”. O Código Tributário Nacional – CTN afirma ser a atividade de 
lançamento privativa da autoridade administrativa, mas a regra atual parece ser a constituição 
do crédito pelo próprio sujeito passivo da relação jurídica tributária; o Devido Processo Legal 
exige a cobrança do crédito tributário por meio da atuação jurisdicional, contudo, se encontram 
cada vez mais exemplos de cobranças indiretas ou simplificadas; fala-se de uma Legalidade 
Estrita a exigir a mais completa previsão legal dos elementos da norma de incidência tributária, 
todavia, esbarramos em previsões que delegam ao campo do infralegal o trato de matérias 
ou se utilizam de conceitos indeterminados. Simplificam-se as coisas, e simplificam-se 
demasiadamente, parecendo que se faz tábula rasa dos mais comezinhos alicerces de nosso 
edifício jurídico tributário. Talvez, o exemplo mais bem acabado disso é o da chamada 
“substituição tributária para a frente” no ICMS, em que se presume a ocorrência de um fato 
jurídico tributário futuro e incerto, presume-se o valor de venda final de produto muito antes 
que ela ocorra e exige-se o tributo – que seria de se exigir de cada específico contribuinte que 
realizou a venda do produto em cada fase da circulação econômica – de apenas um dos 
sujeitos de toda a rede de uma série de operações. Ressaltamos que não tratamos de um 
fenômeno marginal em nossa realidade jurídico-tributária. 
Nosso interesse sobre a praticabilidade tributária, tema de nossa tese, surgiu a partir 
de nossa dissertação de mestrado, em que tratamos sobre o Simples Nacional, defendida na 
própria UFPR.1 Ali surgiram reflexões singelas que bem serviram para o trato do problema 
 
1  Que foi publicada em 2011: CUNHA, Carlos Renato. O Simples Nacional, a Norma Tributária e o 
Princípio Federativo: limites da Praticabilidade Tributária. Curitiba: Juruá, 2011, passim. 
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científico que, então, nos inquietava. Encerrada a pesquisa, sentimos a necessidade de 
aprofundar o estudo sobre o tema, que nos pareceu de todo assombroso. Ao fazê-lo, nosso 
interesse cresceu exponencialmente, pois sua complexidade mostrou-se desafiadora.  
A praticabilidade tributária teve por desbravadora no território nacional a Profa. 
MISABEL DERZI, iniciando um caminho de reflexões doutrinárias que teve por outra expoente 
a Profa. REGINA HELENA COSTA; as ideias que aqui trabalharemos se erguem sobre os fortes 
alicerces de tais trabalhos, nossos pontos de partida.2 Recentemente passou ela a ser foco 
de interesse um pouco mais intenso de nossa doutrina: as tratativas sobre a matéria eram 
escassas e a situação atual ainda revela um amplo espaço para o debate doutrinário.  
Ao verticalizar a análise científica sobre a praticabilidade, sentimo-nos inicialmente 
incapazes de apreendê-la em todas as suas nuances e até mesmo de conceituá-la a 
contento.3 Nossa formação acadêmica, calcada numa análise do tipo sintático-semântica – 
alguns diriam “formalista” – parecia incapaz de compreendê-la. Havia nela um interessante e 
sério problema científico a exigir, inclusive, uma mudança de ares metodológica. Ao iniciarmos 
nossa jornada no doutorado, percebemos que o aspecto pragmático da semiótica jurídica 
seria uma ferramenta bastante útil para o intento que muitas vezes nos pareceu inalcançável. 
Falar da praticabilidade é falar sobre como as normas tributárias podem ser aplicadas 
de forma eficiente ou simplificada. O “como” inclui uma análise dos limites com os quais nosso 
ordenamento jurídico conforma uma tal aplicação. Dizer exatamente o que ela é, diferenciá-
la de tantos fenômenos jurídicos semelhantes, explicitar as formas com as quais ela se 
apresenta – as suas espécies – e apontar-lhe os limites que nosso sistema tributário, 
considerado tão rígido, impõe: eis o nosso intento. 
As propostas sobre sua natureza jurídica são várias e até mesmo a sua existência 
 
2  DERZI, Misabel de Abreu Machado. Direito Tributário, Direito Penal e Tipo. 2. ed. São Paulo: RT, 
2007, passim; COSTA, Regina Helena. Praticabilidade e Justiça Tributária: exeqüibilidade de Lei 
Tributária e Direitos do Contribuinte. São Paulo: Malheiros, 2007, passim. 
3  Faz-se necessário esclarecer que utilizaremos, no presente trabalho, o vocábulo “conceito” com o 
sentido de uma ideia geral ou noção abstrata, enquanto reservaremos o vocábulo “definição” para 
significar a delimitação mais rigorosa de um conceito. Nesse sentido: “[...] oriundo de ‘finis’ (fim, limite), 
o verbo ‘definir’, do latim ‘definire’, significa delimitar, determinar a extensão ou os limites de algo 
(Antônio Geraldo da Cunha). Conceito, do latim ‘conceptum’ — pensamento, idéia, opinião, noção 
(Antônio Geraldo da Cunha) — ‘...é uma noção abstrata ou idéia geral...’ (Hilton Japiassú e Danilo 
Marcondes de Souza Filho e André Lalande) usada ‘Con frecuencia...en un sentido extremadamente 
general y bastante vago’ (José Ferrater Mora) e mais ainda, ‘...tem significado generalíssimo” (Nicola 
Abbagnano). Dessa larga generalidade do conceito, pode-se alcançar, mediante a delimitação, a 
restrita especificidade da definição, uma vez que ‘...o conceito é uma noção de base cuja definição é 
rigorosa...’ (Hilton Japiassú e Danilo Marcondes de Souza Filho). Definição, ‘A declaração da 
essência’ (Nicola Abbagnano), ‘...consiste em determinar a compreensão que caracteriza um 
conceito’ (André Lalande, Hilton Japiassú e Danilo Marcondes de Souza Filho)”. Cf. VIEIRA, José 
Roberto. Medidas provisórias tributárias e segurança jurídica: a insólita opção estatal pelo “viver 
perigosamente”. In: SANTI, Eurico Marcos Diniz de (coord.). Segurança jurídica na tributação e 
estado de direito. São Paulo: Noeses, 2005, p. 329-330. Veja-se também:  COSTA, Valterlei 
Aparecido da; VALLE, Maurício Dalri Timm do. A utilidade como critério de classificação do direito e 
no direito. Revista Brasileira de Direito, Passo Fundo, v. 14, n. 3, p. 194-195, set./dez. 2018. 
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pode ser colocada em dúvida: de tão enevoada, às vezes ela parece uma miragem. Mas é 
uma miragem de um idílico oásis de eficiência no qual o peregrino costuma encontrar, no 
lugar, a quente e seca areia de aparentes afrontas à Legalidade, à Igualdade, à Capacidade 
Contributiva. O estudo dessa eterna tensão entre a eficiência, a segurança jurídica e a 
igualdade mostra-se essencial para a apreensão do tema e para o equacionamento das 
questões que ele levanta. Afinal, até que ponto o vetor Eficiência pode elastecer o que se tem 
por consenso doutrinário e jurisprudencial, acerca de tais balizas constitucionais tributárias? 
A praticabilidade tributária que, segundo alguns, seria um princípio do Direito 
Tributário, está ligada à ideia de aplicação eficiente, mais simples, das normas tributárias por 
parte da Administração Pública. Dentro deste gênero, encontram-se, como exemplos, 
presunções e ficções jurídicas, pautas de valores, plantas genéricas de valores, formas de 
retenção e substituição tributária, regimes especiais etc. 
Tratam-se de questões que continuam deveras instigantes, algumas das quais são 
bem pouco trabalhadas pela doutrina especializada. Os questionamentos que nascem desse 
crisol demonstram a problematização do tema, tanto do ponto de vista teórico quanto numa 
perspectiva pragmática do Direito. Sua importância prática, contudo, salta aos olhos: já há 
tempos, e cada vez em maior quantidade, encontramos em nosso direito positivo formas de 
operacionalidade ao sistema tributário, por meio de generalizações, num fenômeno que 
parece associado à complexidade do mundo contemporâneo.4  
Seja a justificativa da “uniformidade da tributação”, seja a existência de um “estado 
de necessidade administrativa”, as justificativas para a aplicação de formas de praticabilidade 
tributária são fortes.5 E os riscos de que sua aplicação não observe limites constitucionais de 
garantia ao contribuinte são grandes.  
A atualidade do tema parece ser clara. Talvez mais: a urgência do tema parece 
clamar por um aprofundamento doutrinário. É que, se nos colocarmos como observadores 
curiosos da realidade jurídico-tributária nacional, talvez sejamos surpreendidos: o uso de 
técnicas simplificadoras pode ter deixado de ser a exceção e se tornado o novo normal em 
nosso ordenamento jurídico. 
 
II. O “COMO” COMPREENDER A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: O MÉTODO ESCOLHIDO E AS 
PREMISSAS EPISTEMOLÓGICAS 
 
Para que possamos analisar o tema a que nos propomos, convém refletir sobre 
 
4  DERZI, Misabel de Abreu Machado. Direito Tributário..., op. cit., p. 139; COSTA, Regina Helena. 
Praticabilidade..., op. cit., p. 19. 




algumas premissas básicas que servirão de norte para o presente trabalho. 
Partimos do pressuposto de que é possível uma Ciência do Direito e é o que aqui 
pretendemos materializar, fugindo do que SUSAN HAACK chama de pseudoinvestigações.6 
Ora, a meta da ciência é conhecer a verdade.7 Pelo fato de vivermos num tempo em que se 
afirmam existirem as pós-verdades, visão imersa num relativismo extremo, parece valer a 
pena, como um primeiro passo, tecer algumas palavras sobre a “verdade”.8  
Como cediço, existem várias teorias sobre a verdade, como recordam SUSAN HAACK 
e CRISTIANO CARVALHO, e que aqui sintetizamos: a) a verdade pragmática, ligada ao 
Pragmatismo americano e que se funda na utilidade da proposição para quem a sustenta; b) 
a verdade consensual, que é uma variação das teorias céticas sobre o tema, vendo a 
verdade como o consenso da comunidade sobre uma matéria, redundando na visão do 
chamado pós-modernismo, criticado por HAACK; c) a verdade por coerência, que demanda 
a coerência interna no universo linguístico e em que, como recorda DA COSTA, existem 
diversas concepções diferentes com poucos traços em comum; e) a verdade como 
redundância, que diz, em suma, que “verdadeiro” é redundante, eis que dizer que “é 
verdadeira que “p” equivale a “p”; e f) a verdade por correspondência, a mais longeva e 
 
6  A nota característica da pseudoinvestigação é a existência de um “raciocínio fingido”, no qual não se 
busca descobrir a verdade sobre algo, mas, sim, “argumentar a favor de alguma proposição 
previamente determinada”, ou de um “raciocínio fajuto”, em que se argumenta a favor de algo que se 
crê que trará benefícios, com uma esperança de fama ou fortuna. Em suma, um investigador 
desinteressado é aquele que se mostra o mais imparcial e honesto possível na busca pela verdade 
da questão, ainda que ela não concorde com o que ele acreditava inicialmente, e mesmo que tal 
resultado não lhe traga fama, reconhecimento ou dinheiro, e há um valor instrumental nesse proceder, 
pois, dessa forma, a investigação frutifica e, quando exitosa, é normalmente valiosa. HAACK, Susan. 
Manifesto de uma moderada apaixonada: ensaios contra a moda irracionalista. Trad. Rachel Herdy. 
Rio de Janeiro: Ed. PUC Rio: Edições Loyola, 2011, p. 58-61. 
7  COSTA, Newton Carneiro Affonso da. O Conhecimento Científico. 2. ed. São Paulo: Discurso 
Editorial, 1999, p. 117. 
8  Interessante que o “Dicionário Oxford escolheu ‘pós-verdade’ (post-truth) como a palavra internacional 
do ano de 2016. O adjetivo composto ‘pós-verdade’ foi definido como ‘relativo a circunstâncias em 
que fatos objetivos são menos influentes na formação da opinião pública do que emoções e crenças 
pessoais’. A frequência de uso da palavra "pós-verdade" em 2016 aumentou 2.000% em comparação 
com o ano passado”. Cf. PÓS-VERDADE é eleita palavra do ano pelo Dicionário Oxford. Estado de 
São Paulo, São Paulo, 16 nov. 2016. Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/geral,pos-
verdade-e-eleita-palavra-do-ano-por-dicionario-oxford,10000088825. Acesso em: 12 out. 2017. Para 
alguns, a própria noção de verdade é totalmente retórica, somente havendo um maior acordo sobre 
os temas científicos. Trata-se de uma visão que, em alguns casos, pode ser tachada de abusiva, 
como denuncia SOKAL em relação ao “abuso da ciência” por alguns filósofos da denominada pós-
modernidade. Por exemplo, para PAUL FEYRABEND, essa multiplicidade de métodos, somada às 
lacunas explicativas e à precariedade das teorias, igualaria a ciência aos mitos e ideologias como 
forma de conhecimento da realidade, ainda que se deva analisar as críticas feitas por ele em sua obra 
“Contra o Método” com temperamentos, quiçá mais num sentido de provocação exagerada. Veja-se 
a respeito: ADEODATO, João Maurício. Uma Teoria Retórica da Norma Jurídica e do Direito 
Subjetivo. 2. ed. São Paulo: Noeses, 2014, p. 44-45 e 105; SOKAL, Alan; BRICMONT, Jean. 
Imposturas Intelectuais: o abuso das ciências pelos filósofos pós-modernos. Trad. Max Altman. 4. 
ed. Rio de Janeiro: Record, 2010, passim; FEYERABEND, Paul. Contra o Método. Trad. Octanny S. 
da Mata e Leonidas Hegenberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1977, p. 55, p. 71; GRANGER, 




famosa, com construções teóricas desde, ao menos, ARISTÓTELES, chegando à moderna 
visão de TARSKI, de relação entre sentenças e que, segundo NEWTON DA COSTA, é uma 
notável façanha.9 A verdade por correspondência é a concepção clássica, e é a visão que se 
professa normalmente, quando se pensa em conhecimento.10  
NEWTON DA COSTA aponta, dentre as teorias da verdade que são relevantes para a 
ciência, a da correspondência, a da coerência e a pragmática; afirma ele que muitas vezes as 
ciências empíricas se utilizam de teorias que não reproduzem a realidade, mas que, mesmo 
após terem sido abandonadas por serem falsas, podem ser utilizadas para “captar o real de 
maneira aproximada”.11 Partindo, então, de uma concepção pragmática, referido autor chega 
ao conceito de quase-verdade, em que a sentença S, em um domínio do saber D, dentro de 
certos limites, salva as aparências em D, ou, em D, tudo se passa como se ela fosse 
verdadeira conforme a teoria da correspondência: há quase-verdade quando existe “a 
salvação das aparências de modo adequado e cômodo”.12 Com o “realismo inocente” 
predicado por HAACK, não se abraçam as concepções de verdade cultural-relativista nem a 
teoria da correspondência, com seus átomos lógicos.13 A nosso ver, tal posicionamento é 
compatível com a concepção de quase-verdade de NEWTON DA COSTA. 
Esclarecido tal aspecto, é possível falarmos de uma “Ciência do Direito”? As dúvidas 
a respeito são grandes.14 Parece haver, entre os juristas, um suposto comum acordo sobre a 
 
9  HAACK, Susan. Filosofia das Lógicas. Trad. César Augusto Mortari. Luíz Henrique de Araújo Dutra. 
São Paulo: Unesp, 2002 p. 127-129; CARVALHO, Cristiano. Ficções Jurídicas no Direito 
Tributário. São Paulo: Noeses, 2008, p. 94-104; COSTA, Newton Carneiro Affonso da. O 
Conhecimento..., op. cit., p. 120 e p. 145. Veja-se também: BARRETO, Paulo Ayres. Planejamento 
Tributário: Limites Normativos. São Paulo: Noeses, 2016, p. 10-11. 
10  COSTA, Newton Carneiro Affonso da. O Conhecimento..., op. cit., p. 25. 
11  Ibidem, p. 25 e p. 132. 
12  Ibidem, p. 132-133 e p. 143. 
13  “A pergunta ‘há ou não há uma totalidade fixa de objetos independentes da mente?’ prende-lhe, 
como uma armadilha, em um beco metafísico. Responda ‘sim’, e parece estar comprometido com 
algo como um retrato lógico atomista, com seus objetos logicamente últimos misteriosos; responda 
‘não’, e parece estar comprometido com a ideia de que nossos acontecimentos conceituais trazem 
novos objetos à existência. A melhor estratégia pode ser recusar a pergunta; e, em qualquer caso, 
dizer simplesmente: não existem átomos lógicos, mas o mundo não é criado por nossos 
acontecimentos conceituais”. Cf. HAACK, Susan. Manifesto..., op. cit., p. 245. Veja-se, também: 
Ibidem, p. 242. Tal visão não parece contraposta à de PERELMAN: “Buscando construir uma ontologia 
e uma teoria do conhecimento que só levem em conta exigências de lógica formal, chega-se a um 
realismo ou a um nominalismo que são, ambos, alheios à maneira pela qual se elabora efetivamente 
a nossa linguagem e se colocam os problemas de comunicação humana. A lógica, que fornece as 
normas de nossos comportamentos intelectuais que visam a provar, não constitui nem uma 
linguagem divina, nem uma linguagem arbitrária. Está, como todas as outras disciplinas humanas, 
inserida no processo geral do conhecimento, integrada nas nossas tradições filosóficas e científicas, 
e evolui consoante os problemas que surgem”. Cf. PERELMAN, Chaïm. Retóricas. Trad. Maria 
Ermantina de Almeida Prado Galvão. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 103.  
14  KAUFMANN, Arthur. Filosofia do Direito. Trad. Antônio Ulisses Cortês. Lisboa: Calouste-
Gulbenkian, 2004, p. 96-100; ADEODATO, João Maurício. Uma Teoria..., op. cit., p. 120 e p. 161-
162; BULYGIN, Eugenio. Legal Dogmatics and the Systematization of the Law. In: BULYGIN, 
Eugenio. Essays in Legal Philosophy. Oxford: Oxford University Press, 2015, p. 221; PERELMAN, 




existência da Ciência do Direito e sobre sua especificidade, como aponta FERRAZ JÚNIOR, o 
que se denota do amplo uso do termo “ciência” e do apontamento da dogmática como algo 
diferente de outras possibilidades de recorte sobre o jurídico, como o sociológico, por 
exemplo.15 Aparecem, aí, visões descritivas e normativas sobre o Direito, recordando-se 
que a própria possibilidade de uma “ciência normativa” é algo problemático para a filosofia, 
em especial para filósofos analíticos.16 Numa posição mais radical encontra-se o próprio 
FERRAZ JUNIOR, para quem a ciência dogmática do direito é antes um complexo 
argumentativo, com um “[...] corpo de fórmulas persuasivas [...]” que tem em mira a “[...] 
decidibilidade dos possíveis conflitos [...]”, cumprindo, tipicamente, funções de uma 
tecnologia.17 Vale dizer, no referido entendimento, queda ressaltada a natureza retórica da 
Ciência Jurídica, no sentido dado por CHAÏM PERELMAN, que se afasta consideravelmente de 
uma noção de ciência como mera descrição de seu objeto.18 Uma interessante visão sobre o 
papel da dogmática é a de JULIANO MARANHÃO, que vislumbra nela a função prática de “guiar 
a conduta pressupondo-se o cumprimento do ordenamento” e com a pressuposição 
contrafática de que as normas são “produtos de atos racionais”, de um legislador racional, o 
que acaba por constituir tal discurso em um conjunto de “regras técnicas, pautado pela 
assunção de validade das razões provenientes do ordenamento”, em que a descrição do 
ordenamento serve de fundamentação das escolhas do cientista para a montagem de um 
sistema normativo.19  
 
Sociológico y Iusnaturalismo. 2. ed. Ciudad de México: Textos Universitários, 1977, p. 52; 
FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Direito, Retórica e Comunicação: subsídios para uma 
pragmática do discurso jurídico. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 150; REALE, Miguel. Filosofia 
do Direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 61-64 e p. 76-77; CONTIPELLI, Ernani. O método 
na Ciência Jurídica. Revista Tributária e de Finanças Públicas, ano 13, n. 61, p. 42-51, mar./abr. 
2005, passim. O mesmo questionamento se faz JOHN LYONS sobre a Linguística. Veja-se: LYONS, 
John. Linguagem e Lingüistica: uma introdução. Trad. Marilda Winkler Averburg e Clarisse 
Sieckenius de Souza. Rio de Janeiro: LTC, 2011, p. 27-33. 
15 FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Direito..., op. cit., p. 148. 
16 Ibidem, p. 150. 
17  FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do Direito. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1994, 
p. 86-87. “Ao envolver uma questão de decidibilidade, a Ciência do Direito manifesta-se como 
pensamento tecnológico. Este possui algumas características do pensamento científico stricto sensu, 
à medida que parte das mesmas premissas que este. Os seus problemas, porém, têm uma 
relevância prática (possibilitar decisões: legislativas, judiciárias, administrativas, contratuais etc.) que 
exige uma interrupção na possibilidade de indagação das ciências em geral, no sentido de que a 
tecnologia dogmatiza os seus pontos de partida e problematiza apenas a sua aplicabilidade na 
solução de conflitos”. Cf. FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. A Ciência do Direito. 2. ed. São Paulo: 
Atlas, 1980, p. 18. 
18  PERELMAN, Chaïm. Lógica Jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 
135-181, passim. 
19  MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. Positivismo Jurídico Lógico-Inclusivo. São Paulo: 
Marcial Pons, 2012, p. 116-117. A expressão “regra técnica” é utilizada pelo autor no sentido de 
“instruções sobre o que é necessário fazer para que se chegue a determinado objetivo”, como 
entende VON WRIGHT. Cf. VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion: una investigación lógica. 
Trad. Pedro Garcia Ferrero. Madrid: Tecnos, 1970, p. 29-30. A expressão “sistema normativo” a que 




GRANGER aponta três características fundamentais do conhecimento científico, que 
o diferencia dos demais tipos de conhecimento, quais sejam: a) a ciência é uma visão da 
realidade: ela se apresenta como representação do real, para a descrição ou para a 
organização de dados que resistam às nossas fantasias; b) a ciência visa objetos para 
descrever e explicar, não diretamente para agir – que é o objetivo das técnicas e c) há uma 
preocupação constante com critérios de validação, com indicações da maneira como foi 
obtido, possibilitando a reprodução da experiência, sendo público, para controle 
intersubjetivo.20 
A dogmática jurídica se enquadraria nos requisitos do conhecimento científico 
expostos por GRANGER?  
Em primeiro plano, é possível considerar a dogmática como uma visão da realidade, 
que se refere ao caráter empírico de toda e qualquer ciência. Isso parece existir claramente 
quando o estudioso parte e se limita ao direito positivo, que é uma construção humana, 
instituição cultural empírica, acessível, na grande maioria das vezes, por meio de documentos 
públicos veiculados por órgãos oficiais.21 Essa é a tradição e o diferencial de todo o 
juspositivismo.22 Nenhuma ciência pode prescindir de uma base empírica e, no âmbito 
jurídico, a base empírica seria o ordenamento jurídico – que aqui consideramos, com 
JULIANO MARANHÃO, os sentidos preliminarmente atribuídos aos textos de Direito Positivo em 
estado bruto, não interpretados.23 Ora, o que há de intersubjetivo, de objetivo para todos, são 
 
trataremos posteriormente. 
20  GRANGER, Gilles-Gaston. A Ciência..., op. cit., p. 45-47. 
21  Nesse sentido, e citado aqui como exemplo, JOSÉ ROBERTO VIEIRA afirma que o labor interpretativo 
do cientista do Direito identifica-se com a interpretação dos textos legais. Cf. VIEIRA, José Roberto. 
A semestralidade do PIS: favos de abelha ou favos de vespa? Revista Dialética de Direito 
Tributário, São Paulo, Dialética, n. 83, ago. 2002, p. 89.  
22  Veja-se: KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. João B. Machado. 6. ed. brasileira. São 
Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 79, p. 83; RADBRUCH, Gustav. Introducción a la Filosofía del 
Derecho. Trad. Wenceslao Roces. México: FCE, 1951, p. 47; BORGES, José Souto Maior. 
Obrigação Tributária: uma introdução metodológica. São Paulo: Saraiva, 1984, 76. 
23  “[...] usaremos o termo ‘ordenamento jurídico’ para designar aquele material pré-interpretativo, que 
não se reduz a textos promulgados, mas consiste no conjunto daqueles sentidos preliminarmente 
atribuídos aos textos dotados de autoridade, com base nas convenções linguísticas ordinárias (não 
técnicas) sobre os termos empregados nas formulações normativas”. Cf. MARANHÃO, Juliano 
Souza de Albuquerque. Positivismo..., op. cit., p. 109. FOLLONI, André. Ciência do Direito 
Tributário no Brasil: crítica e perspectivas a partir de José Souto Maior Borges. São Paulo: Saraiva, 
2013, p. 168. Com outras palavras, podemos, aqui, para fins estipulativos e analíticos, sem 
preocupações ontológicas, adotar o conceito de ordenamento jurídico como o conjunto de textos de 
Direito Positivo as formulações normativas; sistema jurídico como o conjuntos de normas jurídicas – 
estas já como uma reconstrução de sentidos dos textos por parte do intérprete –, uma fotografia de 
um determinado momento, portanto, eis que qualquer modificação normativa, por promulgação ou 
revogação, modificam o conjunto; e ordem jurídica como a sequência de sistemas. Os conceitos 
adotados de sistema e ordem normativa são os de ALCHOURRÓN e BULYGIN, de que trataremos 
adiante. Cf. RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de los sistemas jurídicos. Madri: Centro de Estudios 
Políticos y Constitucionales, 2002, p. 119-140. A afirmação categórica aqui realizada demandaria um 
grande aprofundamento jusfilosófico, tendo em vista que os conceitos de ordem e de sistema jurídico 




os textos da Constituição, das leis, dos decretos, das sentenças etc. É o empírico, para o 
jurista. Daí que as afirmações calcadas no direito natural, por metaempíricas, são hipóteses 
metafísicas, com controle experimental impossível.24 
Em segundo lugar, é possível afirmar que a dogmática visa objetos para descrever e 
explicar, ainda que seja esse um ponto complexo, pois, tendo em vista o antes exposto, vários 
autores apontam a sua natureza prescritiva, ainda que residual, sendo esse um complicador 
para a definição da dogmática como ciência.25 Outro ponto sensível é que, mesmo o estudioso 
imbuído da mais pura intenção de descrever, de ser imparcial, não o será completamente, 
como apontam muitos adeptos de uma análise crítico-marxista, por exemplo.26 Dessa forma, 
sempre haverá uma interpenetração entre sujeito e objeto na dogmática e o cientista interferirá 
no objeto de estudo, em maior ou menor grau; parece ser esse um limite intransponível. Desse 
modo, o “descrever” a que se refere como objetivo da Ciência do Direito, possui inegável 
conteúdo construtivo, afinal, segundo BARROS CARVALHO, o intérprete não revela o direito: ele 
o constrói.27 Não se trata de um mero descrever, mas de uma visão em sentido “lato” do 
termo, que inclui o explicar, que, inexoravelmente, envolve uma metodologia própria para o 
estudo da linguagem do direito positivo.28 Assim, ou bem se aceita a possibilidade de uma 
 
Sobre el concepto de Orden Juridico. In: ALCHOURRON, Carlos E. BULYGIN, Eugenio. Análisis 
lógico y Derecho. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1991, p. 393-398; ALCHOURRÓN, 
Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Normative…, op. cit., p. 43-64; CORDEIRO, Antônio Menezes. 
Introdução à Edição Portuguesa. In: CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e 
conceito de sistema na Ciência do Direito. Trad. A. Menezes Cordeiro. 2. ed. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1996; CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento... op. cit., passim. 
24  FOLLONI, André. Ciência..., op. cit., p. 168. 
25  Numa visão ingênua, pode-se afirmar que o estudioso do Direito visa, apenas, descrevê-lo, e isso é 
comumente afirmado. Contudo, ao interpretar um texto normativo de forma a oferecer uma única 
exegese possível ou ao fazê-lo visando fins heurísticos para solução de conflitos, pode-se estar a 
ultrapassar as fronteiras da mera descrição. Veja-se que mesmo SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO, 
que adota estritamente a distinção kelseniana entre norma e proposição jurídica – sendo esta a 
descrição da norma –, afirma que a Ciência Jurídica possui um caráter “profético”, por exprimir “[...] 
o que deve ser, do ponto de vista subjetivo de quem as produz”. Cf. COÊLHO, Sacha Calmon 
Navarro. Teoria Geral do Tributo, da Interpretação e da Exoneração Tributária: o significado do 
art. 116, parágrafo único, do CTN. 3. ed. São Paulo: Dialética, 2003, p. 75. 
26  Para muitos, a própria ideia de neutralidade na ciência é um mito, como já mencionamos. Quanto ao 
Direito, diversos autores afirmam inexistir neutralidade político-ideológica na teoria kelseniana do 
Direito – cujo mote é a busca pela neutralidade –, e, para tanto, citamos como exemplo, LUIZ 
FERNANDO COELHO ou passagem de REALE, que afirma ser KELSEN “[...] lídimo representante do 
liberalismo relativista e cético”. Cf. COELHO, Luiz Fernando. Positivismo e Neutralidade ideológica 
em Kelsen. In: PRADO, Luiz Regis; KARAM, Munir. Estudos de Filosofia do Direito: uma visão 
integral da obra de Hans Kelsen. São Paulo: RT, 1985, p. 46-57; REALE, Miguel. Filosofia..., op. 
cit., p. 474. Para JOÃO LUIZ MARTINS ESTEVES, “por mais destituídas de conteúdo valorativo que 
queiram se apresentar”, as teorias jurídicas “cumprem ideologicamente uma tarefa de característica 
político-jurídica”, inclusive a Teoria Pura do Direito de KELSEN, sendo todo o Positivismo Jurídico um 
instrumento da concepção liberal de Estado. Cf. ESTEVES, João Luiz Martins. O Comando político-
jurídico da Constituição: ideologia e vinculação hermenêutica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016, 
p. 64 e p. 103-124.  
27  CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: fundamentos jurídicos da incidência. 2. ed. rev. 
São Paulo: Saraiva, 1999, p. 60.  




ciência normativa como premissa prévia; ou se dá ao sentido de “descrição” um conceito 
amplíssimo que abarque a “construção” pelo cientista; ou se reconhece à dogmática um 
caráter tecnológico, e não científico, esse entendido num sentido estrito. Aqui, podemos 
abraçar a visão de GRANGER quanto à existência de uma ciência num sentido fraco, que 
representa os fenômenos concretos de forma parcial e em condições idealizadas, utilizando-
se de vários esquemas de explicação, como o funcional, o estrutural, o hermenêutico, o 
actancial e o dialético, situação que decorre das especificidades do objeto de estudo.29 Há 
uma reconstrução racional30, que parte do material bruto do ordenamento, o conjunto de 
textos de Direito Positivo, para a formação de um sistema coerente.31 
Em terceiro lugar, existem critérios públicos de validação intersubjetiva no caso da 
dogmática jurídica? Eis o maior problema para o seu enquadramento como ciência, a nosso 
ver. KARL POPPER, mais voltado, é verdade, para as ciências empíricas, tem uma definição de 
ciência que leva em consideração a possibilidade de ela ser falseada.32 Trata-se de uma visão 
 
ciência jurídica, sua base empírica e o método hipotético-dedutivo. Anuário do Mestrado em 
Direito, Recife: UFPE, n. 4, jan./dez. 1988, p. 11-16. 
29  GRANGER, Gilles-Gaston. A Ciência..., op. cit., p. 90-92. 
30  Como bem definem ALCHOURRÓN e BULYGIN, a reconstrução racional ou a explicação “de um conceito 
é o método pelo qual um conceito vago ou inexato – que pode pertencer à linguagem ordinária ou 
ao estágio preliminar no desenvolvimento de uma linguagem científica – é transformado num 
conceito exato ou, ao menos, um conceito mais exato”. Cf. ALCHOURRÓN, Carlos E.; BULYGIN, 
Eugenio. Normative Systems. Nova Iorque, Springer-Verlag/Wien, 1971, p. 7. No original: “The 
explication or rational reconstruction of a concept is the method by wich an inexact and vague concept 
– wich may belong to ordinary discourse or to a preliminary stage in the development of a scientific 
language – is transformed into an exact or, at least, a more exact concept.” 
31  ROBLES, Gregório. O Direito como texto: quatro estudos de Teoria Comunicacional do Direito. 
Trad. Roberto Barbosa Alves. Barueri SP: Manole, 2005, p. 7-9. Merece esclarecimento o tema da 
coerência sistêmica: pode-se pensá-la como uma coerência global – em que se verifica o sistema 
como um todo – ou local – em que nos preocupamos apenas com os problemas jurídicos pontuais a 
serem solucionados. Adotaremos, no presente trabalho, uma concepção local de coerência. Nesse 
sentido: “De todo modo, a versão local defendida por Raz está bem mais próxima da descrição aqui 
delineada de fechamento lógico de um sistema normativo. A especificação do sistema normativo é 
resultado de determinada reconstrução interpretativa de um ordenamento jurídico dado, a partir da 
pergunta sobre o status deôntico de determinada ação em um tipo de conflito. A resposta ou o 
conjunto de respostas para diferentes casos possíveis na qual a ação em questão pode ser realizada 
está localizada. Ou seja, não se trata de descrição do ordenamento ou do sistema decorrente do 
ordenamento globalmente considerado, apenas de resposta a questões locais como: ‘o que preciso 
fazer para cumprir o ordenamento nesse caso?’ ou ‘o que diz o ordenamento sobre essa ação nessas 
possíveis circunstâncias?’” MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. Positivismo..., op. cit., p. 
153. 
32  “[...] só reconhecerei um sistema como empírico ou científico se ele for passível de comprovação 
pela experiência. Essas considerações sugerem que deve ser tomado como critério de demarcação 
não a verificabilidade, mas a falseabilidade de um sistema. Em outras palavras, não exigirei que um 
sistema científico seja suscetível de ser dado como válido, de uma vez por todas, em sentido positivo; 
exigirei, porém, que sua forma lógica seja tal que se torne possível validá-lo através de recurso a 
provas empíricas, em sentido negativo: deve ser possível refutar, pela experiência, um sistema 
científico empírico”. Cf. POPPER, Karl. A lógica da Pesquisa Científica. Trad. Leonidas 
Hegenberg, Octanny Silveira da Mota. 18. ed. São Paulo: Cultrix, 2006, p. 42. Para NEWTON DA 
COSTA, o falsificacionismo de POPPER não traduz, psicologicamente, a atitude do cientista, eis que 
eles perseguem teorias para buscar a comprovação de que são verdadeiras. Cf. COSTA, Newton 




bastante difundida sobre a forma de validação dos enunciados científicos, tendo em vista que 
é da essência desses “dar azo a um controle”.33 A visão de POPPER, a mais bem sucedida do 
século XX, nas palavras de CRISTIANO CARVALHO, “permite uma aproximação da verdade, 
mas não uma prova definitiva”, sendo um meio termo entre o dogmatismo e o ceticismo, 
resolvendo os problemas do princípio da verificação dos neo-positivistas do Círculo de 
Viena.34 É que, como aduz NEWTON DA COSTA, “na ciência se conquista a verdade aos poucos, 
verdades aproximadas, todavia verdades permanentes (operacionalmente, quase-
verdades)”.35 
Daí que as teorias científicas podem ser, com o tempo, falseadas, suplantadas por 
outras também falseáveis em potência. Para SOUTO MAIOR BORGES há compatibilidade lógica 
e metodológica entre a Ciência Jurídica e as ciências da natureza.36 Como recorda referido 
autor, na “[...] ciência, só o provisório é definitivo [...]”, visto que uma teoria científica qualquer 
corresponde “[...] sempre a um modelo ou paradigma teórico (Kuhn) geralmente aceito como 
satisfatório num determinado período histórico”.37 Afinal, como afirma, sempre há “[...] uma 
seleção darwiniana de teorias na abordagem científica”.38 KUHN apresenta o funcionamento 
dessa dinâmica entre uma ciência normal, uma ciência em crise após a somatória de 
anomalias e as revoluções científicas, em que se modificam os paradigmas teóricos.39 É um 
paradoxo interessante, apontado por NEWTON DA COSTA: as teorias científicas “são formuladas 
para serem superadas e, às vezes, totalmente abandonadas, mesmo tendo funcionado 
durante largo tempo”.40  Utilizando-se das premissas de POPPER, SOUTO MAIOR BORGES 
afirma que os enunciados da Ciência Jurídica empírica podem ser falseados, ao contrário dos 
realizados por sistemas teóricos metajurídicos, que não podem ser refutados.41 E haveria 
Ciência Jurídica empírica quando se voltam, os enunciados, para o ordenamento jurídico, o 
que permitiria o teste intersubjetivo.42 Nesse sentido, os enunciados científicos poderiam ser 
refutados, mas nunca verificados de forma eterna, havendo, apenas, uma corroboração 
 
33  GRANGER, Gilles-Gaston. A Ciência..., op. cit., p. 79. 
34  CARVALHO, Cristiano. Ficções..., op. cit., p. 109. 
35  COSTA, Newton Carneiro Affonso da. O Conhecimento..., op. cit., p. 47. 
36  BORGES, José Souto Maior. Obrigação..., op. cit., p. 7. 
37  BORGES, José Souto Maior. Hermenêutica histórica no direito tributário. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas. São Paulo: RT, ano 8, n. 31, mar./abr. 2000, p. 112. 
38  BORGES, José Souto Maior. Obrigação..., op. cit., p. 7. 
39  KUHN, Thomas. Estrutura das Revoluções Científicas. Trad. Beatriz Viana Boeira, Nelson Boeira. 
5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1998, passim.  
40  COSTA, Newton Carneiro Affonso da. O Conhecimento..., op. cit., p. 48. 
41  BORGES, José Souto Maior. Obrigação..., op. cit., p. 59-60. Veja-se também: BORGES, José Souto 
Maior. Problema fundamental da base empírica para a ciência do direito e seus reflexos em questões 
indecidíveis pela doutrina no direito tributário. Revista de Direito Tributário. São Paulo: RT, n. 31, 
ano 9, jan./mar. 1985, p. 153-155. 
42  BORGES, José Souto Maior. Obrigação..., op. cit., p. 76 e p. 80. Veja-se também: BORGES, José 




provisória, numa verdadeira seleção darwiniana de teorias, uma visão de efemeridade que 
pode, também, ser imputada às contribuições de GALILEU GALILEI.43 Para SOUTO, a 
testabilidade empírica das afirmações teóricas seria um método único, tanto para as ciências 
naturais quanto para as sociais.44 A questão é se isso pode, realmente, ser transposto 
totalmente para a Dogmática Jurídica. 
Ter-se a redução das proposições da dogmática aos textos do direito positivo é um 
caminho, que se lastreia no primeiro requisito antes apontado, que exige um conhecimento 
empírico. O que é testável, no campo do Direito, é se existe(m) o(s) texto(s) a que se reporta 
o estudioso. Esse é um ponto que merece detença e que tem sido muitas vezes olvidado. A 
recordação dessa vinculação ao texto para a construção das decisões judiciais – e, no que 
importa para o presente estudo, para as proposições da dogmática –, já parece estar presente 
na visão da moldura kelseniana, no foco dado às formulações normativas por ALCHOURRÓN e 
BULYGIN e na metódica estruturante de MÜLLER.45 Isso é relevante do ponto de vista da 
atuação dos órgãos de aplicação do Direito, até mesmo para o controle democrático; na 
dimensão científica, ao menos permitem cumprir o requisito de uma análise empírica e o teste 
de referibilidade mínimo aqui exposto. 
Contudo, pode-se considerar comum a existência de um texto de direito positivo que 
permita duas ou mais interpretações, o que se torna ainda mais complexo quando se analisam 
interpretações que levam em considerações textos de direito coordenados ou subordinados 
entre si, numa interpretação sistemática. Daí ter-se-á uma base empírica que dá ensejo a 
diversas interpretações possíveis – ainda que limitemos essa realidade complexa àquelas 
exegeses que sejam mais “razoáveis”. Como seria possível o falseamento de “hipóteses”, 
nesse caso? Somente em algumas situações, em que realmente não se pudesse reconduzir 
o enunciado a nenhum texto de direito positivo, poder-se-ia falar do efetivo falseamento. A 
falseabilidade, requisito da ciência na visão popperiana, estaria presente, em potência, mas 
sempre com um reduzido universo de efetiva aplicação. Aqui, o método da moldura 
normativa da Teoria Pura de KELSEN parece ser um posicionamento mais humilde e que 
permitiria, ao menos, uma falseabilidade com base na coerência – caindo-se numa verdade 
coerentista da teoria.46 Parece-nos que a adoção expressa de determinado sistema de 
referência, com a indicação das bases teóricas para a análise do direito positivo aponta para 
 
43  BORGES, José Souto Maior. Ciência Feliz. 3. ed. São Paulo: Quartier Latin, 2007, p. 24; 
GEYMONAT, Ludovico. Galileu Galilei. Trad. Eliana Aguiar. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997, 
p. 305. 
44  BORGES, José Souto Maior. Obrigação..., op. cit., p. 19. Veja-se também: FOLLONI, André. 
Ciência..., op. cit., p. 167. 
45  KELSEN, Hans. Teoria..., op. cit., p. 393; ALCHOURRÓN; Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. 
Normative…, op. cit., passim; MÜLLER, Friedrich. Teoria estruturante do direito. Trad. Peter 
Naumann; Eurides Avance de Souza. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, passim. 
46  KELSEN, Hans. Teoria..., op. cit., p. 1. 
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um segundo nível de controle intersubjetivo, que, se não promove em sua integralidade uma 
verificação nos moldes de outras ciências empíricas, ao menos permite um falseamento 
interno no sistema de conceitos construídos, evitando cair-se na arbitrariedade total. 
Diante de todo o exposto, cremos que o máximo que podemos, sem modificar o 
conceito de “ciência”, é adotar uma posição humilde: alguns tipos de estudo do Direito se 
aproximam, tendencialmente, de uma análise científica, dentre os quais um recorte positivista, 
pelo seu caráter empírico, o que será sempre uma aproximação, pois, como afirma ADEOTADO, 
existirá uma “tentativa de descrição”.47 Outras visões se distanciam plenamente, como as não-
positivistas que, expressamente, adotem uma postura normativa sobre como o direito deve 
ser, incluindo aí todo o jusnaturalismo. Importa, aqui, o posicionamento ético de buscar a 
verdade ainda que os resultados não agradem; ser, portanto, imparcial, no sentido predicado 
por SUSAN HAACK.48 Com isso, verifica-se que nem todo texto da Dogmática Jurídica poderá 
ser qualificado de científico, se serve, na realidade, pura e simplesmente para advogar uma 
tese cujo resultado interessa ao autor. Aqui, ter-se-ia a mais pura técnica, visando finalidades 
retóricas, o que é legítimo e possui relevância prática, mas que se afasta do ideário de uma 
análise científica – ainda que num sentido fraco. 
Por fim, quanto à verificação, a adoção de um recorte positivista, que permite a 
análise empírica do objeto jurídico, já a oferece num primeiro nível, com a necessidade de 
referibilidade aos textos do Direito Positivo, dentro da tese das fontes sociais ou 
convencionalismo, tomando o mundo jurídico “como um dado social, cuja fonte é externa ao 
observador. Isso garante ao cientista do direito um ‘input’ externo, independente de suas 
valorações políticas ou morais”.49 Isso permite alcançar a avaliação de uma quase-verdade 
da teoria em relação à realidade jurídica. Num segundo passo, faz-se essencial a coerência 
interna do estudo com o sistema de referência adotado, o que permite a verificação da 
 
47  ADEODATO, João Maurício. Uma Teoria..., op. cit., p. 122. 
48  HAACK, Susan. Manifesto..., op. cit., p. 61. Esse é um ponto que merece reflexão em relação à 
dogmática jurídica. Mesmo sem a realização de um levantamento estatístico, pode-se trazer algumas 
reflexões que, ao menos aparentemente, parecem condizer com a realidade. Como exemplo, 
percebe-se claramente, no âmbito da dogmática do Direito Tributário, que os temas que costumam 
ser objeto de pesquisa na área acadêmica são, de forma amplamente majoritária, aqueles ligados 
às demandas judiciais de maior vulto econômico, o que pode estar ligado ao interesse das bancas 
de advogado por assuntos específicos, que atendam aos seus clientes mais lucrativos. Para tanto, 
compare-se o número de monografias sobre o IRPJ, a contribuição ao PIS e a COFINS, de um lado, 
e sobre o IPTU, o ITCMD ou o ITBI, de outro, exemplificativamente, situação em que os segundos 
temas são pouco estudados, apesar da complexidade ser comparável e o número de demandas 
judiciais e administrativas com temas a demandar reflexão são, em alguns casos, até maiores no 
segundo caso. Mas, de qualquer forma, o interesse econômico em jogo poderia indicar o interesse 
social da pesquisa. Mais grave é o fato de que é árduo o trabalho de encontrar pesquisas na área 
que não sejam contaminadas pela parcialidade da defesa de teses advogadas nas lides da vida 
social, principalmente com uma visão pró-contribuinte, por existir maior número de publicações de 
advogados privados, mas que também ocorre com o sinal invertido, quando o pesquisador é 
representante da Fazenda Pública. 




verdade no sentido coerentista, e, para tanto, adotaremos como regra definições estipulativas 
que permitam, ao menos, a busca de uma verdade interna ao texto.50  
Dessarte, parece-nos de grande valia os fundamentos do Positivismo Jurídico, 
como recorte desse complexo objeto de estudo, pois, como recorda NORBERTO BOBBIO, sobre 
o positivismo, “[...] é necessário adotá-lo se se quer fazer ciência jurídica ou teoria do direito. 
Se não for adotado, não se fará ciência, mas filosofia ou ideologia do direito”, sabedores que, 
como afirma JOSÉ SOUTO MAIOR BORGES, trata-se de “uma questão de mera decisão 
doutrinária optar ou não pelo positivismo metodológico no estudo do mundo jurídico”, 
exatamente porque não há a eliminação de outras possíveis reflexões: “há outros saberes que 
a decisão pelo positivismo jurídico-metodológico não exclui.”51 
Sabemos, contudo, que uma afirmação como essa pode causar espanto e 
incompreensão: o “Positivismo Jurídico” não goza de boa fama por estas bandas, ao menos 
fora do círculo da maior parte dos tributaristas, o que é, obviamente, uma visão redutora e 
equivocada.52 A mencionada visão equivocada quanto ao Positivismo é ainda mais reforçada 
 
50  “[...] Se a definição de uma palavra se reporta a um uso comum, tradicional e constante, falamos de 
uma definição lexical. Esta definição será verdadeira se corresponde àquele uso. [...] Definições 
lexicais admitem, pois, os valores verdadeiro/falso. Nem sempre, porém, uma palavra se presta à 
definição deste tipo. Ou porque o uso comum é muito impreciso ou porque é imprestável, por 
exemplo, para uma investigação mais técnica. Nestes casos, podemos definir de forma estipulativa, 
isto é, propomos um uso novo para o vocábulo, fixando-lhe arbitrariamente o conceito. [...]. Quando 
esta estipulação, em vez de inovar totalmente, [...] escolhe um dos usos comuns, aperfeiçoando-o, 
[...] então falamos em redefinição. [...] As estipulações e as redefinições não podem ser julgadas pelo 
critério da verdade, mas sim pelo da sua funcionalidade, o que depende, obviamente, dos objetivos 
de quem define. [...]” Cf. FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução..., op. cit., p. 36-37. 
51  BOBBIO, Norberto. O Positivismo Jurídico: lições de filosofia do direito. Trad. Marcio Pugliesi; 
Edson Bini e Carlos E. Rodrigues. São Paulo: Ícone, 1995, p. 238; BORGES, José Souto Maior. 
Obrigação..., op. cit., p. 3. Ressaltamos que NORBERTO BOBBIO predicou, em determinada fase, uma 
visão funcionalista do Direito. Cf. LOSANO, Mario G. Prefácio à edição brasileira: O pensamento de 
Norberto Bobbio, do positivismo jurídico à função do direito. In: BOBBIO, Norberto. Da estrutura à 
função: novos estudos de Teoria do Direito. Trad. Daniela Beccaccia Verstani. Barueri: Manole, 
2007, p. XLVIII. 
52  Pode-se afirmar que há, na ciência jurídica brasileira, uma relativa incompreensão sobre o 
positivismo jurídico, visto, normalmente, com grandes reservas. Confunde-se, muitas vezes, essa 
rica metodologia – que está longe de ser um bloco homogêneo –, com um malquisto “legalismo”, 
quiçá com uma dada visão que se tem, em senso comum, do que foi a Escola da Exegese francesa. 
Não seria exagerado afirmar que ser chamado de “positivista” em muitos setores da academia 
carrega um certo sentido pejorativo; nas ilustrativas palavras de THOMAS BUSTAMENTE, a “palavra 
positivismo provoca um certo desconforto para os juristas contemporâneos”. Convém recordar o 
esclarecimento de BOBBIO quanto aos três diferentes aspectos do Positivismo Jurídico – que não se 
confunde com o Positivismo filosófico; ressaltando-se que a aceitação de um deles não implica, 
necessariamente, a dos demais: a) positivismo como método para o estudo do direito; b) como teoria 
do direito; e c) como ideologia do direito. Adotaremos, aqui, a primeira acepção, tão-somente, sem 
qualquer ingenuidade quanto aos limites dessa empreitada. Cf. BOBBIO, Norberto. O Positivismo..., 
op. cit., p. 234. Aclarando, a aceitação do primeiro não implica os demais, e do segundo, não implica 
o do terceiro. A recíproca não é, no entanto, verdadeira. Veja-se também: CARRIÓ, Genaro R. Notas 
sobre derecho y lenguaje. 4. ed. Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 1990, p. 325-328; BUSTAMANTE, 
Thomas da Rosa de. Argumentação contra Legem: A teoria do discurso e a justificação nos casos 
mais difíceis. Rio de Janeiro: Renovar: 2005, p. 9. Sobre as características da Escola da Exegese 




em relação à Teoria Pura do Direito, de HANS KELSEN.53 No entanto, a relevância da Teoria 
Pura do Direito, tão incompreendida, parece-nos inconteste. KELSEN causou um terremoto 
jusfilosófico que até hoje, em pleno século XXI, faz-nos sentir suas réplicas: foi um divisor de 
águas, em face do qual todos os que manejam o tema jurídico acabam por ter de se 
posicionar: como recorda RECASÉNS SICHES, ele influenciou tanto a Ciência Jurídica que, “[...] 
hoje em dia, só há duas posições nítidas: a favor de Kelsen ou contra ele”.54 A Teoria Pura do 
Direito, de HANS KELSEN, pode ser vista como “a mais exaustiva descrição do sistema jurídico 
realizada em linguagem natural e pode ser considerada o ponto de chegada da concepção 
sistemática do século XX”, nas palavras de MÁRIO LOSANO, ou, como afirma KARL LARENZ, ela 
“constitui a mais grandiosa tentativa de fundamentação da ciência do Direito como ciência [...] 
 
Introduccion al estudio del Derecho: nociones elementales. Trad. Jose M. Casica Jr. Puebla: José 
M. Casica Jr., 1944. v. 1, passim; BONNECASE, Julien. La Escuela de la Exegesis en el Derecho 
Civil. Trad. Jose M. Casica Jr. Puebla: José M. Casica Jr, 1944. v. 12, passim. Ainda: “[a] expressão 
‘positivismo jurídico’ não deriva daquela de ‘positivismo’ em sentido filosófico, embora no século 
passado [XIX] tenha havido uma certa ligação entre os dois termos, posto que alguns positivistas 
jurídicos eram também positivistas em sentido filosófico: mas em suas origens (que se encontram 
no início do século XIX) nada tem a ver com o positivismo filosófico – tanto é verdade que, enquanto 
o primeiro surge na Alemanha, o segundo surge na França. A expressão ‘positivismo jurídico’ deriva 
da locução direito positivo contraposta àquela de direito natural”. Cf. BOBBIO, Norberto. O 
Positivismo..., op. cit., p. 15. É comum a confusão entre formalismo e positivismo, o que é um 
equívoco. “A teoria pura do direito de Kelsen, por exemplo, confere ao intérprete do direito uma ampla 
margem de atuação e criatividade”. Cf. BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Argumentação..., op. 
cit., p. 24. 
53  Muitos o colocam, como afirma BECKER, “[...] num halo de desconfiança [...]”, pois, como recorda 
FERRAZ JUNIOR, “[...] por seu caráter restritivo [...] recebe a objeção de empobrecer o universo 
jurídico”. Cf. BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Direito Tributário. 4. ed. São Paulo: 
Noeses, 2007, p. 63; FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução..., op. cit., p. 101. CAMPILONGO 
recorda que durante a década de 50, na Europa, e na de 70, no Brasil, houve forte rotulação do 
positivismo jurídico como politicamente conservador, apesar de KELSEN ter sido um “[...] democrata 
convicto e adversário de nazistas e fascistas", que, por sua vez, eram refratários ao positivismo. Cf. 
CAMPILONGO, Celso Fernandes. Kelsen, o positivismo e o ensino do Direito nos anos 70. In: SANTI, 
Eurico Marcos Diniz de (coord.). Curso de Direito Tributário e Finanças Públicas: do fato à norma, 
da realidade ao conceito jurídico. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 335-336. Um exemplo ilustrativo de 
crítica superficial e ingênua sobre a obra de KELSEN ou em relação a todo o positivismo, se vê em 
MARCOS BERNARDES DE MELLO, ao acusar tal metodologia de reforçar o poder estatal sob o princípio 
do dever de cumprimento das leis que teria levado a humanidade a situações como as perpetradas 
pelo nazismo... tal visão, bastante comum, demonstra um grande equívoco e incompreensão sobre 
o tema, além de ser típico exemplo do argumento ad hitlerum, falácia bastante comum nestes 
tempos. Cf. MELLO, Marcos Bernardes de. Teoria do Fato Jurídico: plano da existência. 14. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2007, p. 16-17. Sobre o Positivismo, “[é] frequente a intuição de que se trata de 
uma doutrina ultrapassada e tolerante para com decisões injustas, merecendo rechaço por aqueles 
juristas cientes da responsabilidade social do intérprete (e do juiz) envolvida na solução de problemas 
jurídicos. Tal intuição, contudo, muitas vezes manifesta-se sob a forma de dogmatismo ou 
preconceito ideológico, atribuindo-se aos autores que assumem uma orientação positivista a ‘culpa’ 
por todas as mazelas que envolvem o raciocínio jurídico. Assim fazem os que, sem maiores 
investigações, atribuem categoricamente ao positivismo a responsabilidade pela ascenção do 
nazismo na Alemanha”. Cf. BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Argumentação..., op. cit., p. 10. 
54  SICHES, Luis Recaséns. Direcciones Contemporâneas del Pensamiento Jurídico. (La Filosofía 
del Derecho del siglo XX). Barcelona; Buenos Aires: Labor, 1929, p. 47. Veja-se também: BANDEIRA 
DE MELLO, Oswaldo Aranha. Natureza Jurídica do Estado Federal. São Paulo: Prefeitura do 




que o nosso século [referindo ao séc. XX] veio até hoje a conhecer”.55 Para ROSS, enfático, 
ela foi “[...] a mais importante contribuição à filosofia do direito do século [XX]”, expressão 
semelhante à utilizada por REALE.56 Não consideramos, contudo, necessária a adoção de 
todas as postulações kelsenianas como um bloco monolítico: ao lado dos aspectos úteis da 
teoria, há outros em que nos parece possível uma complementação, sem a exigência de 
afastamento integral. Ela retrata bem algumas dimensões do fenômeno linguístico-jurídico, 
podendo-se constatar que ela continua bastante atual e útil para uma análise do Direito: sua 
ampla adoção como pressuposto em considerável parcela da doutrina do Direito Tributário 
brasileiro, com profícuos resultados, a corrobora. 
É possível e necessário, contudo, perceber suas limitações para uma compreensão 
mais completa do fenômeno jurídico, mormente se tivermos como horizonte todo o 
aperfeiçoamento da filosofia da linguagem, que acresce maior capacidade de compreensão 
sobre a realidade do objeto de análise jurídica. Para uma visão mais integral desse objeto de 
estudo, faz falta a agregação de dimensões complementares, que podem enriquecê-la 
fortemente.57 Há que se recordar que “o debate jusfilosófico acerca da própria definição de 
positivismo jurídico está cada vez mais sofisticado, e as perplexidades cada vez maiores”.58 
 
55  LOSANO, Mario G. Sistema e Estrutura no Direito: o século XX. Trad. Luca Lamberti. São Paulo: 
Martins Fontes, 2010. v. 2, p. 52; LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito. 3. ed. Trad. 
José Lamego. Lisboa: Calouste Goulbenkian, 1997, p. 92. 
56  ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson L. M. Bini. Bauru: Edipro, 2003, p. 25; REALE, Miguel. A 
visão integral do Direito em Kelsen. In: PRADO, Luiz Regis; KARAM, Munir. Estudos de Filosofia 
do Direito: uma visão integral da obra de Hans Kelsen. São Paulo: RT, 1985, p. 16. 
57 Convém também recordar que o Positivismo Jurídico é muito mais do que a Teoria Pura do Direito. 
Como cediço, o Positivismo Jurídico não se iniciou nem se encerrou em KELSEN, havendo uma 
grande profusão de contribuições posteriores, inclusive com a adoção de instrumentos da Lógica e 
da Linguística – que, ainda que pareçam, às vezes, pressupostas em parte da obra kelseniana, não 
aparecem explicitamente. A geração posterior a KELSEN tem o mérito da inclusão das preocupações 
linguísticas como cerne da problemática jurídica, iniciando a Teoria Analítica do Direito, como se vê 
em HART e no aluno de KELSEN, ALF ROSS. Ademais, contemporaneamente, ressurgiu o debate entre 
linhas positivistas e não-positivistas, em que aparece o jusnaturalismo puro e outras alternativas, 
muitas delas autodenominadas de “pós-positivistas”, ou, na expressão de KAUFMANN, uma “terceira 
via”, além do positivismo e do jusnaturalismo, em que o cerne da discussão é a separação entre o 
Direito e a Moral e nas quais, segundo BUSTAMANTE, “[d]ilui-se, portanto, a distinção entre ‘descrição’ 
e ‘prescrição’” numa verdadeira fusão de funções, em que a distinção entre enunciados de lege 
ferenda e de lege data se torna tênue. Por óbvio, todo o debate aqui sumarizado de forma bastante 
superficial é muito mais amplo e mereceria maior detença. O objetivo é, apenas, recordar que o 
Positivismo não parou na obra kelseniana – ideia que parece ser uma tendência na Dogmática 
Tributária brasileira –, e muito menos morreu – pensamento que parece ser um fetiche da academia 
brasileira, muitas vezes sob pressupostos bastante equivocados. Quanto a esse último ponto, vejam-
se as interessantes reflexões de RENÊ CHIQUETTI RODRIGUES. Cf. MARANHÃO, Juliano Souza de 
Albuquerque. Positivismo..., op. cit., p. 27; KELSEN, Hans. Teoria..., op. cit., passim; HART, 
Herbert. L. A. El concepto de Derecho. 2. ed. Trad. Genaro R. Carrio. Cidade do México: Editora 
Nacional, 1980, passim; ROSS, Alf. Direito..., op. cit., passim; KAUFMANN, Arthur. Filosofia..., op. 
cit., p. 61; BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Argumentação..., op. cit., p. 34-35; RODRIGUES, 
Renê Chiquetti. Uma investigação sobre a suposta superação do Positivismo Jurídico pelo 
Neoconstitucionalismo. 2017. 265 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal do 
Paraná, Curitiba, 2017 passim. 
58  BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Argumentação..., op. cit., p. 10. 
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Em conclusão, a adoção de ideias basilares do juspositivismo, somado ao 
ferramental de análise que traz a Semiótica – como veremos adiante – e à busca sincera de 
uma análise o quanto mais imparcial possível, parece ser um bom caminho para um estudo 
científico do Direito, ainda que num sentido fraco. E é diante do reconhecimento da realidade 
linguística do Direito que se pode revisitar a visão kelseniana e de outros autores do 
Positivismo Jurídico, tentando coaduná-las às importantes contribuições das análises da 
argumentação jurídica. 
 
III. ALGUNS QUESTIONAMENTOS SOBRE A PRATICABILIDADE TRIBUTÁRIA: AS HIPÓTESES 
 
O primeiro aspecto a se perquirir sobre a Praticabilidade dá-se quanto à sua natureza 
jurídica: tratar-se-ia de um princípio jurídico-tributário, de uma necessidade decorrente da 
própria nomodinâmica, de uma técnica de aplicação normativa ou de uma mera classificação 
da Ciência do Direito sobre determinada forma de aplicação normativa, mais simplificada em 
comparação à uma suposta forma mais “completa” que o exegeta encontraria nas dobras das 
normas constitucionais de competência tributária e das normas gerais e abstratas que 
regulam as relações jurídico-tributárias?  
Temos uma hipótese que pretendemos trabalhar e sustentar: a de que a 
praticabilidade seja a denominação que se dá a um conjunto de técnicas de aplicação de 
normas tributárias calcadas na ideia de eficiência sob a perspectiva estatal. Isso será o núcleo 
de nossa tese sobre o conceito da praticabilidade tributária. Cremos também que as 
manifestações da praticabilidade podem ser agrupadas por alguns elementos que parecem 
se contrapor a características que a doutrina entende serem essenciais ao nosso Direito 
Tributário positivado, havendo, portanto, um modo ordinário ou ortodoxo e um modo 
extraordinário ou heterodoxo de aplicação das normas tributárias; nessa última situação 
enquadraríamos nosso objeto de estudo. Aqui teremos nossa tese quanto às formas de 
classificação e de identificação das técnicas de praticabilidade tributária em nosso sistema. 
Por fim, apesar de nosso ordenamento jurídico ser rígido em matéria tributária, 
parece-nos existir um espaço de atuação da praticabilidade tributária, numa interpretação 
integradora dos Princípios da Eficiência, da Segurança Jurídica e da Igualdade, sendo 
possível indicar limites objetivos – o mais das vezes – a várias das técnicas simplificadoras. 
Nesse ponto apresentaremos nossa tese acerca dos limites à praticabilidade tributária.  
Quiçá, a praticabilidade tributária somente possa ser compreendida se forem 
ultrapassados os limites da análise lógica e conceitual do Direito, tão comumente tidos como 
fronteiras pela doutrina tributária nacional. Quiçá, somente por meio da análise do fenômeno 
comunicacional como um todo, levando-se em consideração a forma de utilização dos signos 
linguísticos pelo Legislador, pela Administração Tributária, pelos contribuintes, pela doutrina 
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e pelo Poder Judiciário, poder-se-á clarificar o que vem a ser ela e quais os seus limites. 
Parece que, aqui, joga um importante papel a dimensão pragmática da semiótica, como, 
esperamos, ficará claro no decorrer do trabalho. 
 
IV. O CAMINHO A SER TRILHADO: O PLANO DA TESE 
 
Nosso trabalho dividir-se-á em quatro partes. A primeira, “Fundamentos de análise 
da Praticabilidade Tributária”, formada por dois capítulos, indicará os alicerces básicos de 
nossa jornada científica. Para tanto, partirá do substrato semiótico de análise do Direito como 
um fenômeno linguístico, objeto do primeiro capítulo denominado “Semiótica Jurídica: Lógica, 
Dicionário e Argumentação”, passando, no segundo capítulo chamado “Tributo, Semiótica e 
Eficiência”, a aplicar o mesmo método ao Direito Tributário em particular e à análise do 
Princípio da Eficiência Administrativa em matéria tributária – que consideramos, por hipótese, 
ser o fundamento das técnicas de praticabilidade tributária. 
A segunda parte, denominada como “Identificando a Praticabilidade Tributária: 
natureza, fundamento e tipologia”, também formada por dois capítulos, apresentará as 
discussões sobre o tema e as nossas teses acerca de sua natureza jurídica e formas de 
manifestação, vale dizer, uma classificação das várias técnicas de praticabilidade. No terceiro 
capítulo (“O que é a Praticabilidade Tributária? Refletindo sobre Pragmática, Técnica e 
Eficiência”) tratar-se-á da natureza jurídica e do fundamento jurídico da praticabilidade, 
visando responder se tais técnicas alicerçam-se no Princípio da Eficiência Administrativa, no 
da Igualdade ou no da Legalidade, como substratos jurídicos, ou se fundamentam-se em 
critérios extrajurídicos tais como a comodidade estatal ou um suposto estado de necessidade 
administrativa; no quarto capítulo (“As técnicas de Praticabilidade Tributária: Delegação, 
Generalização e Sintetização”) traremos uma forma de classificação das várias manifestações 
de nosso tema indicando como elas se diferenciam do modo ordinário de aplicação das 
normas tributárias, de forma consentânea com os pressupostos antes fixados no trabalho, no 
intento de agrupá-las de forma didática em grandes grupos cujas hipóteses iniciais são os de 
delegação normativa, de generalização por meio de padronizações jurídicas diversas e de 
sintetizações normativas e procedimentais, com subdivisões internas, numa releitura dos 
autores que trataram sobre a matéria. 
A terceira parte, que chamamos de “Os limites da Praticabilidade Tributária” também 
trará dois capítulos, ambos ligados à análise e à identificação dos limites previstos em nosso 
ordenamento jurídico às várias técnicas de praticabilidade. Teremos o raciocínio calcado na 
hipótese da existência de uma tensão entre a Eficiência, a Igualdade e a Segurança Jurídica, 
num verdadeiro trilema que, também como hipótese, pode ser superado pela existência de 
regras de equidade no âmbito de uma nomodinâmica normativa. No quinto capítulo 
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(“Eficiência, Segurança Jurídica e Igualdade: um trilema”) preocupar-nos-emos em indicar os 
diversos conflitos axiológicos inerentes ao nosso tema e a apresentar uma moldura 
hermenêutica que possibilite a superação das aporias encontradas. Já no sexto capítulo 
(“Limites da Praticabilidade Tributária: Racionalidade, Resiliência e Argumentação”) 
apresentaremos as nossas propostas interpretativas que permitam a indicação de limites 
objetivos à praticabilidade. 
A quarta e última parte (“A Praticabilidade Tributária na prática: aplicando a teoria”) 
é formada por um único capítulo, o sétimo, que identificamos como “Analisando casos: a 
linguagem tributária simplificada desvelada”. Nele, analisaremos alguns casos de 
praticabilidade tributária para aplicar tudo o que expusermos nos capítulos anteriores e para 
poder, se possível, corroborar nossas conclusões científicas. 
 
V. AS PALAVRAS FINAIS SOBRE AS PALAVRAS INICIAIS 
 
Sabemos dos limites impostos a este trabalho. Não possuímos a pretensão de 
encerrar nenhuma discussão mas, pelo contrário, somente o de trazer uma pequena 
contribuição à discussão das questões levantadas. 
De nossa parte, cientes da difícil empreitada que nos espera, procuraremos analisar 
o ainda misterioso tema da Praticabilidade Tributária sob um viés semiótico que será melhor 
explicitado no capítulo primeiro e tendo por norte três premissas metodológicas, uma 
certeza e um anelo. Primeiro, as premissas: a) buscaremos uma investigação 
desinteressada sobre o tema baseada numa verdade coerentista, do ponto de vista interno,  
e numa quase-verdade, em cotejo com a práxis jurídica, buscando fazê-la, ao máximo, tender 
a uma análise científica – dentro dos limites do que é possível para o estudo do Direito; b) 
dentro de uma teoria analítica do Direito, com recorte positivista, buscaremos conciliar as 
dimensões sintático-semântica e semântico-pragmática, sob um viés retórico-argumentativo, 
identificando, quando necessário, as molduras legais e as interpretações possíveis; c) 
posicionar-nos-emos pela(s) interpretação(ões) que considerarmos mais viável(is) numa 
óbvia construção de “sistemas” individuais, que poderão, ou não, ser concorrentes dos 
sistemas da doutrina e da jurisprudência, mas que, esperamos, tragam novas luzes sobre os 
problemas que analisaremos, sem nenhuma pretensão de encerramento do debate.  
A certeza é a de que não agradaremos a todos; dela decorre o anelo: que o leitor 
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“Sem sintaxe não há emoção duradoura. A 
imortalidade é uma função dos gramáticos”. 




“O imperialismo dos gramáticos dura mais e vai 
mais fundo que o dos generais”. 








1 SEMIÓTICA JURÍDICA: LÓGICA, DICIONÁRIO E ARGUMENTAÇÃO 
 
1.1  DIREITO E LÍNGUA 
 
1.1.1 PRÓLOGO: SE O DIREITO É UMA LÍNGUA, A PRATICABILIDADE SERIA UM MODO DE DIZÊ-LA? 
 
O Direito é texto.59 O Direito é linguagem.60 O Direito é, ou funciona como, uma 
língua.61 
O que antes afirmamos pode ser tomado como uma metáfora, ainda que, em 
realidade, nos pareça mais que isso.62 O reconhecimento de que esse instrumental que a 
humanidade, há milênios, utiliza para a prescrição da conduta humana – consequentemente, 
para a ordenação da vida social – possui uma íntima ligação com a linguagem pode ser 
considerada recente, apesar de tratar-se de algo intuitivo, mormente na contemporaneidade, 
em que prevalece a forma escrita na expedição de normas e em todo o aparato e 
funcionamento do jurídico.63 Esse fato e toda a evolução estatal na era contemporânea pode 
levar ao equívoco do esquecimento de que, mesmo em eras remotas ou em sociedades sem 
o que hoje reconhecemos como Estado Moderno, o fenômeno jurídico poderia ser encontrado, 
ainda que em forma verbal. 
 
59  “[...] o direito aparece ou se manifesta como texto, sua essência é ser texto, e sua existência real é 
idêntica à existência real de um texto”. Cf. ROBLES, Gregório. O Direito como texto: quatro estudos 
de Teoria Comunicacional do Direito. Trad. Roberto Barbosa Alves. Barueri SP: Manole, 2005, p. 21. 
60  “Que o direito se serve da linguagem é uma afirmação banal. Mas já não o é a afirmação de que o 
direito é produzido pela linguagem”. Cf. KAUFMANN, Arthur. Filosofia do Direito. Trad. Antônio 
Ulisses Cortês. Lisboa: Calouste-Gulbenkian, 2004, p. 165. ALFREDO AUGUSTO BECKER, de forma 
poética, recorda-nos dessa intuição em inspirado texto, em que afirma: “O mundo jurídico é um 
mundo mesquinho. Ele substitui o mundo dos fatos reais por um universo de palavras. Onde há uma 
floresta amazônica, o legislador determina que deva existir uma flor de papel. Tudo se converte em 
papel e em signos gráficos no papel: as palavras. [...]”. Cf. BECKER, Alfredo Augusto. Carnaval 
Tributário. 2. ed. São Paulo: Lejus, 1999, p. 51.  
61  Ainda que possam ser utilizados como termos sinônimos em determinados contexto, estamos, no 
presente momento, diferençando linguagem e língua. Por “linguagem”, entendemos “qualquer 
sistema de símbolos ou sinais ou objetos instituídos como signos”, o que é mais amplo do que o 
sentido que aqui estamos a dar a “língua”, como o de um idioma humano, numa relação de gênero 
e espécie. Cf. HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. 
Dicionário Houaiss da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2009, p. 1182-1183. 
62  Sobre as metáforas, importante recordar que “[n]ão restará de todo incorreta a afirmação de que 
ainda se está longe de uma explicação literalmente científica para o desafio que as metáforas 
constituem. Na verdade, ainda se está mesmo longe de uma explicação literalmente científica para 
o problema do sentido e do significado como um todo”. Cf. CASTRO JUNIOR, Torquato. 
Interpretação e metáfora no Direito. In: BARRETO, Aires Fernandino et al. II Congresso do IBET: 
Segurança Jurídica na Tributação e Estado de Direito. São Paulo: Noeses, 2016, p. 669. Sobre a 
problemática das metáforas, veja-se: SEARLE, John R. Expressão e Significado: Estudos da teoria 
dos atos da fala. Trad. Ana Cecília G. A. de Camargo e Ana Luiza Marcondes Garcia. São Paulo: 
Martins Fontes, 2002, p. 121-181; ULLMANN, Stephen. Semántica: introdución a la ciencia del 
significado. 2. ed. Madri: Aguilar, 1967. 




Fato é o que identificamos como “Direito” é, ao menos, veiculado por instrumentos 
linguísticos, versado em línguas naturais ao redor do mundo, com textos e mais textos 
tratando sobre como deve ser a conduta humana, seus limites, suas prerrogativas, suas 
obrigações...64 E sobre esse objeto se sobrepõem outras linguagens, que dele tratam – como 
é o caso do presente texto –, tentando compreendê-lo, criticando-o, ou visando influir em sua 
constituição. Tem-se uma linguagem falando de outra linguagem, o que se chama, na filosofia 
e na linguística de metalinguagem, existente quando aquela “[...] fala de si mesma [...]”, como 
assevera ISAAC EPSTEIN.65  
A grande contribuição que o estudo da linguagem trouxe à Filosofia em geral, com o 
surgimento da chamada filosofia analítica, entre o final do século XIX e início do século 
passado – com as relevantíssimas contribuições do positivismo lógico do Círculo de Viena e 
os resultados da chamada semântica clássica de FREGE, RUSSEL e do “primeiro” 
WITTGENSTEIN do Tratactus logico-philosophicus; assim como dos pensamentos da chamada 
“virada linguística” (linguistic turn), oriundos das reflexões do “segundo” WITTGENSTEIN, JOHN 
AUSTIN, entre outros, no seio da chamada “filosofia da linguagem ordinária” –, também ecoou 
na Filosofia do Direito, com importante auxílio para a melhor compreensão da natureza e do 
funcionamento do Direito.66 O presente estudo, apesar de suas evidentes limitações, tenta se 
 
64  “Nossa linguagem jurídica é substancialmente uma parte da linguagem corrente” Cf. OLIVECRONA, 
Karl. Linguagem Jurídica e Realidade. Trad. Edson L. M. Bini. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 
17. 
65  EPSTEIN, Isaac. O signo. 7. ed. São Paulo: Ática, 2001, p. 44. Metalinguagem é, na definição de 
CARNAP e dos lógicos poloneses, “qualquer sistema lingüistico [...] que não conduza a ‘denotata’ 
extralingüísticos, mas que, semanticamente, conduza a símbolos e fatos lingüísticos, e de 
metalingüística qualquer expressão [que] não fale de coisas (reais ou ideais), mas de palavras ou 
discursos” [sic]; trata-se de distinção de grande relevância no neopositivismo. Cf. ABBAGNANO, 
Nicola. Dicionário de Filosofia. Trad. Alfredo Bosi. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 667. “[...] a 
metalinguagem não é apenas um instrumento científico necessário, utilizado pelos lógicos e pelos 
lingüistas; desempenha também papel importante em nossa linguagem cotidiana”. Cf. JAKOBSON, 
Roman. Lingüística e Comunicação. Trad. Izidoro Blikstein e José P. Paes. São Paulo: Cutrix, 
2003, p. 127. 
66  MARCONDES, Danilo. Filosofia analítica. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004, p. 11-14; FREGE, 
Gottlob. Lógica e Filosofia da Linguagem. Trad. Paulo Alcoforado. 2. ed. amp. e rev. São Paulo: USP, 
2009; RUSSEL, Bertrand. Introdução à Filosofia Matemática. Trad. Giasone Rebuá. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Zahar Editores, 1981; WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. 
Londres: Kegan Paul, 1922; WITTGENSTEIN, Ludwig. Investigações Filosóficas. Trad. José 
Carlos Bruni. São Paulo: Nova Cultural, 1999; AUSTIN, John Langshaw. Quando dizer é fazer: 
palavras e ação. Trad. Danilo Marcondes de Souza Filho. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990. “A 
filosofia analítica baseia-se na ideia de que o exercício filosófico deve, preliminarmente, ocupar-se 
da análise do significado dos enunciados, ou seja, do conteúdo lógico das proposições que utilizamos 
em nossa linguagem. Inspirando-se inicialmente nos trabalhos de Gottlob Frege (1848-1925), os 
filósofos analíticos como Bertrand Russel, George Moore e Ludwig Wittgenstein formularam ideias 
que serviram de base para o surgimento do empirismo lógico ou neopositivismo que, tal como fizera 
a tradição analítica antecedente, defendia o formalismo lógico, a valorização da experiência em 
matéria de conhecimento e o emprego da investigação linguística como ponto de partida da filosofia. 
Hume influenciou decisivamente essas duas correntes, sobretudo porque seus autores renegaram 
as explicações metafísicas, reconheceram o valor da experiência na constituição do conhecimento 




inserir nesse contexto e é dele legatário. 
A filosofia analítica tem por método “tratar problemas filosóficos como problemas de 
linguagem”, e, no âmbito do Direito, teve forte influência no positivismo jurídico: na tradição 
continental, suas características são encontráveis em KELSEN – ainda que referido autor “não 
seja um representante típico dessa corrente e tenha recorrido a postulações neokantianas” –
, e, mais claramente, em seus “principais continuadores como Bobbio, Weinberger e Bulygin” 
que “já se enquadram típica e expressamente nessa tradição”; no mundo anglo-saxão, a teoria 
analítica do direito aparece cruamente em HART, quando “define expressamente o problema 
da identificação do que é o direito, com a identificação do significado desse conceito”.67 
Com efeito, apesar de considerarmos temerosa ou precipitada a afirmação de que o 
Direito é exclusivamente linguagem ou discurso – uma questão ontológica –, parece ser 
inegável a existência, ao menos, de uma relevante dimensão linguística disso que se identifica 
como jurídico.68 Não ao acaso, vê-se o substrato material do direito moderno ser formado por 
textos e mais textos normativos, desde a Constituição aos mais variados tipos de diplomas 
legislativos e regulamentos, aplicados por incontáveis outros textos que conformam atos 
administrativos individuais e sentenças judiciais, por exemplo; isso além da variedade verbal 
da linguagem jurídica, que se verifica, v.g., em ordens e contratos mais informais. Nesse 
sentido, é possível observar o direito como uma espécie de discurso social para prescrição 
da conduta humana: sejam normas escritas ou verbais; gerais e abstratas, como um texto 
constitucional e leis, ou individuais e concretas, como atos administrativos e decisões judiciais; 
esse recorte linguístico parece fazer parte do ser jurídico. Textos e mais textos que criam, 
como que por magia, realidades próprias num mundo imaginário.69 
Daí decorre a possibilidade de uma opção que privilegie uma visão linguística do 
Direito – uma questão eminentemente epistemológica, portanto.70 Tal postura como bem 
 
Marconi. 10 Lições sobre Hume. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 2014, p. 26. 
67  MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. Positivismo Jurídico Lógico-Inclusivo. São Paulo: 
Marcial Pons, 2012, p. 27; KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. João B. Machado. 6. ed. 
brasileira. São Paulo: Martins Fontes, 2003; HART, Herbert. L. A. El concepto de Derecho. 2. ed. 
Trad. Genaro R. Carrio. Cidade do México: Editora Nacional, 1980, passim.  
68  Alguns filósofos defendem que toda a realidade possui uma ontologia linguística. ADEODATO, por 
exemplo, afirma que a realidade é retórica. Cf. ADEODATO, João Maurício. Uma Teoria Retórica 
da Norma Jurídica e do Direito Subjetivo. 2. ed. São Paulo: Noeses, 2014, p. 155.  
69  “À sua origem, esta é a linguagem da magia. Conservou sua forma até o presente. Falamos como 
se criássemos efeitos invisíveis com simples palavras. Entretanto, seria errôneo, por esta razão, 
rejeitar essa linguagem, como se carecesse de sentido. Sua utilidade é evidente. [...]”. 
OLIVECRONA, Karl, Linguagem..., op. cit., p. 66. A ligação entre o Direito e a magia é notável, como 
se pode verificar da importância ritualística do Direito Romano. Cf. VILLEY, Michel. Direito Romano. 
Trad. Fernando Couto. Porto: Res Jurídica, 1991, p. 41-45. Sobre a ligação entre a própria linguagem 
e o pensamento mágico, veja-se: OGDEN, C. K.; RICHARDS, I. A. O Significado de Significado: 
um estudo da influência da linguagem sobre o pensamento e sobre a ciência do simbolismo. Trad. 
Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1972, p. 45-66. 
70  Entende-se por Epistemologia a “reflexão geral em torno da natureza, etapas e limites do 




aponta JULIANO MARANHÃO, não “elimina a postulação de ‘entidades’ metafísicas na 
realidade”, problema que persiste ao lado de uma possível pressuposição de “um postulado 
metafísico ainda mais forte sobre a correlação entre a linguagem e a realidade”.71 Com isso, 
não estamos reduzindo o direito à linguagem, tema que demandaria estudo próprio e 
aprofundado: basta, como faz TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR, reconhecer um sentido 
comunicacional ao Direito, em seu aspecto normativo.72 Há, com tal opção, evidente e 
“necessária [...] redução da complexidade do fenômeno analisado”, com a vantagem da 
“precisão dos conceitos e teses empregadas, inclusive com recurso a métodos formais para 
representação da linguagem ideal reformadora ou de clarificação e articulação da linguagem 
natural na qual o problema se manifesta”.73  Sob esse aspecto, as perplexidades do objeto de 
estudo perduram, como se denota da grande profusão de diferençadas análises sobre o tema, 
principalmente nos últimos sessenta anos. 
Partindo de tal recorte, torna-se possível não só a clarificação de questões filosóficas 
conceituais, mas também o pensar o Direito como um fenômeno comunicacional, em que a 
norma jurídica74 – a mensagem, que pressupõe um emissor, um destinatário e um canal – 
funciona como um signo e apresentará os elementos classicamente apontados na função 
 
Manoel de Mello. Dicionário Houaiss... op. cit., p. 783. 
71  MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque, Positivismo..., op. cit., p. 27. 
72  FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Teoria da Norma Jurídica. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000, 
p. 6-7. Tomamos como aproximação epistemológica a natureza linguística do Direito, sem negar-lhe 
outras dimensões, como a política, a antropológica e a sociológica, aqui postas entre parênteses. 
Não que desconheçamos a importância de tais análises, que parecem essenciais para a 
compreensão plena desse objeto, que é forma de expressão de poder, de dominação e um fenômeno 
social – para ALAOR CAFFÉ ALVES, por exemplo, o “direito não pode ser entendido plenamente em 
sua manifestação ontológica sem o poder social e político” (ALVES, Alaôr Caffé. Formação lógico-
linguística do conhecimento e a construção do discurso científico. In: CARVALHO, Paulo de Barros 
(coord.).; BRITTO, Lucas Galvão (org.). Lógica e Direito. São Paulo: Noeses, 2016, p. 39) –; ou, 
ainda, que consideremos impossível uma análise holística, dentro da chamada Teoria da 
Complexidade (FOLLONI, André. Ciência do Direito Tributário no Brasil: crítica e perspectivas a 
partir de José Souto Maior Borges. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 333 et seq.; FOLLONI, André. 
Introdução à Teoria da Complexidade. Curitiba: Juruá, 2016), ou, ainda, uma visão “integral” do 
Direito, como a teoria tridimensionalista de MIGUEL REALE (Miguel Reale, Teoria Tridimensional do 
Direito, 5. ed. rev., reestrut. São Paulo: Saraiva, 2005, passim). Apenas defendemos que um recorte 
reducionista como o aqui pretendido já atenderá aos objetivos do presente estudo. O reconhecimento 
de que esse objeto de estudo pode ser analisado com um recorte linguístico já é o bastante para um 
rico estudo e uma miríade de problemas, os quais, por si só, já seriam muito mais do que o suficiente 
para encher muitas bibliotecas e ocupar o tempo que uma vida só pode não abarcar. 
73  MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque, Positivismo..., op. cit., p. 27. 
74  “[...] cabe aclarar que resulta difícil especificar algo que todos los fenómenos que se asocian com la 
expresión ‘norma’ tengan en común. Como Wittgenstein señalaba, hay muchas expresiones – y 
‘norma’ parece un caso paradigmático de ello – que se utilizan para aludir a fenómenos entre los 
cuales no existe ninguna propriedad que todos compartan, sino que se hallan emparentados entre 
sí de muchas maneras diferentes, poseen un cierto aiere o parecido de família”. Cf. RODRÍGUEZ, 
Jorge L. Lógica de los sistemas jurídicos. Madri: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 
2002, p. 12-13. Com exceção da língua espanhola, que pressupomos de fácil compreensão para os 
nativos de língua portuguesa, as citações diretas extraídas de obras em língua estrangeira foram 
livremente traduzidas pelo autor da presente tese, situações em que se manterá a versão sem 




sígnica: o significante – o texto normativo em si, por exemplo; o significado – o texto 
interpretado, a “norma jurídica”; e o referente – a conduta humana do mundo das relações a 
que se refere o comando jurídico.75 
Nessa quadra, pode-se identificar diversas analogias entre o funcionamento do 
Direito e o de uma língua natural qualquer. Em ambos, tem-se regras gramaticais de 
funcionamento; estudiosos que se debruçam sobre as suas sintaxes e semânticas e que 
dissertam sobre o que seria um uso “culto” e até mesmo usuários que as utilizam de forma 
considerada correta ou incorreta, no discurso “vulgar”, mas que acabam por atingir o objetivo 
comunicacional que pretendiam. Obviamente, em tal analogia, o Direito seria uma língua 
artificial, criada com o objetivo específico de prescrever a conduta humana intersubjetiva.76 
E a complexidade de seu estudo se amplifica, uma vez que essa linguagem artificial se utiliza 
das línguas naturais como instrumento de manifestação: em algumas oportunidades, 
regulando a própria utilização de seu instrumento.77 As línguas naturais nascem e morrem, 
costumeiramente “vigoram” com eficácia social, num determinado território, durante um lapso 
temporal mais curto ou mais estendido, e também aqui se poderia aprofundar uma 
proximidade delas com os ordenamentos jurídicos, seu surgimento, validade e eficácia. Com 
isso, percebe-se a riqueza que os instrumentos da linguística podem trazer à Ciência Jurídica, 
com métodos já consagrados para a análise da língua, que guarda diversas semelhanças com 
o Direito, inclusive o fato de ser uma instituição social, como afirmam BAKHTIN e HALL, “uma 
das formas sociais institucionais que se manifesta através da linguagem”, afinal, nas palavras 
de LYONS, “a língua que é usada por uma determinada sociedade é parte da cultura daquela 
sociedade”.78 
Nessa esteira, recordamos que nosso objeto de pesquisa é a Praticabilidade 
Tributária, que “simplifica”, de um modo ainda um pouco desconhecido, a execução de normas 
jurídicas no âmbito da tributação. Tomado o Direito Tributário como uma província dessa 
 
75  EPSTEIN, Isaac. O signo... op. cit., p. 28-29; ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Semiótica do 
Direito. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 44-53. 
76  “[...] o Direito pode ser considerado como um código artificial, na medida em que comunica padrões 
de comportamento lhes atribuindo valores: os comportamentos desejados são qualificados pelo 
direito de obrigatórios ou permitidos – comportamentos legais. Os comportamentos indesejáveis são 
qualificados de proibidos – comportamentos ilegais – e a sua prática é passível de alguma espécie 
de castigo ou punição (sanção). Esta valoração de um comportamento como legal ou ilegal se 
consubstanciará no bit mais importante e também mais comum no direito: legalidade/ilegalidade, 
licitude/ilicitude”. Cf. ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Semiótica... op. cit., p. 18-19. 
77  Como recordam o art. 13 da CF/88 ou o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, de 1990, 
aprovado pelo Decreto Legislativo n. 54, de 18 de abril de 1995 e promulgado pelo Decreto n. 6.583, 
de 29 de setembro de 2008. 
78  BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da Linguagem: problemas fundamentais do método 
sociológico na Ciência da Linguagem, Trad. Michel Lahud e Yara Frateschi Vieira. São Paulo: 
Hucitec, 1995p. 57; HALL, R. A. An Essay on Language, p. 158 apud LYONS, John. Linguagem e 
Lingüistica: uma introdução. Trad. Marilda Winkler Averburg e Clarisse Sieckenius de Souza. Rio 
de Janeiro: LTC, 2011, p. 4. Veja-se também: ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Semiótica... op. 
cit., p. 19. 
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“língua” jurídica, essa “simplificação” poderia ser considerada como uma variação linguística, 
um modo de falar, um dialeto ou um conjunto de gírias, quiçá. Sendo assim, restaria saber se 
estaríamos diante de um dialeto ainda reconhecível como parte da língua jurídica ou se ele 
deforma de tal modo o vernáculo que acaba por se tornar uma coisa diferente, como um falar 
de bárbaros. Esforçar-nos-emos no intento de descobri-lo.  
Citaremos no decorrer do trabalho muitos semióticos e linguistas; contudo, é do 
Direito que falamos. 
 
1.1.2  SER E DEVER-SER, FUNÇÕES DA LINGUAGEM E A NORMA COMO PROPOSIÇÃO 
 
A racionalidade humana parece não se contentar com as coisas como elas são, em 
descrevê-las em sua árida objetividade. O ser humano valora as coisas; diz também como 
elas devem ser, julga-as com base em valores: o belo e o feio, o útil e o inútil, o bom e o mau, 
o certo e o errado; o lícito e o ilícito... Ao lado dos objetos reais, surgem os objetos ideais com 
toda sua carga axiológica; em suma, surgem os valores, com características bem expostas 
por MIGUEL REALE.79 
Diante disso, nota-se a existência de uma distinção entre o ser e o dever-ser, que 
pode ser considerada a base da diferenciação entre ciência e moral, entre o mundo dos fatos 
e dos valores, ou, como aponta BERTI, entre a metafísica e a ética, entre o conhecer e o agir.80 
A valoração sobre as coisas do mundo dá ensejo, portanto, a esse mundo normativo sobre 
como as coisas devem ser, como bem expressa JOHANNES HESSEN.81  
A genialidade de DAVID HUME nos legou intuições vitais sobre as diferenças entre tais 
“mundos”.82 Uma das interpretações possíveis de sua ideia, mais restritiva, pode ser expressa 
nas palavras de SAUTTER: “o que pertence ao domínio do dever ser nunca pode ser deduzido 
 
79  REALE, Miguel. Filosofia... op. cit., p.187-188. Sobre o tema dos valores, veja-se também: 
HESSEN, Johannes. Filosofia dos Valores. Trad. L. Cabral de Moncada. 4. ed. Coimbra: A. Amado, 
1974, passim. 
80  BERTI, Enrico. A propósito de Lei de Hume. Trad. Danilo Vaz-Curado R. M. Costa. Aufklärung, João 
Pessoa: UFPB, n. 2, v. 1, abr. 2015, p. 190. 
81  “Todo o dever-ser se funda num valor [...] e não inversamente. Não é o dever-ser que nos dá o 
fundamento do valor; é o valor que nos dá o fundamento do dever-ser”. Cf. HESSEN, Johannes. 
Filosofia... op. cit., p. 84. 
82  “David Hume é um dos mais importantes pensadores da história das ideias, sendo ainda considerado 
por muitos como o maior dos filósofos britânicos. [...] Seu legado é o ponto alto da tradição empirista 
dominante na filosofia britânica que se inicia com Guilherme de Ockham (1280-1349), entre os 
séculos XIII e XIV, passa por Francis Bacon (1561-1626), Thomas Hobbes (1588-1679), John Locke 
(1632-1704) e George Berkeley (1685-1753), prosseguindo depois dele com Jeremy Bentham (1748-
1832) e J. S. Mill (1806-1873) e, finalmente, culmina na filosofia analítica do século XX e no 
empirismo lógico, nas figuras de George Moore (1852-1933), Bertrand Russel (1872-1970), Ludwig 
Wittgenstein (1889-1951) e no chamado Círculo de Viena, corrente filosófica que congregava autores 
como Rudolf Carnap (1891-1970), Moritz Schlick (1882-1936) e Otto Neurath (1882-1945), dentre 




do que pertence ao domínio do ser, ou seja, esta tese, tradicionalmente denominada Lei de 
Hume, impõe uma barreira lógica entre o domínio do dever ser e o domínio do ser”.83 Da Lei 
de Hume extrai-se o fato de que as coisas serem como são, não leva à conclusão que devam 
ser assim; ou o fato de que as coisas devam ser de alguma forma, não leva a que efetivamente 
sejam como deveriam ser; é impossível deduzir um dever-ser de um ser, sendo a recíproca 
verdadeira.84 
A rígida distinção entre o que é e o que deve-ser tem origem na própria distinção 
humiana entre vontade e razão: para o filósofo em questão, é a vontade, e não a razão, que 
determina a decisão, a ação, a moral.85 Note-se que essa distinção é recebida com reservas 
por KANT, apesar da forte influência do pensamento de HUME em sua obra: para aquele, há 
uma razão a orientar condutas, a razão prática, sobre a qual nos debruçaremos mais tarde.86 
E, aqui, parece que identificamos um ponto vital para a compreensão de muitas das 
discussões da Filosofia do Direito: a dicotomia entre razão e vontade. 
Interessante perceber que tal dicotomia, que perpassa a filosofia, possui interface na 
Linguística, em sua busca por se afirmar como ciência durante o século XX, correspondendo, 
segundo CARLOS VOGT, às distinções entre língua e fala, do estruturalismo oriundo de 
SAUSSURE, e entre competência e desempenho, da gramática universal de CHOMSKY, numa 
tentativa de enfocar a dimensão ideal, que transcendesse as particularidades históricas ou 
locais, “de modo que as teses assim defendidas pudessem ser admitidas por todos.87 
 
83  SAUTTER, Frank Thomas. Um breve estudo histórico-analítico da Lei de Hume. Trans/Form/Ação, 
Marília: Unesp, v. 29, n. 2, 2006, p. 242. A passagem da obra de HUME que se configura como base 
da chamada Lei de Hume, é a seguinte: “Em todo sistema de moral que até hoje encontrei, sempre 
notei que o autor segue durante algum tempo o modo comum de raciocinar, estabelecendo a 
existência de Deus, ou fazendo observações a respeito dos assuntos humanos, quando, de repente, 
surpreendo-me ao ver que, em vez das cópulas proposicionais usuais, como é e não é, não encontro 
uma só proposição que não esteja conectada a outra por um deve ou não deve. Essa mudança é 
imperceptível, porém da maior importância. Pois como esse deve ou não deve expressa uma nova 
relação ou afirmação, esta precisaria ser notada e explicada; ao mesmo tempo, seria preciso que se 
desse uma razão para algo que parece totalmente inconcebível, ou seja, como essa nova relação 
pode ser deduzida de outras inteiramente diferentes”. Cf. HUME, David. Tratado da Natureza 
Humana. Trad. Débora Danowiski. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: UNESP, 2009, p. 509. 
84  SAUTTER, Frank Thomas. Um breve estudo... op. cit., p. 242. Note-se que também aqui se 
encontra uma questão linguística: em rigor, a discussão sobre a impossibilidade de dedução entre 
os âmbitos do ser e do dever-ser é traduzida, logicamente, pela impossibilidade de dedução de 
enunciados imperativos desde enunciados descritivos, e vice-e-versa. Trata-se da grande questão 
envolvendo a Lógica Deôntica, em face do Dilema de Jörgensen. O dilema de Jörgensen tem por 
primeiro chifre a impossibilidade de aplicação da lógica para normas, por faltar-lhes o predicado de 
verdade ou falsidade, e, por segundo, a Lógica tem escopo mais amplo que a verdade e falsidade. 
Cf. RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica... op. cit., p. 179-185 
85  HUME, David. Tratado... op. cit., p. 450-451. 
86  KANT, Immanuel. A crítica da razão prática. Trad. Valério Rohden. São Paulo: Folha de S. Paulo, 
2015. (Coleção Folha: Grandes Nomes do Pensamento; v. 8), passim. Veja-se também: FOLLONI, 
André. Ciência do Direito... op. cit., p. 119. Veja-se a subseção 1.3.2.2, infra. 
87  VOGT, Carlos. Linguagem pragmática & ideologia. 3. ed. São Paulo: Hucitec; Campinas: 
Unicamp, 2015, p. 75; SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de Lingüística Geral. Trad. Antonio 




As reflexões humianas foram trabalhadas com mestria por HANS KELSEN, em seu 
intento neokantiano de dar à Jurisprudência – aqui entendida como o estudo do Direito –, o 
almejado status de Ciência, no seio do ideário do início do século XX.88 Para o Mestre de 
Viena, a separação entre os mundos do ser (sein) e do dever-ser (sollen) é absoluta, com um 
contraste radical entre razão e vontade, com clara genética humiana, bem apontada por 
FOLLONI.89 Para KELSEN, a separação entre tais dimensões consiste num verdadeiro axioma, 
um dado imediato de nossa consciência, daí exsurgindo a distinção entre as normas e o 
mundo material, numa clara adoção da Lei de Hume.90 Se o mundo do ser é marcado pelo 
princípio da causalidade – em sequência linear infinita, em qualquer das direções, uma causa 
leva a um efeito que é causa para mais um efeito, e assim por diante91 –, a solução kelseniana 
para o funcionamento do mundo normativo é a imputação, um fenômeno análogo, em que o 
ato de vontade humana se faz essencial, inexistindo uma ligação natural entre causa e efeito 
 
Linguagem e mente. Trad. Lúcia Lobato. Brasília: Universidade de Brasília, 1998, passim. 
88  KELSEN cita expressamente KANT no sentido de que o conhecimento “produz” o seu objeto, em 
sentido gnosiológico. Cf. KELSEN, Hans. Teoria Pura... op. cit., p. 81-82. Esse movimento de 
“construção” do objeto científico em sentido kantiano ocorreu também em outras áreas, sendo 
notável no caso da Linguística saussureana, com a sua preocupação de separar o seu objeto de 
preocupações antropológicas, psicológicas etc., levando à abstração da “língua” (langue), marca de 
todo o estruturalismo linguístico. Cf. FIORIN, José Luiz (org.). As astúcias da enunciação: as 
categorias de pessoa, espaço e tempo. 3. ed. São Paulo: Contexto, 2016, p. 23-24; SAUSSURE, 
Ferdinand de. Curso... op. cit., p. 22-23; PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim. A língua como 
objeto da Linguística. In: FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguística I: objetos teóricos. 6. 
ed. São Paulo: Contexto, 2012, p. 81-84; BELINE, Ronald. A variação linguística. In: FIORIN, José 
Luiz (org.). Introdução à Linguística I. Objetos Teóricos. 6. ed. São Paulo: Contexto, 2012. p. 121-
140, p. 126; LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 31. 
89  FOLLONI, André. Ciência... op. cit., p. 120. Note-se que KELSEN é expressamente contrário à 
possibilidade de uma razão prática, pois “o estabelecimento de normas é um ato de vontade”. Cf. 
KELSEN, Hans. Teoria Pura... op. cit., p. 218. 
90  “A distinção entre ser e dever-ser não pode ser mais aprofundada. É um dado imediato da nossa 
consciência. Ninguém pode negar que o enunciado: tal coisa é – ou seja, o enunciado através do 
qual descrevemos um ser fático – se distingue essencialmente do enunciado: algo deve ser – com o 
qual descrevemos uma norma – e que da circunstância de algo ser não se segue que algo deva ser, 
assim como da circunstância de que algo deve ser se não segue que algo seja”. Cf. KELSEN, Hans. 
Teoria Pura... op. cit., p. 6. Veja-se também: BECKER, Alfredo Augusto. Teoria Geral do Direito 
Tributário. 4. ed. São Paulo: Noeses, 2007, p. 59. “A visão do mundo de Kelsen é dualista”, 
sentencia LOSANO: “[o] mundo está dividido entre ser e dever-ser, e entre os dois não existe 
nenhuma relação, segundo a escola neokantiana a que Kelsen se remete”. Cf. LOSANO, Mario G. 
Sistema e Estrutura no Direito: o século XX. Trad. Luca Lamberti. São Paulo: Martins Fontes, 2010. 
v. 2, p. 53. Referido autor considera que a indefinibilidade do “dever-ser” na teoria kelseniana, e as 
aporias daí decorrentes na definição do que venha a ser “norma jurídica” e entre as relações entre o 
mundo do “ser” e do “dever-ser” é um dos problemas internos da Teoria Pura do Direito. Cf. LOSANO, 
Mario G. Sistema... op. cit., p. 55-61. 
91  FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do Direito. 2. ed. São Paulo: Atlas, 1994, 
p. 188. Veja-se também: VILANOVA, Lourival. Causalidade e Relação no Direito. 4. ed. rev. atual. 
ampl. São Paulo: RT, 2000, p. 62. Recorda-se que a própria noção de causalidade é posta em dúvida 
por DAVID HUME e só é aceita por KANT após a mediação da razão humana, não se encontrando na 
coisa em si. Cf. HUME, David. Tratado... op. cit., p. 122; KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. 
5. ed. Trad. Manuela Pinto dos Santos e Alexandre Fradique Morujão. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 
2001, p. 19; KANT, Immanuel, A crítica... op. cit., 86-87. Veja-se também: FOLLONI, André. Ciência 





Esse posicionamento influenciou fortemente toda a ciência jurídica. Mas, no que nos 
interessa mais proximamente, deixou marcas profundas no Direito Tributário brasileiro.93 
Profundíssimas. De ALFREDO AUGUSTO BECKER a GERALDO ATALIBA e PAULO DE BARROS 
CARVALHO, os dois últimos também por intermédio da obra de LOURIVAL VILANOVA, a 
repercussão das distinções kelsenianas entre os irredutíveis mundos do ser e do dever-ser e 
entre as diferentes lógicas de funcionamento das linguagens prescritiva do Direito e descritiva 
da Ciência do Direito, passaram a ser lugares-comuns, nesse específico nicho do 
conhecimento.94 
Podemos, aqui, adotar essa dicotomia, que atende aos fins do presente trabalho e 
que possui uma interessante interface linguística – apesar dos questionamentos que ela traz 
e das tentativas de sua superação por algumas linhas filosóficas.95 Mas convém aprofundar 
alguns aspectos. 
 
92  “Tal-qualmente uma lei natural, também uma proposição jurídica liga entre si dois elementos. Porém, 
a ligação que se exprime na proposição jurídica tem um significado completamente diferente daquela 
que a lei natural descreve, ou seja, a da causalidade. Sem dúvida alguma que o crime não é ligado 
à pena [...] como uma causa é ligada ao seu efeito. Na proposição jurídica não se diz, como na lei 
natural, que, quando A é, B é, mas que, quando A é, B deve ser, mesmo quando B, porventura, 
efetivamente não seja. O ser o significado da cópula ou ligação dos elementos na proposição jurídica 
diferente do da ligação dos elementos na lei natural resulta da circunstância de a ligação na 
proposição jurídica ser produzida através de uma norma estabelecida pela autoridade jurídica – 
através de um ato de vontade, portanto -, enquanto que a ligação de causa e efeito, que na lei natural 
se afirma, é independente de qualquer intervenção dessa espécie”. Cf. KELSEN, Hans. Teoria 
Pura... op. cit., p. 86-87. Veja-se também; KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas. Trad. José 
Florentino Duarte. Porto Alegre: Fabris, 1986, p. 31-32; VILANOVA, Lourival. Causalidade... op. cit., 
p. 8; VILANOVA, Lourival. As estruturas lógicas e o sistema do direito positivo. 3. ed. São Paulo: 
Noeses, 2005, p. 99. Anote-se que LOURIVAL VILANOVA denominou o mesmo fenômeno de 
“causalidade normativa”. Cf.  VILANOVA, Lourival. Causalidade... op. cit., p. 8. 
93  FOLLONI, André. Ciência... op. cit., p. 120-121. 
94  BECKER, Alfredo Augusto. Teoria... op. cit.; ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. 
6. ed. São Paulo: Malheiros, 2003; CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da Norma Tributária. 5. 
ed. São Paulo: Quartier Latin, 2009; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 29. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2018; CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: fundamentos 
jurídicos da incidência. 2. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 1999; CARVALHO, Paulo de Barros. Direito 
Tributário, linguagem e método. 2. ed. São Paulo: Noeses, 2008; VILANOVA, Lourival. As 
estruturas... op. cit. Como exemplo, tome-se a passagem de PAULO DE BARROS CARVALHO: “Opero 
sobre a premissa de que não se transita, livremente, sem solução de continuidade, do dever-ser para 
o mundo do ser. Aquilo que se pretende comunicar com a expressão ‘altera a conduta’ é a formação 
de um crescente estímulo para que os comportamentos sejam modificados”. Cf. CARVALHO, Paulo 
de Barros. Direito Tributário: fundamentos..., op. cit., p. 8. 
95  “As linhas do pensamento mediante as quais atualmente se tenta superar a Lei de Hume são 
principalmente três, ou seja, uma retomada da ética e da política de orientação finalística teorizada, 
aos moldes, dos antigos gregos (sobretudo por Aristóteles); uma retomada da concepção 
transcendental do bem introduzida pelo cristianismo; e os últimos desenvolvimentos desta mesma 
filosofia analítica, no âmbito do qual, possui na minha opinião, uma particular importância a assim 
designada pragmática transcendental de Karl-Otto Apel”. Cf. BERTI, Enrico. A propósito...op. cit., p. 
190. Veja-se também a visão de ANDRÉ FOLLONI, que adota a pragmática transcendental como forma 
de superação da dicotomia, rumo a uma Teoria da Complexidade. Cf. FOLLONI, André. Ciência... 




Seriam mesmo tais mundos irredutíveis? Parece-nos que a Lei de Hume acerta ao 
declarar ser impossível a derivação automática de um dever-ser de um ser, como que por 
uma força sobrenatural: faltaria a mediação específica da vontade humana, valorando este 
para “prescrever” aquele. Claro que há influências mútuas, pois, como recorda KELSEN, a 
norma jurídica é posta por um ato do ser; assim como a valoração que gera o “dever-ser” se 
dá sobre fatos do mundo do “ser”; mas tal relação sempre é mediada pela intelectualidade 
humana: num exemplo jurídico, é a reprovação social a uma determinada conduta que pode 
levar à promulgação de uma norma penal, mas ela não surge automaticamente; num exemplo 
linguístico, o uso vulgar de uma construção linguística qualquer, ainda que duradouro e 
difundido, não torna tal uso uma forma culta, até que o uso consagrado passe a ser valorado 
como culto e aceitável por gramáticos.96 O contrário, a derivação de um ser do dever-ser, é, 
em si mesmo, o próprio objetivo da expressão de uma ordem ou desejo; prescreve-se uma 
conduta para que as condutas reais se adequem à prescrição. Nas belas palavras de 
VILANOVA, a alteração do mundo social se dá por meio da expressão linguística normativa.97 
Daí não decorre, contudo, que exista uma inafastável relação de causalidade e que o mundo 
do dever-ser se materialize automaticamente, porque deve ser: a exceção seria a metafísica 
situação de algumas teogonias, como a judaico-cristã, em que todo o universo é criado por 
ordens – verbais – divinas, como se vê no Livro do Gênesis.98 Contudo, ainda que 
mantenhamos a distinção entre razão e vontade e concordemos com as consequências da 
Lei de Hume, não nos parece impossível a identificação de uma razão prática a delimitar 
a atuação da vontade. É o que veremos, no momento apropriado.99  
No que importa para o momento, tanto o mundo do ser quanto o do dever-ser podem 
ser expressos linguisticamente; e, aqui, vislumbra-se a grande utilidade da diferenciação entre 
as funções da linguagem, que traz importantes pontos de reflexão sobre o fenômeno jurídico. 
Os que se debruçaram sobre o tema – e, no âmbito da Lógica, sobre os tipos de proposições 
– apresentam diferentes classificações, ainda que seja possível identificar permanências 
tipológicas revestidas com diferentes nomenclaturas.100 E é quase pacífico – com reflexos na 
 
96  KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 236. 
97  “Altera-se o mundo físico mediante o trabalho e a tecnologia, que o potencializa em resultados. E 
altera-se o mundo social mediante a linguagem das normas, uma classe da qual é a linguagem das 
normas do Direito”. Cf. VILANOVA, Lourival. As estruturas... op. cit., p. 42. 
98  BÍBLIA. Português. Bíblia sagrada. Tradução de Padre Antônio Pereira de Figueredo. Rio de 
Janeiro: Encyclopaedia Britannica, 1980. Cap. 1, versículos 1-31. 
99  Vide a subseção 1.3.2.2 infra. 
100  Sobre o tema, veja-se, exemplificativamente: WITTGENSTEIN, Ludwig. Investigações Filosóficas. 
Trad. José Carlos Bruni. São Paulo: Nova Cultural, 1999, p. 26-27; BOBBIO, Norberto. Teoria da 
Norma Jurídica. Trad. Ariani Bueno Sudatti e Fernando Pavan Baptista. 5. ed. São Paulo: Edipro, 
2014, p. 76-77; CARRIÓ, Genaro R. Notas sobre derecho y lenguaje. 4 ed. Buenos Aires: 
Abeledo-Perrot, 1990, p. 19-21; ROSS, Alf. Direito e Justiça. Trad. Edson L. M. Bini. Bauru: Edipro, 
2003, p. 31; ISAAC EPSTEIN, O Signo... op. cit., p. 39-46; JAKOBSON, Roman. Lingüística... op. cit., 




Lógica – a noção de que a função que serve para dar ordens ou conselhos, que se utiliza do 
modo imperativo, não se submete ao conceito de verdade ou falsidade, ao contrário da função 
que serve para fins eminentemente informativos (asserções, descrições etc.).101 Eis a 
tradução linguística da distinção entre os mundos do ser e do dever-ser! 
Uma contribuição relevantíssima para o tema foi dada por JOHN L. AUSTIN, ao 
diferençar as funções performativas das constatativas – estas, designando a forma assertiva, 
demonstrativa, informativa ou referencial.102 A função perfomativa – do verbo inglês to 
perform, que significa “atuar, agir” –, chamada de uso operativo por CARRIÓ, é aquela em que 
falar é fazer, não é descrever o ato que se estaria praticando: “[q]uando digo, diante do juiz 
ou no altar etc., ‘Aceito’, não estou relatando um casamento, estou me casando”.103 Ou seja, 
há situações em que “dizer algo é fazer algo; ou em que por dizermos ou ao dizermos algo 
estamos fazendo algo”, ainda que a forma gramatical de tais proferimentos tenha a aparência 
de “declarações”, sem que, contudo, possam ser considerados “verdadeiros” ou “falsos”.104 
Eles aparecem sob a forma explícita – como nas situações de “prometer”, “apostar”, “doar”, 
“casar”, “batizar”, “legar em testamento” etc. –, ou, ainda, de forma implícita, o que demanda 
a análise do contexto comunicacional.105 
Pois bem. De todo o exposto e por toda a tradição jusfilosófica de retaguarda, pode-
se afirmar que o Direito “é”, existe no mundo fenomênico, produz efeitos sociais, é uma 
instituição social que pode ser identificada, ao menos em sua dimensão linguística aqui 
ressaltada, como um conjunto de formulações normativas. E, por isso, é um “ser” que tem 
por característica versar sobre o “dever-ser”, prescrevendo condutas humanas de forma 
institucionalizada. Ora, as normas jurídicas podem ser consideradas como proposições106 
que têm por finalidade regular a conduta humana para uma determinada finalidade.107 Diante 
 
101  JAKOBSON, Roman. Lingüística... op. cit., p. 125. Dizemos “quase”, pois há linguistas e lógicos 
que consideram possível o valor de verdade em sentenças não assertivas. Como exemplo na Lógica 
Deôntica, há quem considere possível o valor de verdade para as normas. Veja-se: KALINOWSKI, 
Georges. Lógica de las Normas y Lógica Deóntica: posibilidad y relaciones. 2. ed. México: 
Fontamara, 1996, p. 17. 
102  AUSTIN, John Langshaw. Quando dizer... op. cit., p. 21-28.  
103  Ibidem, p. 25; CARRIÓ, Genaro R. Notas... op. cit., p. 20-21; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica. 
Trad. Luiz Arthur Pagani, Lígia Negri, Rodolfo Ilari. Campinas: Unicamp. 2003, p. 236-243. 
104  AUSTIN, John Langshaw. Quando dizer... op. cit., p. 29. 
105  Ibidem, p. 42-43. 
106  Abramos parênteses para esclarecer que por “proposição” entendemos, com BOBBIO, que se trata 
de “[...] um conjunto de palavras que possuem um significado em sua unidade”, que não se confunde 
com “enunciado”, que “[...] é a forma gramatical e lingüística pela qual um determinado significado 
é expresso”. Cf. BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma... op. cit., p. 73. Sobre a dificuldade na 
conceituação de proposição, veja-se: MORTARI, Cezar A. Introdução à lógica. São Paulo: UNESP, 
2001, p. 13-14. 
107  KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 33; KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas op. cit., 
p. 34, 38; BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma... op. cit., p. 26. Se hoje o foco se dá na regulação 
da conduta humana, é interessante recordar que foi comum a prescrição de condutas a animais e a 




disso, parece claro que a principal função da linguagem que se encontra no mundo jurídico é 
a prescritiva, que podemos considerar ser a sua estrutura constituinte, como tantos 
pensadores já ressaltaram. 
Esta afirmação pode parecer contra intuitiva. É que se levarmos em consideração a 
literalidade dos textos normativos, verificaremos que eles são comumente escritos em formato 
de assertivas.108 Um aprofundamento da análise demonstra, contudo, que se trata da forma 
embaçando o conteúdo da mensagem do discurso jurídico: aja de um determinado modo! Isso 
é deveras comum na linguagem como um todo, demarcando a diferença entre forma e 
conteúdo, entre enunciado e proposição e, no que tange ao especificamente jurídico, entre 
texto de direito positivo – que VON WRIGHT designa de “formulação normativa” – e norma 
jurídica – o seu sentido, ou seja, a proposição em si –, distinção que se tornou bastante 
utilizada atualmente.109 Tem-se, ainda, as proposições normativas, que são “enunciados 
metalingüísticos referidos a normas”, em distinção bastante utilizada por KELSEN.110 
 
Hans. Teoria Geral das Normas op. cit., p. 113-114. 
108  Como se vê do exemplo do art. 1º, do Código Civil brasileiro (Lei Federal n. 10.406/2002): “Toda 
pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”. RADBRUCH recorda que, se hoje, as “leyes no 
pueden hablar a los afectos, a los sentimientos; tienen que expresarse con la frialdade de los 
fórmulas matemáticas. Sin embargo, el legislador de tiempos pasados, no demasiado remotos, 
gustaba de tocar todos los registros de la oratória sentimental”. Cf. RADBRUCH, Gustav. 
Introducción a la Filosofía del Derecho. Trad. Wenceslao Roces. México: FCE, 1951, p. 134. 
Nota-se, contudo, uma frequente aversão dos poetas e dos artistas em geral à ciência jurídica, o 
que, segundo RADBRUCH, decorre possivelmente da objetividade jurídica, afinal, o Direito fala do 
matrimônio, mas não do amor, fala de obrigações, créditos e dívidas, mas não da amizade. Cf. 
RADBRUCH, Gustav. Introducción... op. cit., p. 145. No original: “Si nos preguntamos, ahora, qué 
es lo que puede explicar esta frecuente aversión de los poetas y, en general, de los artistas hacia la 
ciência jurídica encontraremos como causa, tal vez, la llamada ‘objetividad’ jurídica, es decir, la 
tendência del jurista a abstraerse precisamente de los rasgos esencialmente humanos. El Derecho, 
por ejemplo, conoce el matrimonio, pero ignora el amor; nos habla de obligaciones y de créditos y 
deudas, pero no de amistad”. 
109  VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion: una investigación lógica. Trad. Pedro Garcia 
Ferrero. Madrid: Tecnos, 1970, p. 109. Veja-se também RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica... op. cit., p. 
12. No âmbito do Constructivismo Lógico-Semântico de PAULO DE BARROS CARVALHO, as 
formulações normativas são chamadas de “enunciados”. Cf. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso 
de Direito Tributário op. cit., p. 134. Sobre a distinção entre texto de direito positivo e norma 
jurídica, veja-se exemplificativamente: KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. 
Luís Carlos Borges. 4. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 63; STRECK, Lenio Luiz. 
Hermenêutica jurídica e(m) crise: uma exploração hermenêutica da construção do Direito. 6. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p. 218-220; CARVALHO, Paulo de Barros, Direito 
Tributário: fundamentos... op. cit., p. 19; CARVALHO, Paulo de Barros, Curso de Direito 
Tributário op. cit., p. 8-9; COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Teoria Geral do Tributo, da 
Interpretação e da Exoneração Tributária: o significado do art. 116, parágrafo único, do CTN. 3. 
ed. São Paulo: Dialética, 2003, p. 74. 
110  RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica... op. cit., p. 12; KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas op. cit., 
p. 34; KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 80; KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do 
Estado op. cit., p. 63. A referida distinção é usual entre os teóricos do Direito: ALF ROSS alude à 
distinção entre “regras jurídicas” e “proposições”. Cf. Alf Ross, Direito... op. cit., p. 28-34. Veja-se 
também: VALLE, Maurício Dalri Timm do. Princípios Constitucionais e Regras-Matrizes de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. São Paulo: Noeses, 2016, p. 32-
46. Note-se que a afirmação aqui realizada é uma clara simplificação, tendo em vista que a natureza 




Ao lado da função prescritiva da norma jurídica, parece claro que as demais funções 
também aparecem, ainda que jungidas à estrutura prescritiva que parece ser a própria razão 
de ser do fenômeno jurídico. Do ponto de vista linguístico, não se poderia negar a existência 
de uma função emotiva/expressiva em determinados textos jurídicos, como no preâmbulo da 
CF/88, em que parece faltar apenas o ponto de exclamação;111 a função referencial/assertiva 
se faz presente na forma dos textos legais, como exposto, mas também é aparente em normas 
individuais e concretas, na descrição de fatos – como atos administrativos e sentenças 
judiciais –; a função fática112 transparece, por exemplo, no ato de notificação de um cidadão 
qualquer, para o cumprimento de uma determinada norma; a função metalinguística, por sua 
vez, também se faz notar, por exemplo, em justificativas de projetos de lei ou, formalmente, 
em textos remissivos a outros dispositivos legais ou em decisões judiciais ao tratar das normas 
aplicáveis ao caso; ainda, em normas que tratam sobre normas, como a Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Se os exemplos anteriores parecem ser acidentais, não se 
pode desmerecer o papel no Direito, ao lado da função prescritiva, da função performativa, 
como aponta o próprio JOHN AUSTIN, apesar de os juristas, segundo o autor, estarem 
comumente presos à “falácia descritiva”, que também acomete os filósofos.113 Com efeito, 
muito no Direito se cria, juridicamente, com o falar, com o declarar, com texto em suma, se 
estiverem presentes os requisitos prescritos por norma jurídica; fato é que podemos 
considerar que há um binômio que se retroalimenta no mundo jurídico: as funções prescritiva 
e performativa se sucedem continuamente no iter de positivação do Direito, dentro da 
chamada nomodinâmica, tema sobre o qual voltaremos a tratar, oportunamente.114 Seja como 
 
que não poderemos tratar. Veja-se: BULYGIN, Eugenio. Normas, proposiciones normativas y 
enunciados juridicos. In: ALCHOURRON, Carlos E. BULYGIN, Eugenio. Análisis lógico y Derecho. 
Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1991, p. 176-177. Recordamos que VON WRIGHT utiliza 
a expressão “enunciado normativo”. Cf. VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion... op. cit., 
p. 119.  
111  A interessante discussão sobre a “legislação simbólica” e a “constituição simbólica” parece encontrar 
lugar nessa função linguística. Veja-se: NEVES, Marcelo. A Constitucionalização Simbólica. São 
Paulo: Acadêmica, 1994, p. 31-33. Sobre a relevância jurídica do preâmbulo constitucional, veja-se: 
CARVALHO, Paulo de Barros. Derivação e Positivação no Direito Tributário. 2. ed. São Paulo: 
Noeses, 2017. v. I, p. 5-27. 
112  Expressão fática é aquela cujos enunciados “servem fundamentalmente para prolongar ou 
interromper a comunicação, para verificar se o canal funciona [...], para atrair a atenção do 
interlocutor ou confirmar sua atenção continuada”. Cf. JAKOBSON, Roman. Lingüística... op. cit., 
p. 125-126. 
113  AUSTIN, John Langshaw. Quando dizer... op. cit., p. 23. Na mesma página, vê-se a interessante 
passagem, que transcrevemos: “Era de esperar-se que os juristas, mais que ninguém, se 
apercebessem do verdadeiro estado de coisas. Talvez alguns já se apercebam. Contudo, tendem a 
sucumbir à sua própria ficção temerosa de que uma declaração ‘de direito’ é uma declaração de 
fato”. 
114  Vide a subseção 1.3.3.2 infra. Os próprios exemplos do casamento e do testamento corroboram o 
afirmado. Um exemplo em textos legais, dentre numerosos outros, é o da Lei Federal n. 
12.154/2009: “Art. 1º Fica criada a Superintendência Nacional de Previdência Complementar - 
PREVIC, autarquia de natureza especial, dotada de autonomia administrativa e financeira e 




for, tais fragmentos não desnaturam a função específica das normas jurídicas: a prescrição 
de condutas; pelo contrário, são necessárias para no conjunto dos enunciados alcançarem 
esse objetivo. 
Voltando o foco à função prescritiva, é óbvio que ela não se limita ao jurídico. 
Transparece em ordens, pedidos e conselhos da linguagem ordinária, é nota característica de 
todo o mundo normativo, que é algo mais amplo que o Direito, como bem sabido: normas 
morais, de etiqueta, religiosas, costumes sociais etc. Em todas podemos identificar sua 
formulação textual e o seu sentido, a “norma” em si. Todas as normas possuem essa 
dimensão linguística de “proposição” com função prescritiva, e o que diferenciaria a norma 
jurídica das demais normas é tema essencial da filosofia do Direito, com soluções diversas 
trazidas por grandes pensadores e que, com humildade, não temos a pretensão de resolver, 
até mesmo por não nos considerarmos capazes de tanto – afora a questão de não se tratar 
de um tema fundamental para o que nos propomos. Basta-nos aceitar que o fenômeno jurídico 
existe, pois sentimos os seus efeitos sociais como observadores internos, como diria HART, e 
um sentido de senso-comum dos juristas parece bastar para a compreensão do que nos 
propomos aqui.115 Passemos então a tratar da forma básica de organização desse mundo 
jurídico, sempre sob o recorte linguístico.  
 
1.1.3 DIMENSÕES SEMIÓTICAS E O UNIVERSO JURÍDICO 
 
“Não é possível não comunicar”, eis o primeiro axioma da comunicação.116 Tudo e 
todos estão, a cada instante, difundindo informações que são interpretadas por alguém, ou 
seja, “significam”, “tem sentido”, fazendo com o que mundo nos pareça “sensato”.117 Este é o 
amplo fenômeno da significação, que parece ínsito à racionalidade humana, mediante a qual 
extraímos sentido dos objetos do mundo, ainda que eles não falem: inferimos que irá chover 
 
e atuação em todo o território nacional”.  
115  HART, Herbert. L. A. El concepto... op. cit., p. 110-113. Parece-nos bastante frutífera a solução de 
NORBERTO BOBBIO de não distinguir o que é norma jurídica por uma qualidade intrínseca, eis que 
elas teriam os mesmos atributos de qualquer norma, mas por uma qualificação relacional: o fato de 
fazerem parte de um ordenamento jurídico por vínculo de validade. Nesse caso, o que importa é a 
definição desse conjunto de normas para identificar o que seria o Direito, e, aí, o caráter institucional 
pode ser a resposta mais adequada. Cf. BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 
Trad. Maria Celeste Cordeiro Leite dos Santos. 10. ed. rev. Brasília: UNB, 1999, p. 27. Como afirma 
JORGE L. RODRÍGUEZ, trata-se de concepção sugerida por HART e proposta por RAZ, em que a 
coercitividade é um atributo do sistema jurídico, em contraposição à visão de Kelsen que a vê como 
uma qualidade de todas as normas jurídicas, e que foi desenvolvida por ALCHOURRÓN e BULYGIN de 
forma produtiva. Cf. RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica... op. cit., p. 39. Veja-se também: HART, Herbert. 
L. A. El concepto... op. cit., p. 99-123. 
116  VOLLI, Ugo. Manual de Semiótica. Trad. Silva Debetto C. Reis. 3. ed. São Paulo: Edições Loyola, 
2015, p. 17. 




pelas nuvens carregadas no céu, que a pessoa é advogada por se encontrar de terno e 
gravata perto do Fórum, que há uma doença pelas manchas avermelhadas na pele etc.118 
Dentro desse gênero, tem-se a comunicação, em que há um emissor “que 
‘transmite’ alguma coisa (que chamaremos de mensagem, ou, de maneira mais técnica, texto) 
a algum outro (que chamaremos de destinatário)”, situação em que “há um trabalho, por parte 
do emissor, para dar à mensagem um formato acessível para o destinatário”, o que pode se 
dar com maior ou menor sucesso, cabendo ao destinatário “reconstruir a intenção do emissor”, 
“interpretar a mensagem”, “reagir a ela” ou “rejeitá-la”.119 Ao enviar um e-mail ou uma 
mensagem de texto eletrônica por alguns dos diversos meios hoje existentes, realizar um 
telefonema, proferir uma palestra, protocolar uma petição em autos judiciais, proferir uma 
sentença, promulgar uma lei, ou meramente falar com outrem em toda e qualquer situação, 
está-se estabelecendo uma relação comunicativa, em que se encontram presentes alguns 
elementos básicos já bem identificados pelos estudiosos de linguística: 
O ‘remetente’ envia uma ‘mensagem’ ao ‘destinatário’. Para ser eficaz, a 
mensagem requer um ‘contexto’ a que se refere [...], apreensível pelo 
destinatário, e que seja verbal ou suscetível de verbalização; um ‘código’ total 
ou parcialmente comum ao remetente e ao destinatário (ou, em outras 
palavras, ao codificador e ao decodificador da mensagem); e, finalmente, um 
‘contacto’, um canal físico e uma conexão psicológica entre o remetente e o 
destinatário.120  
Todo esse processo de significação e de comunicação é objeto de estudo da 
Semiótica, a “ciência dos signos, do comportamento simbólico e dos sistemas de 
comunicação”.121 A Semiótica possui duas origens independentes e quase simultâneas: nos 
Estados Unidos, com a obra de CHARLES SANDERS PEIRCE, que lhe conferiu esse nome; e na 
França, com a obra de FERDINAND DE SAUSSURE, que a chamava de Semiologia, havendo 
ainda quem fale de uma terceira origem, na antiga União Soviética.122  
 
118  OGDEN, C. K.; RICHARDS, I. A. O Significado de Significado... op. cit., p. 23-44; VOLLI, Ugo. 
Manual... op. cit., p. 18-19. 
119  VOLLI, Ugo. Manual... op. cit., p. 18-19. 
120  JAKOBSON, Roman. Lingüística... op. cit, p. 123. UMBERTO ECO distingue entre canal e sinal. Cf. 
ECO, Umberto. Tratado Geral de Semiótica. 3. ed. Trad. Antônio de Pádua Danesi e Gilson Cesar 
Cardoso de Souza. São Paulo: Perspectiva, 1997, p. 26. Veja-se também: MAMEDE, Gladston. 
Semiologia e Direito: tópicos para um debate referenciado pela animalidade e pela cultura. Belo 
Horizonte: Editorial 786, 1995, p. 67; BARROS, Diana Pessoa de. A Comunicação humana. In: 
FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguistica: I. Objetos teóricos. 6. ed. São Paulo: Contexto, 
2012, p. 26. 
121  LYONS, John. Linguagem..., op. cit., p. 13. É importante frisar que a Semiótica é mais ampla que 
a Linguística, havendo como que uma relação de gênero e espécie, ou, ao menos, de campos de 
inter relação: o signo é um conceito mais amplo do que o de signo linguístico, pois, como exposto, 
a tudo podemos dar sentido, aí incluídas as expressões verbal, corporal ou escrita, típicas do estudo 
linguístico. 
122  Veja-se: SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de Linguística..., op. cit., p. 24; PEIRCE, Charles 
Sanders. Semiótica. Trad. José Teixeira Coelho. 3. ed. 1 reimp. São Paulo: Perspectiva, 2003, p. 




O objeto da Semiótica é o signo, que, numa ideia geral, pode ser considerado como 
“[...] algo que está por outra coisa”, conceito que vem desde a Grécia antiga.123 Não há 
univocidade em sua definição, contudo, faz-se necessário, nas palavras de EPSTEIN “[...] 
entendê-los como uma correlação entre variáveis”, o que nos leva à noção de função sígnica, 
ou triângulo semiótico, que entende o signo como uma relação ou função entre três 
elementos, que é a proposta de PEIRCE124: 
 
FIGURA 1 - FUNÇÃO SÍGNICA 
 
 
FONTE: Adaptado de Ogden e Richards (1972, p. 32) 
O referente é o objeto a que se refere o símbolo, enquanto o significado é o juízo 
 
cit., p. 1; VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 13; WARAT, Luis Alberto. O Direito e sua linguagem. 
2. ed. Porto Alegre: Fabris, 1995, p. 11-14. Como afirma UGO VOLLI, a Semiótica possui dupla alma, 
sendo uma decorrente da linha saussuriana, como “disciplina-mãe da linguística e como parte da 
‘psicologia social”; e outra, da linha peirciniana, considerada uma “disciplina essencialmente 
filosófica, aparentada com a lógica e a fenomenologia”; trata-se de uma divisão entre ser “filosofia 
do signo, do sentido e da comunicação” ou “uma das ciências humanas, especializada nas técnicas 
de leitura dos textos, em estreita relação com todas as outras teorias científicas, sociológicas, 
psicológicas, etc. que se ocupam da comunicação.” Isso repercute nos dias atuais em duas 
correntes principais:” [...] a “estrutural” ou “gerativa”, que se reporta ao trabalho de Saussure (por 
intermédio da obra de um outro linguista importante, o dinamarquês Louis Hjelmslev, de um 
antropólogo como Claude Lèvi-Strauss e sobretudo do semiólogo que acolheu esta herança, 
Algirdas J. Greimas); e a semiótica interpretativa, desenvolvida principalmente sob o respaldo do 
trabalho de Charles Sanders Peirce, por Umberto Eco”. Cf. VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 13. 
123  ISAAC EPSTEIN, O signo, p. 16. No mesmo trecho, o autor assevera que os signos “[...] são entidades 
tão centrais e importantes em semiótica quanto os átomos em física, as células em biologia ou os 
números em matemática”. Sobre o tema, veja-se também: C. K. OGDEN e I. A. RICHARDS, O 
Significado de Significado: um estudo da influência da linguagem sobre o pensamento e sobre a 
ciência do simbolismo, passim; STEPHEN ULLMANN, Semántica: Introducción a la ciência del 
significado, p. 17-22. 
124  EPSTEIN, Isaac. O signo op. cit., p. 29. Veja-se também: OGDEN, C. K.; RICHARDS, I. A. O 
Significado de Significado... op. cit., p. 23-44; VOLLI, Ugo. Manual... op. cit., p. 32; ECO, Umberto. 
Tratado Geral..., op. cit., p. 11 e 39-40; VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 129-131. Veja-se, 
como exemplos, as definições de SAUSSURE, como a “[...] combinação do conceito e da imagem 
acústica [...]”, ou a de PEIRCE como “[...] aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa algo 
para alguém [...]”. SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de Lingüística..., op. cit., p. 81; PEIRCE, 
Charles Sanders. Semiótica, op. cit., p. 46; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 25. Para 
o aprofundamento das várias classificações do signo em PEIRCE e em outros autores, veja-se: 
SILVEIRA, Lauro Frederico Barbosa da. Curso de Semiótica Geral. São Paulo: Quartier Latin, 
2007, passim; EPSTEIN, Isaac. O signo op. cit., p. 47-65; PEIRCE, Charles Sanders. Semiótica, 
op. cit., p. 51-59 e p. 63-76; ULLMANN, Stephen. Semántica..., op. cit., p. 63-65. 
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criado na mente pelo símbolo, ou signo em sentido estrito, sendo o signo (em sentido amplo) 
identificado com a função sígnica, ainda que seja, comumente, confundido com o objeto da 
relação triádica (símbolo ou signo em sentido estrito).125 Vemos a palavra “gato” grafada 
com tinta num pedaço de papel – o símbolo –, que se refere – “está no lugar de”, eis o referente 
– um animal de quatro patas que costuma miar e ronronar, formando em nossa mente a 
imagem correspondente – o significado.  
O exemplo, simplificado, esconde muitas complexidades de ordem linguística e 
filosófica, especialmente sobre como damos significado às coisas – afinal, nas palavras de 
JAKOBSON, “[p]ara o lingüista como para o usuário comum das palavras, o significado de um 
signo lingüístico não é mais que sua tradução por um outro signo que lhe pode ser substituído” 
126 –, assim como os efeitos do contexto comunicacional no sentido – a palavra “gato” escrita 
num bilhete passado de forma furtiva entre duas colegas de trabalho, logo após terem visto 
passar um homem que consideram bonito, com toda certeza não criaria em nossa mente a 
imagem de um mamífero que caça ratos. 
O signo, segundo a proposta amplamente aceita de CHARLES MORRIS, pode ser 
analisado pela Semiótica em três diferentes dimensões: a sintática ou sintaxe, a semântica 
e a pragmática.127 A sintática ou sintaxe estuda a relação dos signos com outros signos; a 
semântica, dos signos com seu significado (aspecto conotativo), ou dos signos em relação 
aos objetos a que se refere (aspecto denotativo); e a pragmática, dos signos com os usuários 
(emitentes e destinatários) da linguagem.128 
Entendido como um discurso social e reconhecida a faceta linguística do Direito, sua 
análise pela Semiótica se torna possível, inclusive com o reconhecimento das três dimensões 
anteriormente mencionadas. A reflexão analítica sobre tais pontos é o que passaremos a 
fazer, focados na proposição básica do Direito: a norma jurídica.  GREGÓRIO ROBLES corrobora 
essa divisão de enfoques analíticos, ao aludir três possíveis dimensões de análises sobre o 
 
125  EPSTEIN, Isaac. O signo op. cit., p. 28-29. Note-se que não há uniformidade em relação à 
designação de tais elementos: o interpretante, por exemplo, é também chamado de “conceito”, 
“imagem mental”, “referência”, “sentido”, “intensão”, “designatum” etc. Sobre o tema, veja-se: 
EPSTEIN, Isaac. O signo op. cit., p. 24; ECO, Umberto. Tratado Geral... op. cit., p. 50. Há um ótimo 
quadro de resumo sobre as diferentes designações na obra de ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. 
Incidência Jurídica: teoria e crítica. São Paulo: Noeses, 2011, p. 164. 
126  JAKOBSON, Roman. Lingüística... op. cit., p. 64. 
127  MORRIS, Charles. Fundamentos da Teoria dos Signos. Trad. Antônio Fidalgo. Covilhã: 
Universidade da Beira Interior, [20--]. Disponível em: 
http://biblioteconomiadigital.blogspot.com.br/2011/01/fundamentos-dateoria-dos-signos.html. 
Acesso em: 22 jan. 2019, passim; MORTARI, Cezar A. Introdução..., op. cit., p. 32-33; WARAT, 
Luis Alberto. O Direito..., op. cit., p. 39. Para PEIRCE, a semiótica divide-se em três ramos: a 
gramática pura, a lógica e a retórica pura. Cf. PEIRCE, Charles Sanders. Semiótica op. cit., p. 46. 
Veja-se: VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 130. 
128  MORRIS, Charles. Fundamentos... op. cit., passim; NEVES, Marcelo. Teoria da 
Inconstitucionalidade das leis. São Paulo: Saraiva, 1988, p. 21, p. 129; WARAT, Luis Alberto. O 




direito: a) o estudo da estrutura da linguagem (análise lógico-linguística); b) o estudo do seu 
conteúdo de significado (análise semântica); e c) o estudo do aspecto dinâmico de criação do 
texto (análise pragmática).129 
Necessário alertar, contudo, que a análise separada de cada uma dessas dimensões 
semióticas do Direito é de difícil implementação. Afinal, ao observar-se um dado direito 
positivo, tem-se já elementos valorativos internalizados no sistema, pelo que, ao se estudar a 
forma de relações normativas com foco sintático, já existe um mínimo semântico, e até mesmo 
pragmático, envolvidos. Já existe um sentido – eis a semântica –, ao se tratar de subordinação 
e coordenação de normas – uma análise sintática. Do mesmo modo, ao tratar da forma de 
utilização das normas no discurso jurídico – pragmática –, tem-se um quantum já pressuposto 
de semântica e de sintaxe normativa.  
Por tudo isso, deve-se guardar na retentiva que toda separação realizada entre estes 
três aspectos é artificial e que as fronteiras, aqui, são fluídas. Trata-se, apenas, de uma 
distinção para fins analíticos, e de como esta limitação deve ser compreendida. Por tal razão, 
após a compreensão de tais dimensões, referir-nos-emos de forma binária aos aspectos 
sintático-semântico e semântico-pragmático do Direito, o que nos parece bastante adequado 
para a finalidade de compreensão do objeto de estudo e para os fins do presente trabalho. 
 
1.2 ANÁLISE SINTÁTICO-SEMÂNTICA, OU O LOCUS POR EXCELÊNCIA DA TEORIA PURA DO DIREITO 
 
1.2.1 DA SINTÁTICA EM GERAL E DA SINTÁTICA JURÍDICA: DIREITO, LÓGICA E GRAMÁTICA 
 
1.2.1.1 Da Sintática: definição e alguns fenômenos 
 
Com o recorte sintático, concentra-se a atenção “na estrutura lógico-gramatical da 
linguagem”, mirando as relações formais entre os signos, regras para suas combinações “que 
permitem a construção correta de estruturas sígnicas mais complexas ou sintagmas”, com 
três acepções diferentes: a) a estrutura formal dos signos; b) as regras de combinação para 
a formação de signos compostos e c) as relações formais entre os signos.130 
Na Lógica proposicional, como recorda SERBENA, é a sintaxe que perquire sobre o 
problema da consistência.131 É a estruturação formal que permite a construção de sentenças 
bem-formadas, que possam ter sentido – ainda que o sentido não seja objeto da sintática.  
Na Linguística, a sintaxe faz parte da Gramática, que pode ser compreendida como 
 
129  ROBLES, Gregório. O Direito como texto... op. cit., p. 56. 
130  ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Incidência Jurídica... op. cit., p. 167. 
131  SERBENA, Cesar Antonio. Direito, Lógica e Paraconsistência: conflitos entre normas, 




o “tratado descritivo-normativo da morfologia e da sintaxe de uma língua (ficando de fora, 
portanto, a fonética e a semântica)”, e é neste sentido estrito que o termo é utilizado por JOHN 
LYONS.132 A sintaxe, por sua vez, é tratada como a “parte da gramática que descreve as regras, 
segundo as quais as palavras se combinam para formar frases”, ou seja, na visão de GENNARO 
CHIERCHIA, o “aparato combinatório de uma língua”, ou, como afirma WARAT, “a teoria da 
construção de toda linguagem”.133 Ambas conformam as regras do jogo linguístico, como 
afirma VON WRIGHT.134 
A construção sintática em uma língua tem um caráter hierárquico, que interliga itens 
lexicais que fazem exigências com elementos que as satisfazem, em construções 
intermediárias que ligam ao substantivo um artigo, ao verbo um complemento, até a formação 
completa da sentença numa sequência que não é aleatória.135 
Se a sintaxe tem por objeto a relação entre os signos, temos que recordar que estes 
possuem uma acepção bastante ampla, que, na Linguística, exemplificativamente, abarca 
uma palavra, uma frase ou um texto todo, tomados isoladamente ou em conjunto, como signos 
simples ou complexos.136 A sintaxe de uma língua abarca a forma de união entre palavras e 
entre frases para a construção de sentenças que sejam consideradas “corretas”, no sentido 
de serem socialmente aceitas como bem-formadas, mas há outros âmbitos de aplicação, 
inclusive a análise sintática do discurso.137 
Há uma estrutura sintática universal, válida para toda e qualquer construção de 
proposições, na Lógica? A compreensão dos lógicos, hoje, é a de que não: existem diferentes 
possibilidades de construção, pois existem diferentes lógicas, sendo necessária a fixação das 
regras sintáticas que serão utilizadas por convenção. Mas há quem entenda que sim, e esse 
foi o caminho tomado por todo o chamado Platonismo Lógico, do qual falaremos um 
 
132  HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário 
Houaiss... op. cit., p. 984; LYONS, John. Linguagem... op. cit., p. 75. Morfologia é o estudo da 
forma das palavras, que é oriundo das ciências da natureza e passou a ser utilizado na Linguística 
no século XIX, existindo uma ligação entre ela a sintaxe. Cf. PETTER, Margarida Maria Taddoni. 
Morfologia. In: FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguística II: princípios de análise. 5. ed. 
São Paulo: Contexto, 2016, p. 60 e p. 69. 
133  CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 2001, p. 119; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica op. cit., p. 26; WARAT, 
Luis Alberto. O Direito..., op. cit., p. 40. Separando os campos da Gramática (que inclui a Sintaxe) 
e da Semântica: ULLMANN, Stephen. Semántica: introdución a la ciencia del significado. 2. ed. 
Madri: Aguilar, 1967, p. 40-41. 
134  VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion... op. cit., p. 26. 
135  NEGRÃO, Esmeralda Vailati; SCHER, Ana Paula; VIOTTI, Evani de Carvalho. Sintaxe: explorando 
a estrutura da sentença. In: FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguística II: princípios de 
análise. 5. ed. São Paulo: Contexto, 2016, p. 82 e p. 88-89. 
136  CHIERCHIA, Gennaro. Semântica op. cit, p. 25. 
137  FIORIN, José Luiz (org.). As astúcias... op. cit., p. 21 TATIT, Luiz. A abordagem do texto. In: 
FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguística I: Objetos Teóricos. 6. ed. São Paulo: Contexto, 




pouco.138 Ou seja, o tema é polêmico, e tem grandes implicações filosóficas. 
Não poderíamos deixar de recordar a existência de alguns fenômenos sintáticos e 
figuras de sintaxe, alguns dos quais trataremos mais detalhadamente no âmbito jurídico mais 
tarde. Dentre eles ressaltamos, por exemplo, a recursividade139; a elipse, que é a omissão 
de partes da sentença, sob certas condições discursivas e que tem por natureza a concisão 
e a rapidez140; a zeugma, um tipo de elipse, no qual participa de dois ou mais enunciados um 
termo expresso em um deles, apenas;141 o uso de fragmentos de sentença142; os 
deslocamentos sintáticos143 como a topicalização, a clivagem, a passivização, a anástrofe, 
a prolepse, a sínquise muitas vezes identificadas como hipérbatos etc.144 Tem-se, também, 
aglutinações diversas, como a combinação e a contração.145 Na lógica, no âmbito dos 
silogismos, há o chamado entimema, espécie de elipse em que há premissas 
subentendidas.146  
 
138  Vide a subseção 1.2.1.3 infra. Do mesmo modo, há uma estrutura sintática universal válida para 
toda e qualquer língua? Empiricamente, sabe-se que as línguas possuem uma variedade muito 
grande de regras sintáticas, que possibilitam a construção de sentenças bem-formadas: devo 
construir uma oração na forma sujeito-verbo-objeto? No português, isso é possível, mas não 
obrigatório; no inglês, isso é obrigatório nas orações assertivas; no latim, a forma canônica é sujeito-
objeto-verbo, e os exemplos se multiplicariam em relação a formas de construção de gênero, tempo, 
função, concordâncias nominais e verbais e toda uma plêiade de elementos. Pode-se considerar, 
portanto, que as regras sintáticas são construídas historicamente em cada sociedade. Mas há toda 
uma linha na Linguística, que considera existente uma Gramática Universal (CHOMSKY, Noam. 
Linguagem e Mente op. cit., passim) que é inata ao ser humano, sendo tais diferenças questão de 
revestimento formal explicadas por regras aferíveis de transposição. 
139  Adotada como regra pela Gramática Universal, entende que é inato ao ser humano a possibilidade 
de encaixar uma sentença em outra, até o infinito, o que é uma característica sintática. Cf. 
CHOMSKY, Noam. Linguagem e Mente op. cit., p. 18; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica op. cit, 
p. 129-133. 
140  Exemplo: “Eu vou ao mercado e Maria também vai [ao mercado]”. 
141  Exemplo: “João era estudante e trabalhador. José, trabalhador.[era]”  
142  Exemplo: A: “Aonde você vai?” B: “Ao cinema.”    
143 A topicalização consiste no deslocamento de elementos constituintes da sentença para o início da 
frase; a clivagem, em que são eles colocados no início da frase entre  o verbo “ser” e o conectivo 
“que” e a passivização consiste em passar a frase para a voz passiva, Cf. NEGRÃO, Esmeralda 
Vailati; SCHER, Ana Paula; VIOTTI, Evani de Carvalho. Sintaxe..., op. cit., p. 90. 
144  Pode-se citar ainda exemplificativamente: os pleonasmos, para reiteração de ideias, que podem ser 
viciosos, se oriundos de ignorância quanto ao sentido dos termos; o assíndeto, em que se ligam 
orações sem conjunção coordenativa e seu contrário, o polissíndeto, no qual se reiteram 
conjunções; o anacoluto, em que se modifica a construção sintática no meio de um enunciado; e a 
silepse, que é a concordância que se faz com o sentido das palavras, não com sua forma gramatical. 
Cf. NEGRÃO, Esmeralda Vailati; SCHER, Ana Paula; VIOTTI, Evani de Carvalho. Sintaxe..., op. 
cit., p. 92; CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática..., op. cit., p. 619-634. Há, ainda, no 
âmbito das reduções das palavras, a crase, que une duas vogais idênticas numa só, a aférese, em 
que se suprime sons do início da palavra; a síncope, em que se suprime sons do meio da palavra e 
a apócope, em que a supressão se dá no final. Cf. CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova 
Gramática..., op. cit., p. 678-679. 
145  A formação de palavras por composição, por meio de justaposição e de aglutinação, também é 
indicada por CUNHA e CINTRA. Cf. CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática..., op. cit., 
p.105-106. 






1.2.1.2 A norma jurídica como signo e o escopo da sintática jurídica 
 
Qual seria o objeto de uma análise sintática no âmbito jurídico? Não se trataria da 
análise da sintaxe das formulações normativas isoladas em textos normativos, que se inserem 
na análise da linguagem ordinária e que fazem parte do dia-a-dia do jurista, afinal, como 
recorda BETINA TREIGER GRUPENMACHER, o “[...] problema da linguagem constitui o grande 
drama da metodologia jurídica [...]”.147 É algo mais. Aqui, ao recordar que a norma jurídica é 
uma proposição do tipo prescritiva podemos tomá-la como “átomo”, elemento básico em que 
podemos decompor isso que denominamos Direito.148 E, como ela está para outra coisa – a 
conduta prescrita para a regulação da atuação humana –, verifica-se a sua natureza 
sígnica.149 Nesse sentido, afirma ALF ROSS: 
Toda interpretação do direito legislado principia com um texto, isto é, uma 
fórmula lingüística escrita. Se as linhas e pontos pretos que constituem o 
aspecto físico do texto da lei são capazes de influenciar o juiz, assim é porque 
possuem um significado que nada tem a ver com a substância física real. 
Esse significado é conferido ao impresso pela pessoa que por meio da 
faculdade da visão experimenta esses caracteres. A função destes é a de 
certos símbolos, ou seja, eles ‘designam (querem dizer)’ ou ‘apontam’ para 
algo que é distinto deles mesmos.150  
Partindo do recorte da norma jurídica como signo, numa análise sintático-normativa 
o foco se daria nas relações de coordenação e subordinação entre normas jurídicas.151 Como 
visto, a análise sintática é objeto de amplo estudo no âmbito da Lógica. É nesse campo, 
portanto – em conjunto com a semântica –, que se pode perquirir da utilidade de uma Lógica 
Jurídica. Também se faz possível analisar a estrutura da própria norma jurídica para a 
formação de proposições prescritivas bem formadas, a questão do fundamento de validade 
normativa, os procedimentos de produção de normas, a reger os atos de fala jurídicos, assim 
como os conceitos de ordenamento e sistema jurídicos, aspectos formais que possuem 
 
147  GRUPENMACHER, Betina Treiger. Eficácia e aplicabilidade das limitações constitucionais ao 
exercício da competência tributária. São Paulo: Resenha Tributária, 1997, p. 112. 
148  Quanto à identidade de uma norma, recordamos que se pode distinguir três critérios, apontados por 
MORESO e NAVARRO, citados por JORGE RODRÍGUEZ: o sintático, que leva em consideração a 
identidade entre a norma e a formulação normativa; o semântico, que leva em consideração o 
significado atribuído a uma formulação normativa e o misto, em que se leva em consideração a 
relação entre formulação normativa e o significado. No segundo caso, duas formulações diferentes 
que levem ao mesmo sentido dariam ensejo a uma única norma jurídica. Parece-nos adequada a 
adoção da terceira hipótese, em que “[d]os formulaciones normativas correlacionadas a un mismo 
significado expresarían entonces dos normas diferentes aunque sinónimas”, o que permite afirmar 
que existem normas jurídicas redundantes num mesmo sistema jurídico. Cf. RODRÍGUEZ, Jorge L. 
Lógica... op. cit., p. 14-15. 
149  ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Semiótica do Direito op. cit., p. 70. 
150  ROSS, Alf. Direito e Justiça op. cit., p. 139. 




relevância para a integral compreensão do Direito.152  
Pode-se afirmar a existência, portanto, de uma gramática jurídica, sobre a qual 
iremos tecer mais considerações no que nos parece essencial para o nosso trabalho. 
 
1.2.1.3 Um pouco sobre a(s) Lógica(s) Deôntica(s), ou, sem ingenuidade quanto à “Estrutura 
Lógica” da Norma Jurídica 
 
Os diversos aperfeiçoamentos no âmbito da Lógica chegaram a um ponto em que se 
pode afirmar, com HAACK, que “não existe apenas uma lógica formal, mas uma pluralidade 
delas”.153 Aqui, podemos começar a refletir sobre a possibilidade de uma lógica aplicável às 
proposições prescritivas, e, portanto, às normas jurídicas. É a chamada Lógica Deôntica. 
Pode-se apontar a origem remota da Lógica Deôntica na Lógica Modal, já presente na obra 
de ARISTÓTELES, com “forte impulso durante a Idade Média” e com “maior sistematização e 
maturidade” com LEIBINIZ.154 E é desta base que surgem diferentes modais, para diferentes 
lógicas, dentre as quais a deôntica, aplicável às normas jurídicas.155 
Podemos considerar, para fins de simplificação histórica, como marco do surgimento 
 
152  Algumas dessas funções da sintaxe são exemplos de CLARICE VON OERTZEN DE ARAÚJO. Cf. 
ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Incidência Jurídica... op. cit., p. 169. 
153  HAACK, Susan. Filosofia das Lógicas. Trad. César Augusto Mortari. Luíz Henrique de Araújo 
Dutra. São Paulo: Unesp, 2002, p. 27. “Há muitos sistemas lógicos formais. Na verdade, desde que 
o aparato lógico ‘clássico’ foi formulado, tem havido aqueles que insistem em que ele deva ser 
melhorado, modificado ou substituído. Um exemplo ilustrativo pode ser tirado da história do 
condicional material. Antecipada pelos estóicos, a ‘implicação material’ foi formalizada por Frege 
(1879) e Russell & Whitehead (1910), e provida de uma semântica adequada por Post (1921) e 
Wittgenstein (1922). Já em (1880), contudo, MacColl tinha insistido na necessidade de um 
condicional mais estrito; a ‘implicação estrita’ foi formalizada por Lewis (1918); e depois disso a 
insatisfação com suas pretensões de representar o acarretamento (entailment) levou à introdução 
da ‘implicação relevante’ [...].” Cf. HAACK, Susan. Filosofia das Lógicas op. cit., p. 207. Num 
resumo didático, podemos apontar, com base em HAACK, a lógica tradicional, a clássica, as lógicas 
ampliadas, as alternativas e as indutivas. Cf. HAACK, Susan. Filosofia das Lógicas op. cit., p. 28-
29. 
154  FRANÇA, Vladimir da Rocha. O problema da delimitação e do objeto da Ciência do Direito. FARN, 
Natal, v. 1, n. 2, jan./jun, 2002, p. 5-6. “Ya Aristóteles había advertido que los enuncíados de una 
ciencia no siempre son simplemente verdaderos, sino que muchas veces se formulan como 
necesariamente verdaderos o como de verdad meramente posible. Tanto la posibilidad como la 
necesidad modífican el sentido de la simple verdad, y son por esto llamadas modalidades aléticas 
o modalidades de la verdad. Ambas estan a la vez íntimamente relacíonadas entre sí, por lo que 
una de ellas puede ser definida a partir de la outra”. Cf. ECHAVE, Delia Teresa; URQUIJO, María 
Eugenia; A. GUIBOURG, Ricardo. Lógica, Proposición y Norma, Buenos Aires: Astrea, 1991, p. 
111. 
155  “A lógica modal acrescenta ao vocabulário clássico os operadores unários ‘L’, a ser lido 
‘necessariamente’, e ‘M’, a ser lido ‘possivelmente’, e o operador binário ‘−3’, a ser lido ‘implica 
estritamente’. (Outras lógicas ampliadas são concebidas de modo bastante próximo da lógica modal, 
tais como a lógica epistêmica, que acrescenta os operadores ‘K’, a ser lido ‘x sabe que’, e ‘B’, a ser 
lido ‘x acredita que’; a lógica deôntica, que acrescenta os operadores ‘O’, a ser lido ‘Deve ser o caso 





da Lógica Deôntica, o artigo intitulado Deontic Logic, do finlandês GEORG HENRIK VON WRIGHT, 
publicado em 1951.156 VON WRIGHT, em seu pioneiro artigo sobre o tema, menciona a 
existência de três modais deônticos: o obrigatório, o permitido e o proibido, que seriam a base 
da Lógica aplicável ao jurídico, a que alguns incluem o facultativo como quarto modal.157 Pode-
se, ainda diferençar  operadores normativos fortes e débeis: uma coisa é algo ser 
expressamente permitido; outra, ser considerado permitido porque não foi estabelecida uma 
obrigação.158 
As diferentes lógicas servem para a realização de inferências oriundas da 
formalização de diferentes funções da linguagem, como, por exemplo, a Lógica Alética para 
a função assertiva, a Lógica Deôntica para a função imperativa e a Lógica Erotética para a 
função interrogativa.159 
De qualquer forma, a visão contemporânea sobre o tema rechaça a crença em 
átomos lógicos, dentro do chamado “platonismo lógico”. Com isso, vemos também interfaces 
linguísticas: passou-se a se considerar a linguagem não como uma expressão de formas 
lógicas inatas, mas como fato social, com gramática aberta, como se vê na obra de SAUSSURE: 
 
156  VON WRIGHT, Georg Henrik. Deontic logic. Mind, v. LV, n. 237, 1951 p. 1-15. Mas se pode apontar 
precursores como LEIBNIZ, MALLY e ULRICH KLUG. Vide: ATIENZA, Manuel. O Direito como 
Argumentação. Trad. Manoel Poirier Braz. Lisboa: Escolar, 2014, p. 165. VLADIMIR DA ROCHA 
FRANÇA recorda que, além de VON WRIGHT, o mais conhecido criador da lógica deôntica, sua 
formulação proposicional e axiomática contemporânea é também fruto do trabalho de MIRÓ QUESADA 
e G. KALINOWSKI. Cf. FRANÇA, Vladimir da Rocha. O problema da delimitação... op. cit., p. 5-6. 
Veja-se também: KALINOWSKI, Georges. Études de Logique Déontique I (1953-1969). Paris: 
Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, 1972, passim. 
157  “Há os modais deônticos ou modais de obrigação. Estes são conceitos como o de obrigatório (aquilo 
que devemos fazer), o permitido (o que nos é permitido fazer), e o proibido (o que não podemos 
fazer). [...]. Há semelhanças essenciais, mas também diferenças de características entre os vários 
grupos de modais. Todos eles merecem, portanto, um tratamento especial. O tratamento dos modais 
existenciais é usualmente conhecido como teoria da quantificação. O tratamento dos modais 
aléticos […] é usualmente conhecido como lógica modal. Os modais epistemológicos não possuem 
nenhum grande profusão e os modais deônticos acima de tudo dificilmente foram tratados pelos 
lógicos”. No original: “There are the deontic modes or modes of obligation. These are concepts such 
as the obligatory (that which we ought to do), the permitted (that which we are allowed to do), and 
the forbidden (that which we must not do). […] There are essential similarities but also characteristic 
differences betwenn the various groups of modalities. They all deserve therefore, a special treatment. 
The treatment of the existencial modes is usually known as quantification theory. The treatmen of 
the alethic modes […] is traditionally known as modal logic. The epistemic modes have not to any 
great extent and de deontic modes hardly at all been treated by logicians. In the present paper an 
elementary formal logic of the deontic modalities will be outlined.” VON WRIGHT, Georg Henrik. 
Deontic logic... op. cit., p. 1; VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion... op. cit., p. 87-89. A 
permissão “constitui-se ora da permissão de fazer ou omitir, ora da permissão de fazer e omitir, isto 
é, da permissão unilateral e da permissão bilateral”, pelo que, às vezes, é tomada como um quarto 
modo, o facultativo, que pode, contudo, ser reduzida à permissão, eis que “compõe-se de duas 
permissões alternativas.” Cf.  VILANOVA, Lourival.  As estruturas lógicas... op. cit., p. 76-77, 259 
e 276; VILANOVA, Lourival.  Causalidade e Relação... op. cit., p. 64.  
158  ALCHOURRÓN, Carlos E. Logica de normas y logica de proposiciones normativas. In: 
ALCHOURRON, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Análisis lógico y Derecho. Madrid: Centro de 
Estudios Constitucionales, 1991, p. 31-33. Veja-se também: VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma 
y Accion... op. cit., p. 103-105.  




em sua visão, “[n]ão se trata mais de expressar o pensamento, de representá-lo, mas de 
exercê-lo efetivamente no jogo da interação social”, em que deixamos de ser “os primitivos 
deserdados de um mundo racional, mas os atores legítimos de um comércio cujo valor de 
troca é o signo linguístico, e cujo mercado é o templo magnífico das diferenças culturais”160. 
Convencemo-nos de que o signo é arbitrário, e, com a criação dos instrumentos 
metodológicos adequados, surgiu o estruturalismo linguístico, passando-se ao 
entendimento de que “o pensamento só existe na linguagem e que esta é o único lugar de 
sua estruturação”, sem a existência na língua, de algo transcendental, apriorístico: tudo nela 
é dado “na e pela própria língua” e o mundo deixa de ser a realidade que devemos nomear, 
para ser a palavra que devemos decifrar.161 Trata-se de clara adoção de visão 
convencionalista/nominalista da linguagem.162 
Diante do exposto, adotamos uma postura cética e humilde em relação ao papel da 
Lógica no Direito, sem crença numa estrutura lógica subjacente e imutável à espera de ser 
desnudada pelo ser cognoscente, como um elemento metafísico encobertado pelas formas 
do mundo ou mesmo como uma necessidade ontológica pela forma de organização da mente 
humana.163  
Ademais, sendo o papel da Lógica a demonstração da forma de realização de 
inferências válidas, toda discussão quanto “a” estrutura lógica da norma jurídica não pode ser 
considerada uma análise lógica, como visto, mas de mera fixação dos pressupostos sintáticos 
com os quais se trabalhará para inferências, o que demanda convenção.164   
Obviamente, defender a existência de uma única estrutura lógica para normas 
jurídicas, como limite ontológico, parece-nos algo ousado, ainda que a noção mínima da 
estrutura hipotético-condicional seja bastante difundida em autores de várias linhas jurídico-
filosóficas e entre os estudiosos de Lógica que se debruçaram sobre o tema, que foi mais 
relevante na área durante os anos de 50 a 70 do século passado.165 De qualquer forma, se 
 
160  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 70; SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de Lingüística... 
op. cit., p. 81-83. 
161  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 70-73. 
162  Sobre o tema, veja-se a subseção 1.2.2.1 infra. 
163  Note-se, contudo, que a teoria da Gramática Gerativa ou Universal de NOAM CHOMSKY, discutida há 
décadas no âmbito linguístico, se definitivamente comprovada – e há muitas corroborações e críticas 
a respeito –, poderia trazer novas luzes sobre o tema dos átomos lógicos e ensejar novas reflexões 
sobre as premissas aqui adotadas. Em referida teoria, crê-se na existência de uma “estrutura 
profunda capaz de conter as regras, em número finito, responsáveis pela geração das estruturas 
subjacentes a um número infinito de frases de uma dada língua” Cf. VOGT, Carlos. Linguagem..., 
op. cit., p. 67; CHOMSKY, Noam. Linguagem e Mente, op. cit., passim. 
164  Para KALINOWSKI, que tratou do tema nas décadas de 50 e 60 do século XX, a estrutura da norma 
era um tema atual da lógica deôntica. Cf. KALINOWSKI, Georges. Études de Logique..., op. cit., 
p. 138. A discussão sobre a “estrutura” das normas jurídicas poderia ser considerada parte da 
morfologia da língua jurídica. 
165 Muito já foi discutido sobre a estrutura da norma jurídica, inclusive por lógicos. Parece ser ponto 




há norma jurídica completa com apenas uma implicação hipotético-condicional, com duas ou 
mais; se a sanção é essencial para a estrutura normativa; qual seria o conectivo entre normas 
primárias e secundárias; se a estrutura é completamente diversa etc., trata-se de algo que 
dificilmente se poderia afirmar encontrar-se no próprio objeto estudado, e com pretensão 
universal, como um eidos, e toda a discussão quanto às diferentes formas das normas 
jurídicas estão aí, a comprová-lo.166  
Muito nessa discussão, diante das premissas adotadas, parece ser celeuma 
desnecessária, e por duas razões.  
Em primeiro lugar, porque a construção das proposições normativas como 
categóricas ou condicionais, com ou sem sanção como elemento determinante, assim como 
com a primazia ou não da parte sancionatória, é, em grande parte, arbitrária e dependente de 
pressuposições prévias do estudioso quanto a sua visão sobre o Direito. Em rigor, todas as 
construções realizadas de uma forma podem ser reconstruídas de outra, com diferentes 
enfoques, ainda mais se adotarmos a característica sintática da recursividade como 
 
ao menos a existência de uma estrutura condicional formada por uma hipótese e uma consequência: 
pode-se afirmar, com todas as peculiaridades e diferenças existentes na exposição, que KELSEN, 
RADBRUCH, CARLOS COSSIO, KALINOWSKI, NEIL MACCORMICK, FREDERICK SCHAUER, REALE, LOURIVAL 
VILANOVA e VERNENGO, são alguns dos muitos exemplos. Cf. KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., 
p. 60-61; KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito... op. cit., p. 86; KELSEN, Hans. Teoria Geral 
das Normas, op. cit., p. 68-70 e p. 342; RADBRUCH, Gustav. Introducción a la Filosofía... op. cit., 
p. 85; COSSIO, Carlos. La Teoría Egológica del Derecho y el Concepto Jurídico de Libertad. 
Buenos Aires: Losada, 1944, p. 191 e p. 305; KALINOWSKI, Georges. Études de Logique..., op. 
cit., p. 80; MACCORMICK, Neil. Retórica e o Estado de Direito: uma teoria da argumentação 
jurídica. Trad. Conrado Hübner Mendes, Marcos Paulo Veríssimo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 
48-52; MACCORMICK, Neil. Argumentação Jurídica e Teoria do Direito. Trad. Waldéa Barcellos. 
2. ed. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2009; SCHAUER, Frederick. Las reglas em juego. Trad. 
Claudina Orunesu, Jorge L. Rodrígues. Madri: Marcial Pons, 2004, p. 81-82; REALE, Miguel. O 
Direito como experiência: introdução à epistemologia jurídica. São Paulo: Saraiva, 1968, p. 68; 
VILANOVA, Lourival.  Causalidade e Relação... op. cit., p. 104; VILANOVA, Lourival.  As 
estruturas lógicas... op. cit., p. 105 e p. 126-134, passim; VERNENGO, Roberto Jose. Curso de 
Teoría General del Derecho. 2. ed. Buenos Aires: Cooperadora de Derecho y Ciencias Sociales, 
1975, p. 77-79 e p. 443. Veja-se que até autores que diferenciam “princípios” e “regras” consideram 
possível reduzir linguisticamente os “princípios” a uma estrutura hipotético-condicional. Veja-se: 
ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 4. ed. 
São Paulo: Malheiros, 2005, p. 32. A definição operacional de norma jurídica para ALCHOURRÓN e 
BULYGIN no Normative Systems também acaba por refletir a estrutura hipotética-condicional, eis que 
ela é a correlação entre um caso – a descrição de circunstâncias fáticas – e uma consequência 
normativa – a submissão de uma conduta como permitida, proibida, obrigatória ou facultativa. Cf. 
ALCHOURRÓN, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Normative Systems. Nova Iorque, Springer-
Verlag/Wien, 1971, p. 48-61. Veja-se também: MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. 
Positivismo Jurídico..., op. cit., p. 133; RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p. 39; ATIENZA, 
Manuel. La Filosofía del Derecho Argentina Actual. Buenos Aires: Depalma, 1984, p. 46.  
166  ROBLES, Gregório. O direito como texto... op. cit, p. 13-15; HART, Herbert. L. A. El Concepto..., 
op. cit., p. 33-35; BULYGIN, Eugenio. Sobre las normas de competencia. In: ALCHOURRON, Carlos 
E.; BULYGIN, Eugenio. Análisis lógico y Derecho. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 
1991. p. 485-498, p. 485-497; KALINOWSKI, Georges. Études de Logique..., op. cit., p. 73-81; 
VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion... op. cit., p. 26-34; RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., 




pressuposto.167 A luta, muitas vezes, parece ser por nomenclaturas ou por uma das 
dimensões possíveis, sendo que existem outras, não-excludentes, como bem aponta 
VERNENGO.168 Ademais, a construção das proposições como condicionais ou categóricas nos 
parece completamente traduzíveis entre si, como, aliás, reconhece LOURIVAL VILANOVA.169 
Adotando-se, por postulado, a forma hipotético-condicional, pode-se verificar uma forma 
“atômica” – com uma proposição – ou “molecular” – com duas ou mais proposições –, também 
perfeitamente intercambiáveis, sem prejuízo da compreensão. 
Se, para KELSEN, o que caracteriza o Direito é a sanção para o caso de inobservância 
de uma prescrição, e tal ordem se volta para os aplicadores da norma, e não para a população 
em geral, nada mais óbvio que a necessidade de uma proposição sancionatória como 
elemento integrante do conceito de norma jurídica, numa estrutura molecular, sendo todo o 
restante normas não autônomas, inclusive sendo supérfluo do ponto de vista legislativo.170 Se, 
para COSSIO, toda norma possui sanção, mas o foco se dá na prescrição da conduta à 
população em geral, e não apenas para os órgãos aplicadores, tem-se uma construção 
“molecular” erigida de outro modo.171 Se, para BOBBIO o que configura o Direito é a existência 
 
167  CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 129-133. 
168  VERNENGO, Roberto Jose. Curso de Teoría General... op. cit., p. 77. No original: “Entre los 
juristas, hasta no hace mucho, prosperaba, en base a estas confusiones, una interminable e 
irresoluble discusión sobre la forma lógica de la norma, como si fuera posible asignar a toda norma 
una forma lógica exclusiva: en ese terreno es donde aparecem muchas afirmaciones dogmáticas 
sobre la forma categórica o hipotética das normas jurídicas. Y como se tuviera sentido hablar, para 
aludir al tema de la estrutura lógica de las múltiples – en rigor: infinitas – normas integrantes de un 
derecho positivo, de “la” norma jurídica en singular. Se trata de un singular bien plural, siendo sabido, 
por añadidura, que no es posible reduzir todo enunciado complejo a un enunciado atómico de una 
forma exclusiva. La inútil discusión relativa a la supuesta forma lógica, única o canónica, de la 
supuesta norma jurídica singular, es, en el mejor de los casos, un equívoco teórico; en otros, un 
pertinaz error”. 
169  “Sabe-se, enunciados escritos na forma categórica podem ser reescritos na forma condicional. 
Assim ‘os ângulos opostos pelo vértice, no triângulo, são iguais’ diz o mesmo que ‘se os ângulos de 
um triângulo são opostos pelo vértice, então eles são iguais’. O mesmo se dá na linguagem do 
direito positivo”. Cf. VILANOVA, Lourival. Causalidade e Relação..., op. cit., p. 87. Ou, ainda, como 
afirma ROBERTO MUNDIM: “[...] o enunciado categórico universal afirmativo “Todos os F são G” tem 
o mesmo valor que o enunciado condicional “Se algo é um F, então é um G”. Cf. MUNDIM, Roberto 
Patrus. A Lógica Formal: princípios elementares. Economia & Gestão, Belo Horizonte, v. 2, n. 3, 
jan./jun. 2002, p. 142. A mesma conversão é válida para a particular afirmativa, sendo que isso 
também se faz possível em relação à universal negativa (Se algo é um F, então não é um G), com 
validade para a particular negativa. 
170  KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 60-65. Na separação entre o Direito e a Moral, KELSEN 
vislumbra aquele como uma ordem social composta por normas heterônomas dotadas de sanções 
socialmente organizadas - prêmios ou penas -, ao contrário da moral, de cunho autônomo. Com 
isso, há um claro enfoque da dessa teoria na figura da sanção – a base do que denomina norma 
primária. Mas ela pressupõe a estipulação da obrigação de uma conduta – a norma secundária. O 
dever-ser pode ser uma proibição, uma permissão ou um poder - de estatuir normas, por exemplo. 
Dá-se uma clara relevância à ordem de aplicação de sanção por um agente estatal, vendo-se o 
Direito como uma ordem coativa. Veja-se: KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 31, p. 25-28 e 
p. 35. Veja-se que o enfoque kelseniano na sanção como conduta devida pode ser lida de outro 
modo, eis que “a conduta condicionante da sanção é proibida e a conduta oposta é prescrita”. Cf. 
KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 27. 




de sanções institucionalizadas, e não que toda norma tenha sanção, pode-se adotar uma 
construção “atômica” da norma.172 Se, para EURICO DE SANTI, é importante a distinção entre 
norma primária dispositiva e sancionadora, não vemos óbice para uma formação molecular, 
com proposições compostas.173 A existência de outros tipos de normas, como a divisão de 
VON WRIGHT em normas determinativas ou definidoras, regras técnicas ou anankásticas, ao 
lado das prescrições, ou de HART sobre normas de competência, pode ser relida, na óptica 
kelseniana, como fragmentos normativos de uma norma jurídica completa.174 Tudo parece-
nos intercambiável, por processos de deslocamento sintático análogos à passivização, à 
clivagem e à topicalização. 
Fiquemos com GREGORIO ROBLES, quando afirma que a “teoria do direito cumpre 
aqui seu papel propondo um modelo de normas, cuja idoneidade deverá ser medida por sua 
potencialidade analítica”, não se podendo “determinar aprioristicamente qual deles é o modelo 
mais conveniente”.175 Que se escolham as premissas teóricas e se busque uma verdade 
coerentista ou, quiçá, uma quase-verdade: é o que nos parece possível no âmbito da Ciência 
do Direito. 
Assim, tem-se que tal estruturação tem caráter epistemológico, não ontológico e, 
nesse sentido, depende de uma tomada de posição para fins analíticos, por convenção. A 
própria utilização da lógica simbólica para formalizar proposições – dentre elas, as normativas 
–, não se arvora mais nesse papel essencialista. Reconstrói-se simbolicamente as 
proposições como melhor sirvam para os propósitos lógicos – o de realizar inferências válidas.  
E, aqui, a segunda razão: a discussão sobre a estrutura da norma, ainda que tenha 
caráter sintático, como visto, não é suficiente para a Lógica, que exige a realização de 
 
do Direito como voltado para o aplicador da norma ou para a população em geral também são 
intercambiáveis, como duas dimensões que fazem parte do mesmo objeto e que podem ser lidas 
do avesso, reflexos um do outro. E é esta a estrutura que VILANOVA formalizou, tendo em vista crer 
que, diferentemente do que afirma KELSEN, não se pode considerar “a norma que não sanciona 
como supérflua”, posto que, sem ela, “carece de sentido a norma sancionadora”, adotando 
expressamente, a visão de COSSIO. VILANOVA, Lourival.  Causalidade e Relação... op. cit., p. 104; 
VILANOVA, Lourival.  As estruturas lógicas... op. cit., p. 105 e p. 126-134, passim. 
172  BOBBIO afirma que é norma jurídica aquela dotada de sanção externa institucionalizada, ou seja, a 
que é “[...] regulada, em geral, com as mesmas formas e através das mesmas fontes de produção 
das regras primárias”, sendo que a “[...] presença de normas não sancionadas em um ordenamento 
jurídico é um fato incontestável [...]”, ainda que, para ele a sanção seja elemento constitutivo do 
direito, quando tomado o ordenamento jurídico como um todo Cf. BOBBIO, Norberto. Teoria da 
Norma Jurídica, op. cit. p. 160 e p. 166-167. Veja-se também: RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica... op. 
cit., p. 40. 
173  SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Lançamento tributário. 2. ed. São Paulo: Max Limonad, 1999, p. 
43. Tal posição pode ser vista também em KELSEN. Cf. KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 
139. 
174  VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y accion... op. cit., p. 26-30; HART, Herbert. L. A. El 
Concepto..., op. cit., p. 45-48; RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p. 13-14. 




inferências.176 Toda essa estruturação, como exposto, amolda-se melhor ao conceito de 
sistema formal não-interpretado. E o fato de sua construção não ser considerada parte da 
Lógica, ao menos num sentido estrito, não é nenhum demérito, tendo em vista que “[o]utras 
ciências compartilham com a lógica a tendência de precisar e idealizar. Comparemos isso 
com os pontos sem extensão da geometria e as superfícies sem atrito da mecânica”.177 Ao 
formalizar uma determinada construção teórica sobre o Direito, tem-se um instrumental 
importante para análise, que pode evitar equívocos de raciocínio e, até trazer inferências 
mediatas. No âmbito da Dogmática do Direito Tributário brasileiro, o extenso rol de 
contribuições que a teoria da Regra-Matriz de Incidência Tributária – criada por PAULO DE 
BARROS CARVALHO –, trouxe à compreensão do caos das sensações fiscais, corrobora a sua 
importância como ferramenta epistemológica. 
Para quê, então, serve a Lógica Jurídica? Nesse ponto, preferimos a posição mais 
amena de NEIL MACCORMICK: se a tomada de decisões jurídicas não se adequa a um mero 
silogismo, por ser um ato de vontade, a utilização da Lógica como forma de reconstrução 
racional da decisão ou das possibilidades destas, ou seja, na construção da moldura 
normativa kelseniana – seja para o fim de compreensão científica, de análise crítica ou de 
verificação das possibilidades decisórias – tem seu lugar, ainda que o preenchimento das 
variáveis seja feito no âmbito da argumentação-pragmática.178 
Seja como for, as contribuições da Lógica Deôntica para a compreensão desse 
aspecto sintático-semântico do Direito – e das proposições da Ciência do Direito – não 
deveriam ser desconsideradas.179  
 
176  A Lógica Deôntica trabalhou com Inferências, de forma mais comum, por meio de proposições 
monádicas, utilizando apenas proposições atômicas, ou seja, sem a existência de variedade 
proposicional, em relação aos modais deônticos. Isso não significa, no entanto, que a partir, por 
exemplo, da obra de VILANOVA, seja impossível a construção de uma vertente de lógica-formal 
deôntica. Ora, utilizando a formalização de normas condicionais, VON WRIGHT tentou trabalhar com 
a Lógica Dêontica, como recorda JORGE RODRÍGUEZ, utilizando um operador diádico com a seguinte 
forma “O(p/q)”, representando a obrigação de realizar o ato ‘p’ na circunstância ‘q’, que é apenas 
outra notação para a estrutura normativa incompleta defendida por VILANOVA. Não se tem notícia, 
contudo, de algo semelhante, utilizando a estrutura completa da norma na visão vilanoviana. 
Demonstra tal fato, contudo, a possibilidade de que contribuições futuras permitam construir um 
sistema efetivamente lógico-formal que utilize esta estrutura, que tantos bons frutos já trouxeram à 
Dogmática Jurídica pátria. Cf. RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p. 195-211. Note-se que, 
assim como na lógica alética, há diferentes notações para a lógica deôntica, como a de LUKASIEWICZ 
e a T de FEYS, além da M de VON WRIGHT. Veja-se: SCHMILL ORDOÑEZ, Ulises. Lógica y derecho. 
2. ed. Ciudad de México: Fontamara, 1997, p. 51-76, especialmente p. 65. JORGE L. RODRÍGUEZ 
aponta que a maior parte dos sistemas de lógica deôntica para dar conta de enunciados categóricos, 
não condicionais. Cf. RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p. 95. 
177  HAACK, Susan. Filosofia das Lógicas, op. cit., p. 65. 
178  MACCORMICK, Neil. Retórica..., op. cit., p. 57-58. Aliás, trata-se de entendimento que parece ser, 
também, o do próprio LOURIVAL VILANOVA. Cf. VILANOVA, Lourival. As estruturas lógicas... op. cit., 
p. 292-294. 
179  Não nos aprofundaremos aqui, demasiadamente, nos aspectos de cálculo da(s) Lógica(s) 
Deôntica(s) e suas várias possibilidades. Apenas convém recordar que há mais de um sistema de 




Tem-se então uma das mais importantes contribuições à Lógica Deôntica no século 
XX, a obra Normative Systems, de ALCHOURRÓN e BULYGIN. Eles partem da concepção de 
sistemas dedutivos de TARSKI – o conjunto de enunciados que compreendem todas as suas 
consequências –, para definir um sistema jurídico como um sistema dedutivo que inclui ao 
menos uma norma – a correção entre um caso e uma consequência normativa, i.é., entre uma 
descrição de situação fática e uma regulação deôntica da conduta – e em que há ao menos 
uma norma cujo conteúdo é uma sanção; trata-se de visão que prescinde de qualquer 
julgamento sobre o status ontológico das normas, só pressupondo que elas são expressas 
em linguagem, os enunciados, cujo sentido é considerado unívoco e constante, para fins 
analíticos.180 Consideram que uma questão jurídica pode ser analisada em face de um 
conjunto de situações delimitado por alguma propriedade comum, o universo de discurso, e 
um conjunto de ações determinadas normativamente – universo de ações, levando à 
consideração do universo de propriedades, que são as propriedades fáticas consideradas 
relevantes pelo legislador, e o universo de casos, o conjunto de casos possíveis após a 
aplicação do universo de propriedades ao universo do discurso; no aspecto normativo, tem-
se o universo de soluções que o legislador ligou aos diversos casos, chegando à ideia de que 
um sistema normativo reconstruído é uma matriz, utilizada para as análises de seu método.181 
Como afirma RODRÍGUEZ, trata-se de um modelo que permite definir com precisão questões 
como a completude, coerência e independência dos sistemas jurídicos, além de incluir uma 
intuição óbvia dos juristas, a de que neles estão incluídos tanto normas expressamente 
formuladas, quanto as suas consequências lógicas, daí existirem normas derivadas, o que é 
 
– em que se aplicam os operadores deônticos a apenas uma constante ou variável proposicional, e 
que não resultam em sistemas livres de paradoxos, como recorda SERBENA – e os diádicos (Como, 
por exemplo “P(A/c)”, significando que a conduta A é permitida na condição “c”, sendo o exemplo 
de SERBENA. (Cf. SERBENA, Cesar Antonio. Direito... op. cit., p. 60), com modalidades deônticas 
“relativas e/ou hipotéticas e/ou condicionais”, visando superar os paradoxos dos sistemas 
monádicos (Ibid., loc. cit.). Nos sistemas monádicos, apenas a título exemplificativo, há o “paradoxo 
da obrigação derivada”, apontado por ARTUR N. PRIOR, o “paradoxo de Ross”, apontado por ALF 
ROSS, o “paradoxo do bom samaritano”, o “paradoxo de R. M. Chisholm”. Veja-se SERBENA, Cesar 
Antonio. Direito... op. cit., p. 58-60). SERBENA cita, ainda, a proposta de ANDERSON para a superação 
de tais paradoxos, por meio da redução da lógica deôntica à lógica modal, em que se toma como 
pressuposto implícito um caráter ontológico da norma ligada à sanção (Como, por exemplo, “Op = 
L(~p →S)”, significando que o estado de coisas descrito por p é obrigatório se a falsidade de p 
implica necessariamente o procedimento de sanção. O exemplo é do citado autor. Cf. SERBENA, 
Cesar Antonio. Direito... op. cit., p. 6 e p. 60-63). Há, ainda, como exemplo, o sistema de Lógica 
Deôntica Paraconsistente, de NEWTON DA COSTA (Veja-se: SERBENA, Cesar Antonio. Direito... op. 
cit., p. 71-104). 
180  ALCHOURRON, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Normative Systems, op. cit., p. 48-61. Veja-se 
também: RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p. 39-42; MARANHÃO, Juliano Souza de 
Albuquerque. Positivismo Jurídico..., op. cit, p. 110-112 e 133; VALLE, Maurício Dalri Timm do. 
Princípios Constitucionais..., op. cit., p. 81-115 
181  ALCHOURRON, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Normative Systems, op. cit., p. 11-17. Veja-se 




objeto de grandes discussões.182 
Note-se que a noção de sistema jurídico do Normative Systems é a de um conjunto 
de normas estático, uma fotografia, em que qualquer modificação leva a um novo sistema, 
sendo a ordem jurídica considerada o conjunto de sistemas.183 
Esse pode ser considerado uma breve introdução – resumidíssima – do status da 
Lógica Deôntica e de sua relevância. Trata-se de importante instrumento de análise do 
aspecto sintático-semântico do Direito, que possibilita acréscimo de compreensão sobre o 
objeto de análise, o que, por si só, já lhe garante um papel de destaque na Ciência do Direito, 
como instrumento epistemológico e sem pretensões de colonização das demais dimensões 
semiótico-jurídicas. 
 
1.2.2 DA SEMÂNTICA EM GERAL E DA SEMÂNTICA JURÍDICA: DIREITO, SENTIDO E DICIONÁRIO 
 
1.2.2.1 Da Semântica: definição e o problema do sentido 
 
A semântica é a segunda dimensão semiótica, na proposta de MORRIS.184 Na 
classificação das dimensões da semiótica de PEIRCE, poder-se-ia dividi-la na gramática pura, 
que determina o que deve ser verdadeiro sobre o representamen e o da lógica, que é a ciência 
formal das condições de verdade das representações.185 
A Semântica remete-nos ao significado das palavras, o que nos faz recordar 
prontamente do dicionário; o léxico de uma língua pode ser visto como “uma espécie de 
dicionário mental”, em que encontramos as palavras que servem para a construção de 
sentenças.186 Mas a vida linguística não é tão simples: como afirma ROSS o “significado 
possível de toda palavra é vago; seu campo de referência possível é indefinido. [...] A maioria 
das palavras é ambígua”.187  
 
182  RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p. 42-46, p. 255; VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y 
Accion..., op. cit., p. 146. A compatibilidade entre uma concepção expressiva de normas jurídicas 
e a existência de normas derivadas é calcada em noções como o de promulgação implícita, de VON 
Wright. Cf. VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion..., op. cit., p. 167-168. Veja-se também: 
RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p. 46-48. Sobre as críticas à possibilidade de caracterizar 
os sistemas jurídicos como sistemas dedutivos, veja-se: RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de los 
sistemas..., op. cit., p. 101-118. Sobre normas derivadas, veja-se também: MARANHÃO, Juliano 
Souza de Albuquerque. Positivismo Jurídico..., op. cit, passim. 
183  ALCHOURRON, Carlos E.; BULYGIN, Eugenio. Normative Systems, op. cit., p. 17-19; 
RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica..., op. cit., p.133; MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. 
Positivismo Jurídico..., op. cit, p. 133. 
184  MORRIS, Charles. Fundamentos da Teoria..., op. cit., p. 24 et seq. 
185  PEIRCE, Charles Sanders. Semiótica, op. cit., p. 46; VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 130; 
CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 268-289. 
186  NEGRÃO, Esmeralda Vailati; SCHER, Ana Paula; VIOTTI, Evani de Carvalho. Sintaxe..., op. cit., p. 
81. 




Nos cálculos proposicionais clássicos da Lógica, SERBENA ensina que “a contraparte 
semântica de uma linguagem formalizada visa estudar as suas relações com certos objetos 
aos quais ela se refere”, sendo nesse recorte em que “definimos precisamente o princípio da 
bivalência que enuncia que toda proposição ou é verdadeira ou é falsa” e em que surgem as 
questões da correção e completude.188 
Na Linguística, a semântica é “o estudo sistemático do sentido nas línguas 
naturais”.189 Contudo, se ele é o estudo do significado, como questiona JOHN LYONS, “o que é 
o significado? Os filósofos vêm debatendo a questão, com referência especial à linguagem, 
já há bem mais de dois mil anos. Ninguém conseguiu apresentar uma resposta satisfatória.”190 
Trata-se de um dos mais difíceis problemas da Linguística, no diagnóstico de BAKHTIN.191 
Como afirma ULLMANN, “’significado’ es uno de los términos más ambiguos y más 
controvertidos de la teoría del lenguaje”.192 
Note-se que há uma ligação intensa entre sintaxe e semântica, posto que o 
significado de uma sentença depende, também, da sua estrutura gramatical, que determina, 
por exemplo, qual é o sujeito e qual é o objeto, quem é o agente e quem é o paciente etc.193 
Não é só. No campo da linguística, a separação entre semântica e pragmática é bastante 
discutida, como recorda LYONS:  
Muitos lingüistas e lógicos [...] diriam que, enquanto o significado de sentença 
inclui-se no escopo da semântica, a investigação do significado de enunciado 
é parte da pragmática. Os gerativistas chomskianos tendem a identificar tanto 
a distinção sentença/enunciado quanto a distinção semântica/pragmática 
com competência/desempenho.194 
Daí que a própria separação entre semântica e pragmática, tão cara aos lógicos, nem 
sempre é utilizada na linguística, como lembra CLARICE VON OERTZEN DE ARAÚJO, ao recordar 
debate sobre o tema entre PERELMAN e ÉMILE BENVENISTE.195 O próprio CHARLES MORRIS, 
criador da distinção tridimensional da semiótica, passou, em 1946, a não mais considerar “a 
 
188  SERBENA, Cesar Antonio. Direito..., op. cit., p. 40 e p. 46. 
189  PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim; LOPES, Ivã Carlos. A semântica lexical. In: FIORIN, 
José Luiz (org.). Introdução à Linguística II: princípios de análise. 5. ed. São Paulo: Contexto, 
2016. p. 114; MÜLLER, Ana Lúcia de Paula; VIOTTI, Evani de Carvalho. Semântica Formal. In: 
FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguística II: princípios de análise. 5. ed. São Paulo: 
Contexto, 2016, p. 137. 
190  LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 103. 
191  BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e Filosofia da Linguagem..., op. cit., p. 128. 
192  ULLMANN, Stephen. Semántica..., op. cit., p. 62. OGDEN e RICHARDS apontam vinte e duas 
definições para “significado”. Cf. OGDEN, C. K.; RICHARDS, I. A. O Significado de Significado..., 
op. cit., p. 194. 
193  LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 117-123; MÜLLER, Ana Lúcia de Paula; 
VIOTTI, Evani de Carvalho. Semântica formal, op. cit., p. 140. 
194  LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 123. Há linhas de análise linguística em que 
a distinção entre semântica e pragmática são tênues, eis que o sentido é analisado com foco no 
discurso. Cf. VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 7. 




distinção entre semântica e pragmática como correspondendo a dimensões objetivas da 
‘semiósis’, para considerá-las apenas como ‘dois pontos de vista’, diferençados por 
características metodológicas próprias”, conforme palavras de CARLOS VOGT.196 LYONS 
considera que ambas são interdependentes.197 A distinção, na análise das línguas naturais, 
se torna tênue, eis que não seria possível tratar do significado sem levar em consideração os 
interlocutores e toda a situação do discurso, com o risco de uma semântica que englobasse 
tudo o que se refere à pragmática, e vice-e-versa.198  
A categorização das coisas do mundo está nas próprias coisas e independem de 
filtros culturais, são algo “já dado” ou dependem da forma como se olham os objetos, seriam 
da ordem do “construído”? Recordamos, nesse diapasão, do dualismo filosófico na Lógica e 
na Linguística, entre o essencialismo e o convencionalismo dos conceitos linguísticos, ou, 
como prefere PERELMAN, entre o realismo e o nominalismo, que remonta às teses 
defendidas por Crátilo e Hermógenes, respectivamente, no famoso diálogo de Platão.199 No 
primeiro caso, entende-se que há uma ligação entre as palavras e as essências daquilo que 
elas designam e que são por elas refletidas, a língua designaria a realidade, razão pela qual 
a linguagem matemática seria o locus privilegiado da filosofia; no segundo caso, como afirma 
PERELMAN, “o sentido é obra humana”, com regras de uso que servem para a utilização da 
linguagem, com uma ligação arbitrária entre signos e realidade, o que, como afirma TÉRCIO 
SAMPAIO FERRAZ JUNIOR, leva a que  
[...] o que deve ser levado em conta é o uso (social ou técnico) dos conceitos 
[...]. Se nos atemos ao uso, toda e qualquer definição é nominal (e não real), 
isto é, definir um conceito não é a mesma coisa que descrever uma realidade, 
pois a descrição da realidade depende de como definimos o conceito e não o 
contrário”, e que é a visão prevalecente no âmbito da filosofia analítica.200  
No caso do essencialismo ou realismo, tem-se de um platonismo, como afirma 
PERELMAN, afinal, em maior ou menor grau, a linguagem retrataria o mundo das ideias como 
 
196  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 133. 
197  LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 126. 
198  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 135. Veja-se: CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., 
p. 576-580. Um recorte como o de OSWALD DUCROT, focado no aspecto sintagmático, é típico dessa 
problemática, pois é feito “sabendo que o risco que corre é o de desembocar nas águas turvas e 
atraentes do discurso”, vale dizer, enevoar as fronteiras entre a semântica e a pragmática. Cf. 
VOGT, Carlos. Linguagem Pragmática..., op. cit., p. 7. 
199  PERELMAN, Chaïm. Retóricas. Trad. Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. 2. ed. São Paulo: 
Martins Fontes, 2004, p. 23-25; PLATÃO. Cratylus, In: The Dialogues of Plato in 5 volumes, 
ULLMANN, Stephen. Semántica..., op. cit., p. 3, p. 91 et seq. Veja-se também: JAKOBSON, Roman. 
Lingüística e Comunicação, op. cit., p. 101-102. Note-se que identificamos a visão essencialista 
com a realista e a convencionalista com a nominalista como uma simplificação, não plenamente 
aceita por PERELMAN. Cf. PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 31. Veja-se também: ECO, 
Umberto. Kant e o Ornitorrinco. Trad. Ana Thereza B, Vieira. Rio de Janeiro: Record, 1998, p. 63. 
200  PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 24; FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao 




uma verdade absoluta.201 A interface na Linguística dessa visão é notável. Era pacífico, até o 
final do século XIX, que a língua era uma expressão do pensamento, existindo uma 
interconexão entre as formas linguísticas e a própria estrutura do pensar, inclusive com o 
surgimento de estudos que hoje parecem anedóticos.202 Ou seja, existiria uma estrutura inata 
que conformaria a forma do pensamento humano, algo ontológico que repercutiria na 
estrutura da linguagem, como forma de expressão de tais pensamentos.203 Ora, “[s]e a língua 
é considerada como um fato psíquico, sua gramática deverá ser interiorizada e fechada”204. 
Esse ideário continua presente, com bastante sucesso, na “vedete internacional da teoria 
linguística: a gramática gerativa transformacional de Noam Chomsky e Cia.”, visão já 
mencionada que crê na existência de uma estrutura profunda, inata ao ser humano, universal, 
em que a diversidade das formas linguísticas são “espelhos, cujo brilho ou opacidade 
reproduzem, fiel ou distorcidamente, a realidade universal que distingue e elege o homem na 
natureza: o pensamento”; que não difere muito, na visão de VOGT, das concepções das 
gramáticas do século XVIII.205 
De nossa parte, avessos a discussões sobre essências, adotaremos 
instrumentalmente a concepção nominalista ou convencionalista da linguagem, num 
ceticismo metodológico que consideramos adequado para uma teoria analítica do Direito e 
para os fins do presente trabalho. 
Seja como for, essa questão filosófica repercute na distinção entre diferentes tipos 
de semântica, a corroborar o problema do que é significado e a amplitude de seu escopo, 
como a textual, cognitiva, lexical, argumentativa, discursiva, estrutural, dinâmica etc.206 Dentre 
elas, ressalta-se a semântica referencial ou formal, a cognitica e a componencial.207  
 
201  PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 98. 
202  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 65-66. O autor menciona o exagero a que se chegou nessa 
linha, por exemplo, ao se considerar que “até mesmo a ordem linear das palavras na frase como a 
sucessão natural das ideias do espírito”, o que se levou a entender que o francês era uma língua 
mais natural que o alemão e o latim. Cf. VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 66-67. 
203  “A ideia de que o significado é a coisa é bastante antiga. Na mitologia judaico-cristã ela aparece 
logo depois da cena da criação [...]”. PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim; LOPES, Ivã 
Carlos. A semântica lexical, op. cit., p. 111. 
204  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 70. 
205  Ibidem, p. 67-68. Sobre a Gramática Gerativa de NOAM CHOMSKY, veja-se também: CHOMSKY, 
Noam. Linguagem e mente, op. cit., passim; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 25-36; 
NEGRÃO, Esmeralda Vailati; SCHER, Ana Paula; VIOTTI, Evani de Carvalho. A competência 
linguística. In: FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguística I. Objetos Teóricos. 6. ed. São 
Paulo: Contexto, 2012, p. 96-97 e p. 113-116; SANTOS, Raquel. A aquisição da linguagem. In: 
FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguística I: objetos teóricos. 6. ed. São Paulo: Contexto, 
2012, p. 220-222; LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 94-97 e p. 177-180. 
206  CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 40; PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim; 
LOPES, Ivã Carlos. A semântica lexical, op. cit., p. 113-115; MÜLLER, Ana Lúcia de Paula; VIOTTI, 
Evani de Carvalho. Semântica formal, op. cit., p. 137; VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 67-68 e p. 
223; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 576-580. 
207 Sobre a semântica referencial, veja-se: CARNAP, Rudolf. Coletânea de Textos. In: SCHLICK, Moritz; 




Se já não é simplória a discussão sobre o significado em si, mesmo no uso assertivo 
da linguagem, a questão da significação dos imperativos é tema ainda mais polêmico na 
Linguística. CARLOS VOGT recorda que o imperativo ganha sua singularidade na dimensão 
ilocucionária – distinção feita por JOHN L. AUSTIN de que trataremos adiante –, pois implica 
uma ordem, colocando o destinatário diante da escolha binária entre 
obediência/desobediência, numa relação de autoridade, calcada na submissão e agressão, 
em que se dão papéis discursivos ao emissor e ao receptor da mensagem.208 Nessa área se 
encontram diversas propostas de solução e há uma interface com a discussão lógica sobre a 
possibilidade do valor de verdade para a Lógica Deôntica, que mencionamos.209 
Há também interessantes fenômenos semânticos e construções teóricas nessa 
área, dos quais aqui recordamos alguns exemplos, tais como a sinonímia, pela qual se pode 
substituir dois termos em determinado contexto – e que nunca é perfeita –; a paráfrase, a 
relação de sinonímia entre sentenças; a antonímia, que pode se dar por oposições polares 
ou por limites de um contínuo recortado em graus; a hiperonímia ou hiponímia, a relação 
hierárquica entre significados, gerando termos englobantes e englobados, ou seja, o 
 
Trad. Luiz João Baraúna, Pablo Rubén Mariconda. São Paulo: Abril Cultural, 1980, p. 113-248; 
FREGE, Gottlob. Lógica e Filosofia..., op. cit., passim; PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim; 
LOPES, Ivã Carlos. A semântica lexical, op. cit., p. 114; MÜLLER, Ana Lúcia de Paula; VIOTTI, 
Evani de Carvalho. Semântica formal, op. cit., p. 138-142; VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 49-50 
e 65; p. 40 e p. 45-48; WARAT, Luis Alberto. O Direito..., op. cit., p. 41-42; WARAT, Luis Alberto. O 
Direito..., op. cit., p. 42; LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 109-117 e 128-131; 
CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 36-37, 48-49 e 78-84; FIORIN, José Luiz. Teoria dos 
Signos. In: FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à Linguistica I. Objetos teóricos. 6. ed. São Paulo: 
Contexto, 2012, p. 65-66; FREGE, Gottlob. Lógica e Filosofia... op. cit., p. 129-158; MÜLLER, Ana 
Lúcia de Paula; VIOTTI, Evani de Carvalho. Semântica formal, op. cit., p. 144. Sobre a semântica 
cognitica, veja-se:  VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 65; SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de 
Linguística Geral, op. cit., p. 81-83; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 40-41. Sobre a 
semântica componencial, veja-se: PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim; LOPES, Ivã Carlos. 
A semântica lexical, op. cit., p. 114-120; VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 65-72; CHIERCHIA, 
Gennaro. Semântica, op. cit., p. 40 e p. 43-45; FIORIN, José Luiz. Teoria dos Signos, op. cit., p. 
60-65; LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 76-77. A semântica componencial 
vislumbra a existência de um campo lexical para um item lexical – o lexema, que, para fins de 
simplificação, pode ser identificado como uma entrada de dicionário – e, por meio da chamada 
análise componencial ou sêmica, encontra os diversos semas – os traços distintivos próprios de 
conteúdo –, formando um conjunto chamado semema – considerada “uma acepção aceita 
culturalmente, no âmbito da língua em apreço”. Cf. PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim; 
LOPES, Ivã Carlos. A semântica lexical, op. cit., p. 118-119. Sobre a arbitrariedade do signo, veja-
se também: VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p.46-49. Afirma LYONS: “Que existe uma conexão entre 
significado descritivo e verdade independe de discussão. Pode-se aceitar também que, se uma 
sentença tem condições de verdade, saber o significado da sentença é saber que estado do mundo 
ela pretende descrever (supondo-se que está sendo usada para fazer uma afirmação). Mas não se 
segue disso, em hipótese alguma, que todas as sentenças têm condições de verdade e que a 
totalidade de seu significado depende daquelas”. Cf. LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., 
op. cit., p. 129 
208  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 99-100. 
209  Sobre a possibilidade de uma semântica com valor de verdade para proposições sem caráter 
assertivo, como imperativos e performativos, separando significado stricto sensu e uso da 




significado de um está incluído no de outro210; a homonímia, a coincidência de significantes 
de palavras com significados diferentes; o acarretamento e a pressuposição, que são 
formas de extensão da hiponímia para as sentenças, ou seja, uma dedução lógica211; a 
polissemia, em que há mais de um significado para o mesmo significante, sendo em geral 
somente em vocabulários técnicos criada a monossemia, por definições estipulativas que 
realizam modificações sêmicas; a ambiguidade, focada nos múltiplos sentidos de uma 
sentença, que pode decorrer de estruturas sintáticas ou semânticas; a vagueza212; a 
isotopia213, dentre outros.214 
 
1.2.2.2 O Direito é linguagem que se utiliza da linguagem natural: a Semântica juridicizada 
 
“Os juristas são, sem o saber, os semânticos da linguagem jurídica”.215 Essa é uma 
afirmação que comporta uma grande parcela de realidade, afinal, a interpretação jurídica 
consiste exatamente na atribuição de significados aos textos legais, numa tradução que leva 
a nova linguagem, numa semiose que de signos vai a signos.216 Essa língua artificial chamada 
 
210  Mamífero é hiperônomo de felino, que é seu hiponômono. 
211  “Eu continuo escrevendo” acarreta e pressupõe que “Eu escrevia”, ou seja, a verdade da primeira 
leva à necessidade da verdade da segunda sentença. Note-se que há diferenças entre o 
acarretamento e a pressuposição, de que não trataremos. Veja-se: MÜLLER, Ana Lúcia de Paula; 
VIOTTI, Evani de Carvalho. Semântica formal, op. cit., p. 146-148; CHIERCHIA, Gennaro. 
Semântica, op. cit., p. 171-220. 
212  Por vagueza, entenda-se a qualidade das palavras cujo “[...] significado não for suficientemente 
determinado, de tal modo que haverá casos em que parecerá impossível decidir se ela é aplicável 
ou não” Cf. ABBAGNANO, Nicola. Dicionário..., op. cit., p. 988. 
213  Isotopia é um conjunto de categorias semânticas redundantes que servem para a unidade do texto, 
geralmente projetada como tal. Cf. VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 86-87. 
214  Há ainda outros exemplos, como a paronomásia – em que significantes com imagens acústicas 
semelhantes têm o seu significado aproximado por estilo, poesia ou equívoco –; a contradição – 
ligada ao acarretamento e que pode ser ligada à antonímia, em que duas sentenças não podem ao 
mesmo tempo serem verdadeiras. Cf. PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim; LOPES, Ivã 
Carlos. A semântica lexical, op. cit., p. 125-132; MÜLLER, Ana Lúcia de Paula; VIOTTI, Evani de 
Carvalho. Semântica formal, op. cit., p.145-156; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 176-
177. No campo da conotação, tem-se a metáfora e a metonímia: a primeira acresce um significado 
a outro, quando há relação de semelhança, interseção; esta, acresce um significado a outro, quando 
há entre eles contiguidade, coexistência, interdependência, sendo a sinédoque um tipo de 
metonímia, quando há relação de inclusão, de parte-todo, de conteúdo-continente. Cf. FIORIN, José 
Luiz, Teoria dos Signos, op. cit., p. 66; ULLMANN, Stephen. Semántica..., op. cit., p. 246-249. 
Sobre a vagueza e a ambiguidade, FIORIN afirma que elas são inerentes à linguagem natural, pela 
polissemia e porque o sentido é construído pela polêmica com outros discursos. Cf. FIORIN, José 
Luiz. Argumentação. São Paulo: Contexto, 2016, p. 81. Sobre ambas, veja-se também: os 
conceitos de CHIERCHIA, COPI e CARRIÓ. Cf. CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 209-212; 
p. 223-226; COPI, Irving. Introdução..., op. cit., p. 106-107; CARRIÓ, Genaro R. Notas sobre el 
derecho..., op. cit., p. 28-35. 
215  BECKER, Alfredo Augusto. Carta enviada a Paulo de Barros Carvalho em 11 de maio de 1976. In: 
HARET, Florence; CARNEIRO, Jerson. Vilém Flusser e juristas: comemoração dos 25 anos do 
grupo de estudos Paulo de Barros Carvalho. São Paulo: Noeses, 2009, p. XXVI; CARVALHO, Paulo 
de Barros. Curso de Direito Tributário, op. cit., p. 234. 




Direito possui como léxico as normas jurídicas – proposições análogas às frases – que 
possuem o sentido de prescrição de condutas.  
Mas o revestimento dessa língua artificial se dá com a utilização da língua natural, e, 
com isso, toda a problemática sobre o sentido nela existente é importada e passa a fazer parte 
das preocupações dos que se ocupam em aplicar e interpretar as prescrições jurídicas. Em 
grande medida, o dogmático é um lexicógrafo do Direito, algumas vezes de forma literal, como 
se denota das obras de dicionário jurídico. 
Interessante o diagnóstico de FERRAZ JUNIOR, de que no âmbito jurídico, há a 
tendência de uma concepção essencialista da linguagem, sustentando-se “em geral, no que 
se refere aos objetos jurídicos a possibilidade de definições reais, isto é, a idéia de que a 
definição de um termo deve refletir, por palavras, a coisa referida”.217 
Semanticamente, ter-se-ia a análise dos sentidos das normas, em que GREGÓRIO 
ROBLES localiza da Dogmática Jurídica.218 A dificuldade, aqui, já é imensa. A polissemia das 
palavras da língua natural é incorporada em sua integralidade ao Direito, o que se torna ainda 
mais complexo na conjunção de diversos textos coordenados ou subordinados. Grande parte 
do labor da dogmática, dos aplicadores de leis ou dos legisladores se constitui na tentativa de 
trazer monossemia ao caos das significações.  
Todo o milenar debate sobre a hermenêutica e os vários métodos de interpretação 
jurídica se inserem nitidamente no campo semântico, fixando os sememas aplicáveis ao 
enunciado normativo.219 Quando se discute o âmbito de incidência de uma norma, está se 
fixando o campo de condições de “verdade” deôntica, os casos nos quais ela será aplicável e 
os casos em que não será, o que pode ser analisado também pela teoria dos conjuntos. 
Inclusive, como recorda ARAÚJO, os aspectos ligados às vigências temporal e espacial 
encontram-se nesse campo.220 
Como bem afirma ROSS, a interpretação semântica, essencial no Direito para o 
estabelecimento dos significados de palavras ou frases, “não é um processo mecânico”, 
devendo o juiz “tomar uma decisão que não é motivada pelo mero respeito à letra da lei”.221 
Semântica jurídica, interpretação e aplicação/criação de normas são temas interligados. 
Além dos itens lexicais básicos da língua jurídica, as normas, é possível vislumbrar 
construções moleculares ou complexas intermediárias que podem ser consideradas “redes 
normativas unitárias”.222 Aqui se encontram instituições jurídicas como a pessoa jurídica, a 
 
217  FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução..., op. cit., p. 34-36. JOHN R. AUSTIN também afirma 
isso sobre os juristas: veja-se a subseção 1.1.2 supra (nota 113). 
218  ROBLES, Gregório. O Direito como texto..., op. cit., p. 57. 
219  ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Incidência Jurídica..., op. cit., p. 174. 
220  Ibidem, p. 176. 
221  ROSS, Alf Ross. Direito e Justiça, op. cit., p. 165. 




pessoa natural, o casamento, a propriedade etc. São feixes normativos que simplificam uma 
realidade mais complexa, que possibilitam a compreensão simplificada dos nós nos quais se 
interseccionam numerosas normas jurídicas. Não existem no mundo material, são uma 
realidade jurídica, como personagens de um texto ficcional dentro desse mundo possível do 
Direito223, ainda que coincidam, às vezes, a entes do mundo do ser ou a instituições sociais, 
juridicizando-os, como se percebe do “ser humano” transformado em “pessoa natural” por 
meio da linguagem performativa do Direito, criando-se um conceito jurídico que esconde 
muitas e muitas prescrições de conduta.224 
Ao tratar de tais redes normativas não conseguimos deixar de fazer um paralelo com 
as chamadas expressões “Tû-tû”, do precioso opúsculo de mesmo título de ALF ROSS.225 
“Tû-tû” é uma palavra vazia semanticamente, que substitui diversas outras numa língua tribal, 
e com a qual ROSS traça um paralelo em relação a expressões utilizadas no Direito, como 
“direito subjetivo” ou “propriedade”.226 Tais palavras escondem uma miríade de normas 
jurídicas que poderiam ser expressas sem seu uso, mas seria algo tão complexo que se 
tornaria inútil. KARL OLIVECRONA tem um pensamento semelhante, fazendo uma analogia de 
tais expressões a um entroncamento ferroviário, da qual afluem e saem diversas linhas, 
facilitando o manejo normativo.227 
Percebe-se, portanto, na linguagem do direito positivo, uma narrativa ficcional 
própria, com a criação de “personagens”, “cenários”, “roteiros”: expressões “tû-tû” que falam 
de coisas que não existem no mundo real ou das quais são apenas sombras linguísticas, 
utilizadas como pontos de contato sintático-semântico entre múltiplas prescrições de conduta. 
 
223  “A semiótica textual toma emprestada a noção de mundo possível da semântica modal (que por sua 
vez a herda de Leibniz), pela qual um mundo possível é a representação de um estado de coisas 
alternativo ao estado de coisas atual” que “serve para distinguir aquilo que é logicamente necessário 
(é necessário aquilo que é real em todos os mundos possíveis [...]) daquilo que é só possível (é 
possível aquilo que é real em pelo menos um mundo possível [...]) [...], que pode ser alcançado (ao 
menos com o pensamento) a partir do mundo onde efetivamente nos encontramos [...]”. Cf. VOLLI, 
Ugo. Manual..., op. cit., p. 109.  
224  “É verdade que muitas vezes as instituições refletem a realidade social subjacente, mas nunca se 
deve confundir uma coisa com outra. A realidade social é muito diferente da realidade institucional, 
que aparece verbalizada nas normas do direito”. ROBLES, Gregório. O Direito como texto..., op. 
cit., p. 55. 
225  ROSS, Alf. Tû-Tû. Trad. Edson L. M. Bini. São Paulo: Quartier Latin, 2004, passim. Já tivemos a 
oportunidade de expor a explicação de ALF ROSS: “ROSS narra um curioso caso de uma tribo das 
Ilhas Oasuli, no Pacífico Sul, que crê que, quando um determinado tabu é violado, surge o “tû-tû”, 
“[...] uma espécie de força ou estigma perigoso [...]” de que o infrator fica investido, e que implica na 
obrigação de passar por um ritual de purificação.  Afirma referido autor que se trata o “tû-tû” de “[...] 
uma palavra sem significado [...]”, um discurso “[...] puramente destituído de sentido”. Na realidade, 
poder-se-ia prescindir da utilização da expressão em questão e afirmar, diretamente, por exemplo: 
“[...] se uma pessoa ingeriu alimento do chefe, deverá ser submetida a uma cerimônia de 
purificação”. Cf. CUNHA, Carlos Renato. O Simples Nacional, a Norma Tributária e o Princípio 
Federativo: limites da Praticabilidade Tributária. Curitiba: Juruá, 2011, p. 285.   
226  ROSS, Alf. Tû-Tû, op. cit., p. 13-18, p. 28-29, p. 34-35. Veja-se também: ROSS, Alf Ross. Direito e 
Justiça, op. cit., p. 203-208. 
227  OLIVECRONA, Karl. Linguagem jurídica..., op. cit., p. 94-95. 
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Há muitos aspectos interessantes na constituição semântica desta “língua jurídica”, 
até mesmo o fato de que, em algumas oportunidades, ela mesma fixa o sentido de um termo, 
estipulando um “dicionário” interno. Voltaremos a esse e outros aspectos, oportunamente, no 
que for relevante ao nosso tema.  
 
1.2.3 A TEORIA PURA DO DIREITO COMO INSTRUMENTO METODOLÓGICO SINTÁTICO-SEMÂNTICO: 
HIERARQUIA E MOLDURA NORMATIVA 
 
Fixado o papel da sintática e da semântica no âmbito da Semiótica – e, também, da 
Linguística e da Lógica – e percebendo sua aplicabilidade para a análise das relações formais 
entre normas jurídicas, quando entendidas como signos, podemos localizar melhor o papel 
de muitas das intuições da Teoria Pura do Direito. 
Para KELSEN, o direito regula sua própria produção normativa, tendo em vista que 
uma norma jurídica pode determinar os limites de criação de outra norma, tanto formal quanto 
materialmente e, com isso, uma norma somente será válida se criada com a observância dos 
limites formais e materiais impostos por outra, que se torna seu “[...] fundamento imediato de 
validade [...]”.228 Como afirma LOSANO, aceito o princípio que da norma fundamental somente 
se pode deduzir a validade das normas jurídicas, mas não seu conteúdo, chega-se  ao sistema 
jurídico interno como um conjunto de normas jurídicas de vários níveis, unificadas por um 
nexo de delegação de validade, a famosa “pirâmide normativa”, sobre a qual, segundo o autor, 
KELSEN explica satisfatoriamente bem as faces, a base e os ângulos, mas não o seu vértice: 
para LOSANO, a Teoria Pura não explica bem o momento da origem do mundo jurídico, 
explicando-o, de resto, muito bem.229 
Diante de todo o antes exposto, é perceptível que a Teoria Pura do Direito possui um 
enfoque na análise da estrutura do Direito, sem avaliação do conteúdo normativo, mesmo 
asseverando que as normas possam prescrever o conteúdo das normas inferiores, em maior 
ou menor grau. Trata-se de metodologia que recorta o ordenamento jurídico, principalmente, 
nas relações de subordinação e coordenação normativa, vale dizer, na dimensão sintático-
semântica do Direito, uma gramática básica de funcionamento da linguagem normativo-
jurídica, ou, na classificação de BOBBIO, uma visão estrutural do jurídico.230 Sabendo-se desse 
 
228  “A ordem jurídica não é um sistema de normas jurídicas ordenadas no mesmo plano, situadas umas 
ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas 
jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de 
uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja 
produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma 
fundamental – pressuposta”. KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 246-247. Veja-se também: 
BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento..., op. cit., p. 45 e 49. 
229  LOSANO, Mario G. Sistema e Estrutura..., op. cit., p. 65-66. 




limite quanto à análise do discurso jurídico, pode-se afirmar que tal teoria continua atual e 
capaz de explicar o funcionamento do Direito, no que tange a este específico recorte.  
Num grande resumo feito por NORBERTO BOBBIO, as duas principais teses de cunho 
estrutural de KELSEN “são, na nomostática, a teoria da norma jurídica como juízo hipotético 
[...], e na nomodinâmica, a teoria da construção em graus do ordenamento”.231 O caráter de 
metodologia de análise formal sobre o Direito é corroborado por KARL LARENZ, para quem a 
Teoria Pura não se preocupa com o conteúdo normativo, mas com a estrutura lógica das 
normas, como uma geometria do fenômeno jurídico como um todo, não como ciência causal: 
uma doutrina dos conceitos formais básicos do Direito.232 
Haveria limites sintáticos no Direito, uma ontologia sintático-jurídica? EURICO DE 
SANTI respondeu afirmativamente a esta questão, e, em outro trabalho, havíamos concordado 
com isso: estaria o legislador, em sentido amplo, limitado à estrutura lógica das normas, que 
seria a hipotética-condicional, dentro do postulado da homogeneidade sintática de que já 
tratamos.233 Como já explicamos, ainda que realmente a maior parte dos que se debruçaram 
sobre o tema concordem quanto à natureza hipotético-condicional das normas, não nos 
atrevemos a afirmar que isso se trata de um limite ontológico no sentido universal: não nos 
parece impossível, em hipótese, a existência de ordenamentos jurídicos com normas 
categóricas, o que tornaria a questão dependente das previsões de cada direito positivo – e, 
como já expusemos, seria possível a tradução de uma proposição desse tipo na forma 
hipotética-condicional e vice-e-versa. KELSEN considera que toda ação juridicamente regulada 
somente por ser prescrita de forma condicional, com a fixação de seus pressupostos, o que 
nos parece ser indene de dúvidas no Direito contemporâneo, e, em especial, no Direito 
brasileiro atual, em que a estrutura hipotética-condicional é a que melhor expressa, 
sintaticamente, a estrutura normativa – afinal, num Estado Democrático de Direito, não parece 
se adequar os estritos limites da atuação do aplicador da norma a ordem pela ordem, sem 
motivação e um sem número de pressupostos – pelo que seria possível a adoção dela como 
postulado e como um limite ontológico conjuntural, por ser, como afirma VILANOVA, não uma 
imposição lógica da implicação, mas a forma que mais adequadamente reconstrói a 
linguagem do direito positivo – esclarecemos: hic et nunc – como dado semântico.234 
 
231 BOBBIO, Norberto. Da estrutura à função..., op. cit., p. 77. 
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E quanto aos limites semânticos? EURICO DE SANTI também os considera 
existentes.235 Seriam eles as restrições dos conteúdos normativos ao factualmente possível e 
ao factualmente não necessário.236 
Uma análise meramente estrutural do Direito pode ser considerada algo incompleto 
em relação à complexidade do Direito, e a nosso ver, realmente o é; mas não se poderia negar 
uma função nesse tipo de análise, pois há nela uma descrição de uma das dimensões 
constituintes da linguagem prescritiva do ordenamento jurídico. A questão é que os problemas 
que envolvem os estudiosos do Direito, em sua maior parte, costumam ser outros: quando se 
volta o cientista para o tortuoso tema da interpretação de normas e o de sua aplicação, cujo 
enfoque ultrapassa o meramente sintático-semântico e cuja importância é inconteste, a Teoria 
Pura do Direito se mostra incapaz de fornecer respostas adequadas ou úteis. E isso não é 
uma falha do método, posto decorrer do próprio recorte a que se propõe. Fazendo um paralelo 
com os níveis de análise das línguas naturais, bastante apropriado, cremos ser pacífico que 
ninguém negaria legitimidade a uma análise sintática de uma língua natural qualquer, ainda 
que se saiba que sua complexidade não se esgota em tal recorte: a gramática não esgota a 
análise do português, não sendo suficiente para que exista plena competência linguística pelo 
falante ou sua compreensão pelo estudioso. Ninguém colocaria em dúvida, todavia, a 
importância do estudo da gramática como um dos elementos essenciais para tanto. 
Ao tratar da interpretação e da aplicação de normas jurídicas, KELSEN, fiel ao recorte 
sintático-semântico e a seus pressupostos filosóficos, elabora uma teoria que muitos 
consideram seu calcanhar de Aquiles. Afirma, a nosso ver acertadamente, que aplicar uma 
norma é sempre criar outra, salvo nos limites do sistema – a norma fundamental e o ato de 
execução de uma norma concreta. Com isso, o legislador aplica normas constitucionais, ao 
criar uma lei infraconstitucional e um juiz cria norma concreta ao aplicar a norma abstrata, 
como exemplos. 
Para KELSEN, a aplicação é produção do Direito, e aqui transparece o papel 
performativo da linguagem jurídica: aplica-se norma superior criando norma, sendo que a 
norma superior pode limitar-se a determinar o órgão que deve produzir a norma e o seu 
processo, ou, também, mais ou menos completamente, o seu conteúdo.237 Para se chegar a 
uma execução, deve-se ter uma norma individual: o Direito como que se produz 
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continuamente a si mesmo.238 A sentença não é só declarativa, é também constitutiva, 
nascendo de um ato de vontade, como a lei.239  
Como, para o autor em comento, a norma superior não pode nunca determinar 
completamente o ato pela qual é executada, fica sempre uma margem de discricionariedade, 
um quadro a ser preenchido. A interpretação apenas mostra esse quadro, sem preenchê-lo. 
Se o sentido da norma aplicável não é unívoco, há várias significações possíveis ao aplicador 
– todas igualmente certas –, cabendo a quem aplica decidir, através de um ato de vontade, 
por uma dessas possibilidades.240 KELSEN voltou-se contra a jurisprudência tradicional, pois, 
para ele, não há uma única decisão correta, interpretação não é apenas ato intelectual de 
elucidação ou compreensão. 241 
Os limites da criação normativa – interpretação autêntica – dados ao aplicador da 
norma superior, são tênues: sempre se tem uma moldura, com várias possibilidades 
normativas igualmente válidas. A decisão da que será aplicada/criada dá-se pela vontade do 
aplicador. A vontade é fulcral na teoria kelseniana, mesmo na atuação do juiz, desde que 
preenchida a moldura legal.242 Para KELSEN, a “questão de saber qual é, dentre as 
possibilidades que se apresentam nos quadros do Direito a aplicar, a “correta”, não é sequer 
[...] uma questão de conhecimento dirigido ao Direito positivo, não é um problema de teoria 
do Direito, mas um problema de política do Direito”.243 A única diferença existente entre o 
papel do legislador, ao aplicar a norma constitucional, e o do juiz, ao aplicar a lei, é 
quantitativa, pois “a vinculação do legislador sob o aspecto material é uma vinculação muito 
mais reduzida do que a vinculação do juiz, em que aquele é, relativamente, muito mais livre 
na criação do Direito do que este”.244  
Nota-se, contudo, que mesmo existindo a moldura normativa, sempre existirá a 
possibilidade de o aplicador/criador de normas “produzir uma norma que se situe 
completamente fora da moldura que a norma a aplicar representa”245. Ouçamo-lo, em trecho 
bastante esclarecedor: 
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A Constituição dá ao legislador competência para, através de um processo 
diferente do diretamente determinado pelas normas constitucionais, criar 
normas jurídicas gerais e dar a estas normas um conteúdo diferente daquela 
que as normas da Constituição diretamente determinam. [...] 
As determinações constitucionais que regulam a legiferação têm o caráter de 
determinações alternativas. A Constituição contém uma regulamentação 
direta e uma regulamentação indireta de legiferação; e o órgão legislativo tem 
a possibilidade de opção entre as duas. [...] 
[...] as determinações constitucionais que regulam a legiferação têm a 
natureza alternativa acima caracterizada, pelo que o órgão legislativo detém 
a possibilidade de opção entre duas vias: a determinada diretamente pela 
Constituição e a que há de ser determinada pelo próprio órgão legislativo.246 
Essa é a regra alternativa implícita de decisão em relação à moldura normativa, 
fruto da visão radical do autor em relação à discricionariedade do aplicador da norma.247 
Mais uma vez fazendo-se uma analogia com o funcionamento das línguas naturais, 
não basta o conhecimento das estruturas gramaticais para que o discurso seja efetivo ou seja 
realizado de forma adequada. Há limites semântico-pragmáticos do discurso, que variam 
muitas vezes conforme o auditório, regras de etiqueta, utilização das palavras com o sentido 
correto etc. Nada pode impedir, contudo, que o falante construa frases bem-formadas 
gramaticalmente, mas fora de lugar, sem conseguir transmitir a ideia pretendida, mal-
educadas etc. 
Talvez seja essa uma descrição realista do funcionamento do Direito, ou, como 
afirma LARENZ, “radicalmente realista”.248 Quiçá, realista demais, a ponto de não agradar a 
grande parte dos que se debruçaram sobre o tema, que consideram necessária a existência 
de limites de interpretação ao aplicador da norma. A questão que se impõe é como encontrar 
tais limites, sem que se caia em uma outra forma de jusnaturalismo – e na filosofia do Direito 
atual é possível encontrar tais abordagens com diversos nomes –, ou numa visão ingênua 
acerca da existência de uma única possível interpretação, que não leva em conta as 
dificuldades da vaguidade e da ambiguidade inerentes aos textos, inclusive jurídicos, o que é 
realçado em análises que levem em conta o sistema como um todo, normas de conteúdo 
bastante aberto, ou mesmo os chamados hard cases. 
Em relação à teoria da interpretação kelseniana, dentre as muitas críticas, parece 
certo que, como afirma LARENZ, o que o jurista considera sua missão, a interpretação e o 
desenvolvimento do Direito, para KELSEN poderia ser uma técnica ou uma “arte da aplicação 
do Direito”, a empreender em consonância com certas regras, mas sem nunca reclamar o 
nível de uma ciência.249 Contudo, talvez essa visão da aplicação do Direito como uma “arte” 
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não seja, assim, tão distante da realidade jurídica, ao recordarmos do status que sempre se 
deu à retórica, desde a antiguidade clássica. 
E é nesse intuito que a análise argumentativo-retórica do Direito pode ter vital 
importância, complementando a análise sintático-semântica kelseniana de forma a uma visão 
mais completa do discurso jurídico. Chegou a hora de tratar disso. 
 
1.3 ANÁLISE SEMÂNTICO-PRAGMÁTICA, OU, “ALÉM DE KELSEN SEM SAIR DE KELSEN” 
 
1.3.1 A PRAGMÁTICA NA LINGUÍSTICA: LÍNGUA, FALA E DISCURSO 
 
Na linguagem, tem-se a língua; mas também há a fala. E nela há quem fala, quem 
ouve e o contexto em que isso ocorre. Passamos aqui a tratar do aspecto discursivo da 
linguagem, em que se vai da potência ao ato, da competência ao desempenho. Eis a 
pragmática, da classificação proposta por MORRIS, que pode ser considerada equivalente à 
dimensão semiótica da retórica pura, de PEIRCE.250 
A distinção entre competência e desempenho linguísticos é encontrada na Gramática 
Universal de CHOMSKY, que diferencia o “conhecimento idealizado que o falante tem de uma 
determinada língua (competência) e o uso efetivo que desta língua ele faz (desempenho)”, 
assim como no Estruturalismo de SAUSSURE, que diferencia a língua (langue) da fala 
(parole).251 Se na competência/língua se vislumbra a dimensão sintático-semântica – que, na 
visão chomskyana é inata e universal e na saussureana é contingente – é no desempenho/fala 
que se encontra o aspecto semântico-pragmático. É comum, também, a separação entre os 
conceitos de sentido e significação, o primeiro se referindo às relações entre o signo e o objeto 
na estrutura linguística – aspecto sintático-semântico – e o segundo se referindo às relações 
entre os signos e seus interpretantes – aspecto semântico-pragmático.252 
Na Linguística, o foco sintático-semântico é bem marcado no chamado 
Estruturalismo, calcado na doutrina de SAUSSURE, assim como na Gramática Universal de 
CHOMSKY, que, como expusemos, têm seus pressupostos epistemológicos fundados na 
dicotomia razão/vontade.253 Para CARLOS VOGT, elas perdem de vista “o jogo efetivo de 
produção de significação na linguagem”, baseada na “lógica da comunicação ideológica, isto 
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é, a lógica da interação semiótica de um grupo social” pelo que se lhes escapou “a própria 
condição de possibilidade da linguagem e a fonte primordial de toda criatividade social: o 
diálogo” e acabam por reificar a linguagem, no que BAKTHIN chamaria de objetivismo 
abstrato.254 Na marca da intersubjetividade da fala encontramos essa dimensão pragmática, 
em que a linguagem não fala "apenas à razão”, quando “seria apenas informação ou 
representação”, pois ela “também articula o conjunto de relações desejadas da vontade”, em 
que transparece a argumentação, a retórica, a ideologia.255  
De início, convém um esclarecimento prévio: não há que se confundir a pragmática 
linguística com o Pragmatismo ou Pragmaticismo filosófico.256 Como recorda VICENTE DE 
PAULA ATAÍDE JUNIOR, o “termo pragmatismo é objeto de utilização despudorada”, com um 
sentido muitas vezes pejorativo: ser “pragmático” é compreendido como ser “prático”, avesso 
a abstrações e sem preocupações éticas, algo como se “os fins justificassem os meios”.257 É, 
por óbvio, uma visão distorcida. Nosso enfoque, no presente trabalho, é a pragmática como 
dimensão semiótica, um estudo linguístico do Direito, como já havíamos deixado claro, não 
tendo ligação, salvo acidental, com a visão dos autores do pragmatismo filosófico ou do Law 
and Economics; e isso, não porque elas não sejam relevantes ou que não pudessem contribuir 
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para a compreensão de nosso tema de estudo, mas por escolha metodológica. 
Feita a ressalva, voltemos a nossas preocupações linguísticas. Diante da 
problemática questão da pragmática como recorte semiótico da linguagem, analisam-se como 
os signos são utilizados efetivamente pelos usuários, a verificação da “[...] situação em que o 
signo é utilizado”.258 PEIRCE, ao tratar da retórica pura, considera que esta cuida das “relações 
do signo com a cadeia infinita de interpretantes”.259 Se utilizarmos o conceito genérico de 
ISAAC EPSTEIN, teríamos por pragmática a dimensão que estuda a origem, os usos e os efeitos 
dos signos, e, na visão de JOSÉ LUIZ FIORIN, a ciência do uso linguístico, das condições de 
utilização da linguagem, a prática linguística.260 A pragmática estuda a prática linguística, os 
contextos de uso, sendo o recorte mais exterior à linguagem e, do ponto de vista 
metodológico, devendo ser utilizado na análise de um enunciado após a análise sintático-
semântica.261  
Em um recorte simples no âmbito da Linguística, enquanto a frase é objeto da sintaxe 
e da semântica, a pragmática cuida da enunciação.262 Para a Linguística, a enunciação, o 
ato de fala em si mesmo, é incognoscível, um ato individual e irrepetível; nas linhas de estudo 
que levam em consideração o discurso, e não apenas o seu resultado – o enunciado –, utiliza-
se a catálise, que é a explicitação das marcas da enunciação constantes do enunciado – a 
chamada enunciação-enunciada – que se mostra por meio de elementos elípticos e que 
pode ser reconstruída com o uso das relações de pressuposição.263 Daí a existência, no texto, 
de dois conjuntos: a enunciação-enunciada, as marcas do texto que remetem à enunciação, 
ou dêiticos, e o enunciado-enunciado, que é a parte enunciada sem marcas da 
enunciação.264 
Fato é que há diversas propostas de classificação da análise pragmática, como a 
teoria do uso dos sinais, a linguística do diálogo, a teoria da ação locucionária e a teoria da 
interação, havendo uma grande aproximação, também, com a retórica.265 Em síntese, o 
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“objeto da Pragmática é a produção e a interpretação completa dos enunciados, em situações 
reais de uso”.266 
Ao enfocar a pragmática, tem-se claramente o aspecto intersubjetivo da 
comunicação, levando-se em consideração o falante diante do outro, além do fato de se falar 
com a intenção de produzir determinados efeitos.267 Contudo, como já mencionamos, há o 
risco da colonização da pragmática pela semântica, e vice-e-versa. Para evitar isso, CARLOS 
VOGT considera necessário um sentido restrito para a pragmática, como “o estudo da atividade 
interindividual realizada no diálogo, e este, por sua vez, como uma unidade fundamental da 
significação nas línguas naturais”, respondendo tal enfoque a questões como: a adequação 
do enunciado à situação, os atos de linguagem por ele permitidos, os tipos de reação exigidos 
do destinatário etc.268 
Faz-se necessário ressaltar que a pragmática, ao se preocupar com a intenção do 
falante, não alude a um aspecto psicológico, mas trabalha com a “suposição de que quem 
fala tem certas intenções de comunicação” e “[c]ompreender uma enunciação é, neste 
sentido, apreender estas intenções”, o que obviamente leva a uma multiplicidade de 
interpretações, o que é normal e esperado.269 
CRISTIANO CARVALHO recorda, contudo, que a pragmática da comunicação, “foi 
tardiamente explorada, ao contrário dos dois outros ramos”, posto que a classificação de 
MORRIS e de CARNAP meramente a distinguiu das demais dimensões semióticas, deixando-a 
em segundo plano.270 
Aliás, são os trabalhos de JOHN L. AUSTIN e de PAUL GRICE que podem ser 
considerados o ponto de partida da Pragmática: o primeiro, como mencionamos ao tratar da 
 
implícitos dos atos de fala, a dêixis, uso de conectores, a argumentação, a orientação e a escala 
argumentativas, a polifonia, sentido literal e figurado, a preocupação com a enunciação etc.; CARLOS 
VOGT ressalta a relevância das pressuposições, das formas implícitas como alusões e 
subentendidos em geral e, em especial à ideologia interna da própria linguagem. Cf. FIORIN, José 
Luiz. A linguagem em uso, op. cit., p. 185; FIORIN, José Luiz. Pragmática, op. cit., p. 161; VOGT, 
Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 136 e 139; FIORIN, José Luiz. A linguagem em uso, op. cit., 
p.181-185. 
266  FIORIN, José Luiz. A linguagem em uso, op. cit., p. 185. 
267  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 133. 
268  Ibidem, p. 135-136. 
269  Ibidem, p. 137. 
270  “Por uma série de razões, a pragmática da comunicação humana confunde-se em método e em 
conceitos e categorias com outras ciências, tais como a Teoria da Informação e a Cibernética, não 
consideradas ramos semióticos. Talvez pela abordagem tardia, a pragmática utilizou-se de 
conceitos já elaborados pelas demais teorias da comunicação e controle. Segundo Tércio Sampaio 
Ferraz Jr., falta à pragmática “um delineamento definitivo ou, pelo menos, mais definido, não só pelo 
tocante aos seus instrumentos metodológicos, como também ao seu objeto” [...]. Todavia, a partir 
de obras seminais, a Pragmática começou a se afirmar como disciplina tão importante como a 
Sintaxe lógica e a Semântica. Dentre essas obras destaca-se a do filósofo inglês John L. Austin, 
intitulada How to do thing with words [...] bem como o trabalho desenvolvido pelo já referido John 
Searle, autor de Speech acts [...]”. Cf. CARVALHO, Cristiano. Teoria da Decisão Tributária. São 




função performativa da linguagem, ao ensinar que a linguagem tem uma função de agir, pois, 
“[a]o falar, o homem realiza atos”; o segundo, ao demonstrar que “a linguagem natural 
comunica muito mais do que aquilo que se significa num enunciado, pois, quando se fala, 
comunicam-se também conteúdos implícitos”, as chamadas implicaturas.271 
Entretanto, o precursor da obra de AUSTIN foi o segundo WITTGENSTEIN, o do linguistic 
turn, que deu origem à chamada filosofia da linguagem ordinária: o filósofo muda de postura 
em relação à que defendeu no Tractatus Logico-Philosophicus, em que expressou uma visão 
tipicamente ligada ao platonismo lógico, passando a defender que “a solução dos problemas 
linguísticos surge da compreensão de como se utiliza de fato a linguagem”, num enfoque 
claramente pragmático-funcional, como sentencia WARAT.272  
Relevantíssimas são as contribuições da filosofia analítica inglesa para a 
compreensão dessa dimensão semiótica. CARLOS VOGT ressalta que a filosofia analítica 
inglesa demonstrou, com os atos performativos, ao lado dos dêiticos e de outros casos, que 
“há atos de linguagem tão pertinentemente linguísticos quanto o ato de informar, de fazer 
saber”, que era considerada elemento de sua natureza; com isso, percebe-se que a língua é 
mais do que meramente comunicar, não podendo a linguística continuar “apenas no nível do 
enunciado, como parece ter sido a sua prática em todo o estruturalismo e mesmo na teoria 
da gramática transformacional”.273 
Partindo da já mencionada identificação da função performativa da linguagem, JOHN 
L. AUSTIN apresenta uma teoria dos atos de linguagem, que leva em consideração o aspecto 
dialógico, com três níveis distintos: o locucionário, o ilocucionário e o perlocucionário, 
muito bem aprofundados por JOHN R. SEARLE.274 O primeiro é bastante ligado ao aspecto 
sintático-semântico: trata-se do próprio ato de dizer algo e o sentido do produto deste ato, o 
seu significado.275 Os demais, decorrem de uma visão semântico-pragmática. Na dimensão 
ilocucionária, a preocupação se dá com a função linguística utilizada, a “realização de um ato 
 
271  FIORIN, José Luiz. A linguagem em uso, op. cit., p. 166; AUSTIN, John Langshaw. Quando 
dizer..., op. cit., passim; VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 226-227; CHIERCHIA, Gennaro. 
Semântica, op. cit., p. 248-261. 
272  WARAT, Luis Alberto. O Direito..., op. cit., p. 63-64 e p. 65; WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus..., 
op. cit., WITTGENSTEIN, Ludwig. Investigações..., op. cit., passim. WARAT identifica duas grandes 
correntes nessa linha de pensamento, ainda que não tenham formado uma escola organizada: a de 
WITTGENSTEIN, seguido por MALCOM e WAISMANN, e a da Escola de Oxford, da qual fizeram parte 
RYLE, AUSTIN, STRAWSON, HART e HARE. Cf. WARAT, Luis Alberto. O Direito..., op. cit., p. 63. 
273  VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 20-21. 
274  AUSTIN, John Langshaw. Quando dizer..., op. cit., p. 85-94; SEARLE, John R. Expressão e 
Significado..., op. cit., p. 1-94 e p. 251-277. Veja-se também: VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 
224; VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p.21-22; CARVALHO, Cristiano. Ficções Jurídicas no 
Direito Tributário. São Paulo: Noeses, 2008, p. 30-65; CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., 
p. 234. Note-se que há aproximações entre os níveis locucionário e ilocucionário e o que TÉRCIO 
SAMPAIO FERRAZ JÚNIOR chama de “aspecto relato” e “aspecto cometimento” dos atos de fala. A 
respeito, veja-se: FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Teoria da Norma..., op. cit., p. 47-53. 




‘ao’ dizer algo”, a sua força de cunho convencional; na perlocucionária, o foco são os efeitos 
reais produzidos pelo ato de fala, intencionais ou não, como o convencimento, por exemplo.276 
É uma interessante classificação, que abarca, em grande medida, aspectos de ordem 
pragmática, como veremos. 
A consideração da linguagem em seu aspecto pragmático também é típica das ideias 
de BAKHTIN, contrário tanto a sistemas abstratos quanto à fala isolada: a realidade da 
linguagem, para ele, está, conforme as palavras de VOGT, no “fato social da interação verbal 
que se realiza em um ou mais enunciados”, a interação verbal, o diálogo; o enunciado sempre 
é apenas um momento num processo contínuo de comunicação: eis o dialogismo 
bakhtiniano.277 Em suma, para ele, a língua tem por propriedade ser dialógica, não só no 
face a face, mas em todas as dimensões linguísticas: “o enunciador, para constituir um 
discurso, leva em conta o discurso de outrem, que está presente no seu”.278 BAKHTIN considera 
os enunciados como acontecimentos únicos, réplicas de um diálogo – que pode ser contratual 
ou polêmico, com divergência ou convergência, com aceitação ou recusa, de entendimento 
ou não – com outros discursos, tendo sua extensão delimitada pela alternância entre os 
falantes: ele se encerra quando permite a resposta do outro, característica também chamada 
de heterogeneidade.279 Como todo enunciado compõe-se a partir de outro, há sempre nele, 
ao menos, duas vozes – a chamada polifonia –, ainda que implícitas, mas que podem ser 
incorporadas expressamente de forma objetiva – como a citação expressa e separada do 
discurso citante – ou bivocal – como a paródia, a estilização, a polêmica clara ou velada, pelo 
discurso indireto livre.280 Em suma: o texto é um tecido de múltiplas vozes que se cruzam, se 
 
276 AUSTIN, John Langshaw. Quando dizer..., op. cit., p. 89-102. 
277 BAKHTIN, Mikhail. Marxismo..., op. cit., p. 69-109, p. 113 e p. 127; VOGT, Carlos. Linguagem..., 
op. cit., p. 85. Veja-se também: BARROS, Diana Luz Pessoa de. Contribuições de Bakthin às 
Teorias do Discurso. In: BRAIT, Beth (org.). Bakhtin: dialogismo e construção do sentido. 2. ed. 
Campinas: Unicamp, 2005, p. 25-35. Com isso, sempre se tem duas faces: a palavra é determinada 
por quem a emite e por seu receptor, um território compartilhado, uma ponte. Existem, para BAKHTIN, 
tantas significações de uma palavra quanto sejam os contextos de uso, sendo todo o resto uma 
reificação, que crê existir algo fixo e inerte que somente ocasionalmente ganharia novas conotações. 
Cf. VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., p. 86-87. 
278  BAKHTIN, Mikhail. Marxismo..., op. cit., p. 132, 145-146; FIORIN, José Luiz. Introdução ao 
pensamento de Bakhtin. 2. ed. São Paulo: Contexto, 2016, p. 21; FIORIN, José Luiz. O Romance 
e a Simulação do funcionamento real do discurso. In: BRAIT, Beth (org.). Bakhtin: dialogismo e 
construção do sentido. 2. ed. Campinas: Unicamp, 2005, p. 219; BARROS, Diana Pessoa de. 
Contribuições..., op. cit., p. 27-28. Ressaltamos que se tornou comum a utilização da expressão 
intertextualidade em substituição a dialogismo. Cf. FIORIN, José Luiz. Introdução..., op. cit., p. 57. 
279  BAKHTIN, Mikhail. Marxismo..., op. cit., p. 132, 145-146; FIORIN, José Luiz. Introdução..., op. cit., 
p. 23-24 e p. 28. 
280  BARROS, Diana Pessoa de. Contribuições..., op. cit., p. 34; FIORIN, José Luiz. Introdução..., op. 
cit., p. 27 e p. 37; FIORIN, José Luiz. As astúcias..., op. cit., p. 53; CUNHA, Dóris de Arruda C. da. 
Bakhtin e a Linguística atual: interlocuções. In: BRAIT, Beth (org.). Bakhtin: dialogismo e construção 





preenchem, se contestam, polemizam no interior do texto.281 
No âmbito da pragmática, também há fenômenos e constructos teóricos 
interessantes, além da pressuposição e subentendidos, já mencionados, como, por 
exemplo, a debreagem e a embreagem282, o topic (ou tema) e a “enciclopédia”.283 Existe, 
também, todo um rol de argumentos utilizados para a persuasão, além da classificação 
das figuras de retórica, bastante comum e que se liga à uma visão empobrecida da própria 
retórica, como se verá adiante.284 De qualquer forma, tais figuras bem se encaixam nessa 
dimensão linguística, ainda que alguns também sejam fenômenos sintáticos ou semânticos e 
já tenham sido mencionados. Entre os numerosos exemplos, ressaltamos a metáfora – uma 
concentração semântica, em que se inclui a catacrese, que deixa de ser figura de linguagem 
ao ser lexicalizada – e a metonímia – uma difusão semântica, em que se incluem a 
sinédoque e, dentro dela, a antonomásia –, que são essenciais para a construção do 
discurso.285 Há, também o fenômeno da hipercorreção, em que, na tentativa de se falar 
conforme a norma culta, o usuário comete um erro.286 
Essa mudança de enfoque do enunciado – seja com olhos únicos para o emissor ou 
 
281  BARROS, Diana Luz Pessoa de. Contribuições..., op. cit., p. 33. 
282  A debreagem (débrayage) – em que se separa o discurso da enunciação – ou a embreagem 
(embrayage) – mediante a qual se retorna à enunciação, por um simulacro que se alcança pelas 
marcas da enunciação-enunciada. Cf. VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 138; FIORIN, José Luiz. 
As astúcias..., op. cit., p. 36-37. 
283  A leitura de qualquer texto depende da isotopia – de característica semântica, definida pelo emissor 
–, mas há uma parte arbitrária que depende do destinatário, o topic (ou tema), fruto da percepção 
pragmática do leitor, que cria hipótese de sentido pelo recorte (decoupage) do texto; da mesma 
forma, depende da “enciclopédia”, seu conhecimento do mundo e crenças compartilhadas, que dá 
o fundo de sentido para cada enunciado. Cf. VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 82-86. 
284  Tais como argumentos quase lógicos, fundados no princípio da identidade (tautologia, comparação, 
transitividade, argumento a pari, regra do precedente, argumento a contrario etc.), fundados no 
princípio da não contradição (autofagia, reductio ad absurdum, probabilístico etc.), fundados no 
princípio do terceiro excluído, como o dilema; argumentos fundados na estrutura da realidade 
(causalidade, causas necessárias e suficientes, argumentum ad hominem, tu quoque, de 
autoridade, argumentum a fortiori); fundados da estrutura do real (indutivos, argumentum a simili); 
argumento do espantalho; argumentum ad populum, ad misericordiam; ad baculum etc. Cf. FIORIN, 
José Luiz. Argumentação, op. cit., p. 115-230; FIORIN, José Luiz. Figuras..., op. cit., p. 10. 
285  JOSÉ LUIZ FIORIN, em obra específica sobre o tema das figuras de retórica, analisa os seguintes 
casos, além da metáfora e da metonímia: a personificação ou prosopopeia; a apóstrofe; o oximoro; 
a sinestesia; a hipálage; a ironia; a lítotes; a hipérbole; o eufemismo; a perífrase e adínaton; a 
preterição ou paralipse; a reticência ou aposiopese; a silepse; a enálage; a metalepse; a hendíade; 
figuras de repetição como aliteração, assonância, parequema, homeoteleuto e homeoptoto; figuras 
de repetição de palavras como a epizeuxe, diácope, epanalepse, anáfora, mesodiplose, epífora ou 
epístrofe, epanadiplose, anadiplose, ploce, epímone, polissíndeto, símploce, antimetábole, 
quiasmo, epânodo; figuras de repetição de orações ou versos, como palilofia, ritornelo, epanástrofe; 
figuras de repetição semântica, como antanáclase ou diáfora, paronomásia, poliptoto, paradiástole, 
paráfrase, pleonasmo; figuras de repetição estrutural, como paralelismo ou isócolo; figuras de 
acumulação, como conglobação, metábole ou sinonímia, gradação, concatenação, sorites, antítese, 
hipotipose; figuras de diminuição como assíndeto, elipse, zeugma, anacoluto; figuras de 
transposição como anástrofe, hipérbato, sínquise, histerologia, parêntese, suspensão; figuras de 
troca como retificação, retroação; exclamação, interrogação; metaplasmos e metágrafos. Cf. 
FIORIN, José Luiz. Figuras..., op. cit., passim. 




para o receptor da mensagem – para o dialógico e todos os elementos que se encontram 
presentes nos atos de fala traz novas intuições para o estudo da linguagem. Por que não o 
faria com o Direito? É o que veremos a seguir. 
 
1.3.2 PRAGMÁTICA E DIREITO: PANORAMAS 
 
1.3.2.1 Olhares e fronteiras 
 
Ao enveredarmos numa análise pragmática sobre a linguagem jurídica, adentramos 
em campo pouco explorado. Faremos tal caminho cientes dos perigos e não poderemos 
alegar falta de aviso, uma vez que TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR já alertara que tal 
empreitada “[...] supõe certa audácia e grande risco”.287 
Recorda ainda FERRAZ JUNIOR que não há unanimidade quanto ao seu alcance no 
mundo jurídico.288 As fronteiras, aqui, se abrem, talvez demasiadamente para alguns.289 
Afinal, quando questionamos como os usuários efetivamente utilizam os signos-normas, 
podemos resvalar em análises de cunho sociológico, psicológico, político, econômico, 
ideológico etc. A delimitação de uma análise estritamente jurídica passa a ser tênue, abrindo 
possibilidade para uma multi ou uma interdisciplinaridade com outros ramos do conhecimento. 
Desse modo, é perceptível que na análise pragmático-retórica abre-se um amplo leque de 
opções metodológicas, algumas das quais poderiam ultrapassar os limites da Ciência do 
Direito ou se confundiriam, total ou parcialmente, com outras ciências que possuem o mesmo 
objeto de estudo. Ressaltando a dificuldade em sua delimitação no campo jurídico, ALF ROSS 
afirma: 
Seria impraticável enumerar ou classificar as possíveis valorações na 
interpretação pragmática. A interpretação pragmática pode considerar não só 
os efeitos sociais previsíveis, como também a acuidade técnica da 
interpretação e sua concordância com o sistema jurídico e as idéias culturais 
que servem de base a esse sistema. [...]. 
Em resumo, a interpretação pragmática é a integração de uma multiplicidade 
de valorações; e o propósito da lei indica somente uma consideração única 
dentro dessa multiplicidade.290 
 
287  FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Teoria..., op. cit., p. 1. O referido autor, que com talento utiliza 
semelhante instrumental na análise jurídica, afirma que poucos o fizeram; ele o fez, por exemplo, 
na obra “Teoria da Norma Jurídica”, com enfoque em tal dimensão semiótica, buscando fornecer 
subsídios para, quiçá, a elaboração de uma futura Semiótica completa do Direito. Cf. Ibidem, p. 10-
12. 
288  Ibidem, p. 1.  
289  Por exemplo, para JOSÉ ROBERTO VIEIRA, aqui “[...] reside o mais amplo risco de ultrapassarmos as 
fronteiras da linguagem normativa [...]”. Cf. VIEIRA, José Roberto. A regra-matriz de incidência do 
IPI: texto e contexto. Curitiba: Juruá, 1993, p. 52-53. 




Fato é que existem diferentes enfoques semântico-pragmáticos do jurídico, que 
poderiam ser justapostos a uma análise sintático-semântica, com profícuos resultados. 
Ao se enfocar a pragmática como o aspecto dinâmico do direito, criado mediante atos 
de fala especiais, pode-se, como fez GREGÓRIO ROBLES, enxergá-la como uma teoria da 
decisão judicial.291 E aí, como se pretende que seja a decisão justificada ou racional, dever-
se-ia estudar a decisão jurídica como decisão racional.292 Nesse contexto, recupera-se o 
tratamento do tema da justiça, inclusive, segundo o autor, de forma extra institucional, o ideal 
de justiça.293 E aqui se vê a relevância da teoria da argumentação jurídica, “cujo objeto é a 
averiguação dos critérios e modelos metodológicos para interpretar e aplicar o direito nos 
processos de decisão”, o que se faz essencial pela reabilitação da filosofia prática.294 Vê-se, 
em ROBLES, uma preocupação com a dinâmica da produção da ordem jurídica, sendo que 
“[...] a decisão geradora de texto jurídico limita o sentido deste”, merecendo a pragmática 
prioridade, a seu ver.295 
Na pragmática localizamos a análise funcionalista do Direito que BOBBIO passou a 
preconizar, em complementação a uma análise meramente estrutural: “para que o direito 
serve?”, ao lado de “como o direito é feito?”, onde ele localiza a relevância da função 
promocional do direito contemporâneo.296 
ALF ROSS recorda que, ainda que seja imperceptível em alguns casos, a 
interpretação jurídica sempre está condicionada pela razoabilidade prática, como expressão 
de considerações pragmáticas sob a forma do senso comum. Algumas interpretações, por tal 
razão, parecem tão óbvias, “que temos que fazer um esforço para perceber que seria possível 
 
de fronteiras é algo inevitável ou, até mesmo, desejável, numa contínua complexificação do objeto 
de estudo que levaria a um conhecimento mais completo – como defende ANDRÉ FOLLONI (FOLLONI, 
André. Ciência do Direito..., op. cit., p. 333-343, exemplificativamente). Quiçá, ainda que legítimo 
um pensamento holístico “forte”, continua sendo essencial o estabelecimento de determinados 
recortes epistemológicos que, apesar de simplificarem a análise e darem ao objeto de estudo uma 
certa artificialidade, permitem a implementação de importantes ferramentas de compreensão ou o 
acesso do limitado aparelho cognitivo humano ao entendimento do mundo jurídico. Este é um 
debate que recém se inicia na Ciência jurídica nacional, e que talvez se demonstre, futuramente, 
como um pseudoproblema. 
291  ROBLES, Gregório. O Direito..., op. cit., p. 56 e p. 60. A teoria da decisão pode ser mais ampla que 
a “judicial”, uma vez que a aplicação normativa se dá em diversos cenários e por diversas 
autoridades. Interessante recordar, também, que há todo um campo do conhecimento ligado à 
Psicologia, a Heurística, “que analisa os processos heurísticos [de análise estimativa] e os vieses 
cognitivos relacionados às tomadas de decisão”. Cf. CARVALHO, Cristiano. Teoria da Decisão..., 
op. cit., p. 74. 
292  ROBLES, Gregório. O Direito..., op. cit., p. 61. 
293  Ibidem, p. 62. 
294  Ibidem, p. 62-63. 
295  Ibidem, p. 18.  
296  BOBBIO, Norberto. Da estrutura..., op. cit., p. 53 e p. 73. Anotamos que a distinção entre análise 
estrutural e funcional é também utilizada na Linguística. Cf. VOGT, Carlos. Linguagem..., op. cit., 




tomar a regra num sentido distinto desse sentido óbvio”.297 Contudo, referido autor aponta 
para a existência de fatores pragmáticos superiores, as “deliberações a respeito das 
consequências que uma certa interpretação acarretará, estimadas e mutuamente ponderadas 
à luz de valores fundamentais”, que seriam argumentos baseados em considerações 
práticas.298 Eis a consideração da pragmática como um consequencialismo, expressamente 
reconhecido por ROSS como de lege ferenda e de sententia ferenda.299 Isso ocorre porque o 
propósito de uma atividade: a) não proporciona a única orientação, pela não exclusão de 
outras; b) não é possível, frequentemente, o estabelecimento unívoco do propósito de uma 
lei, o que se torna uma construção arbitrária; e c) é frequente ser impossível atribuir algum 
propósito a uma lei.300 
Ganha destaque nas várias possibilidades de análise pragmática do discurso jurídico 
a argumentação jurídica, em que a retórica tem lugar proeminente, afinal, como afirma 
PAULO DE BARROS CARVALHO, ela, “como aspecto pragmático da linguagem, é indissociável 
de toda comunicação [...].301 TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR recorda que desde a antiguidade 
a argumentatio era conhecida como uma das partes da arte retórica, sendo a mais importante 
delas.302 Afinal, a decisão “é ato de comunicação” e na “decisão jurídica temos um discurso 
racional”, pois nele se exige fundamentação, deve ser não só provado, “mas com-provado”, 
situação em que “são obedecidas regras sobre a obtenção do consenso que aliás nem precisa 
ocorrer”.303 Segundo FERRAZ JUNIOR, a “regra suprema do discurso decisório jurídico é a do 
dever de prova” e, para que ele seja racional, mister é a possibilidade de questionamento: 
ainda que haja um momento final, durante todo o processo ela é argumentada.304 
Para referido autor, na discussão judicial apresentam-se, como técnicas de 
pensamento, uma tópica material – referentes à argumentação dos participantes tendo em 
vista os seus interesses subjetivos, que aparece de modo pessoal (partes) ou impessoal 
(profissionais como advogados, juízes); e uma tópica formal, “que constitui um conjunto de 
regras capazes de conduzir a argumentação tendo em vista o processo objetivamente 
considerado”, com topoi de argumentação sobre ônus da prova, recursos, forma das 
manifestações e decisões, exigência de pertinência, clareza, consequencialidade etc.305  
Nesse campo, tem-se também os ensinamentos de JOÃO MAURÍCIO ADEODATO, que 
predica a retórica como método para a dogmática jurídica, no seio do que denomina retórica 
 
297  ROSS, Alf. Direito e Justiça, op. cit., p. 175. 
298  Ibidem, p. 176. 
299  Ibidem, loc. cit. 
300  Ibidem, p. 176-177. 
301  CARVALHO, Paulo de Barros. Derivação..., op. cit., L. I, p. 18. 
302  FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo..., op. cit., p. 322. 
303  Ibidem, loc. cit. 
304  Ibidem, loc. cit. 




analítica, adotando também uma tese forte de ontologia linguística da realidade por meio da 
retórica material.306 
É interessante perceber que mesmo na Teoria Pura do Direito, que fixamos possuir 
característica claramente sintático-semântica, há uma clara abertura pragmática que se faz 
essencial para a coerência da visão kelseniana: o mínimo de eficácia é condição, em referida 
teoria, para a validade do Direito. Com efeito, para KELSEN, se a validade de uma norma 
depende da derivação normativa hierarquizada, não se confundindo com a sua eficácia, existe 
“uma relação essencial entre estas duas coisas – que uma ordem coercitiva que se apresenta 
como Direito só será considerada válida quando for globalmente eficaz”.307 Em rigor, a norma 
fundamental que apontamos como o pressuposto transcendental de caráter gnosiológico, é a 
tradução sintático-semântica de um ato revolucionário que instaura uma nova ordem jurídica 
– que gerará o mínimo de eficácia que levará à validade da norma ordem, algo estritamente 
semântico-pragmático.308 É curioso que KELSEN não tenha criado uma saída sintático-
semântica para sua teoria, mantendo o fechamento pragmático no mínimo de eficácia.309 
Já HART, no seio da filosofia analítica e preocupado com a linguagem ordinária, 
demonstra a relevância da pragmática no âmbito da observação interna do Direito, isto é, de 
seus usuários, inclusive localizando nesse âmbito o critério de validade normativo, a regra de 
reconhecimento última, dependente da forma de atuação dos órgãos aplicadores de norma 
e da população em geral.310 Vê-se, aqui, toda uma possibilidade de aproximação filosófica em 
 
306  ADEODATO, João Maurício. Uma Teoria Retórica..., op. cit., passim. 
307  KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 52-53, p. 234-235. Interessante notar a possibilidade de 
conflitos entre diferentes ordens jurídicas num mesmo território, ou a existência de uma ordem 
jurídica mesmo sem reconhecimento de outras ordens jurídicas. Cf. Ibidem, p. 52-53 e p. 55. 
308  Ibidem, p. 223, p. 232-235. 
309  Vê-se outros resíduos pragmáticos-funcionais na obra kelseniana, apontados por BOBBIO, como o 
de considerar o direito uma técnica de organização social, um ordenamento coativo, até mesmo um 
instrumento para a paz ou de segurança coletiva. Cf. BOBBIO, Norberto. Da estrutura..., op. cit., p. 
56-59. Sobre as relações entre validade e eficácia na Teoria Pura do Direito, veja-se: LOSANO, 
Mario G. Teoría Pura del Derecho: evolución y puntos cruciales. Trad. Jorge Guerrero R. Bogotá: 
Temis, 1992, p. 135-154. Como afirma, por exemplo, KARL LARENZ, deve-se admitir uma norma 
fundamental quando se trata de um ordenamento coercivo que no seu conjunto é eficaz: a 
postulação da norma fundamental encontra sua verdadeira justificação no fato de funcionar, ou seja, 
o dever-ser resulta de um ser. Cf. LARENZ, Karl. Metodologia..., op. cit., p. 99. 
310  HART, Herbert L. A. El Concepto..., op. cit., p. 110-112, p. 117-121 e p. 132-134, passim. Afirma 
HART, a respeito disso: “[...] Porque enquanto que uma regra subordinada de um sistema pode ser 
válida e, nesse sentido, “existir”’ ainda quando seja geralmente desobedecida, a regra de 
reconhecimento só existe como uma prática complexa, mas normalmente concordante, dos 
tribunais, funcionários e particulares, ao identificar o direito por referência a certos critérios. Sua 
existência é uma questão de fato”. Cf. Ibidem, p. 167. No original: “[...] Porque mientras que una 
regla subordinada de un sistema puede ser válida y, em ese sentido, ‘existir’ aún cuando sea 
generalmente desobedecida, la regla de reconocimiento sólo existe como una práctica compleja, 
pero normalmente concordante, de los tribunales, funcionários y particulares, al identificar el derecho 
por referencia a ciertos critérios. Su existencia es uma cuestión de hecho”. É importante recordar a 
diferenciação por ele realizada entre os aspectos interno e externo como diferentes meios de 
observar o Direito.  Ao se estudar as regras como um mero observador, têm-se o aspecto externo, 




relação aos conceitos kelsenianos da norma fundamental e do mínimo de eficácia.  
Deve-se recordar que muitos outros possíveis recortes de uso da pragmática e da 
retórica no campo jurídico seriam possíveis.311 Interessa-nos, agora, aprofundar, nesse âmbito 
 
conduta, tem-se o aspecto interno. É possível, ainda, dentro do aspecto externo, descrever como 
os membros de um dado grupo veem as regras em seu aspecto interno, ou apenas descrever a 
regularidade das condutas dos sujeitos. Cf. HART, Herbert L. A. El Concepto..., op. cit., p. 110-113. 
KELSEN parece não discordar dessa distinção. Cf. KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 81. 
311  Pode-se elencar, também como exemplos: 
 a) a Análise Econômica do Direito - AED (Law and Economics americano): que possui diversos 
instrumentais relevantíssimos para a análise jurídica, como a teoria da escolha racional, teoria dos 
jogos, a Heurística – proveniente da Psicologia – etc. Pode-se, ainda, em tal vertente, promover-se 
uma análise positiva (descritiva) ou normativa do Direito, nesse último caso, dizendo como ele deve 
ser elaborado – classicamente o que chamaríamos de uma análise de lege ferenda. Sobre essa 
metodologia, veja-se, exemplificativamente: CARVALHO, Cristiano. Teoria da Decisão..., op. cit., 
passim; CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e análise econômica do Direito: uma visão crítica. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, passim; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira; DOMINGUES, Victor Hugo; 
KLEIN, Vinicius. Análise Econômica do Direito: justiça e desenvolvimento. Curitiba: CRV, 2016); 
 b) as correntes críticas: eis um estudo pragmático-jurídico voltado para os campos da ideologia, 
política e sociologia do Direito, igualmente vastos e relevantes, com que concordaria UMBERTO ECO 
(ECO, Umberto. Tratado..., op. cit., p. 234) que considera que as categorias retóricas podem ser 
inseridas na teoria semiótica, e a discussão da natureza das “ideologias” é controlada por uma 
retórica semioticamente orientada. Isso já foi percebido por alguns autores, e daí podemos indicar 
uma linha de pragmática crítica, aberta explicitamente a desnudar a questão ideológica na 
linguagem jurídica. Veja-se, tratando dessa linha, como exemplos: STRECK, Lenio Luiz. 
Hermenêutica..., op. cit., p. 163; WARAT, Luis Alberto. O Direito..., op. cit., p. 47; NEVES, Marcelo. 
Teoria..., op. cit., p. 22, p. 135 e p. 142; ESTEVES, João Luiz Martins. O Comando político-jurídico 
da Constituição: ideologia e vinculação hermenêutica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 63-64 
e p. 277-278); 
  c) o realismo jurídico: escola em que o caráter pragmático ganhou ares extremos, seja em sua 
linha americana ou na escandinava. O realismo jurídico americano, que tem por expoente HOLMES, 
juiz da Suprema Corte Americana, está mais ligado à própria filosofia pragmatista de PEIRCE – com 
o qual o referido autor conviveu pessoalmente – tendo levado tais ideias ao limite, sendo 
considerado um dos precursores do Law and Economics e, de forma paradoxal, como referência ao 
critical legal studies. Contrário ao formalismo, considerava que o que importa, longe de qualquer 
consideração teórico-filosófica, é saber como os juízes decidirão, considerando que os juízes 
decidem, mais ou menos, com preferências e preconceitos pessoais. Daí a visão da escola de que 
uma sentença é uma racionalização de uma decisão adotada previamente. No realismo 
escandinavo, que simplificamos na pessoa de ALF ROSS, na visão de AARNIO, “um autêntico 
empirista lógico”, considera-se que a função da dogmática é predizer o comportamento futuro das 
autoridades, como elas decidirão. Veja-se a respeito: GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. O 
realismo jurídico em Oliver Wendell Holmes Jr. Revista de Informação Legislativa, Brasília, ano 
43, n. 171, jul./set. 2006, p. 91-97; POSNER, Richard A. Para além..., op. cit., p. 411-417; 
RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de..., op. cit., p. 251. Concordamos com esse autor quanto ao 
equívoco da visão do realismo jurídico, ao confundir o plano psicológico com o lógico: o fato de que 
a decisão judicial tenha quaisquer móveis psicológicos não impede a sua reconstrução racional 
silogística, que não implica mecanicidade lógica da decisão. Cf. RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de..., 
op. cit., p. 251-252; AARNIO, Aulis. Le rationnel comme raisonnable: la justification en droit. Trad. 
Geneviève Warland. Paris: LGDJ, 1992, p. 209-210. No original: “Comme nous l’avons note 
auparavant, Alf Ross est, à cet égard, un authentique empiriste logique); 
  d) a linha hermenêutica interpretativa: baseada no pensamento de GADAMER, com base nas 
ontologias de HEGEL e HEIDEGGER e que, dentre outros pontos, recorda a relevância da tradição 
para a interpretação, assim entendida o conjunto de conhecimentos, lugares-comuns e todo o fundo 
cultural que se perfazem como o fundamento inicial do exegeta.  Dentro desta linha, ANTÔNIO 
MENEZES CORDEIRO também inclui FREIDRICH MÜLLER, JOSEF ESSER e KARL LARENZ, que aplicam a 
noção de “círculo de entendimento”, numa especial relação entre o problema e a resposta, em que 




pragmático, o estudo das teorias retóricas e da argumentação jurídica. 
 
1.3.2.2 Da retomada da Retórica e as Teorias da Argumentação Jurídica 
 
Retomemos, aqui, a dicotomia filosófica entre razão e vontade. Como visto, para 
HUME, toda decisão é fruto da vontade, não sendo apreensível pela razão, que busca apenas 
conhecer. Com isso, ele afasta qualquer possibilidade de uma razão prática.312 KANT, por sua 
vez, considera existente uma razão prática, como um a priori da razão humana.313 No âmbito 
jurídico, HANS KELSEN e toda uma extensa linha do Positivismo Jurídico partem da visão 
humiana para considerar a impossibilidade de um procedimento racional para os atos de 
decisão jurídica, abrindo-se a mais ampla discricionariedade para o aplicador da norma, 
inclusive não sendo papel da ciência jurídica apontar “a” decisão correta, mas apenas as 
possibilidades interpretativas dentro de uma moldura; esse papel caberia à política do Direito. 
Pode-se tratar de uma visão bastante realista sobre o Direito, mas ela não costuma 
 
Introdução à Edição Portuguesa. In: CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e 
conceito de sistema na Ciência do Direito. Trad. A. Menezes Cordeiro. 2. ed. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1996, p. LIII. Veja-se também: TARUFFO, Michele. Senso comum, experiência e 
ciência no raciocínio do juiz. Trad. Cândido Rangel Dinamarco. Curitiba: IBEJ, 2001, p. 13; 
LOPES, Ana Maria D’Avila. A Hermenêutica Jurídica de Gadamer. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, ano 37, n. 145. p. 101-112, jan./mar. 2000, passim; CORDEIRO, Antônio 
Menezes. Introdução..., op. cit., p. LV-LVII; MÜLLER, Friedrich. O Novo Paradigma do Direito: 
Introdução à teoria e metódica estruturantes. 3. ed. São Paulo: RT, 2013, passim; MÜLLER, 
Friedrich. Metodologia do Direito Constitucional. Trad. Peter Naumann. 4. ed. São Paulo: RT, 
2011 passim); STRECK, Lenio Luiz. Hermenêutica..., op. cit., p. 188-218; 
 e) o institucionalismo: que analisa as instituições, as quais HAURIOU separava em instituições-
pessoa e instituições-coisa, e que seriam formadas por uma ideia diretriz impregnada na sociedade, 
calcada numa análise de cunho sociológico.  Diferentemente dele, existe uma visão mais 
contemporânea do institucionalismo jurídico proposta por NEIL MACCORMICK e OTA WEIBERGER, de 
cunho positivista e calcado na ideia de fatos institucionais de SEARLE, que, por sua vez, tem por 
fundamento a noção de função performativa da linguagem de AUSTIN. Estas novas teorias 
institucionais, que enxergam na linguagem uma forma de criação de realidade social, afirmando 
GREGÓRIO ROBLES que o “texto jurídico constitui (no sentido de que cria ou gera) as instituições e, 
portanto, o ordenamento jurídico, que é exatamente o conjunto institucional”, sendo que, ainda que 
muitas vezes as instituições refletem a realidade social subjacente, mas com elas não se 
confundem. Veja-se: ROBLES, Gregório. O direito..., op. cit., p. 2, p. 9-11 e p. 55; MACCORMICK, 
Neil; WEINBERGER, Ota. Pour une théorie institutionelle du droit: nouvelles approches du 
positivisme juridique. Trad. Odile Nerhot e Philippe Coppens. Paris: LGDJ, 1992, p. 7-32; 
MACCORMICK, Neil. Retórica..., op. cit., p. 3; HAURIOU, SANTI ROMANO e CARL SCHMIT, com suas 
diferenças, podem ser classificados ligados ao “velho” institucionalismo, em contraposição ao “novo” 
institucionalismo de MACCORMICK e WEINBERGER. Sobre a teoria institucional do Direito desta nova 
vertente, veja-se: MACCORMICK, Neil; WEINBERGER, Ota. Pour une théorie..., op. cit., passim. 
Afirmam estes autores o seguinte: “A ‘TID’ [Teoria Institucional do Direito] é uma espécie de 
normativismo construída numa perspectiva institucional e não uma espécie de ‘vitalidade’ relativa 
ao poder e às ideias como é a teoria de Hauriou”. No original: “La ‘TID’ est une espèce de 
normativisme construit dans une perspective institutionnelle et non une espèce de ‘vitalisme’ relatif 
au pouvoir et aux idées comme l’est la théorie de Hauriou”).   
312  HUME, David. Tratado... op. cit., p. 509; PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 168; 
MACCORMICK, Neil. Argumentação..., op. cit., p. 2. Veja-se a subseção 1.1.2 supra. 




satisfazer os que se debruçaram sobre a atividade interpretativa, daí surgindo toda a 
discussão interna no seio do Positivismo e deste com as linhas não-positivistas, já 
mencionadas.314 Surgiu com força, no século XX, ao lado das teorias formais do direito, uma 
revalorização da razão prática, na linha de uma filosofia do direito material, como afirma 
KAUFMANN, teorias que, para ele, fazem parte de uma terceira via, como já mencionado.315  
Alguns autores – como HABERMAS, ALEXY, MACCORMICK, entre outros – buscaram 
analisar o direito sob o seu viés discursivo – pragmático, portanto –, de forma a apontar regras 
aplicáveis à argumentação jurídica.316 Vê-se, de plano, que se trata de uma análise que 
KELSEN incluiria dentro de sua nomodinâmica, voltada para o Direito em movimento, em seu 
fluxo contínuo de aplicação de normas superiores por meio da criação de normas mais 
concretas, uma forma de instanciação, como diria SCHAUER.317 Há, portanto, uma ampliação 
do objeto de estudo, em relação à tradicional metodologia jurídica, com o interesse dos 
argumentos utilizáveis para a justificação das decisões judiciais.318 
PERELMAN ensina que a justificação entra no campo do que pode ser valorizado ou 
desvalorizado, podendo se referir ao que é legal, moral, regular, útil, oportuno, ao que é 
discutido, discutível.319 Se as decisões jurídicas devem ser justificadas – o que parece ínsito, 
ao menos, ao Direito Positivo no âmbito de um Estado Democrático de Direito –, a noção de 
razão prática a regular, em algum nível, a argumentação e a motivação decisória, parece 
encontrar seu lugar, uma razão “que estabelece o que é correto fazer em situações em que 
haja escolha”, daí a exigência de justificação.320 Afinal, a justificação que, no contexto, seja 
suficiente para a decisão, não se adequa à noção do raciocínio exclusivamente dedutivo, 
estando na seara do provável, do razoável, do deliberado, o que “conduz a uma 
 
314  Vide o item II da Introdução, supra. É muito interessante notar o paralelo entre as críticas ao enfoque 
formal de análise do Direito com os ataques à preocupação do estruturalismo linguístico com a 
língua, e não com a fala. Veja-se: FIORIN, José Luiz. As astúcias..., op. cit., p. 24-25. 
315  KAUFMANN, Arthur. Filosofia..., op. cit., p. 55 e p. 61-62. Veja-se o item II da Introdução, supra 
(nota 57). 
316  BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Argumentação contra Legem: a teoria do discurso e a 
justificação jurídica nos casos mais difíceis, Rio de Janeiro: Renovar: 2005, p. 49. 
317  KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 215 et seq; SCHAUER, Frederick. Las Reglas..., op. cit., 
p. 114. 
318  BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Argumentação..., op. cit., p. 46. 
319  PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 169. 
320  MACCORMICK, Neil. Argumentação..., op. cit., p. XIV. E, aqui, convém perceber que “toda 
justificação se reporta à prática, pois concerne essencialmente a uma ação ou a uma disposição 
para agir: justifica-se uma escolha, uma decisão, uma pretensão”, não se confundindo a justificação 
com a demonstração ou com a verificação. Daí que para que a noção de “justificação racional não 
seja um contrassenso, é indispensável alargar a nossa concepção de razão, de modo que se possa 
compreender como ela serve para outra coisa além de descobrir a verdade ou o erro” [sic]. 
PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 168. “Essa limitação do papel de nossa razão, que 
descarta a priori qualquer possibilidade de razão prática, não era evidente a ponto de dispensar 
qualquer justificação. Aliás, Hume não se contenta em recorrer à evidência para apresentar uma 





metodologia guiada pela noção de razão prática e capaz de prover certos critérios – 
pragmáticos e normativos – para justificar valorações e enunciados normativos práticos”.321 
Eis, aqui, a reabilitação da ideia de razão prática, não como uma superação teórica 
da Lei de Hume e não como um ethos metafísico de KANT; não cremos que um juiz Hércules 
dworkiniano, que anteveja a integridade do Direito, seja plausível – nem mesmo que isso seja 
desejável, eis que os seres humanos não são semideuses, quanto mais deuses, e a ideia de 
uma ética universal diante das diferentes visões de mundo parece flertar com a tirania.322 Ao 
reconhecermos que, no status de conhecimento humano atual, não parece adequado fixar de 
modo absoluto ontologias que indiquem, a priori, o sentido único, a verdade única e a forma 
única, estamos com HUME quanto à prevalência da vontade no ato de decisão, sendo possível, 
apenas, com a razão, encontrar os vários sentidos possíveis de uma formulação normativa, 
no sentido da moldura kelseniana323, moldura esta que pode, no limite, não ser observada 
pelo aplicador da norma.324 
Mas a razão humana pode se voltar para a própria vontade e analisá-la, criticá-la. O 
ser humano pode decidir – usando a vontade – criar um procedimento de decisão que 
autolimite o uso da vontade – um procedimento racional, a razão prática: uma reflexão sobre 
 
321  BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Argumentação..., op. cit., p. 55. Fazendo-se, aqui, uma ponte 
em relação às formas de inferência já mencionadas, e citando PECZENIK, somente o raciocínio 
dedutivo é válido num sentido estrito, sendo todos os demais qualificados com uma validade prima 
facie, superáveis, ou derrotáveis, eis que calcados em probabilidades. No Direito, há muito espaço 
para a justificação contextualmente suficiente, sem certeza, mas num grau possível faticamente. E, 
aqui, se costuma diferenciar, no Direito, a justificação interna, calcada num raciocínio silogístico, 
que possui sua relevância e que é bem trabalhada pelo Positivismo, da justificação externa, que 
se refere à escolha das premissas, em que se utilizam argumentos não-dedutivos. Veja-se: Ibidem, 
p. 51-55. Veja-se também: TARUFFO, Michele. Senso comum..., op. cit., p. 17-18. 
322  DWORKIN, Ronald. O Império do Direito. Trad. Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins 
Fontes, 1999, 287. 
323  Esclarecemos que existem os chamados “casos fáceis”, em que se pode falar de “sentido único”, 
mas não no aspecto sintático-semântico: é que o consenso acerca do sentido possível da norma 
permite a não problematização sob o ponto de vista semântico-pragmático. Vide a subseção 1.3.3.2, 
infra (nota 428). 
324  A visão de MACCORMICK expressa exatamente nosso sentir sobre o tema, que não nega a Lei de 
HUME, mas vê a possibilidade de apreensão racional limitada sobre os atos decisórios: “[...] 
acompanho o pensamento de Hume na suposição de que um fator determinante em nossa 
concordância com um ou outro princípio normativo esteja em nossa natureza afetiva, em nossos 
sentimentos, paixões, predisposições da vontade – qualquer que seja o termo adequado. O fato de 
que as pessoas possuem naturezas afetivas diferentes, diferenças de sentimento, paixão, 
predisposição, pode, portanto, ser apresentado como explicação para divergências morais 
fundamentais. [...]. Não obstante, não se pode negligenciar o ponto do qual tanto Reid como Kant 
insistiam quanto à relevância da “razão prática”. O fato de nossa adesão a princípios fundamentais 
nas esferas avaliatória e normativa não ser derivada pelo raciocínio a partir de conhecimento 
adicional de natureza científica ou factual do mundo, nem ser justificável pelo raciocínio dessa 
espécie, não demonstra que nossa adesão a tais princípios seja outra coisa que não uma 
manifestação de nossa natureza racional. Os seres humanos não são organismos acionados pela 
mera ração a estímulos no ambiente [...] os seres humanos agem por razões, quando chegam a 
agir; e nenhuma ‘explicação’ do comportamento humano que deixe de fazer referência às razões 
subjetivas pelas quais um ato é realizado pode ser completa ou adequada”. Cf. MACCORMICK, 




“os procedimentos discursivos revela muito acerca da possibilidade de princípios racionais 
para a ação e sua justificação ou condenação”.325 Sua adoção também decorre da vontade; 
a vontade pode deixar de observá-la, no limite, afinal, “a pura racionalidade no nível 
autônomo-individualista não tem como garantir o consenso e a coordenação de opinião 
adequados ou a atividade para uma coexistência social viável” e o fato de existirem princípios 
utilizados para a ação não significa que as pessoas não ajam de forma impulsiva, muitas 
vezes.326 Mas não se pode negar a possibilidade de uma visão racional sobre a vontade, uma 
razão instrumental, para se chegar a determinadas finalidades – seja para ser uma pessoa 
mais agradável, socialmente adequada, para ser compreendida na fala ou para limitar as 
possibilidades hermenêuticas de uma interpretação jurídica: há uma capacidade humana 
racional para o autocontrole, para refrear as paixões, como afirma MACCORMICK.327 Por que 
não? 
Aqui, a alegoria de Ulisses acorrentado parece adequada.328 O ser humano pode, 
pela vontade, determinar a outrem que coloque cera nos ouvidos para não escutar o canto 
das sereias; mas pode, também pela vontade mediada por uma razão instrumental, pedir que 
seja acorrentado ao mastro de um procedimento para que, mesmo as escutando, não se jogue 
ao mar da vontade absoluta. E se, em tese, é possível quebrar a própria autolimitação, 
ordenando que se liberem as correntes ou decidindo fora da moldura normativa, pode-se 
contar com a menor probabilidade de que isso ocorra quando não dependemos somente de 
nós – um tirano sem limites políticos e sociais, tal qual um Ulisses que pudesse se desamarrar 
sozinho –, mas de outros que podem servir de limite à vontade individual – um procedimento 
decisório público, com regras, recursos, a depender da conformação pragmática típica da 
alteridade, tal qual um Ulisses que depende de seus marinheiros para se desamarrar, e 
ordenou previamente que não o fizessem ainda que isso fosse solicitado; daí a relevância das 
instituições.329 Tudo isso é bastante claro em decisões de autolimitação que tomamos para 
que não sucumbamos a determinados desejos, assim como nos processos constituintes.330 
É a visão de um Ulisses acorrentado que nos parece presente num Estado 
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Democrático como o brasileiro: há limites para a realização da vontade no âmbito das 
decisões jurídicas, decorrentes de um procedimento fixado pelo próprio direito positivo, uma 
razão prática inserida no seio do próprio Direito para a fixação de sentidos por meio de jogos 
linguísticos também juridicizados, tudo isso a evitar – ainda que não impeça totalmente – o 
arbítrio da vontade de alguns. É a própria essência da ideia de “Estado de Direito” a existência 
de normas que “regem e restringem o exercício do poder”.331 Podemos afirmar, portanto, que, 
pela razão procedimental positivada, o sistema jurídico brasileiro possui instrumentos que 
permitem decisões que tendem, dinamicamente, a uma racionalidade prática. Isso não nega 
a discricionariedade do decisor. MACCORMICK considera que essa característica de adoção 
de “alguns princípios aceitáveis de associação humana” na condução de assuntos públicos é 
encontrável em qualquer “sociedade bem organizada e mais ou menos democrática (ou 
mesmo um governo aristocrático ou um despotismo bem organizado e genuinamente 
benevolente)”.332 
Interessante que tal ampliação rumo a uma razão prática não necessariamente nega 
o pressuposto voluntarista da decisão de KELSEN, como muito bem aponta MACCORMICK, que 
a aceita expressamente.333 A questão da justificação das decisões é de metalinguagem, ainda 
que, a nosso ver, possa se tratar de uma questão normativa se positivada no sistema, 
possibilitando a anulabilidade de decisões sem justificação racional-procedimental, como 
ficará mais claro adiante. 
ATIENZA afirma que as teorias de argumentação jurídica que podem ser consideradas 
“padrão” ou standard e que surgiram a partir do final da década de 70 do século passado são 
os trabalhos de WRÓBLEWSKI, ALEXY, MACCORMICK, PECZENICK e AARNIO, além das 
contribuições, numa vertente diferençada, de DWORKIN, SUMMERS e RAZ, rol em que podemos 
incluir o próprio ATIENZA.334 Mas, numa análise mais ampla, de autores que se preocuparam 
com o caráter discursivo do Direito, podemos citar, ainda, diversos precursores, tais como 
VIEHWEG, PERELMAN E TYTECA, TOULMIN, ESSER e SICHES.335 
Esse movimento precursor tem por móvel a redescoberta ou a revalorização da 
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retórica.336 A lógica e a retórica já estiveram mais estreitamente ligadas do que são hoje, 
como recorda IRVING COPI.337 Após a Grécia clássica, com o passar do tempo, a retórica 
passou a ter uma “má reputação entre as pessoas por conta da notória possibilidade de um 
bom orador vencer um debate público mesmo defendendo uma má idéia”, o que a 
assemelharia a um conjunto de receitas “sobre como fazer as piores razões parecerem as 
melhores, ou sobre como usar a eloqüência para intimidar uma audiência ingênua a aceitar 
uma conclusão que não está apoiada nos fundamentos apresentados para apoiá-la”, como 
afirma NEIL MACCORMICK.338 Vale dizer, um conjunto de técnicas discursivas de persuasão e 
convencimento, em que o mérito da discussão pouco importaria. 
Isso tudo parece decorrer da visão do ceticismo sofista sobre o tema, amplamente 
criticada por PLATÃO e ARISTÓTELES, na antiguidade. Para os sofistas, havia uma grande 
dificuldade em se diferençar claramente a linha divisória entre a verdade, aletheia, e a opinião, 
doxa, com a redução de tudo a esta e a proclamação da “divergência insuperável das 
opiniões”.339 Para eles, o discurso era um jogo, sendo a sua verdade algo secundário: 
interessava “não aquilo que seria provado, mas sim o modo como se provava”, sendo a 
retórica, para eles, uma arte.340 Para PLATÃO, o problema de tal visão é que tal arte servia 
tanto ao bem, quanto ao mal, sendo que ARISTÓTELES, ao retomar a questão, “procurou 
restabelecer a distinção entre verdade e opinião, ressalvando a possibilidade do sentido 
cognoscitivo do discurso, sem olvidar-lhe o sentido ético”, adotando como de costume, 
segundo PERELMAN, uma posição intermediária no conflito que então opunha os homens de 
ação e os “partidários das ideias”, pois “o conhecimento das verdades intemporais não 
determina a ação moralmente boa nem politicamente eficaz”, o que exige a deliberação, o que 
é, por essência, contingente, exigindo provas dialéticas.341 Como aduz PERELMAN, apesar de 
ter sido apontada como o coroamento da educação greco-romana, a retórica “degenerou no 
século XVI, quando foi reduzida ao estudo das figuras de estilo”, até desaparecer 
completamente do ensino secundário.342 
Seja como for, essa equivocada visão sobre a retórica tem modificado-se: “[a] retórica 
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é revalorizada como ciência e arte que opera logicamente na heurística e na hermenêutica 
dos dados a intervir no discurso” e “que psicológica e eficazmente se cumpre na persuasão e 
mobilização dos ouvintes para a ação”.343 Essa reabilitação da retórica teve início há uns 
cinquenta anos, com a obra de FRIEDRICH SOLMSEN, mas pode ser considerada a obra mais 
importante dessa retomada o estudo de CHAÏM PERELMAN e sua “nova retórica”.344 
Nesse sentido, UMBERTO ECO afirma que a “retórica clássica se considerava uma arte 
(e uma ciência) da persuasão”, que não era um “artifício culpável e era socialmente orientada”, 
era uma forma de raciocinar que “não partia de primeiros princípios incontroversos [...] e não 
procedia por silogismos apodíticos”, mas, sim, tratava a dialética com “premissas prováveis 
abertas à discussão e à refutação [...] para mover pragmática e emocionalmente o 
destinatário”.345 Com a “nova retórica” de PERELMAN, “o discurso persuasivo se despoja 
definitivamente daquela aura de fraudulência que o adornava até a idade de ouro da retórica 
clássica [...] para converter-se em técnica da interação discursiva ‘razoável’, sujeita à dúvida, 
à revisão, controlada por toda uma série de condicionamentos extralógicos”.346 Assim, a 
retórica se torna o objeto de uma semiótica da interação conversacional, e, para tanto, as 
regras de conversação devem ser respeitadas.347 
Para NEIL MACCORMICK, a “redescoberta moderna da retórica como uma disciplina 
juridicamente relevante deve muito às reflexões sobre a argumentação jurídica”.348 Referido 
autor traça um breve e esclarecedor histórico dessa retomada retórica, inicialmente pelas 
chamadas teorias retóricas, de quais se pode afirmar ser THEODOR VIEHWEG o precursor, na 
contemporaneidade, tendo em vista que, “baseando-se em Aristóteles, chamou a atenção à 
importância dos topoi, ou ‘lugares comuns’ nos argumentos retóricos”.349 Para FERRAZ JUNIOR 
“argumentar significa, num sentido lato, fornecer motivos e razões dentro de uma forma 
específica”, sendo que a decisão jurídica aparece como uma discussão racional para fins de 
solução de problemas.350 Com a tópica, permite-se chegar a consensos sobre as premissas, 
utilizando-se, daí para a frente, a Lógica, o que constituiria um critério de racionalidade.351  
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Com efeito, ARISTÓTELES não trouxe uma definição explícita sobre os topoi, ou 
“tópicos”, apenas os denominando de “lugares-comuns”, em questões de direito, física, 
política e muitos outros temas, e que possuem diferentes espécies, a que o filósofo se refere 
ao tratar de silogismos retóricos e dialéticos.352 Para o estagirita, as demonstrações científicas 
seriam apodíticas, de busca da verdade, enquanto que as argumentações retóricas seriam 
dialéticas, isso é, baseadas em “argumentos que concluem a partir de premissas aceitas pela 
comunidade como parecendo verdadeiras”, um tipo de arte para trabalhar com opiniões 
opostas, através de um dialógico crítico, que seria a base da prudência, noção contraposta à 
da ciência.353  
Tem-se, então, as relevantíssimas contribuições de CHAÏM PERELMAN, através da já 
mencionada “nova retórica”. Nas lições de PERELMAN e TYTECA, diferenciam-se a 
argumentação da demonstração.354 Enquanto esta se fundamenta na ideia de evidência 
decorrente das provas, típica dos raciocínios lógico-formais, como a matemática, a 
argumentação parte do princípio de que “nem toda prova é concebível como redução à 
evidência, mas requer técnicas capazes de provocar ou acrescer a adesão dos espíritos às 
teses”, mediante raciocínios persuasivos, como na política e no direito, “cuja validade é restrita 
a auditórios particulares”, sem pretensão de universalidade.355  
Para PERELMAN, a retórica “é o estudo das técnicas discursivas que visam a provocar 
ou a aumentar a adesão das mentes à teses apresentadas a seu assentimento”, definição que 
é complementada por quatro observações: a) a retórica procura persuadir através do discurso; 
b) as relações da retórica com a lógica formal – demonstração –, sendo que nesta não se fala 
de persuasão, mas de convencimento, se se parte da verdade das premissas; c) a adesão a 
uma tese pode ter intensidade variável, eis que se trata de valores; e d) a retórica diz respeito 
mais à adesão do que à verdade.356 
Essencial para a retórica é a noção de auditório, ao qual deve ser o discurso 
adaptado se a intenção é persuadi-lo ou convencê-lo.357 Para referido autor, contudo, a lógica 
formal é inconciliável com a retórica, e, em acréscimo, a visão positivista do direito seria 
incompatível com uma sociedade democrática, eis que para que o Direito funcione 
eficazmente deve ser aceito e não só imposto coercitivamente – o que, a nosso ver, seria 
mais um exemplo de equívoco de avaliação sobre o positivismo.358  
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PERELMAN, então, sugere a ideia do auditório universal que “proporcionaria um 
teste definitivo: qualquer argumento capaz de convencer um auditório composto por todas as 
pessoas inteligentes e cuidadosas disponíveis a analisar as questões apresentadas de forma 
desinteressada, seria um argumento adequado”.359 MACCORMICK aponta algumas 
dificuldades na utilização da noção do auditório universal, ou mesmo algum suposto consenso 
de pessoas razoáveis: a) ele parece ser o recurso a uma petição de princípio, pois se teria 
que construir o que persuadiria o auditório universal; b) não há garantias de que, onde quer 
que exista um consenso, na contemporaneidade, ele venha a ser correto; e c) a exigência de 
adequação objetiva dos argumentos jurídicos, segundo algumas visões críticas, representaria 
o maior dos golpes retóricos, ponto em que KELSEN pareceria concordar, quando de sua 
análise sobre a interpretação jurídica.360 De qualquer forma, da ideia do “auditório universal” 
decorre a distinção perelmaniana entre persuadir e convencer: aquele, voltado para um 
auditório particular; este, para um auditório universal, calcado na racionalidade.361 
MACCORMICK aponta, ao lado das teorias retóricas, a existência das teorias 
procedimentais, que “possuem em comum uma preocupação com a compreensão dos 
limites à razão prática que precisam ser reconhecidos se ela quiser apresentar conclusões 
racionalmente aceitáveis em um contexto interpessoal”.362 Com a “retomada da razão prática” 
fez-se possível “um tratamento adequado dos denominados casos difíceis, até então 
inexplorados e tidos como excepcionais”.363 Tais teorias dão ênfase no contexto interpessoal 
da argumentação, em que se exige a universalizabilidade das razões – deve ser aceitável 
manter uma dada decisão como sendo apropriada em qualquer momento em que as mesmas 
circunstâncias ocorram –, fornecendo um modo de teste dessa adequação universalizante.364 
Dentre os defensores de tal enfoque, encontram-se JÜRGEN HABERMAS e ROBERT ALEXY. O 
primeiro propõe um teste através da busca de uma situação ideal de fala, em que “todas as 
formas de coerção ou poder interpessoal ou dominação são postas de lado” para se lograr 
um discurso interpessoal.365 Tem por base “a idéia de que princípios aceitáveis ou lugares-
comuns (topoi) devem ser passíveis de questionamento, mas são considerados aceitáveis até 
que sejam questionados com sucesso”.366 ALEXY, por sua vez, considera o discurso jurídico 
um caso especial do discurso prático em geral, com critérios de correção referentes a 
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situações ideais de racionalidade, o que, como bem sintetiza INÊS TEIXEIRA, “não determina a 
verdade absoluta da afirmação normativa mas garante, pelo menos, a possibilidade da sua 
justificação racional, no contexto da ordem jurídica em que se insere”.367 Ambas as propostas, 
como veremos, indicam regras mínimas procedimentais para a argumentação racional. 
Obviamente que tais recortes também estão sujeitos a críticas, como as de não se 
livrar inteiramente do recurso a sentimentos pessoais ou intuições subjetivas, ou do risco de 
regressão infinita.368 De qualquer forma, há méritos, pois elas postergam e reduzem o escopo 
do apelo intuicional e possibilitam a análise de demandas sob a óptica do que seja razoável 
conforme limites reconhecidos para o discurso racional, podendo-se questionar os lugares-
comuns de forma argumentativa, ainda que eles continuem sendo os pontos de partida.369 
Vejamos, doravante, se é viável a conciliação entre as análises formal e pragmática-
argumentativa do Direito. 
 
1.3.3 OS JOGOS LINGUÍSTICOS POSITIVADOS, OU, SOBRE OS LIMITES DO DISCURSO JURÍDICO NO 
ESTADO DE DIREITO 
 
1.3.3.1 Da possível conciliação das análises sintático-semântica e semântico-pragmática do 
discurso jurídico e das regras pragmático-procedimentais para o discurso racional no 
Direito 
 
Seria possível a conciliação entre os recortes sintático-semântico e semântico-
pragmático do Direito? Cremos que sim: parece-nos um caminho essencial para uma 
compreensão mais completa do objeto de estudo do jurista; para uma semiótica do Direito – 
ainda que não sejam ilegítimos os recortes reducionistas, para determinadas finalidades, 
diferentemente do que afirma LENIO STRECK, acerca de uma suposta impossibilidade de 
realização de “estudos jurídicos à margem da dimensão pragmática”, o que seria, a seu ver, 
uma atitude reducionista e cientificista.370 Consideramos existir espaço para muita coisa no 
campo dos estudos jurídicos, inclusive para análises formais – desde que não ingênuas, 
considerando-se o todo que não são. Há profícuo campo de estudo nesse âmbito e visões 
normativas sobre qual seria o único objeto possível de estudo do jurista parecem-nos 
igualmente reducionistas. Que o diga, por analogia, o estudo da gramática no campo da 
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linguística.371 Parece ser essa a opinião de CRISTIANO CARVALHO, ao tratar da possível 
conciliação entre as visões estruturalista e funcionalista do Direito, tratando, especificamente, 
do Direito Tributário brasileiro, mas com ideias que poderiam ser universalizadas ao trato de 
todo direito positivo.372 Referido autor explica que enquanto o estruturalismo preocupa-se com 
a integralidade do sistema, focando primordialmente o aspecto formal-jurídico, o 
funcionalismo analisa as finalidades e efeitos das normas jurídicas.373 Para ele, a análise 
funcional não contraria a estruturalista, pelo contrário, a complementa – ou é por ela 
complementada.374 
Isso nos parece certo. O realismo da visão do Positivismo Jurídico sobre o 
funcionamento do Direito, sob o enfoque formal, não nos parece inconciliável com uma análise 
funcionalista, de cunho semântico-pragmático. Ainda que, adotando uma postura kelseniana, 
sejam perenes a existência de uma moldura normativa e o risco de uma decisão “fora da 
moldura” num dado auditório, parece possível a busca pelo controle racional da argumentação 
jurídica no estudo retórico-argumentativo. 
Há um vasto campo de análise que coaduna a obra de KELSEN com uma teoria da 
argumentação: elas não são inconciliáveis, mas, sim, complementares, opinião compartilhada 
por NOBERTO BOBBIO em relação à possibilidade de conciliação entre a análise estrutural e 
funcional do Direito.375 MIGUEL REALE já o havia pressentido, ao escrever: 
Na realidade, porém, a compreensão total do Direito, na doutrina de Kelsen, 
não exclui, mas antes tem implícita uma tricotomia. Como observa Kunz, essa 
tricotomia está na base da obra kelseniana, que abrange uma Teoria Pura do 
Direito ao lado de uma Teoria da Justiça e de uma Sociologia Jurídica, como 
distintas apreciações da experiência jurídica, respectivamente sob os prismas 
lógico, filosófico e sociológico. [...] a tridimensionalidade em Kelsen se acha 
apenas implícita, com valor mais metodológico do que ôntico, com perda do 
sentido unitário da experiência jurídica.376 
Daí decorre que nos parece válida a tentativa de ligação entre a lógica e a retórica, 
como pretendeu MACCORMICK, diferentemente do que pensou PERELMAN.377 Afinal, se o 
 
371  Parece-nos, aqui, esclarecedora as palavras de GENETTE, citado por JOSÉ LUIZ FIORIN, respondendo 
a críticas sobre o estudo formal na Linguística: “Conheço, aliás, bastante bem tal crítica: por que o 
senhor me fala de forma, se apenas o conteúdo me interessa? Mas se a questão é legítima, a 
resposta é muito evidente: cada um se ocupa do que quer e, se os formalistas não estivessem aqui 
para estudar as formas, quem o faria no seu lugar? Haverá sempre bastantes psicólogos para 
psicologizar, ideólogos para ideologizar, moralistas para fazer a moral: que se deixe os estetas com 
sua estética e que não se espere deles frutos que eles não podem dar”. GENETTE apud FIORIN, 
José Luiz. As astúcias..., op. cit., p. 22. 
372  CARVALHO, Cristiano. Teoria da Decisão..., op. cit., p. 123. 
373  Ibidem, loc. cit. 
374  Ibidem, p. 124. 
375  BOBBIO, Norberto. Da estrutura..., op. cit., p. 77-78. 
376  REALE, Miguel. Filosofia..., op. cit., p. 479. 





direito possui uma dimensão linguística, não é ele formado apenas da gramática, mas é 
também conformado por ela. Os efeitos pragmáticos de qualquer linguagem fazem parte 
inerente da natureza dos símbolos, posto que “[a] atividade linguística é uma atividade 
simbólica, o que significa que as palavras criam conceitos e esses conceitos ordenam a 
realidade, categorizam o mundo”.378 E eles, os símbolos, afetam as ações humanas.379 Como 
afirma WITTGENSTEIN: “[e]ntre a ordem e a execução há um abismo. Este tem que ser fechado 
pela compreensão” pois é somente com nela que “se diz que temos que fazer ISTO. A ordem 
– é apenas sons, traços de tinta”; isso porque o “signo, sozinho, parece morto”; o que lhe 
confere vida é o uso.380 
Diante disso, seria possível indicar limites pragmáticos para o discurso jurídico? Para 
responder a tal questão, pode-se inicialmente pensar nas regras que permitem a racionalidade 
discursiva no âmbito da Linguagem em geral, objeto de estudo da Linguística. Afinal, mesmo 
na análise de textos não-jurídicos coloca-se o problema da construção de sentido pela virtual 
infinitude da possibilidade de construção de sentidos.381 Daí o reconhecimento de três pontos, 
que tornam possível a análise textual: a) a necessidade de recorte do contexto sócio-histórico; 
b) saber que a leitura (interpretação) não é a única possível, pela possibilidade de outros 
recortes de contexto e c) saber que não há infinitas possibilidades de diálogo/leitura de um 
texto, pois o “texto tem uma organização linguístico-discursiva coercitiva, que limita as leituras 
possíveis”, além de trazer pistas sobre o recorte do contexto sócio-histórico a indicar direções 
e a limitar a hermenêutica.382 
A existência de ambiguidades e vaguidades textuais possui mecanismos de solução 
no âmbito do diálogo.383 Isso se assemelha muito à própria distinção feita por SCHAUER entre 
os discursos no modo conversacional e entrincheirado. Recorda o autor que num diálogo, 
os participantes podem se adaptar quase que instantaneamente às confusões, equívocos e 
perguntas que surgem, pois reagem às necessidades alheias e eventuais problemas de 
compreensão se tornam, apenas, impedimentos temporários na comunicação.384 
Conversando, os participantes conseguem maior precisão ou refinamento na compreensão, 
quando isso é necessário, há uma plasticidade de concessões recíprocas, que permite uma 
tolerância com as simplificações decorrentes das generalizações de fala; há meios para 
 
378  FIORIN, José Luiz. Teoria dos Signos, op. cit., p. 56. 
379 Como afirma EPSTEIN, ao tratar do “potencial encerrado nos símbolos para o controle das ações 
humanas. Passando por cima da apreensão apenas inteligível, o símbolo apela à apreensão 
emocional, inconsciente e arquetípica.” Cf. EPSTEIN, Isaac. O Signo, op. cit., p., 73. 
380  WITTGENSTEIN, Ludwig. Investigações..., op. cit., p. 173. 
381  BARROS, Diana Luz Pessoa de. Estudos do discurso. In: FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à 
Linguística II: princípios de análise. 5. ed. São Paulo: Contexto, 2016, p. 212. 
382  Ibidem, loc. cit. 
383  CHIERCHIA, Gennaro. Semântica, op. cit., p. 65-66. 




remediar os efeitos colaterais, uma plasticidade contextual que consiste na aptidão para 
formular esclarecimentos quando necessário, o que permite resolver problemas da textura 
aberta da linguagem.385 Por outro lado, em outras oportunidades, existem generalizações 
entrincheiradas, que não permitem uma linguagem infinitamente sensível e adaptável, que, 
no direito, é o que o referido autor chama de regras.386 
Ainda no âmbito da Linguística, para GRICE, a conversação é uma atividade 
cooperativa, baseada num princípio de economia ou de mínimo esforço: “[o]s agentes 
ilocutivos cooperarão para que sua contribuição à conversação seja adequada aos objetivos 
da mesma”.387 Com isso, o autor propõe as seguintes regras, que, tendencialmente, são 
seguidas na comunicação: 
Máximas de quantidade 
Que sua contribuição contenha o tanto de informação exigida; 
Que sua contribuição não contenha mais informação do que é exigido. 
Máximas de qualidade (da verdade) 
Que sua contribuição seja verídica. 
Não afirma o que você pensa que é falso; 
Não afirme coisa de que você não tem provas. 
Máxima da relação (da pertinência) 
Fale o que é concernente ao assunto tratado (seja pertinente). 
Máximas de maneira 
Seja claro. 
Evite exprimir-se de maneira obscura; 
Evite ser ambíguo; 
Seja breve (evite a prolixidade inútil); 
Fale de maneira ordenada.388 
Essas máximas de conversação seguem regras socialmente aceitas do que seria 
uma “troca verbal honesta”, que ora são seguidas e ora são descumpridas, decorrendo disso 
a possibilidade de realização e da compreensão de atos de fala aparentemente incoerentes, 
como uma ironia.389 FIORIN menciona duas leis discursivas mais evidentes: a da 
informatividade – ou seja, se há a intenção de se transmitir informações ao parceiro, em atos 
ilocutórios de asserção, só se devem enunciar coisas não conhecidas – e a da exaustividade, 
ligada à máxima de quantidade de GRICE – que significa que o enunciador deve apresentar a 
informação mais forte de que dispõe, ou seja, se um objeto quebrou, não se deve falar que 
ele apenas caiu.390 Há, ainda, diversas outras regras que variam conforme a cultura, inclusive 
de cortesia, e, daí surgem diversas pressuposições, implicaturas, nas relações discursivas, 
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que utilizamos a todo momento, não só para a construção de frases, mas também para sua 
interpretação, surgindo uma “convenção fiduciária” entre enunciador e enunciatário, que 
“determina o estatuto veridictório do texto”, ou seja, como ele deve ser visto do ponto de vista 
da verdade e da realidade e se eles devem ser entendidos da maneira como expressados, ou 
ao contrário.391  
Pode-se criticar tal visão por se tratar de uma concepção idealizada de comunicação, 
que ignora os antagonismos, discordâncias e conflitos, ou por ser uma visão normativa.392 
FIORIN discorda das críticas, pois tais máximas conversacionais seriam apenas princípios de 
interpretação, condições gerais de uso da linguagem para inferências pragmáticas: até 
mesmo para discordar deve haver a cooperação na comunicação; ademais, a existência das 
máximas implica a possibilidade de sua violação na prática e disso existem vários exemplos, 
até mesmo com efeito de estilo.393 
Passando a uma análise da racionalidade discursiva no âmbito jurídico, a “nova 
retórica” de PERELMAN traz elementos bastante interessantes para reflexão. Como recorda 
MACCORMICK, PERELMAN “enfatizou que os argumentos são necessariamente direcionados a 
uma audiência e que a persuasão é relativa à audiência”, o que, na óptica da racionalidade 
prática não se confunde com a efetiva adequação do argumento, tendo em vista que uma 
teoria da argumentação como justificação quer saber qual argumento deveria convencer 
qualquer instância decisória racional, e não qual o argumento que efetivamente convence um 
dado juiz, chegando à noção de auditório universal, já mencionada.394 Afinal, para 
PERELMAN, se inexistem técnicas unanimemente admitidas para solução de divergências – 
uma régua para medir o tamanho de algo, por exemplo –, “se impõe o recurso aos raciocínios 
dialéticos e retóricos, raciocínios que visam estabelecer um acordo sobre os valores e sobre 
sua aplicação, quando estes são objeto de uma controvérsia”: assim, a questão principal que 
o autor coloca é: como se obtém o acordo alheio?395 Eis a relevância da retórica como meio 
de se alcançar a adesão a ideias.  
Relevante, também, a proposta de referido autor quanto a um Princípio da Inércia, 
consistente na ideia de que um argumento aceito no passado não deve ser abandonado sem 
que haja razões suficientes, o que impele ao discurso um ônus argumentativo baseado em 
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boas justificações ou prova: somente a mudança deve ser justificada.396 Com isso, tem-se o 
“alicerce da estabilidade de nossa vida intelectual e social”, sem que as mudanças sejam 
defesas: só faltaria razoabilidade a uma mudança de opinião se fosse ela desmotivada.397 
Com isso, diminui-se o conjunto de argumentos que necessitam de justificação: apenas 
aqueles que modificam, que trazem dúvidas. Permite-se, então, que o discurso trabalhe com 
pressuposições.398 Daí decorre a relevância dos precedentes nos argumentos que aludem 
a uma regra de justiça.399 
Por outro lado, HABERMAS predica uma Pragmática Universal, cuja função é 
“reconstruir condições universais de compreensão mútua”, ou pressupostos gerais da ação 
comunicativa.400 Para que seja possível um entendimento, ele considera ser necessária a 
presença dos seguintes elementos: a) a enunciação de forma inteligível; b) a expressão de 
algo que o ouvinte compreenderá; c) dessa forma, fazer-se entender a si próprio; e d) o 
atingimento do objetivo de compreensão por outrem.401 
HABERMAS propõe um teste por meio da busca de uma situação ideal de fala, em que 
“todas as formas de coerção ou poder interpessoal ou dominação são postas de lado” para 
se lograr um discurso interpessoal.402 Tem por base “a idéia de que princípios aceitáveis ou 
lugares-comuns (topoi) devem ser passíveis de questionamento, mas são considerados 
aceitáveis até que sejam questionados com sucesso”.403 Essa situação de discurso ideal é a 
base para o consenso em relação a um argumento, em que a comunicação fica livre de 
restrições.404 Daí que, para ele, a internalização, pelo Direito, da liberdade comunicativa – que 
é pressuposta na ação orientada pelo entendimento – dá-se pelo princípio da democracia, 
que é resultado da interligação entre a teoria do discurso e a forma jurídica e que, pela 
institucionalização jurídica, dá legitimação ao processo de normatização, pela ideia do 
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402  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 29. 
403  Ibidem, loc. cit. 
404  HABERMAS aponta quatro condições para tanto: 1. Todos os potenciais participantes de um discurso 
devem ter a oportunidade de iniciar e conduzir o discurso, mediante o diálogo e perguntas e 
respostas, ou seja, oportunidade igual de contribuição ao discurso; 
 2. Todos devem ter a mesma oportunidade de apresentar interpretações, afirmações, 
recomendações, explicações e justificações, assim como de problematizar sua validade, sem que 
nenhuma opinião fique livre da possibilidade de crítica; 
 3. Só têm a oportunidade de falar os oradores que consigam expressar atitudes, sentimentos e 
intenções, ou seja, igual oportunidade de usar atos de discurso representativo; e 
 4. Só têm oportunidade de falar os oradores que possam expedir ordens, realizar ou aceitar 
promessas, pedir prestações de contas etc., ou seja, igual oportunidade de usar atos de discurso 




consenso, que lhe é tão cara.405 
É perceptível que a proposta de uma situação ideal de discurso assemelha-se 
bastante à do auditório universal de PERELMAN, como bem notou ALEXY e como parece 
expressar o próprio HABERMAS.406 
E é fundado no pensamento de HABERMAS e PERELMAN, entre outros importantes 
pensadores, que ALEXY apresenta diversas regras para a argumentação racional, dentro de 
sua teoria da argumentação jurídica.407 Percebe-se em ALEXY um “viés dedutivo do 
 
405  HABERMAS, Jürgen. Direito..., op. cit., p. 155-158. 
406  ALEXY, Robert. Teoria..., op. cit., p. 134; HABERMAS, Jürgen. Teoría..., op. cit., p. 48. 
407  AARNIO sintetiza as regras de ALEXY em consistência, eficiência, coerência, generalização e 
sinceridade. Cf. AARNIO, Aulis. Le rationnel..., op. cit., p. 239-250. A seguir, arrolamos as regras 
de ALEXY de forma simplificada e classificada no que consideramos essencial para o presente 
estudo (com base na obra de ALEXY, Robert. Teoria..., op. cit., p. 187-200): 
 1. Regras básicas (condições prévias de toda comunicação linguística) 
 1.1 Lógica: Nenhum orador pode se contradizer. 
 1.2 Sinceridade: Todo orador apenas pode afirmar aquilo em que crê. 
 1.3 Universalizabilidade: Todo orador que aplique um predicado F a um objeto deve estar 
preparado para aplicar F a todo objeto que seja semelhante a ele em todos os aspectos importantes. 
 1.4 Semântica: Diferentes oradores não podem usar a mesma expressão com diferentes 
significados. 
 Regras de racionalidade 
 2. Regra geral de justificação: Todo orador deve dar razões para o que afirma se lhe pedem para 
fazê-lo, salvo se citar razões que fundamentem uma recusa em justificar. 
 2.1 Regra de Entrada no discurso: Qualquer pessoa que possa falar, pode participar de um discurso. 
 2.2 Regra de Liberdade de discussão:  
 (a) Todos podem problematizar uma afirmação; 
 (b) Todos podem introduzir uma afirmação no discurso; 
 (c)  Todos podem expressar suas atitudes, desejos e necessidades. 
 2.3 Condição para as regras anteriores: Ninguém pode ser impedido de exercer os direitos de 2.1 e 
2.2 por qualquer coação interna ou externa ao discurso. 
 3. Regras quanto ao ônus argumentativo 
 3.1 Universalizabilidade: Quem se propõe a tratar uma pessoa diferente de outra é obrigado a 
justificar a distinção. 
 3.2 Inércia: Quem problematiza uma afirmação que não é objeto da discussão deve justificar a razão 
de fazê-lo. 
 3.3 Inércia: Quem apresentou um argumento só é obrigado a apresentar outros se surgirem 
argumentos contrários. 
 3.4 Relevância: Quem apresenta uma afirmação que não vale como argumento em relação a 
manifestação anterior, necessita justificá-lo. 
  4. Alexy apresenta seis formas de argumento e de precedência entre regras. 
 5. Regras de Justificação 
  5.1 Universalizabilidade: Quem proponha uma afirmação normativa que pressuponha 
consequências para a satisfação dos interesses alheios deve ser capaz de aceitar tais 
consequências na situação hipotética de estar no lugar de tais pessoas; 
  5.2 Generalizabilidade de HABERMAS: As consequências de cada regra para a satisfação dos 
interesses de cada um e de todos precisam ser aceitáveis para todos; 
  5.3 Concretização da Regra 1.2: Toda regra deve ser aberta e deve poder ser universalmente 
ensinada; 
  5.4 Gênese histórica: As regras morais referentes à visão de um orador devem suportar o teste 
crítico de sua gênese histórica, não o fazendo se perdeu sua justificação ou se não a possuía 
inicialmente e não for possível justificá-la com novos argumentos; 
  5.5 Gênese individual: As regras morais referentes à visão de um orador devem suportar o teste 





procedimento como moldura”, com regras que devem ser seguidas para que o argumento seja 
considerado racional, justo ou correto, levando a mais de uma solução e tendo como exemplos 
os deveres de coerência, sinceridade e de tratamento igual para todos os participantes.408  
Já na visão do jurista escocês NEIL MACCORMICK, ponto relevantíssimo é o da 
racionalidade da argumentação como limite retórico: as proposições universais que servem 
para a resolução de um dado caso concreto não são compromissos isolados, pois ao se 
decidir algo tem-se o contexto de o fazer em sociedade, de forma interpessoal, com as 
decisões e os dilemas daí recorrentes.409 Os principais pontos da teoria da argumentação de 
MACCORMICK, além da utilização da lógica dedutiva num primeiro nível – para os casos fáceis 
–, é a utilização, no segundo nível, dos seguintes critérios de racionalidade prática: 
universalidade, consistência, coerência e adequação das consequências.410 Para 
MACCORMICK, não existe justificação sem universalização: para que fatos ou motivos 
particulares possam ser utilizados como razões justificadoras, devem ser universalmente 
afirmados, ainda que tal proposição universal seja derrotável.411 Essa ideia de necessária 
universalização dos fundamentos decisórios parece não contrariar a lei fundamental da 
razão prática pura, de KANT: “[a]ge de tal modo que a máxima de tua vontade possa sempre 
valer ao mesmo tempo como princípio de uma legislação universal”.412  Daí decorre, na visão 
do autor, uma característica dos sistemas jurídicos, de aplicação de universais (leis, 
precedentes etc.) aos casos concretos.413 Para ele, os argumentos consequencialistas 
também são essenciais na racionalidade jurídica; mas não qualquer tipo de consequência: 
somente as consequências jurídicas, que são testadas em relação aos valores positivados 
pelo próprio ordenamento.414 Com base nisso, se costuma utilizar argumentos teleológicos-
avaliativos, que, para MACCORMICK, são o próprio consequencialismo com outro nome.415 
 
  5.6 Limites práticos: Os limites de possibilidade de realização devem ser levados em conta. 
  6. Regras de Transição 
  6.1 É possível que qualquer orador faça uma transição de um discurso teórico para um discurso 
empírico, ou vice-e-versa, a qualquer tempo; 
  6.2 É possível que qualquer orador faça uma transição para um discurso linguístico-analítico, a 
qualquer tempo; 
  6.3 É possível que qualquer orador faça uma transição para um discurso teórico do discurso, a 
qualquer tempo. 
408  ADEODATO, João Maurício. Uma Teoria..., op. cit., p. 306-307. Uma visão diferente, mas ainda 
dentro de uma argumentação racionalista, é a de DWORKIN, que possui um “viés indutivo do 
procedimento para obtenção da única resposta correta para o caso”. ADEODATO, João Maurício. 
Uma Teoria..., op. cit., p. 306-307; AARNIO, Aulis. Le rationnel..., op. cit., p. 198-204; DWORKIN, 
Ronald. Uma questão..., op. cit., p. 175-268; DWORKIN, Ronald. O Império..., op. cit., p. 271-331. 
409  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 30. 
410  ATIENZA, Manuel. O Direito..., op. cit., p. 363. 
411  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 131. 
412  KANT, Immanuel. A crítica da razão prática, op. cit., p. 63. 
413  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 131-132. 
414  Ibidem, p. 147 e p. 152. 




MACCORMICK recorda também da razoabilidade da cultura anglo-saxã, que 
desempenha um papel semelhante ao da proporcionalidade no direito alemão, com 
influência em todo o direito continental europeu.416 A solução pode estar no caráter 
procedimental da deliberação razoável, em que o autor cita a abordagem procedimentalista 
de ALEXY, que segue refinando a visão de HABERMAS.417 De qualquer modo, em alguns casos, 
pode haver mais de uma resposta razoável, o que não impede a demonstração da existência 
de uma resposta irrazoável, o que é relevante para estabelecer autoridades competentes para 
tomada de decisões, com um procedimento apropriado e formas de controle de decisões, 
inclusive, às vezes, por decisões coletivas: “parece não haver caminho melhor do que este 
para lidar com o caráter não-unívoco do razoável”.418 
Outro aspecto fulcral na visão de MACCORMICK é a importância da coerência, que é 
um critério de solidez do argumento.419 Para ele, há dois tipos de coerência: a) a coerência 
normativa, no contexto mais geral de um sistema jurídico e b) a coerência narrativa, 
relacionada à justificativa de descoberta de fatos e inferências razoáveis mediante provas.420 
A coerência normativa “é função de sua justificabilidade sob princípios e valores de ordem 
superior”, e é “altamente significativa para esse ideal de sistema”, que pressupõe uma base 
comum de validade como a norma fundamental kelseniana ou a regra de reconhecimento de 
HART.421 Em suma, a visão de MACCORMICK baseia-se em que, no mundo jurídico, o tipo de 
raciocínio existente é o da argumentação prática, em que se pressupõe a existência de 
questões sobre as quais uma opinião pode ser certa ou errada.422  
Ainda que a tais regras do discurso racional tenham sido pensadas por diferentes e 
importantes autores e calcadas numa reflexão sobre o aspecto pragmático da linguagem, isso 
não modifica o fato de que são constructos teóricos que muitas vezes levam em consideração 
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422  Ibidem, p. 359. Percebe-se em ALEXY uma visão mais voltada ao aspecto dialógico e, portanto, 
pragmático, ainda que incorporando regras argumentativas também tratadas por MACCORMICK, 
como bem aponta ATIENZA: “Alexy, embora defendendo uma concepção da argumentação jurídica 
muito semelhante à de MacCormick, representa em algum sentido um modelo oposto, pois na sua 
obra a componente pragmática, e em particular a dialéctica, é que são muito destacadas. [...] O 
núcleo da sua concepção é formado pela teoria do discurso: uma proposição normativa é correcta, 
está justificada, se é o resultado de um procedimento, o procedimento delimitado pelas regras do 
discurso, que se compõe tanto de regras semânticas (referidas às proposições) como pragmáticas 
(referidas ao comportamento do orador). De maneira que, poderia dizer-se, os critérios de 
racionalidade prática (universalidade, coerência, etc.) que MacCormick apresentava em termos 
"materiais" (como exigências que as premissas devem satisfazer para serem boas razões) e 
monológicos, assumem em Alexy um carácter preferentemente processual e dialógico [...].” Cf. 
ATIENZA, Manuel. O Direito..., op. cit., p. 363. Veja-se também: TEIXEIRA, Inês. Encantamento..., 




uma situação dialógica idealizada.  
Convém, contudo, apontar que existem numerosas previsões do ordenamento 
jurídico brasileiro, a indicar que tais regras se encontram positivadas em nosso sistema e 
servem de guia para a aplicação do Direito. E tais regras de racionalidade discursiva no âmbito 
do Direito Positivo brasileiro – como um exemplo dentre vários outros ordenamentos – podem 
ser encontrados, exatamente porque, ao se adotar o ideal do Estado de Direito, não se pode 
olvidar que este possui um relevantíssimo aspecto dinâmico, exemplificado pelo direito de 
defesa: é relevantíssimo “deixar tudo aquilo que é contestável ser contestado”.423 Com efeito, 
há uma vasta rede de outorga de competências decisórias, tanto no âmbito judicial quanto 
legislativo e administrativo, permitindo-se a discussão, a rediscussão, as impugnações e os 
recursos os mais variados. Essa ampla possibilidade de contestação, em meio à garantia de 
publicidade dos atos, traz uma garantia de, ao menos tendencialmente, buscar-se a 
racionalidade dialógica no âmbito da aplicação-criação normativas. Em vários outros casos 
nosso ordenamento jurídico prevê expressamente a adoção de sistemas de votação por 
maioria e órgãos colegiados, o que colabora para a discussão e consenso decisório. O Poder 
Legislativo é o exemplo mais claro, mas as decisões colegiadas também aparecem no âmbito 
do Poder Executivo e do Poder Judiciário. Tudo isso corrobora para decisões “razoáveis”, no 
sentido apontado por MACCORMICK.424 
Nota-se que a situação do discurso ideal, para o próprio HABERMAS, é excluída pelas 
limitações de espaço-tempo do processo comunicativo.425 Em se tratando de um ordenamento 
jurídico real, que necessita resolver problemas reais, a discussão não pode ser eterna sob 
pena de os meios de solução se tornarem meios de dúvida eterna – um oximoro. Há limites 
para o fenômeno discursivo no Direito tais como: prazos de decadência, prescrição, prazos 
processuais, preclusões etc. Tais limites, de um lado, impedem a existência de uma situação 
de discurso ideal na forma habermasiana; de outro, possibilitam que o ordenamento jurídico 
cumpra o seu papel de regular a conduta humana, o que exige levar em consideração a 
realidade da vida humana, também limitada espaço-temporalmente. 
Recordando a visão já mencionada de SCHAUER sobre os métodos conversacional e 
entrincheirado de discurso – agora transposta para a realidade jurídica do ordenamento 
 
423  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 42. 
424  Ibidem, p. 222. Convém citar PERELMAN: “Em certas sociedades, o exercício da argumentação, em 
variados setores, é monopólio de pessoas ou de organismos especialmente habilitados para isso; 
às vezes ele é submetido à autorização ou à censura prévia; quase sempre há áreas em que a 
argumentação corre o risco de ser ilegal, de violar uma legislação que protege interesses públicos 
ou privados. Para poder tomar a palavra, é mister, em grande número de casos, possuir uma 
qualidade, ser membro ou representante de um grupo. Às vezes a argumentação é limitada, quanto 
à sua duração, ao seu objeto, ao momento em que pode ser apresentada: existem, nessa matéria, 
costumes e regulamentos, e os códigos de processo civil e penal podem ser utilmente examinados 
desse ponto de vista”. Cf. PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 305. 




positivo brasileiro –, apesar de existirem os entrincheiramentos do ponto de vista da fixação 
normativa em graus variados, parece-nos que sempre haverá um espaço para, ao menos, um 
resquício conversacional que se faz presente no âmbito dos procedimentos de aplicação do 
Direito.426 O entrincheiramento nunca é absoluto: sempre haverá uma janela aberta para a 
discussão sobre a inconstitucionalidade de uma lei, por exemplo; sempre será possível a 
discussão, no âmbito judicial, sobre a efetiva ocorrência dos fatos e de sua subsunção às 
regras – e, aqui, recordamos MACCORMICK e o caráter narrativo das provas, também sujeitas 
à interpretação.427 
 
1.3.3.2 Uma síntese da Nomodinâmica: o procedimento conforma o conteúdo, ou, 
conciliando Kelsen e as Teorias da Argumentação 
 
Diante da difícil realidade da potencial inexistência de uma única resposta correta na 
interpretação jurídica –, diante das próprias limitações da linguagem –, está-se diante de um 
grave problema.428 Afinal “[s]abidamente, pessoas razoáveis, que se debruçam seriamente 
sobre uma questão complexa podem discordar razoavelmente sobre qual seria a resposta 
razoável”.429 É a falta da régua para a medição, como afirma PERELMAN.430 Em tais casos, “a 
resposta pode depender de saber quem é a pessoa com mais autoridade para julgar” ou de 
“votação por maioria, ordenação hierárquica de decisões ou ainda a combinação desses dois 
mecanismos” que “podem ser a única solução factível para lidar com opiniões conflitantes”, 
eis que se entra no campo do subjetivismo.431 Como recorda ALEXY, esses são exemplos de 
procedimentos para limitar “o que é discursivamente possível de um modo racional”, dentre 
os quais estão “as regras da legislação parlamentar fundamentadas no princípio da maioria 
de voto na e fora da representação e as várias regras de procedimento”.432 
 
426  SCHAUER, Frederick. Las reglas..., op. cit., p. 98-108, passim. 
427  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 54. Também para PERELMAN, tem-se a necessidade de 
justificação em relação a elementos de fato ou de direito, seja pela negativa dos fatos, ou porque 
eles não são criticáveis, seja porque eles estão conforme as regras ou pela recusa das regras: os 
fatos tratados pela ciência raramente precisam de justificação, por serem repetíveis e, desse modo, 
controláveis; isso não ocorre com acontecimentos datados, sujeitos a provas testemunhais e outros 
vestígios, em que, de forma livre ou regulamentada, necessita-se do recurso a técnicas 
argumentativas para sua afirmação ou refutação. Cf. PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 
172. 
428  Esclarecemos que existem muitas hipóteses em que a resposta única é consensual para os usuários 
da linguagem jurídica, inclusive em vários casos em que a ambiguidade e a vaguidade são 
diminuídas ao extremo, como com o uso de conceitos numéricos – basta recordar da legislação 
processual civil acerca dos prazos processuais. Ao inexistir disputa exegética, ainda que em tese 
os vocábulos utilizados pela legislação comportassem mais de uma interpretação possível, há uma 
resposta única do ponto de vista semântico-pragmático, ao menos enquanto inexistir a controvérsia. 
429  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 214. 
430  PERELMAN, Chaïm. Lógica..., op. cit., p. 139-140. 
431  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 214. 




Na Linguística, discute-se a necessidade de modelos de atualização, ou seja, de 
conversão da língua em fala, assim como as regras que organizam o discurso, em crítica à 
visão de SAUSSURE de que a parole seria o campo de total liberdade individual do falante – e 
aqui, o paralelo com a ampla discricionariedade do aplicador da norma na visão de parcela 
do Positivismo torna-se evidente.433 No Direito, os atos de fala são as decisões jurídicas, que, 
“falando” a língua artificial num processo dinâmico, geram textos em que encontramos como 
entidades elementares as normas jurídicas – que se ligam em redes como as palavras se 
ligam em frases e como estas se ligam em períodos –, os sentidos básicos de prescrição, 
reconstruídos racionalmente pelo intérprete da leitura do material bruto do ordenamento – os 
textos de direito positivo – até formar um todo coerente, global ou localmente: ou seja, o 
sistema jurídico.434  
A linguagem também vai do mais simples e abstrato ao mais complexo e concreto, 
num processo regido por mecanismos de conversão da imanência/conteúdo à 
manifestação/expressão, mediadas pela enunciação que permite “a discursivização da língua, 
que permite a passagem da competência à performance, das estruturas semióticas virtuais 
às estruturas realizadas sob a forma de discurso”.435 Vai-se da competência ao efetivo 
desempenho, da langue à parole: eis o paralelo com o iter da paulatina concretização das 
normas jurídicas, o processo de positivação do Direito pela sucessiva aplicação/criação de 
normas: a nomodinâmica.436 
Como exposto, a possibilidade de análise do Direito sob um viés semântico-
pragmático da racionalidade discursiva, a nosso ver, não se contrapõe à análise sintático-
semântica do positivismo kelseniano. Pelo contrário, parece ser uma complementação que 
leva a uma visão mais completa do objeto de estudo, permitindo uma instância de controle 
metalinguístico sobre as possibilidades interpretativas a serem adotadas, para além da 
moldura normativa inicialmente encontrada. Nesse ponto, concordamos com HABERMAS 
 
433  FIORIN, José Luiz. As astúcias..., op. cit., p. 25; SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de Linguística 
Geral, op. cit., p. 81-83. 
434  ROBLES, Gregório. O direito..., op. cit., p. 1-3, 6-9. Sobre o coerentismo global e local, veja-se: 
MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. Positivismo..., op. cit., p. 155-160 e o item II da 
Introdução, supra (nota 31). A aplicação da teoria dos atos de fala no âmbito da dogmática do Direito 
Tributário brasileira não é inédita. A respeito, veja-se: CARVALHO, Cristiano. Ficções..., op. cit., p. 
30-66; CARVALHO, Cristiano. Teoria..., op. cit., p. 52-54; CARVALHO, Cristiano. Presunções e 
Ficções na Imposição de Sanções Tributárias. In: CARVALHO, Ana Carolina Papacosta Conte de 
et al. Derivação e Positivação no direito tributário. VIII Congresso do Instituto Brasileiro de 
Estudos Tributários. São Paulo: Noeses, 2011, p. 309-330; GAMA, Tácio Lacerda. Competência 
Tributária: Fundamentos para uma Teoria da Nulidade. 2. ed. rev. ampl. São Paulo: Noeses, 2011, 
p. 301-305. 
435  VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 135-137; FIORIN, José Luiz. As astúcias..., op. cit., p. 31. 
436  CLARICE VON OERTZEN DE ARAÚJO também intuiu a relevância da dicotomia chomskyana 
“competência/desempenho” no âmbito da análise discursiva do Direito. Cf. ARAÚJO, Clarice von 




quanto à possibilidade de uma análise formal do processo de fala – pragmática –, ao lado da 
análise formal da língua – sintática e semântica.437 Daí que o casamento entre a noção 
sintático-semântica de moldura normativa kelseniana com o controle racional-argumentativo 
de cunho semântico-pragmático parece vital: o próprio Direito Positivo conforma os limites da 
argumentação, diminuindo as possibilidades de decisões fora da moldura normativa, o que 
parece bastante presente num Estado de Direito como o brasileiro. Por tudo isso, é possível 
conciliar as análises estática e dinâmica do Direito, pois “o caráter argumentativo do Direito 
não é a antítese do Estado de Direito, mas um de seus componentes”.438 A junção dos 
enfoques sintático-semântico e semântico-pragmático – ou, nas palavras de HUMBERTO ÁVILA, 
um estudo que abarque as dimensões lógico-semântica e discursiva-argumentativa do Direito 
– colabora no enriquecimento da compreensão desse complexo objeto de estudo.439  
Tem-se a eterna tensão linguístico-jurídica para a compreensão do sentido das 
normas, para o preenchimento das premissas do silogismo jurídico; nisso estamos de acordo 
com CLARICE VON OERTZEN DE ARAÚJO, aduzindo que tais espaços são fixados numa “lógica” 
própria, eminentemente dialógica, retórica, argumentativa, observando-se o devido processo 
legal, a ampla defesa, de forma processual, procedimental.440 É possível a reconstrução 
racional de uma decisão jurídica por meio da inferência silogística, o que não significa dizer 
que o ato decisório é uma dedução: decidir é um ato de vontade não determinado pela lógica, 
mas nada impede a condução, como recorda TARUFFO sobre sentenças judiciais, por métodos 
racionais, noções controláveis e o fornecimento de justificações adequadas das escolhas 
realizadas, “segundo os critérios havidos por aceitáveis no contexto social e cultural de nosso 
tempo”.441 Por meio da reconstrução racional, é possível verificar, num nível metalinguístico, 
se a decisão é juridicamente justificada pelas premissas do argumento.442 
Não é absurdo dizer, quando analisamos um Estado Democrático de Direito – o 
Rechtsstaat ou o Rule of law – que parece pressuposto nas teorias acima elencadas, que, 
levando-se em consideração valores positivados num dado ordenamento jurídico, inclusive o 
da democracia e do poder estatal limitado, a noção de controle da argumentação jurídica 
passe a fazer muito sentido.443 Num regime democrático existem limites postos pelo Direito 
 
437  HABERMAS, Jürgen. Racionalidade..., op. cit., p. 17. 
438  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 42. 
439  ÁVILA, Humberto. Teoria da Segurança Jurídica. 4. ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Malheiros, 
2016, p. 272-273. 
440  ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Incidência..., op. cit., p. 176. 
441  RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de..., op. cit., p. 252; TARUFFO, Michele. Senso comum..., op. cit., 
p. 41. 
442  RODRÍGUEZ, op. cit., p. 252. 
443 Obviamente que a ideia de um “auditório universal”, mesmo nas vertentes procedimentais, 
pressupõe uma racionalidade que poderia redundar numa metafísica razão prática de tipo kantiano 
que, no âmbito jurídico, resvalaria para algum tipo de jusnaturalismo. Afinal, partindo-se de uma 




Positivo à criação, interpretação e aplicação normativas, além daqueles ínsitos à própria 
linguagem natural. Parece-nos que tais limites positivados no caso brasileiro correspondem, 
em grande medida, aos limites do discurso racional predicados por vários autores que 
analisaram teorias da argumentação jurídica, ainda que com diversas limitações temporais e 
procedimentais que impedem o alcance de uma situação ideal de discurso, tendo em vista as 
necessidades e objetivos do Direito.444 Outrossim, há ideias predicadas pelos referidos 
autores que podem servir para a construção de novos limites interpretativos de caráter 
semântico-pragmático, que colaborem para maior segurança no fenômeno de aplicação do 
direito, e, portanto, tornem tal atividade mais racional.445 Digamos que o ordenamento jurídico 
prevê diversos instrumentos que permitem, o mais possível, que as normas criadas se 
mantenham dentro da moldura da norma aplicada, sendo isso o esperado num Estado de 
Direito. Tudo isso se dá no contexto de discussão pública, em que existem sentidos e 
interpretações compartilhados pelo auditório jurídico: por mais que haja vontade no ato 
decisório, ela não é completamente livre; há constrangimento semântico-pragmático, 
decorrente da linguagem jurídica mutuamente utilizada, por exemplo, na jurisprudência, 
doutrina, ou mesmo da linguagem natural. Nesse sentido, FREDERICK SCHAUER: 
Decir que “no se admiten perros” es una regla jurisdiccional parece extraño, 
aunque ella confiere potestad quien há de aplicarla para determinar qué es 
un perro. En la mayoría de los casos, no obstante, esta determinación ya 
habrá sido hecha por la comunidad lingüistica. Pero sí la regla se presenta de 
un modo diferente, y prohíbe la denegación de la “protección igualitária de las 
leyes”, o “contratos, maquinaciones y conspiraciones que restrinjan el 
comercio”, o “conducta indigna de un caballero”, o “conducta antideportiva”, 
ella posee un aspecto jurisdiccional o de asignación de potestades dominante 
asociado con su aspecto regulativo, pues toda aplicación exige del decisor 
que lleve a cabo la determinación lingüística (y quizás social) de qué conducta 
es “no igualitária”, “restrictiva del comercio”, “indigna de um caballero” o 
“antideportiva”.446 
 
princípios morais que consideremos básicos. Assim, poderia haver direito positivo em que as regras 
do diálogo retórico predicadas por HABERMAS, ALEXY ou MACCORMICK não se aplicassem, caso em 
que não seria possível um controle racional por nenhum auditório, eis que as normas e suas 
interpretações dependessem, unicamente, da vontade de uma autoridade competente, um tirano, 
por exemplo. Obviamente que o controle da racionalidade do discurso só parece fazer sentido no 
contexto de um Estado Democrático de Direito, pelo que não seria, a nosso ver, uma necessidade 
ontológica do Direito, mas algo ínsito a determinados direitos positivos. Algo contingente portanto. 
Mesmo um ordenamento jurídico totalitário – algo indesejável e que do ponto de vista político 
abominamos –, seria considerado um ordenamento jurídico. A definição do que vem a ser Direito, 
em tal recorte, independe da valoração moral do conteúdo normativo. 
444  HABERMAS, Jürgen. Direito..., op. cit., p. 292-294. 
445  “O esforço do intérprete, e a função mesma da argumentação jurídica, é intersubjetivar o subjetivo. 
No final, restará um quê de subjetivo na argumentação. Mas um subjetivo que se pode ver. Na 
verdade, a argumentação jurídica não aniquila a subjetividade; mantem-na sob controle crítico”. 
ÁVILA, Humberto. Argumentação jurídica e a imunidade do livro eletrônico. Revista da Faculdade 
de Direito da UFRGS, Porto Alegre, v. 19, mar. 2001, p. 180. 




Uma possibilidade de controle argumentativo-jurídico pode se dar através da busca 
do que FREDERICK SCHAUER chama de justificações das regras – afinal, no nosso sistema, 
poderíamos apontar os próprios princípios como tais justificativas, inclusive por meio de 
inferências indutivas ou abdutivas, como bem trabalhado por JULIANO MARANHÃO.447 Com isso, 
limitam-se o número de interpretações possíveis para o aplicador do Direito, posto que ““[l]a 
prescripción de esa meta o la proscripción de ese mal constituyen la justificación que 
determina qué generalización conformará el predicado fáctico de la regla”.448 Para o autor, as 
normas jurídicas existem no seio de sistemas de comunicação e controle complexos, que só 
podem ser compreendidos com referência a condições a elas externas.449 
Peguemos o exemplo brasileiro, em que existem valores positivados que fazem parte 
do ordenamento jurídico: a legalidade, a impessoalidade, a motivação, a democracia, o 
federalismo, e toda uma miríade axiológico-normativa. Não deixam de ser tais normas, 
comumente chamadas de “princípios”, formas de contenção do arbítrio das autoridades que 
põem e interpretam normas. Nesse caso, a ligação entre a visão sintático-semântica 
kelseniana e uma racionalidade retórica semântico-pragmática passam a fazer sentido e a 
ganhar extremada importância. A vontade da autoridade na escolha das respostas possíveis 
dentro da moldura normativa não é mais absoluta e incontrolável. Isso se dá através de 
complexas interações comunicacionais entre a interpretação da autoridade e a doutrina 
jurídica, a jurisprudência, a política, a economia etc. 
Uma tal visão permite a existência de um procedimento racional de discursividade 
jurídica, em que a forma controlável do discurso permite uma aplicação tendente à maior 
segurança jurídica e racionalidade, com menor possibilidade de decisões que ultrapassem os 
limites da moldura normativa, ou seja, das possibilidades interpretativas dos textos do Direito 
Positivo. Isso é deveras relevante, se o que se pretende é a observância dos padrões 
democráticos de aplicação geral das leis. 
Até mesmo a norma opcional “fora da moldura”, a que alude KELSEN passa a ser 
controlável: tem-se a moldura possível como paradigma e normas que dela fujam podem ser 
invalidadas, mediante atuação dos membros do auditório jurídico em geral, seja por meio de 
recursos administrativos, de ações e de recursos judiciais, de modificações  legislativas, de 
vetos em projetos de lei, de pareceres contrários no âmbito do Legislativo, e um amplo 
etecetera, previstos no ordenamento jurídico nacional. Nesse sentido, afirma o próprio 
KELSEN: 
 
447  SCHAUER, Frederick. Las Reglas..., op. cit., p. 133-136 e p. 154-156, exemplificativamente; 
MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. Positivismo..., op. cit., passim. 
448  SCHAUER, Frederick. Las Reglas..., op. cit., p. 86. 




A diferença, contudo, reside em que as leis criadas pela segunda via, sendo 
embora válidos, são anuláveis por um processo especial.  
Com isto exprime-se que a Constituição, se bem que não possa excluir a 
segunda via, dá no entanto preferência à primeira.450 
Afinal, o exegeta não está isolado do mundo e sua atividade não é – ou não deveria 
ser, num Estado Democrático de Direito – uma função solipsista. Há um contexto 
compartilhado, há mínimos de sentido que limitam a atuação do intérprete, como afirma 
FREDERICK SCHAUER, a linguagem – inclusive jurídica – é parcialmente acontextual.451 Existe 
compreensão mútua porque interpretam-se as palavras à luz de numerosos pressupostos 
contextuais que não se encontram nas definições das palavras.452 Como assevera SCHAUER: 
“existe algún significado que puede discernirse accediendo sólo a aquellas habilidades y 
comprensiones definitorias de la competencia lingüistica”.453 
Os processos legislativo, judicial ou administrativo são complexas relações dialógicas 
no sentido bakhtiniano, em que se intercalam vozes contrapostas, com sucessivos 
enunciados em que existem cortes, interrupções e o encadeamento, até um 
heteroacabamento imposto normativamente, em que se chega ao texto final, a decisão 
definitiva, em que estão presentes todos os enunciados anteriores numa clara polifonia.454 
Afinal, todo discurso é feito para uma resposta e não pode fugir da sombra do discurso-réplica 
antevisto; quem usa a língua não é o primeiro a quebrar o silêncio no mundo: ele conta com 
o sistema linguístico que herdou e com todos os enunciados anteriores, numa cadeia 
complexa, como afirma BAKTHIN.455 Ao final, o direito “falado”, “bem” ou “mal” falado – não 
importa –, terá uma decisão definitiva no âmbito procedimental de aplicação/criação 
normativa, após várias decisões provisórias num processo dialógico – normas com validade 
submetida à condição resolutória –, tendo as interpretações de sentido nelas constantes 
caráter prima facie, derrotáveis por meio de outra norma que fixe um sentido diferente de 
aplicação. A decisão final, goste-se ou não dela, equivalerá ao sentido do interpretante final 
de PEIRCE, num recorte estritamente jurídico, como bem identificou ARAÚJO, mas com a 
garantia de prévia e ampla discussão retórico-argumentativa para que se consiga a 
 
450  KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 304. 
451  SCHAUER, Frederick. Las Reglas..., op. cit., p. 116. 
452  Ibidem, p. 117. 
453  Ibidem, p. 118. 
454  Sobre cortes, interrupções de diálogo e auto e heteroacabamento, veja-se: SILVA, Maria Cecília 
Pérez de Souza e. Enunciados Interrompidos: são eles inacabados? In: BRAIT, Beth (org.). Bakhtin: 
dialogismo e construção do sentido. 2. ed. Campinas: Unicamp, 2005, p. 172-173. 
455  BAKHTIN, Mikhail. Marxismo..., op. cit., p. 132, p. 145-146; DAHLET, Patrick. Dialogização 
Enunciativa e Paisagens do Sujeito. In: BRAIT, Beth (org.). Bakhtin: dialogismo e construção do 
sentido. 2. ed. Campinas: Unicamp, 2005, p. 81; MACHADO, Irene A. Os gêneros e o corpo do 
acabamento estético. In: BRAIT, Beth (org.). BakhtIn: dialogismo e construção do sentido. 2. ed. 




interpretação “razoável”, dentro dos jogos linguísticos de fixação do sentido juridicizados.456 
Trata-se, portanto, de racionalização procedimental, que em tese contribui para que, 
materialmente, seja o Direito também racional, ainda que não impeça totalmente casos de 
extrapolação dos limites do texto, que podem ser avaliados como patologias de aplicação 
dentro dos pressupostos aqui expostos. No limite, ainda poderia ser tomada uma decisão fora 
da moldura normativa. E poderia ela ser internalizada de forma imutável, pelos institutos da 
preclusão, do trânsito em julgado após o prazo de uma ação rescisória, da prescrição da 
pretensão anulatória, dentre outros mecanismos de consolidação jurídica. Teve-se, 
contudo, uma grande chance de discussão de seu teor no auditório jurídico contencioso. E 
sua final consolidação se dá com base em outro valor também positivado pelo sistema, dentro 
desse campo de uma ideologia intranormativa: a segurança jurídica. Não se poderia permitir 
a discussão eterna das interpretações e aplicações normativas realizadas, sob pena de se 
inviabilizar o funcionamento sistêmico. Forma-se no interior do Direito uma nítida verdade 
consensual ou pragmática, já não uma verdade coerentista ou uma quase-verdade da 
Ciência do Direito. Ainda assim, numa tal hipótese, sobraria a possibilidade de crítica externa 
à norma consolidada em outros auditórios, como o político ou da Dogmática, por exemplo, 
apesar de, juridicamente, a decisão, além de válida, passar a ser imutável. Sobre tais 
auditórios, falaremos um pouco a seguir.457 
Em conclusão, tais instrumentos retórico-argumentativos podem ser o complemento 
ideal para identificar, no próprio direito positivo, instrumentos de razão prática a delimitar a 
discricionariedade do aplicador da norma. É o que intentamos demonstrar e esperamos ter 
alcançado, cumprindo a meta de CARLOS COSSIO: ir além de KELSEN, sem sair de KELSEN.458 
 
456  PEIRCE, Charles Sanders. Semiótica, op. cit., p. 164 e p. 168; ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. 
Incidência..., op. cit., p. 152; ARAÚJO, Clarice von Oertzen de. Semiótica..., op. cit., p. 125-138. O 
interpretante final, para Peirce, é aquilo que “finalmente se decidiria ser a interpretação verdadeira 
se se considerasse o assunto de um modo tão profundo que se pudesse chegar a uma opinião 
definitiva”. Cf. PEIRCE, Charles Sanders. Semiótica, op. cit., p. 164. 
457  Veja-se a subseção 2.4.1, infra. 
458  Anotamos que referida frase é imputada a COSSIO por SOUTO E CARVALHO, sem que tenhamos, 
contudo, encontrado a citação da fonte. Veja-se: BORGES, José Souto Maior. A isonomia tributária 
na Constituição de 1988. Revista de Direito Tributário, São Paulo: Malheiros, n. 64, 1994, p. 9; 
CARVALHO, Paulo de Barros. O Princípio da Segurança Jurídica em matéria tributária. Revista da 
Faculdade de Direito, São Paulo: USP, v. 98, jan. 2003, p. 167. 
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2 TRIBUTO, SEMIÓTICA E EFICIÊNCIA 
 
2.1 GULLIVER, OS HABITANTES DE LILIPUTE E O RELÓGIO 
 
A passagem é conhecida. Gulliver, náufrago que acaba por chegar numa ilha de 
homenzinhos de poucos centímetros chamada Lilipute, se vê preso e objeto da curiosidade 
dos anfitriões, afinal, para eles, era um gigante. Tendo, em certo momento, todos os seus 
pertences devidamente inventariados, os comissários do Imperador de Lilipute descrevem o 
seguinte objeto: 
[...] pareceu-nos ser um globo parte de prata e parte de metal transparente. 
Pelo lado transparente, vimos certas figuras esquisitas traçadas num círculo; 
julgamos que lhes poderíamos tocar, mas os dedos foram retidos por uma 
substância luminosa. Aplicamos essa máquina junto aos nossos ouvidos; 
fazia um ruído contínuo, semelhante ao de um moinho d’água, e 
conjecturamos que, ou é qualquer animal desconhecido, ou, então, a 
divindade que adora; no entanto, inclinamo-nos mais para esta última opinião, 
porque nos afirmou [...] que raramente fazia qualquer coisa sem que o 
consultasse [...].459 
O trecho da clássica obra de JONATHAN SWIFT narrando as viagens de Gulliver é 
instigante: os homenzinhos tentaram descrever um relógio, algo para eles era até então 
desconhecido, e, podendo enxergar cada detalhe do objeto, como num modo ampliado, o 
fizeram relativamente bem. Mas a descrição do relógio, por mais perfeita que o fosse, não 
servia para compreendê-lo: isso somente se alcança sabendo-se para o que ele serve. Os 
comissários tentaram presumir sua função e, apesar da justeza do raciocínio e da perfeita 
ironia do autor da obra acerca da escravidão humana em relação a determinados objetos, 
sabemos que não o fizeram bem. Um relógio, afinal, serve para medir as horas. 
Sendo o Direito – e o Direito Tributário, por óbvio – uma construção social com a 
finalidade de regular a conduta intersubjetiva, o caráter teleológico lhe é inerente. Mas o 
exegeta, ao analisar uma norma jurídica isolada, em seu aspecto sintático-semântico, não 
verá nela, o mais das vezes, inscrita sua função. A finalidade da norma não faz parte, a nosso 
ver, da estrutura das normas de conduta.460 O manual de instruções para o usuário costuma 
ser encontrado fora da norma posta, mas ainda no ordenamento jurídico, seja nas normas de 
competência que lhe servem de fundamento de validade, seja em dêiticos diversos como as 
motivações e justificativas, seja pela construção advinda do ecossistema jurídico no qual ela 
se insere: o contexto e o consenso dos usuários nos diversos auditórios importa.461 
 
459  SWIFT, Jonathan. Viagens de Gulliver. Trad. Cruz Teixeira. Ebooksbrasil, 2004, p. 44. 
460  “[...] as regras-matrizes de incidência dos tributos não prevêem, de modo algum, em sua estrutura 
lógica, a finalidade para a qual os mesmos são instituídos”. Cf. FISCHER, Octavio Campos. A 
Contribuição ao PIS. São Paulo: Dialética, 1999, p. 58. 




Recordando a classificação dos níveis dos atos de fala de AUSTIN, encontramos a função não 
na dimensão locucionária – o enunciado, o resultado do ato de fala –, mas na dimensão 
ilocucionária da fala, que, na dimensão perlocucionária – a que se refere aos efeitos concretos 
produzidos –, pode ou não ter sido exitosa.462 Eis a pragmática. 
Muitas vezes, só podemos compreender algo ao conhecer a sua função. Podemos 
decompô-lo analiticamente, realizar a mais minuciosa descrição possível, catalogar cada 
mínimo detalhe e, no entanto, quedarmo-nos perplexos, como homenzinhos diante de algo 
enorme e incompreendido. 
Talvez, seja essa a situação do cientista ao se deparar com o Direito Tributário. Na 
Lilipute sintático-semântica já se descreveu de tudo, e muito bem. A análise estrutural foi e 
vem sendo realizada a contento pelos comissários do Imperador. Mas será que um cuidadoso 
olhar funcional não pode evitar que vejamos deuses onde só há relógios? 
Na busca pela compreensão da praticabilidade tributária, comecemos pelo inventário 
sintático-semântico. Descobrir como ver as horas virá a seguir. 
 
2.2 A RIQUEZA DA ANÁLISE SINTÁTICO-SEMÂNTICA DO DIREITO TRIBUTÁRIO: TRIBUTO, NORMA, 
REGRA-MATRIZ DE INCIDÊNCIA E HIERARQUIA 
 
A Ciência do Direito Tributário brasileira tem sido pródiga na utilização da análise 
linguística de seu objeto de estudo, sendo notável os consideráveis avanços que esse tipo de 
estudo propiciou à sua compreensão. Talvez seja uma tendência irresistível pela preocupação 
com a exatidão dos termos, influência que a ideia de Legalidade Estrita teria legado-nos; 
quiçá, a grandiosa profusão de textos normativos nesse campo e a propalada complexidade 
da legislação exijam uma tal postura. A razão, não podemos identificar. Mas os ingredientes 
que fomentaram isso, sim. 
Como já havíamos mencionado, a influência do Positivismo Jurídico kelseniano é 
notável na dogmática tributária brasileira – num processo que se iniciou nos anos 60 do século 
XX, como aponta TEODOROVICZ –, inclusive por intermédio da vertente de Lógica Jurídica da 
obra de LOURIVAL VILANOVA.463 BECKER, ATALIBA e PAULO DE BARROS CARVALHO beberam de 
tais fontes e os frutos de décadas desse tipo de reflexão, especialmente na Escola da PUC/SP 
– que hoje se autodenomina como “Construtivismo Lógico-Semântico” – são sentidos 
fortemente até hoje.464 Por sua vez, o Positivismo de HART influenciou relevantíssima obra de 
 
20-27; FOLLONI, André. Teoria do Ato Administrativo. Curitiba: Juruá, 2006, p. 81-82. 
462  Veja-se a subseção 1.3.1, supra. 
463  TEODOROVICZ, Jeferson. História disciplinar do Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: 
Quartier Latin, 2017, p. 320-322. 
464  BECKER, Alfredo Augusto. Teoria..., op. cit., passim; ATALIBA, Geraldo. Hipótese..., op. cit., 




SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO, da UFMG e da UFRJ.465 Obviamente que visões diferentes 
coexistiram aqui e ali; mas o Positivismo e as posteriores preocupações de ordem linguístico-
semiótica foram o alicerce da dogmática tributária nacional, até o presente momento.466  
Indubitável, contudo, que a maior parte das preocupações desses estudos se 
referiam à análise sintático-semântica do Direito Tributário, o que nos parece dar-se 
exatamente pela influência kelseniana e da lógica vilanoviana. Já expressamos opinião a 
respeito desse recorte epistemológico: é legítimo, relevante e um instrumento importantíssimo 
para a compreensão de certa dimensão do jurídico.467 E, pode-se afirmar, trouxe grandes 
contribuições à Ciência Jurídica nacional e à compreensão do Direito Tributário. 
Esse enfoque estrutural possibilitou uma visão normativista do tributo468, das normas 
de competência tributária469 e do lançamento tributário470, o estudo das espécies tributárias e 
dos diferentes regimes jurídicos aplicáveis a cada uma delas471, da estrutura hierárquica do 
sistema tributário nacional e o correto posicionamento dos mandamentos constitucionais, de 
 
“Constructivismo Lógico-Semântico”, veja-se: CARVALHO, Aurora Tomazini de. Curso de Teoria 
Geral do Direito: o constructivismo lógico-semântico. São Paulo: Noeses, 2009, passim. 
465  COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Teoria..., op. cit., p. 33-79. 
466  Sempre existiram aproximações do objeto de estudo tributário com base em outros pressupostos 
jusfilosóficos. A título exemplificativo, podemos mencionar, já desde a década de 80 do século XX, 
conforme amplo estudo realizado por TEODOROVICZ, os casos de JOSÉ SOUTO MAIOR BORGES, IVES 
GANDRA DA SILVA MARTINS, RICARDO LOBO TORRES e de ALBERTO NOGUEIRA; além deles, mais 
recentemente, referido autor aponta, ainda, exemplificativamente, RENATO LOPES BECHO, PAULO 
CALIENDO e CRISTIANO CARVALHO. Agregamos, ainda, as aproximações de HUMBERTO ÁVILA em 
relação à principiologia de ALEXY (apesar de existirem diferenças notáveis, pois a teoria de ÁVILA é 
própria, ainda que haja influências do autor alemão) e JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE, que se 
utiliza da Metódica Jurídica Estruturante de FRIEDRICH MÜLLER no anseio de uma visão pós-
positivista do Direito Tributário. Cf. TEODOROVICZ, Jeferson. História..., op. cit., p. 478-485, p. 
544-573 e p. 612-623; BORGES, José Souto Maior. Hermenêutica histórica no direito tributário. 
Revista Tributária e de Finanças Públicas. São Paulo: RT, ano 8, n. 31, p. 112-123, mar./abr. 
2000, passim; MARTINS, Ives Gandra da Silva. Teoria da Imposição Tributária. São Paulo: 
Saraiva, 1983, passim; TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 16. ed. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2009, passim; NOGUEIRA, Alberto. A reconstrução dos direitos 
humanos da tributação. Rio de Janeiro: Renovar, 1997, passim; BECHO, Renato Lopes. Lições 
de Direito Tributário: Teoria Geral e Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2011, passim; CALIENDO, 
Paulo. Direito Tributário: três modos de pensar a tributação. Elementos para uma teoria sistemática 
do Direito Tributário. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009, passim; CARVALHO, Cristiano. 
Teoria..., op. cit., passim; ÁVILA, Humberto. Sistema Constitucional Tributário. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2006, passim; ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios..., op. cit., passim; ROCHA, Paulo 
Victor Vieira da. Teoria dos Direitos Fundamentais em Matéria Tributária: restrições a Direitos 
do Contribuinte e Proporcionalidade. São Paulo: Quartier Latin, 2017, p. 36 e p. 68-69; ANDRADE, 
José Maria Arruda de. Interpretação da Norma Tributária. São Paulo: MP, 2006, p. 149-168.  
467  Veja-se a subseção 1.2.3, supra. 
468  Dois dentre numerosos exemplos: ATALIBA, Geraldo. Hipótese..., op. cit., passim; CARVALHO, 
Paulo de Barros. Teoria..., op. cit., passim. 
469  Por todos: GAMA, Tácio Lacerda. Competência..., op. cit., passim. 
470  Dois dentre numerosos exemplos: HORVATH, Estevão. Lançamento tributário e 
“autolançamento”. 2. ed. rev. ampl. São Paulo: Quartier Latin, 2010, passim; SANTI, Eurico 
Marcos Diniz de. Lançamento..., op. cit., passim. 




normas gerais, da lei e de atos infralegais na positivação do Direito Tributário472, a delimitação 
e a desambiguação de conceitos essenciais como a de “fato gerador”473, o estudo das 
exonerações tributárias474, das fontes do direito475 etc. Os exemplos se multiplicariam e são 
conhecidos do leitor. 
Um típico conceito estrutural de tributo é encontrável no próprio art. 3º do Código 
Tributário Nacional – CTN, que apresenta os seus elementos essenciais: o caráter 
prestacional-pecuniário e o não enquadramento como sanção ou como relação contratual. Em 
trabalho anterior, de nítido caráter sintático-semântico, chegamos à definição de tributo como 
sendo “uma norma primária dispositiva, geral e abstrata, cujo antecedente descreve um fato 
lícito, e cujo consequente prescreve o dever de pagamento de um valor pecuniário ao 
Estado”.476 
Pois bem. O esforço de decomposição analítico-estrutural da norma de incidência 
tributária chegou ao estado da arte com a criação da muito conhecida Regra-Matriz de 
Incidência Tributária – RMIT, pelo Prof. PAULO DE BARROS CARVALHO.477 Trata-se, como já 
 
472  Dois dentre numerosos exemplos: BORGES, José Souto Maior. Lei Complementar Tributária. São 
Paulo: RT, 1975, passim; CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional 
Tributário. 29. ed. rev. ampl. atual. São Paulo: Malheiros, 2013, passim. 
473  Por todos: ATALIBA, Geraldo. Hipótese..., op. cit., p. 54-58. 
474 Alguns dentre numerosos exemplos: COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Teoria..., op. cit., passim; 
COSTA, Valterlei A. da. Natureza jurídica da isenção: não incidência tout court. Revista tributária 
e de finanças públicas, São Paulo, ano 26, v.139, p. 221-244, IV trim. 2018; LUNARDELLI, Pedro 
Guilherme Accorsi. Isenções tributárias. São Paulo: Dialética, 1999, passim; SEIXAS FILHO, 
Aurélio Pitanga. Teoria e prática das isenções tributárias. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1990, 
passim. 
475  Dois dentre numerosos exemplos: MOUSSALLEM, Tárek Moysés. Fontes do Direito Tributário. 
2. ed. São Paulo: Noeses, 2006, passim; IVO, Gabriel. Norma Jurídica: produção e controle. São 
Paulo: Noeses, 2006, passim. 
476  CUNHA, Carlos Renato. O Simples..., op. cit., p. 81-82. Um exemplo paradigmático de análise 
sintático-semântica do conceito de tributo pode ser encontrado em: COSTA, Valterlei Aparecido da. 
Tributos em notas. In: VALLE, Maurício Dalri Timm do; VALADÃO, Alexsander Roberto Alves; 
DALLAZEM, Dalton Luiz (coord.). Ensaios em homenagem ao Professor José Roberto Vieira: 
ao mestre e amigo com carinho... São Paulo: Noeses, 2017, passim. Aqui, uma observação 
linguístico-normativa se faz necessária. O conceito de tributo encontrado no art. 3º, do CTN, 
funciona como nítido limite semântico para a compreensão de outras normas, numa rede recursiva 
infinita. É que não se encontra “tributo” como gênero nas normas jurídicas: encontram-se tributos 
específicos, instituídos por lei com base em determinadas normas de competência tributária. 
Utilizando o linguajar da Lógica, encontramos indivíduos, não a classe. O cientista do Direito poderia 
encontrar um conceito de “tributo” como um gênero formado por tributos faticamente existentes por 
meio de um raciocínio indutivo ou por dedução, por meio da interpretação de normas constitucionais, 
por exemplo. Mas, aqui, o próprio direito positivo deu-nos o conceito como num dicionário interno. 
Ao fazê-lo, criou uma instituição jurídica, “o tributo”, um “tipo” linguístico, uma expressão “Tû-Tû” 
que serve de simplificação de uma realidade normativa bem mais complexa e de difícil expressão. 
É algo como um atalho normativo para que o próprio direito positivo se expresse sobre todos os 
tributos individualmente instituídos, criando, artificialmente, uma classe com efeitos jurídicos sobre 
todos os indivíduos que com ela mantém relação de pertinencialidade. Sobre os tipos na Linguística, 
veja-se: ECO, Umberto. Kant..., op. cit., p. 238-241. 
477  CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 256 et seq.; CARVALHO, Paulo de Barros. 
Direito Tributário: fundamentos..., op. cit., p. 80-84; CARVALHO, Paulo de Barros. Direito 




tivemos oportunidade de escrever, de “um poderoso instrumental de análise científica do 
núcleo lógico-estrutural de uma norma de incidência tributária”, uma ferramenta de 
decomposição dos elementos da estrutura sintática da norma que, partindo do pressuposto 
da formação hipotético-condicional da norma de incidência tributária, aponta a existência dos 
critérios material, espacial e temporal no antecedente normativo e dos critérios pessoal – com 
os sujeitos ativo e passivo – e quantitativo – com a base de cálculo e a alíquota – no 
consequente.478  
Mas convém assentar que a adoção desse tipo de decomposição da norma de 
incidência pressupõe muita coisa, inclusive, como afirma o próprio BARROS CARVALHO, a 
adoção da homogeneidade sintática da estrutura de uma norma jurídica como axioma, 
situação da qual procuramos nos afastar quando analisamos o tema479, ao menos como 
afirmação ontológica e, mormente, como fruto de um raciocínio dedutivo.480 Isso não impede 
o uso de referido instrumental analítico como um recurso científico que atende à noção da 
quase-verdade: para a quase totalidade dos casos, a Regra-Matriz de Incidência explica muito 
adequadamente a estrutura das normas de incidência tributária analisadas, salvando as 
aparências num determinado nível de análise, como demonstra a sua profícua utilização na 
dogmática nacional.481  
 
478  CUNHA, Carlos Renato. O Simples..., op. cit., p. 99; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. 
cit., p. 355-364; CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário, Linguagem..., op. cit., p. 533. 
Consignamos nossa opinião de que a indicação dos critérios da Regra-Matriz acima exposta é uma 
simplificação de uma realidade fática bem mais complexa, o que foi bem identificado por SACHA 
CALMON NAVARRO COÊLHO, citado de modo exemplificativo. Cf. COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. 
Teoria..., op. cit., p. 95-107. Aclaramos que, sobre o tema, defendemos a existência de um critério 
pessoal na hipótese e dos critérios espacial e temporal no consequente normativo. Cf. CUNHA, 
Carlos Renato. Da regra-matriz de incidência tributária à regra-matriz normativa. Revista de Direito 
Tributário Contemporâneo, São Paulo: RT, ano 2, n. 4, jan./fev. 2017, p. 171-187 
479  Vide a subseção 1.2.1.3, supra. 
480  CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: fundamentos..., op. cit., p. 7. Veja-se também: 
GAMA, Tácio Lacerda. Contribuição de intervenção no domínio econômico. São Paulo: Quartier 
Latin, 2003, p. 43-44; COSTA, Valterlei Aparecido da. Tributos..., op. cit., p. 1185. 
481  Como exemplos, veja-se o extenso rol apresentado por JOSÉ ROBERTO VIEIRA (Cf. VIEIRA, José 
Roberto. Imposto sobre Produtos Industrializados: uma águia garcia marquiana entre os tributos. In: 
SANTI, Eurico M D.; ZILVETI, Fernando A.; MOSQUERA, Roberto Q. (coord.). Tributação das 
empresas: curso de especialização. São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 174-175), ao qual incluímos 
os próprios PAULO DE BARROS CARVALHO (vários tributos) e JOSÉ ROBERTO VIEIRA (IPI), além de 
HELENO TORRES (IR), PAULO AYRES BARRETO (IR), JOSÉ ARTUR LIMA GONÇALVES (ICMS e IR), MARÇAL 
JUSTEN FILHO (ISS), OCTÁVIO CAMPOS FISCHER (Contribuição ao PIS), MARCELO CARON BAPTISTA 
(ISS), CÍNTIA ESTEFÂNIA FERNANDES (IPTU), ANDRÉ FOLLONI (tributos sobre o comércio exterior), LUIZ 
ALBERTO PEREIRA FILHO (taxas), MIGUEL HILÚ NETO (Imposto de Importação e Imposto de 
Exportação), SANDRA LOPEZ BARBON LEWIS (IPTU), TÁCIO LACERDA GAMA (CIDEs), ROBERTO QUIROGA 
MOSQUERA (IOF), GLADSTON MAMEDE (IPVA), JOSÉ ANTÔNIO FRANCISCO e MARCELLO JORGE 
PELLEGRINA (ITR), ALBERTO MACEDO (ITBI), MAURÍCIO DALRI TIMM DO VALLE (IPI), JÚLIO AVEIRO 
(ITCMD), e, por fim, nossa própria obra sobre o Simples Nacional, dentre outros. Cf. CARVALHO, 
Paulo de Barros. Direito Tributário, Linguagem..., op. cit., p. 589-747; VIEIRA, José Roberto. A 
regra-matriz..., op. cit., p. 60-131; TÔRRES, Heleno Taveira. Pluritributação internacional sobre 
as rendas de empresas. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: RT, 2001, p. 337-348, passim; 




De outro lado, a preocupação do enfoque sintático-semântico no Direito Tributário se 
voltou com maestria para os temas da competência tributária – e suas contrapartes, as 
imunidades e as limitações ao poder de tributar –, assim como para o papel das normas gerais 
nessa área. Tem-se, aqui, nítida preocupação com a hierarquia normativa e as relações de 
subordinação e coordenação entre normas. Já tivemos oportunidade de nos posicionar sobre 
esses temas anteriormente, sob o viés sintático-semântico.482 Aqui apenas os mencionamos 
para recordar as principais preocupações de análise estrutural da dogmática tributária, 
consignando que voltaremos a tais temas de forma mais aprofundada quando isso se fizer 
necessário para os objetivos deste trabalho. 
 
2.3 O DIREITO TRIBUTÁRIO SEMÂNTICO-PRAGMÁTICO 
 
2.3.1 A PRAGMÁTICA TRIBUTÁRIA: FRONTEIRAS DO DIREITO FINANCEIRO E DO ESTADO DE 
DIREITO 
 
Para além dos prados estruturais, tão bem trabalhados pela Ciência do Direito 
Tributário aqui e alhures, há toda uma imensidão a ser desbravada na dimensão semântico-
pragmática do Direito Tributário. Pontuam, por vezes, análises que se voltam explicitamente 
 
2001, p. 61-96; GONÇALVES, José Artur Lima. Imposto sobre renda: pressupostos 
constitucionais. São Paulo: Malheiros, 2000, passim; FISCHER, Octavio Campos. A 
Contribuição..., op. cit., p. 33-42; BAPTISTA, Marcelo Caron. ISS: do texto à norma. São Paulo: 
Quartier Latin, 2005, p. 120-173 e p. 251-648; FERNANDES, Cintia Estefania. IPTU: texto e 
contexto. São Paulo: Quartier Latin, 2005, passim; PEREIRA FILHO, Luiz Alberto. Taxas e Preços. 
2. ed. rev. atual. Curitiba: Juruá, 2009, passim; FOLLONI, André. Tributação sobre o comércio 
exterior. Curitiba: Juruá, 2006, passim; PEREIRA FILHO, Luiz Alberto. As taxas do sistema 
tributário brasileiro. Curitiba: Juruá, 2002, passim; HILÚ NETO, Miguel. Imposto sobre 
importações e imposto sobre exportações. São Paulo: Quartier Latin, 2003, passim; BARBON 
LEWIS, Sandra. A. Lopez. Do IPTU. Belo Horizonte: Del Rey, 1994, passim; FRANCISCO, José 
Antônio; PELLEGRINA, Marcello Jorge. O imposto sobre a propriedade territorial rural, In: 
MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Curso de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2001, 
p. 469-481; AVEIRO, Júlio da Costa Rostirola. A Regra-Matriz de Incidência do Imposto em razão 
da morte. 2018. 143 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba, 2018, passim; CUNHA, Carlos Renato. O Simples Nacional..., op. cit., p. 301-325. Verifica-
se que a RMI tem sido utilizada, ainda que com parcimônia, para análise de normas diversas, 
inclusive de outros campos do Direito. A título exemplificativo, teríamos a análise de BARROS 
CARVALHO, acerca das normas sancionadoras; a que EURICO MARCOS DINIZ DE SANTI fez em relação 
às normas da multa e da mora pelo não-pagamento de tributo, e do dever e sanção instrumentais; 
a que AURORA TOMAZINI DE CARVALHO fez da norma penal; a que MIGUEL HORVARTH JUNIOR realizou 
em relação à norma de benefício previdenciário; e a análise das normas de competência tributária, 
levada a termo por TÁCIO LACERDA GAMA. CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário, 
Linguagem..., op. cit., p. 758-760; SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Lançamento..., op. cit., p. 127-
134; CARVALHO, Aurora Tomazini de. Direito Penal Tributário: uma análise lógica, semântica e 
jurisprudencial. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 90-112; HORVARTH JÚNIOR, Miguel. Direito 
Previdenciário. 6. ed. São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 177-295, passim; GAMA, Tácio Lacerda. 
Contribuição..., op. cit., p. 86-88 




a esse campo, mais ou menos timidamente. Dentro do que propusemos no capítulo anterior, 
esse enfoque é essencial para uma compreensão mais completa do objeto de estudo da 
Ciência Jurídica, sem que isso signifique qualquer desimportância ou equívoco no enfoque 
sintático-semântico. 
Ao enfocarmos a análise funcional do Direito Tributário, ganha relevo não só o seu 
“átomo” mais marcante, a norma de incidência tributária, mas também toda uma estrutura 
molecular que chega a zonas fronteiriças com outras áreas do Direito. Com isso, recordamo-
nos da ilusão que é a separação do jurídico em setores estanques: não parece haver controle 
migratório no sistema jurídico, sendo tal divisão, realmente, uma opção didática, afirmação 
comum483 que parece ser olvidada logo após ser pronunciada, numa busca desenfreada por 
retirar da análise “tributária” todo e qualquer resquício de “financeirismos”, 
“administrativismos” e outros “ismos” – com exceção de “constitucionalismos”, recebidos 
sempre de bom grado. O esforço doutrinário de meados do século XX para dar autonomia à 
Ciência do Direito Tributário foi notável e sua importância é indiscutível; mas, como obtempera 
PAULO AYRES BARRETO, talvez tenhamos ido de um extremo a outro, “de uma situação na qual 
conceitos jurídicos e de Ciência das Finanças eram tratados sem o necessário corte 
metodológico, como se pertencessem a uma mesma Ciência” ao “estágio em que as 
prescrições normativas de Direito Financeiro não são consideradas como juridicamente 
relevantes.”484 
Ganha importância, do mesmo modo e até por conta de tal estrutura molecular, a 
preocupação com o ordenamento jurídico. Da Constituição ao lançamento tributário, da lei à 
sentença judicial, o texto todo, com suas motivações ou justificativas, torna-se relevante para 
uma compreensão do Direito Tributário que leve em consideração os seus usuários: o Estado-
Administração, o contribuinte, o Judiciário, a doutrina etc., assim como a forma como foi 
produzido o texto, suas causas e finalidades. 
 
483  FALCÃO, Amílcar de Araújo. Introdução ao Direito Tributário. 3. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: 
Forense, 1987, p. 11; BECKER, Alfredo Augusto. Teoria..., op. cit., p. 33; JARACH, Dino. O fato 
imponível: teoria geral do Direito Tributário substantivo. 2. ed. Trad. Dejalma de Campos. São 
Paulo: RT, 2004, p. 56-57; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 47-49; MACHADO, 
Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 31. ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Malheiros, 2010, 
p. 59; COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário 
Nacional. 3. ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 32; COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. 
Curso de Direito Tributário Brasileiro. 13. ed. rev. atual. ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 
30; ANDRADE, José Maria Arruda de. Interpretação..., op. cit., p. 27; BECHO, Renato Lopes. 
Lições..., op. cit., p. 41. A difusão de tal entendimento se deu a partir dos anos 60 do século XX, 
conforme aponta TEODOROVICZ. Cf. TEODOROVICZ, Jeferson. História..., op. cit., p. 333-338. Em 
sentido contrário nos dias atuais, defendendo também a existência de autonomia científica, de modo 
exemplificativo: DIFINI, Luiz Felipe Silveira. Manual de Direito Tributário. 4. ed. atual. São Paulo: 
Saraiva, 2008, p. 11. 
484  BARRETO, Paulo Ayres. Contribuições: Regime Jurídico, Destinação e Controle. São Paulo: 




A riqueza de tal tipo de análise é inconteste. Importa esclarecer que a pragmática é 
muito mais do que o Direito Tributário como ele é entendido pelos tribunais, ainda que também 
o seja. É pragmática uma análise que verifica como o legislador aplica a Constituição, como 
a Administração Tributária aplica a lei, como o contribuinte a interpreta e a ela se sujeita – ou 
não. Do ponto de vista da norma de incidência tributária, também é pragmático um estudo que 
se preocupa com o aspecto funcional: quais as funções dos tributos? Quais suas causas? E 
qual a função do Direito Tributário como um todo, o nome que se costuma dar a esse conjunto 
local de normas que trata de vários aspectos da relação jurídico-tributária? 
Voltemos a refletir sobre o conceito de tributo. No art. 3º do CTN e de forma pacífica 
na doutrina especializada, vê-se um conceito nitidamente sintático-semântico, preocupado 
com a estrutura da norma de incidência tributária, como recordamos há pouco.485 Mas o 
próprio direito positivo entrega um conceito semântico-pragmático de tributo, focado no 
aspecto funcional, como se vê do art. 9º, da Lei Federal n. 4.320/64.486 E uma compreensão 
mais completa do que vem a ser o tributo parece exigir a conjugação de tais dimensões: a 
própria literalidade do art. 3º do CTN é lacunosa sobre a tal “prestação pecuniária 
compulsória”, afinal, devida a quem? Em rigor, poderia ser a qualquer um, desde que instituída 
em lei, podendo incluir-se em tal conceito, acidentalmente, obrigações que sabemos todos 
não serem tributo.   
A única pista é a parte final do dispositivo, que fala de cobrança “mediante atividade 
administrativa”, remetendo à ideia de Estado – ainda sendo uma pista falha, eis que explica 
mal o lançamento por homologação, por exemplo. Trata-se de informação essencial que está 
pressuposta no CTN, mas que aparece às escancaras na Lei Federal n. 4.320/64: o tributo é 
instituído por entes públicos, constituindo-se em “receita derivada” – expressão não definida 
legalmente, apontada pela doutrina como sendo o valor que é acrescido ao patrimônio estatal 
de forma definitiva, oriunda do patrimônio do particular.487 De uma tacada já se sabe que a 
 
485  “Com efeito, a definição [do art. 3º, do CTN] apresenta grande preocupação com a ‘estrutura’ do 
tributo e nenhuma com a sua ‘função’. Não estão refletidas, na definição do Código, preocupações 
com os fundamentos do tributo (p. ex., capacidade contributiva) nem com suas finalidades (p. ex., 
custeio da despesa pública), nem com o credor do tributo (se apenas a entidade política [União, 
Estados-federados e Municípios] ou também outras pessoas jurídicas. A definição é asséptica, sem 
cores que retratem a vida da tributação”. Cf. GRECO, Marco Aurélio. Breves notas à definição de 
tributo adotada pelo Código Tributário Nacional do Brasil. In: SANTI, Eurico Marcos Diniz de (coord.). 
Curso de Direito Tributário e Finanças Públicas: do fato à norma, da realidade ao conceito 
jurídico. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 427 [esclarecemos nos primeiros colchetes]. 
486  “Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito publico, compreendendo os 
impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria 
financeira, destinado-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por 
essas entidades.” Veja-se sobre o tema: SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. São Paulo: 
Saraiva, 2011, p. 130-131. 
487  RAMOS FILHO, Carlos Alberto de Moraes. Curso de Direito Financeiro. São Paulo: Saraiva, 2012, 
p. 152; OLIVEIRA, Regis Fernandes de; HORVATH, Estevão. Manual de Direito Financeiro. 6. ed. 




“prestação pecuniária” é exigida pelo Estado do particular, o que ainda é uma ideia simplória, 
pois o Estado pode exigi-lo do Estado e há quem afirme que, ainda que instituída pelo Estado, 
ela possa ser cobrada por particulares.488 Mas já se tem uma noção mais clara sobre tal 
instituto. 
Contudo, o dispositivo em comento vai além, dizendo para que serve a prestação 
pecuniária e deixando às claras seu aspecto funcional: “o seu produto” destina-se “ao custeio 
de atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades”. O tema da destinação da 
arrecadação há décadas tem sido relegado pelos tributaristas como um tema de Direito 
Financeiro, com uma recente valorização pelas peculiaridades das contribuições do art. 149 
e 149-A, da Constituição de 1988 (CF/88).489 Saber, contudo, que o produto de sua 
arrecadação se destina ao cumprimento das funções estatais serve, ao mesmo tempo, para 
justificá-lo por sua finalidade. E, ao enfocar o tributo sob o viés semântico-pragmático, saber 
sua finalidade – ainda que geral, sem especificações técnicas mais afetas ao Direito 
Financeiro – é algo que ganha relevância.490 
Note-se que, além das preocupações com as finalidades, podemos ainda perquirir 
acerca das causas.491 É o que MARCO AURÉLIO GRECO chama de “racionalidade das 
 
15. ed. atual. Dejalma de Campos. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 155 et seq.; MOREIRA, André 
Mendes; MACHADO, Sophia Goreti Rocha. Conceito de tributo e sua divisão em espécies. In: 
GRUPENMACHER, Betina Treiger (coord.). Tributação..., op. cit., p. 17; FALCÃO, Amílcar de 
Araújo. Introdução..., op. cit., p. 6; TORRES, Ricardo Lobo. Curso..., op. cit., p. 186; SCHOUERI, 
Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 119 e p. 128. Note-se que a figura do “empréstimo 
compulsório”, de nítida natureza tributária no pós-88, coloca em xeque a definição de tributo 
exclusivamente como receita derivada, eis que poderíamos apontá-lo como uma mera entrada. 
488 Por todos: CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 318-319. 
489  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições: uma figura “sui generis”. São Paulo: Dialética, 2000, p. 
117-130; BARRETO, Paulo Ayres. Contribuições..., op. cit., p. 166-202; KONKEL JUNIOR, 
Nicolau. Contribuições Sociais: Doutrina e Jurisprudência. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 119-
152; SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 156-158; PAULSEN, Leandro; 
VELLOSO, Andrei Pitten. Contribuições: Teoria Geral, Contribuições em espécie. 2. ed. rev. ampl. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013, p. 27-34, p. 43-45, p. 58-73; GAMA, Tácio Lacerda. 
Contribuição..., op. cit., p. 84-86; DERZI, Misabel de Abreu Machado. Notas de Atualização. In: 
BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 11. ed. Atual. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 
68-69. SCAFf chega a defender a existência do Princípio da Afetação para as Contribuições. Cf. 
SCAFF, Fernando Facury. Direitos Humanos e a Desvinculação das Receitas da União. In: 
FISCHER, Octavio Campos (coord.). Tributos e Direitos Fundamentais. São Paulo: Dialética, 
2004, p. 63; TEODOROVICZ, Jeferson. História..., op. cit., p. 639. 
490  Um amplo estudo sobre a vinculação de receitas públicas e o princípio da não-afetação foi realizado 
por ANDRÉ CASTRO CARVALHO. Cf. CARVALHO, André Castro. Vinculação de Receitas Públicas. 
São Paulo: Quartier Latin, 2010, passim. 
491  Não estamos aqui a cogitar das teorias causais para a generalidade dos tributos. Sobre o tema, 
veja-se: BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. 7. ed. atual. 
Misabel Abreu Machado Derzi. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 711-741; JARACH, Dino. O fato..., 
op. cit., p. 114-130; BARRETO, Paulo Ayres. Contribuições..., op. cit., p. 43-48; TÔRRES, Heleno 
Taveira. Direito Constitucional Tributário e Segurança Jurídica: metódica da segurança jurídica 
do sistema constitucional tributário. 2. ed. rev. atual. ampl. São Paulo: RT, 2012, p. 574-603; 
SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 161-166; SCHOUERI, Luís Eduardo. 





necessidades”, que se preocupa com as razões justificadoras, o que, em determinados 
tributos, se torna essencial.492 É o caso do que podemos denominar como “tributos causais”, 
que exigem determinado pressupostos prévios ou concomitantes à sua instituição e 
arrecadação, como requisito de validade, tais como o empréstimo compulsório (art. 148, 
CF/88) e o imposto de guerra (art. 154, II, CF/88).493 Em tais casos, a causa pode cessar, a 
necessidade pode ser satisfeita, “o que poderia fazer com que desapareça a razão 
determinante daquela previsão [...] o que, em tese, poderia ensejar o reconhecimento do 
‘esgotamento’ da previsão normativa e consequente extinção da determinação”.494 
Obviamente, forma-se um liame entre a causa e a destinação dos recursos, vinculada às 
despesas necessárias ao enfrentamento da causa instituidora.495  
Um conceito estrutural-funcional de tributo, portanto, oriundo do que importa dos 
textos de direito positivo brasileiro, poderia ser apontado como “toda prestação pecuniária 
compulsória paga pelo particular ao Estado, que não constitua sanção de ato ilícito, cujo 
produto da arrecadação destina-se ao custeio das atividades estatais”.496 
Quando se passa para um olhar mais amplo, referente à função de todo o Direito 
Tributário, surgem interessantes reflexões. Podemos vislumbrar, aqui, uma 
tridimensionalidade teleológica, formada pela noção do poder-dever tributário, dos limites a 
referido poder-dever e, finalmente, de intervenção do Estado no espectro social e econômico. 
Expliquemos. O Direito Tributário, tomado globalmente, pode ser visto sob a 
dimensão do conjunto normativo voltado à outorga de poder tributário ao Estado.497 “Poder”, 
 
492  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições..., op. cit., p. 44-45. 
493  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições..., op. cit., p. 133-135; SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito 
Tributário, op. cit., p. 198-202; COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso..., op. cit., p. 104-105. 
494  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições..., op. cit., p. 45. 
495  Ibidem, p. 133. 
496 EURICO DE SANTI e VANESSA CANADO propõem a seguinte redefinição de tributo, com base na 
relevância dada à destinação na CF/88: “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em 
lei, cobrada e destinada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. Cf. SANTI, Eurico 
Marcos Diniz de; CANADO, Vanessa Rahal. Direito Tributário e Direito Financeiro: reconstruindo 
o conceito de tributo e resgatando o controle da destinação. In: SANTI, Eurico Marcos Diniz de 
(coord.) Curso de Direito Tributário e Finanças Públicas: do fato à norma, da realidade ao conceito 
jurídico. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 622. PAULO AYRES BARRETO, por sua vez, traz a seguinte 
proposta conceitual: “tributo como montante arrecadado coativamente, tendo em vista o 
atendimento de uma finalidade constitucional”. Cf. BARRETO, Paulo Ayres. Contribuições..., op. 
cit., p. 42. Nas conceituações anteriores ao advento do CTN percebemos a preocupação com a 
ideia de destinação, como, por exemplo, na de AMÍLCAR FALCÃO: “[...] receitas derivadas obtidas pelo 
Estado do patrimônio de particulares, sem contraprestação equivalente e nos termos da lei, para o 
fim de atender aos objetivos do mesmo Estado”. Cf. FALCÃO, Amílcar de Araújo. Introdução..., op. 
cit., p. 7. 
497  “No Estado constitucional moderno, o poder tributário deixa de ser um poder de fato, mera relação 
tributária de força (‘Abgabegewaltverhältnis’) para converter-se num poder jurídico que se exerce 
através de normas. Esgota-se a relação de poder a partir do momento em que o Estado exerce, no 
âmbito da Constituição, o seu poder tributário e o faz por meio do instrumento de lei formal e material, 




aqui, não pode ser entendido como expressão dos modais deônticos “permitido” ou 
“facultativo” – ainda que o exercício de específica competência tributária o seja.498 Trata-se 
de verdadeiro “dever”, essencial para o atendimento às finalidades estatais, ou, nas palavras 
de TATHIANE PISCITELLI, “o direito tributário como possibilitador material do Estado”, que AVI-
YONAH considera a primeira resposta óbvia sobe para que servem os impostos.499 O enfoque, 
nessa dimensão, é o aspecto arrecadatório, que se mescla, parcialmente, com temas de 
Direito Financeiro: há uma zona de fronteira estudada por ambas as disciplinas 
especializadas. Contudo, o foco na ideia de “arrecadação” pode ser enganoso, há uma 
sutileza jurídica que não pode ser esquecida: em face do Princípio da Igualdade, pode-se 
elevar a finalidade dita “fiscal” à necessidade de igualitária distribuição da carga tributária 
entre os contribuintes, como afirmam TIPKE e YAMASHITA, e que, segundo PAULO VICTOR 
ROCHA, é a própria configuração da finalidade fiscal.500 De suma importância, nesse campo, 
as normas de competência tributária, de organização administrativa da Administração 
Tributária e sobre a função fiscalizatória, de infrações administrativo-tributárias e suas 
penalidades, sobre a forma, garantias e privilégios na cobrança do crédito tributário e, como 
centro de gravidade disso tudo, a norma de incidência tributária, fruto do exercício da 
competência tributária e fonte de validade dos atos administrativos e judiciais de realização 
do crédito. Aqui se encontra o contexto normativo do dever fundamental de pagar tributos, 
para utilizarmos a expressão de CASALTA NABAIS, o que se baseia, segundo RODRIGO 
 
ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 25. Esclarecemos que falamos de “poder” tributário de forma 
despreocupada, sem confundir essa noção com a de competência tributária; afinal, como recorda 
CARRAZZA: “No Brasil, por força de uma série de disposições constitucionais, não há falar em poder 
tributário (incontrastável, absoluto), mas, tão-somente, em competência tributária (regrada, 
disciplinada pelo Direito).” Cf. CARRAZZA, Roque Antonio. Curso..., op. cit., p. 573. Sobre a 
complexa discussão do conceito de “poder” tributário, sua ligação com a noção de “soberania” fiscal 
e várias questões terminológicas conectadas, veja-se, exemplificativamente: PEREZ DE AYALA, 
José Luiz. Poder, Potestade e Função tributária. In: XAVIER, Alberto et al. VI Curso de 
Especialização em Direito Tributário. São Paulo: Resenha Tributária, 1978. v. 1, p. 149-220; 
VIEIRA, José Roberto. E, afinal, a Constituição cria tributos! In: TÔRRES, Heleno Taveira (coord.). 
Teoria Geral da Obrigação Tributária: estudos em homenagem ao Professor José Souto Maior 
Borges. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 610-624; VIEIRA, José Roberto. Competências tributárias 
no Brasil: mitos e mentiras. In: SOUZA, Priscila (org.); CARVALHO, Paulo de Barros (coord.). 30 
anos da Constituição Federal e o Sistema Tributário Brasileiro. XV Congresso Nacional de 
Estudos Tributários. São Paulo: Noeses, 2018, p. 609-614; TÔRRES, Heleno Taveira. Direito..., op. 
cit., p. 405-413. 
498  Aqui fazemos menção à característica da “facultatividade” da competência tributária, colocando 
entre parênteses toda a ampla discussão existente. Por todos: CARRAZZA, Roque Antonio. 
Curso..., op. cit., p. 766-776. Veja-se a subseção 1.2.1.3 supra, sobre os modais deônticos. 
499  PISCITELLI, Tathiane dos Santos. Argumentando pelas consequências no Direito Tributário. 
São Paulo: Noeses, 2011, p. 139 et seq.; AVI-YONAH, Reuven S. Os três objetivos da Tributação. 
Revista de Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 22, p. 7-29, 2008, p. 9. 
500  TIPKE, Klaus; YAMASHITA, Douglas. Justiça Fiscal e Princípio da Capacidade Contributiva. 
São Paulo: Malheiros, 2002, p. 62; ROCHA, Paulo Victor Vieira da. Teoria..., op. cit., p. 105 e p. 
143-153. Veja-se também: BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade: identificação, fundamentação, 




CAPELLARI, no Princípio da Solidariedade.501 Afinal, como assevera GRUPENMACHER, a 
arrecadação tributária tem por fim “viabilizar o financiamento das instituições democráticas e 
a consecução dos desideratos e incumbências” estatais.502 
De outro lado, como uma sombra da primeira dimensão, tem-se as limitações ao 
referido poder, constituídas por garantias do cidadão em face à atuação estatal.503 Em 
primeiro lugar, a própria previsão dos poderes do Estado já dá, por contraste, seus limites. 
Outrossim, há diversas garantias previstas normativamente em nosso ordenamento jurídico 
que se antepõem entre o cidadão e o poder tributário estatal, que podemos identificar como o 
“direito tributário como meio assecuratório do Estado Democrático de Direito”, utilizando a 
definição de PISCITELLI, ou o chamado Estatuto do Contribuinte, na feliz expressão de 
TROTABAS, a que fazem menção no Brasil, exemplificativamente, GRUPENMACHER, VIEIRA e 
CARRAZZA: nas palavras de LOBO TORRES, “[o] poder de tributar nasce no espaço aberto pelos 
direitos humanos e por eles é totalmente limitado.”504 É a faceta ligada à concretização de 
direitos fundamentais, como recorda PAULO VICTOR ROCHA: “também é função das normas 
tributárias atender aos direitos fundamentais que se ponham face ao poder de tributar, pois 
se muitos dependem dos tributos para serem realizados, outros se colocam inexoravelmente 
 
501  NABAIS, José Casalta. O dever fundamental de pagar impostos: contributo para a compreensão 
constitucional do estado fiscal contemporâneo. Coimbra: Almedina, 2004, p. 185 et seq.; 
CAPELLARI, Rodrigo Toaldo. O dever fundamental de recolher tributos no Estado Democrático de 
Direito. Revista de Direito Tributário Contemporâneo, São Paulo: RT, ano 2, n. 4, jan./fev. 2017, 
p. 277. 
502  GRUPENMACHER, Betina Treiger. Sistema e princípios constitucionais Tributários. In: SOUZA, 
Priscila de (org.); CARVALHO, Paulo de Barros (coord.). XIII Congresso do IBET: 50 anos do 
Código Tributário Nacional. São Paulo: Noeses, 2016, p. 147. Veja-se também: CALIENDO, Paulo. 
Direito Tributário: três modos..., op. cit., p. 129-133. 
503  “[...] é possível inferir-se que o poder tributário não é absoluto e ilimitado, ao contrário, encontra 
restrições nos princípios de ordem constitucional e também, no Brasil, nas imunidades 
constitucionais”. Cf. GRUPENMACHER, Betina Treiger. Tributação e Direitos Fundamentais. In: 
FISCHER, Octavio Campos (coord.). Tributos e Direitos fundamentais. São Paulo: Dialética, 
2004, p. 13. “A relação entre o Estado e o contribuinte foi caracterizada durante muito tempo como 
relação de poder e de coerção. Com o constitucionalismo assegurado em meados do Século XVIII, 
tem-se registro de delimitações das funções do Estado. As Constituições passaram a conter 
dispositivos que asseguravam os direitos fundamentais evitando o abuso do Estado nas relações 
jurídicas tributárias”. Cf. RIBEIRO, Maria de Fátima. Tributação, políticas públicas e justiça social. 
In: GRUPENMACHER, Betina Treiger (coord). Tributação: democracia e liberdade em homenagem 
à Ministra Denise Arruda Martins. São Paulo: Editora Noeses, 2014, p. 764. 
504  PISCITELLI, Tathiane dos Santos. Argumentando..., op. cit., p. 186 et seq.; TROTABAS, Louis. 
Finances publiques. Paris: Dalloz, 1969, p. 498; GRUPENMACHER, Betina Treiger. Tributação..., 
op. cit., p. 12; VIEIRA, José Roberto. Direitos Fundamentais e Reforma tributária: esse obscuro e 
ardiloso objeto do desejo. In: SANTI, Eurico Marcos Diniz de (coord.). Tributação e 
Desenvolvimento: Homenagem ao Professor Aires Barreto. São Paulo: Quartier Latin, 2011, p. 
364; CARRAZZA, Roque Antonio. Curso..., op. cit., p. 461-468; TORRES, Ricardo Lobo. Os 
Direitos Humanos e a Tributação: imunidades e isonomia. Rio de Janeiro: Renovar, 1995, p. 13. 
Veja-se também: COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso..., op. cit., p. 34-35; NAKAYAMA, 
Juliana Kiyosen; RIBEIRO, Maria de Fátima. A tributação e os direitos humanos fundamentais. 




como limites a tal poder”.505 Aqui, a fronteira se dá com o próprio Direito Constitucional, em 
especial, mas também com o direito privado em geral – ou seja, o campo da liberdade 
individual como um todo. Transparecem, então, as normas de incompetência tributária diretas 
– como as imunidades – ou indiretas – pela delimitação do conjunto complementar das normas 
de competência previstas constitucionalmente –, diversos “princípios” do Direito Tributário, 
inclusive as chamadas “limitações ao poder de tributar” encontradas no art. 150 da CF/88, 
várias delas como reflexos de previsões do próprio art. 5º, diversas outras garantias 
individuais de ordem material e processual arroladas no mesmo art. 5º da CF/88, os limites à 
função fiscalizatória e à constituição do crédito tributário, procedimentais e temporais, v.g., as 
garantias das normas do processo judicial dentro da ideia de devido processo legal para a 
cobrança do crédito tributário etc. 
Além desses dois aspectos que são complementares, recordemos que ainda que a 
finalidade arrecadatória seja primordial para a compreensão do Direito Tributário, o seu uso 
contém outras possíveis dimensões, posto servir para a intervenção do Estado nas Ordens 
Econômica e Social.506 Eis a fronteira teleológica entre o Direito Tributário e, principalmente, 
o Direito Econômico, aqui entendido de forma amplíssima, a abarcar todo o rol de diretrizes 
do art. 170 e seguintes da CF/88, que se espraia por todo o texto constitucional – além, é 
claro, de todos os temas afetos à denominada “Ordem Social”, que vai dos artigos 193 a 232 
da CF/88. Dá-se, então, o encontro com o campo da chamada extrafiscalidade.507.508 
Nesse momento, deixemos de olhar o Direito Tributário como um todo para focar no 
“tributo” em si. Seu uso indica de forma clara a existência do aspecto pragmático-funcional 
arrecadatório e de intervenção do Estado na Economia. É o que veremos a seguir. 
 
 
505  ROCHA, Paulo Victor Vieira da. Teoria..., op. cit., p. 264. 
506  Note-se que BECHO vislumbra como finalidades possíveis para o Direito Tributário apenas as duas 
anteriores, optando, ao final, pela segunda delas. Cf. BECHO, Renato Lopes. Lições..., op. cit., p. 
44-45. AVI-YONAH considera que são três as funções dos impostos: a arrecadação, a redistribuição 
de riquezas e a regulamentação, orientando o setor privado. Cf. AVI-YONAH, Reuven S. Os três..., 
op. cit., p. 9-10. 
507  “Falou-se até agora em tributação extrafiscal e não em tributos extrafiscais para reforçar a ideia de 
que a função extrafiscal não é exercida apenas pelos tributos em si, mas por normas tributárias que, 
mesmo não instituindo propriamente tributos, são capazes de exercer funções diversas da 
arrecadação”. Cf. BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade..., op. cit., p. 9. Veja-se também: SCHOUERI, 
Luís Eduardo. Normas..., op. cit., p. 16. Convém recordar, nesse momento, de BECKER, que soava 
profético: “[...] principal finalidade de muitos tributos [...] não será a de um instrumento de 
arrecadação de recursos para o custeio das despesas públicas, mas a de um instrumento de 
intervenção estatal no meio social e na economia privada”. Cf. BECKER, Alfredo Augusto. Teoria..., 
op. cit., p. 623. 
508  Essas camadas de leitura do Direito Tributário podem ser consideradas como sobreposições de 
formas de pensamento histórico, bem apontadas por CALIENDO: se, no Estado Absoluto, o tributo 
era fruto de razões do Estado, no Estado de Direito passa a ser uma contribuição à liberdade, 
chegando, no Estado Democrático de Direito, a uma forma de consecução de políticas públicas e 




2.3.2 O TRIBUTO SOB UM OLHAR FUNCIONAL: FISCALIDADE E EXTRAFISCALIDADE 
 
Observada com um filtro funcional, a norma tributária é uma ferramenta que pode ser 
utilizada em duas diferentes direções, não excludentes entre si: a busca da arrecadação – a 
finalidade fiscal –, e o atingimento de outros fins, como o fomento ou a desmotivação de 
condutas diante da exação – a finalidade extrafiscal.509 Nesse sentido, JOSÉ CASALTA NABAIS 
afirma que a extrafiscalidade é um conjunto de normas, formalmente de cunho tributário, mas 
com outras finalidades, de cunho econômico ou social.510 Aqui se fala das normas tributárias 
indutoras, na expressão de SCHOUERI, que se referem “ao campo da recomendação”, nas 
palavras de MARTHA TURIBIO LEÃO, em que transparecem a ameaça de prejuízo tributário ou 
um prêmio no intuito de induzir condutas; como bem aponta FOLLONI, “[a] indução do 
comportamento é feita pela via econômica, na pressuposição da ausência de norma que o 
proíba ou obrigue”, tornando “mais ou menos atrativa sua adoção, e o elemento tributário é 
determinante nessa mutação”.511 
Observamos há pouco que todo o Direito Tributário pode ser mirado sob essas 
dimensões. Quando colocamos a lupa sobre a específica norma de incidência tributária, fica 
claro que a sua utilização para tais finalidades será realizada por um sujeito específico, o 
Estado. E tal direcionamento se vê pelo contexto de imposição da norma, diferenças em suas 
normas de competência, causa da instituição do tributo ou a destinação de sua arrecadação, 
assim como pelas motivações que levaram à sua instituição constantes das justificativas do 
projeto de lei e de todo o trâmite legislativo, por exemplo. Trata-se de uma visão do contexto 
normativo no qual a norma de incidência está inserida, levando em consideração o ato de fala 
normativo, seus atores e pacientes; ou seja, um tema eminentemente linguístico-pragmático. 
Eis, portanto, um aspecto ilocucionário do ato de fala estatal. 
Essa distinção entre o fiscal e o extrafiscal é clássica na dogmática tributária512 – ao 
 
509  A extrafiscalidade, nas palavras de PAULO DE BARROS CARVALHO, é uma “forma de manejar 
elementos jurídicos usados na configuração dos tributos, perseguindo objetivos alheios aos 
meramente arrecadatórios”. Cf. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 250. VIEIRA 
recorda que o início da etapa moderna de utilização extrafiscal dos tributos deu-se com o famoso 
caso “Estados Unidos versus Macgray”, decidido pela Suprema Corte dos EUA, que tratou da 
tributação distinta entre a margarina e a manteiga; a partir daí, surgiu “[...] a duplicidade da visão do 
tributar com fundamento no ‘power to tax’, no poder de tributar, [...] que visa tão-somente carrear 
recursos para os cofres públicos; e de uma outra forma de tributação, com amparo no que os norte-
americanos chamam de ‘police power’, que corresponde a uma tributação regulatória [...]”. Cf. 
VIEIRA, José Roberto. IPI e extrafiscalidade. Mesa de debates “c”: Tributos Federais. Revista de 
Direito Tributário. São Paulo: Malheiros, n. 91, 2004, p. 75. 
510  NABAIS, José Casalta. O dever..., op. cit., p. 629. 
511  SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas..., op. cit., p. 32-34; LEÃO, Martha Toribio. Controle da 
Extrafiscalidade. São Paulo: Quartier Latin, 2015, p. 42-44; FOLLONI, André. Isonomia na 
tributação extrafiscal. Revista Direito FGV, São Paulo: n. 19, jan./jul. 2014, p. 205. 
512  MICHELI, Gian Antonio. Curso de Direito Tributário. Trad. Marco Aurélio Greco e Pedro Luciano 




lado da chamada “parafiscalidade”, que não nos parece tratar-se de uma finalidade diversa 
da “fiscalidade”, apenas tratando da específica nota da delegação da capacidade tributária 
ativa com destinação do valor arrecadado à entidade elegida por lei, ou seja, como aduz 
ANDRÉ CASTRO CARVALHO, por não adentrarem os tributos, nesse caso, na “disponibilidade 
orçamentária do ente federativo”.513 O que poucos expressam de forma assertiva é que essa 
bidimensionalidade não se encontra numa análise sintático-semântica, não é possível 
encontrá-la, por exemplo, na estrutura da norma de incidência: aqui, no máximo, podemos 
descrever o relógio de Gulliver, sem compreendê-lo em sua inteireza. Para tal análise, deve-
se adentrar no âmbito semântico-pragmático sem constrangimentos, como o fazem, por 
exemplo, JOSÉ SOUTO MAIOR BORGES, LUÍS EDUARDO SCHOUERI, GLAUCO AGUIAR e HENRIQUE 
CAVALHEIRO RICCI.514 
 
propriedade no Direito Constitucional da República Federal da Alemanha. Trad. Brandão Machado 
e E. F. de Andrade Carvalho. In: BRANDÃO MACHADO (coord.). Direito Tributário: Estudos em 
homenagem ao Prof. Ruy Barbosa Nogueira. São Paulo: Saraiva, 1984, p. 542-554, NOGUEIRA, 
Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributário. São Paulo: José Bushatsky, 1969, p. 188-194; NUNES, 
Vidal Serrano. Direito Constitucional Tributário. São Paulo: Didática Paulista, [entre 1988 e 1994], 
v. 1, p. 21-22; BECKER, Alfredo Augusto. Teoria..., op. cit., p. 615 et seq.; JARACH, Dino. O fato..., 
op. cit., p. 108; SILVA, Edgard Neves da. Extrafiscalidade dos tributos municipais. São Paulo: 
Resenha Tributária, 1975, passim; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 250; 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso..., op. cit., p. 74; COSTA, Regina Helena. Curso..., op. cit., p. 68; 
DIFINI, Luiz Felipe Silveira. Manual..., op. cit., p. 17; TORRES, Ricardo Lobo. Curso..., op. cit., p. 
187; SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 32-33; ZILVETI, Fernando Aurélio. 
Princípios de Direito Tributário e a Capacidade Contributiva. São Paulo: Quartier Latin, 2004, 
p. 190 et seq.; CARRAZZA, Roque Antonio. O Direito Fundamental à Vida e à Saúde, o ICMS-
Operações Mercantis e o Princípio da Seletividade. In: RIBEIRO, Lauro Luiz Gomes; BERARDI, 
Luciana Andrea Accorsi (org.). Estudos de Direito Constitucional: em homenagem à Profª Maria 
Garcia. 2. ed. rev. ampl. São Paulo: IOB, 2008, p. 506-509; BERTI, Flávio de Azambuja. Tributação 
extrafiscal e liberdade empreendedora. In: GRUPENMACHER, Betina Treiger (coord.). 
Tributação..., op. cit., p. 412; RIBEIRO, Maria de Fátima; NUNES, Geilson; ALMEIDA, Patrícia Silva 
de. O desenvolvimento dos direitos fundamentais através da tributação: políticas públicas como 
fomento do bem-estar social. Meritum, Belo Horizonte, v. 13, n. 1, jan./jun. 2018, p. 135-138; 
PAYÃO, Jornada Viana; RIBEIRO, Maria de Fátima. A extrafiscalidade tributária como instrumento 
de proteção ambiental. Revista de Direito Público, Londrina, UEL, v. 11, n. 3, p. 276-310, dez. 
2016, passim. 
513  CARVALHO, André Castro. Vinculação..., op. cit., p. 58-64. Também aponta a ligação da 
parafiscalidade com a capacidade tributária ativa, distanciando-se do binômio 
fiscalidade/extrafiscalidade: COSTA, Regina Helena. Curso..., op. cit., p. 69. Ainda sobre a 
parafiscalidade, veja-se também: BALEEIRO, Aliomar. Limitações..., op. cit., p. 583-592; ATALIBA, 
Geraldo. Hipótese..., op. cit., p. 85-86; DERZI, Misabel de Abreu Machado. Notas de Atualização. 
In: BALEEIRO, Aliomar. Limitações..., op. cit., p. 592-599; PAULSEN, Leandro; VELLOSO, Andrei 
Pitten. Contribuições: Teoria Geral..., op. cit., p. 21-23; RICCI, Henrique Cavalheiro. Direito 
Tributário Ambiental e Isonomia Fiscal: extrafiscalidade, limitações, capacidade contributiva, 
proporcionalidade e seletividade. Curitiba: Juruá, 2015, p. 43-45; GRECO, Marco Aurélio. 
Contribuições..., op. cit., p. 57-60; TORRES, Ricardo Lobo. Curso..., op. cit., p. 186-187; 
SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 147. 
514  “[...] a extrafiscalidade é problema teleológico”. Cf. BORGES, José Souto Maior. Princípio da 
Segurança Jurídica na criação e aplicação do tributo. Revista de Direito Tributário, São Paulo: 
Malheiros, ano 17, n. 63, jan./mar. 1993, p. 210. Veja-se também: SCHOUERI, Luís Eduardo. 
Normas..., op. cit., p. 4—5 e 24-32; AGUIAR, Glauco Lubacheski de. Tributação extrafiscal e 
intervenção econômica: uma análise concorrencial dos convênios interestaduais de ICMS e do 




Como bem afirma PAULO DE BARROS CARVALHO, não há, na dicotomia 
fiscalidade/extrafiscalidade, uma relação de exclusão: a mera existência de um tributo com 
nítida característica arrecadatória gera, por si só, externalidades sociais e econômicas de 
cunho extrafiscal e qualquer exação com a mais nítida natureza extrafiscal gerará 
arrecadação aos cofres públicos.515 Temos, aqui, uma situação de predominância ou enfoque. 
A relevância da análise da extrafiscalidade é patente – nas palavras de BERTI, 
“absolutamente importante”: muitas vezes, somente perquirindo da função normativa é que 
se pode compreender integralmente, o regime jurídico aplicável e a validade de uma norma.516 
Como exemplos tem-se a intensa discussão sobre a aplicabilidade do Princípio da 
Capacidade Contributiva aos tributos extrafiscais e, como recorda DIEGO BOMFIM, o de que a 
validade de uma norma isentiva depende de seu amparo numa “finalidade 
constitucionalmente prevista”.517 Na realidade, a própria aplicação de princípios e regras 
constitucionais na seara tributária está a depender da função da norma tributária enfocada, 
principalmente em relação ao princípio da igualdade.518 
Os critérios de identificação de normas extrafiscais são amplamente debatidos na 
doutrina: pode-se perquirir da finalidade com base na intenção do legislador; de um método 
comparativo para verificação de tributação diferençada; da análise da aplicabilidade ou não 
da capacidade contributiva; da afetação ou não dos recursos arrecadados; da avaliação 
 
Marília, 2008, p. 14-15, p. 95-96, p. 211, passim; RICCI, Henrique Cavalheiro. Direito..., op. cit., p. 
24-35. Uma análise estritamente sintático-semântica poderia considerar sem-sentido o estudo do 
tema da extrafiscalidade, baseada no seguinte raciocínio, bem exposto por DIEGO BOMFIM: “a 
extrafiscalidade, tomada como mera função a ser exercida pela tributação, não desnatura o regime 
próprio tributário, nada havendo de especial a se comentar”. Cf. BOMFIM, Diego. 
Extrafiscalidade..., op. cit., p. 1. 
515  CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 250. Veja-se também SCHOUERI, Luís Eduardo. 
Direito Tributário, op. cit., p. 148; SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas..., op. cit., p. 16-17; COSTA, 
Regina Helena. Curso..., op. cit., p. 49; FOLLONI, André. Isonomia..., op. cit., p. 206; BOMFIM, 
Diego. Extrafiscalidade..., op. cit., p. 9-10, p. 36-37; LEÃO, Martha Toribio. Controle..., op. cit., p. 
47-48; BARRENI, Smith. Extrafiscalidade e o princípio da proibição aos efeitos de confisco no direito 
tributário. In: GRUPENMACHER, Betina Treiger (coord.). Tributação..., op. cit., p. 435; MARIA 
SOBRINHO, Ricardo Kleine de. O Visconde partido ao meio: a inexorável dupla face do efeito 
tributário. In: VALLE, Maurício Dalri Timm do; VALADÃO, Alexsander Roberto Alves; DALLAZEM, 
Dalton Luiz (coord.). Ensaios..., op. cit., p. 919; COSTA, Valterlei Aparecido da. Tributos..., op. cit., 
p. 1205; RICCI, Henrique Cavalheiro. Direito..., op. cit., p. 45. Por tal razão, para HELENO TORRES, 
ao invés de extrafiscalidade, “[...] melhor seria falar de ‘fiscalidade’ (competência) vinculada a 
‘motivos constitucionais’ materiais [...]”, mas considera que o conceito pode ser salvo, se entendido 
como “[...] a competência tributária exercida em companhia de outras competências materiais, a 
partir de motivos constitucionais previamente definidos”. Cf. TÔRRES, Heleno Taveira. Parecer. In: 
CARVALHO, Paulo de Barros et al. Crédito-prêmio de IPI: estudos e pareceres. Barueri: Manole, 
2005, p. 157. 
516  BERTI, Flávio de Azambuja. Impostos: Extrafiscalidade e Não-Confisco. Curitiba: Juruá, 2003, p. 
34. Note-se que há autores que entendem que a análise da extrafiscalidade extrapola a matéria 
afeta ao Direito Tributário, não tendo, nessas paragens, relevância. Cf. BECHO, Renato Lopes. 
Lições..., op. cit., p. 43. 
517  BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade..., op. cit., p. 3. Sobre a Capacidade Contributiva, veja-se a 
subseção 5.4.2.2, infra. 




empírica dos efeitos concretos das normas – efeitos extrafiscais etc., todos sujeitos a fortes 
críticas.519 Estamos, no particular, com DIEGO BOMFIM, no sentido de que a finalidade da 
norma alcançada por interpretação é um critério adequado, eis que vinculado a uma análise 
normativa, mas de dimensão semântico-pragmática: não bastam efeitos oblíquos da 
tributação sobre a economia ou sobre o comportamento em geral, há que se perquirir das 
razões jurídicas para tal influência, que se baseiam muitas vezes na potencial influência 
normativa sobre a conduta, sob o pressuposto de que a ação humana é racional.520 Ou seja, 
a finalidade extrafiscal pode ser encontrada na análise da dimensão ilocucionária dos atos de 
fala normativo-tributários e não na dimensão perlocucionária. 
Obviamente que, aqui, se adentraria no tormentoso e secular debate sobre teorias 
subjetivistas ou objetivistas da hermenêutica, tão bem expostas por KARL ENGISCH ao tratar 
da questão da mens legis e da mens legislatoris.521 Ora, como visto, no campo da pragmática 
linguística, a leitura de qualquer texto depende da isotopia – de característica semântica, 
definida pelo emissor –, que pode ser melhor ou pior trabalhada de forma a limitar os usos 
possíveis do texto – evitando o uso descontrolado –, mas há uma parte arbitrária que depende 
do destinatário, o topic (ou tema), fruto da percepção pragmática do leitor, que cria hipóteses 
de sentido pelo recorte (decoupage) do texto; da mesma forma, depende da “enciclopédia”, 
seu conhecimento do mundo e crenças compartilhadas, que dá o fundo de sentido para cada 
enunciado.522 É possível, no esforço interpretativo, tentar-se reconstruir a “vontade do 
legislador” como meio de se compreender o objetivo da norma; mas não se trata do “legislador 
real”, o(s) ser(es) humano(s) que redigiram e votaram uma determinada lei – até mesmo 
 
519  RICCI, Henrique Cavalheiro. Direito..., op. cit., p. 54-55; BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade..., op. 
cit., p. 25-43; SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas..., op. cit., p. 15-32. 
520  BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade..., op. cit., p. 43-48. Como ensina CRISTIANO CARVALHO, a teoria 
da escolha racional parte do pressuposto que os indivíduos são autointeressados, agindo para 
maximizar o seu bem-estar diante de recursos finitos, realizam escolhas consistentes diante das 
informações de que dispõem e reagem a incentivos. A teoria da escolha racional parte da premissa 
do individualismo metodológico, até mesmo porque, como já reconhece BOBBIO, “até mesmo as 
decisões de grupo são tomadas por indivíduos (o grupo social como tal não decide)”. Como aponta 
LÚCIO ALVES DE BARROS, há essa divisão clara nas ciências sociais, entre uma abordagem 
individualista – “é sempre possível reduzir os fenômenos sociais a resultados de decisões e ações 
individuais” - e outra, holística – “a sociedade se antepõe aos indivíduos, são resultados dela e 
atuam sob parâmetros de coerção e liberdade”. Esse recorte epistemológico, chamado de teoria da 
escolha racional, é muito bem apresentado na obra de JON ELSTER, para quem “[a] unidade 
elementar da vida social é a ação humana individual”, pelo que seria uma verdade trivial o 
individualismo metodológico, visão que possui grande disseminação na área, com reflexos na 
Ciência Econômica e, daí, na Análise Econômica do Direito – AED. Cf. CARVALHO, Cristiano. 
Teoria..., op. cit., p. 56-57. BOBBIO, Norberto. O futuro da Democracia: uma defesa das regras 
do jogo. Trad. Marco Aurélio Nogueira. 6. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986, p. 17; BARROS, 
Lúcio Alves de. Reflexões sobre o individualismo metodológico no pensamento social. Fragmentos 
de Cultura, Goiânia, v. 12, n. 2, 2002, p. 1; ELSTER, Jon. Peças e engrenagens das Ciências 
Sociais. Trad. Antônio Trânsito. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994, p. 29. 
521  ENGISCH, Karl. Introdução ao Pensamento Jurídico. Trad. J. Baptista Machado. 2. ed. Lisboa: 
Calouste Gulbenkian, 1965, p. 136-169. 




porque não se trata de uma análise psicológica e, ainda que o fosse, seria interessante a 
defesa sobre a existência de “vontade” em órgãos coletivos –; trata-se da reconstrução 
racional que cria a “hipótese de autor”, o “legislador racional” utilizado como instrumento 
dogmático implícito para a busca de coerência normativa.523 Para tanto, servirão de base as 
motivações e justificativas dos atos normativos e o contexto normativo de sua expedição, em 
especial as normas de competência que lhe servem de sustentáculo. Trata-se, como bem 
aponta JULIANO MARANHÃO, de um processo abdutivo, de inferência que assume uma hipótese 
interpretativa.524 
Um outro aspecto é que o processo pragmático de interpretação de qualquer texto, 
jurídico ou não, exige a reconstrução, pelo leitor, do significado, de sua contraparte semântica, 
partindo de indícios – como a superfície expressiva do texto –, o que se dá pelas construções 
de hipóteses interpretativas, corretas ou não, que podem ser falseadas, num processo típico 
do raciocínio abdutivo.525 Numa visão extrema, toda interpretação textual é válida, conforme 
o ponto de vista do leitor, sob liberdade ilimitada, e isso afirmam os desconstrucionistas; daí 
o fato de UMBERTO ECO, como recorda UGO VOLLI, ressaltar a relevância da cooperação entre 
o texto e o destinatário, o primeiro sempre se coloca como parâmetro para as interpretações 
possíveis; ainda que existam vários níveis de leitura, nem todas são igualmente válidas.526 
Ainda assim, há liberdade para que o leitor se desprenda completamente dos sinais do texto: 
mas aí não há verdadeira interpretação, não há cooperação com o texto, entra-se no uso 
descontrolado – e eis a diferença entre interpretação e uso do texto.527 Nota-se a 
proximidade disso com o tema da moldura kelseniana e a regra alternativa. 
Expedir normas é uma arte; conseguir imprimir no texto (produto) a intenção do 
“falante” evitando a possibilidade de usos alternativos por parte dos destinatários, uma 
 
523  Sobre esse interessante tema, veja-se: MENDES, Sônia Maria Broglia. Da interpretação como 
pesquisa da intentio operis à interpretação como imposição da intentio lectoris. In: MACEDO, Alberto 
et. al. Sistema Tributário Brasileiro e a Crise Atual. VI Congresso do Instituto Brasileiro de 
Estudos Tributários. São Paulo: Noeses, 2009, p. 923-939. 
524  “O processo de interpretação de atos de fala, ou interpretação pragmática, é estruturado por meio 
desse processo de investigação abdutivo daquilo que o falante quis dizer, a partir do que se disse e 
de evidências adicionais retiradas do contexto de fala”. Cf. MARANHÃO, Juliano Souza de 
Albuquerque. Positivismo Jurídico..., op. cit., p. 87. 
525  VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 157-159. 
526  Ibidem, p. 175. O autor cita o exemplo de Hamlet, de SHAKESPEARE: sua abertura é tanta que rios 
de tinta foram derramados para comentá-la; mas se alguém afirmasse que Hamlet se casa com 
Ofélia, “poder-se-ia tranquilamente replicar que esse leitor não entendeu nada da trama”. Cf. VOLLI, 
Ugo. Manual..., op. cit., p. 175. Surgem três possibilidades para distinção de interpretação e uso na 
semiótica, na visão de UMBERTO ECO: a intentio auctoris – o que o autor empírico quis dizer; a intentio 
operis – o que o texto quer dizer conforme seu sistema de significação e coerência textual e a intentio 
lectoris – o que o destinatário faz do texto, conforme seu próprio sistema de significação; na 
semiótica, exclui-se de plano a primeira, tornando-se o autor do texto mais um intérprete; há escolas 
que focam no leitor, como o desconstrutivismo (v.g. RORTY), enquanto ECO prefere a oscilação entre 
a segunda e a terceira. Cf. VOLLI, Ugo. Manual..., op. cit., p. 176-177. 




façanha digna de mestres.528 
Nesse sentido, em alguns casos, a finalidade extrafiscal da norma de incidência 
tributária é deduzível do teor das próprias normas de competência constitucional em sentido 
amplo, como sói ocorrer, com claridade, nos casos em que as exceções à noção de 
Legalidade Estrita para fixação de alíquotas (art. 153, § 1º, CF/88) e em relação a uma ou a 
todas as regras da Anterioridade Tributária (art. 150, § 1º, CF/88) escancaram o caráter 
regulatório da economia que possuem determinados impostos.529  As próprias imunidades 
tributárias são consideradas formas de não tributação “como forma de estimular a realização 
das finalidades públicas”, para alguns autores.530 Em outros, a CF/88 é expressa ao autorizar 
o uso do tributo como um instrumento para a intervenção do Estado em aspectos 
socioeconômicos.531 Aqui estamos a entender a expressão “intervenção do Estado na 
Economia” num sentido amplíssimo, o que, por força dos princípios da Ordem Econômica 
constantes do art. 170 da CF/88, acaba por abranger a utilização do tributo com finalidades 
sociais de redução de desigualdades sociais ou regionais – nesse último caso, com ecos 
tributários expressos no art. 151, I, da CF/88, como recorda DIEGO BOMFIM – além de diversas 
outras finalidades ali expressas.532 Há ainda, como já mencionado, todo o campo de atuação 
 
528  Como se verá, contudo, muitas vezes o emissor da norma quer, intencionalmente, não decidir todas 
as questões e deixar margem de usos alternativos. Veja-se, a respeito, a subseção 4.4.1.2.5, infra. 
529  São eles o: II, o IE, o IPI e o IOF, além da CIDE incidente sobre combustíveis (art. 177, § 4º, I, “b”, 
CF/88). Veja-se a respeito: MARIA SOBRINHO, Ricardo Kleine de. O Visconde..., op. cit., p. 892-
893. Não desconhecemos a complexidade das normas de incidência incluídas sob a sigla genérica 
“IOF”, que adotamos, aqui, por simplificação. Sobre o tema, veja-se: MOSQUERA, Roberto Quiroga. 
Os Impostos sobre Operações de Crédito, Câmbio, Seguro ou relativas a Títulos ou valores 
mobiliários – conceitos fundamentais. In: SANTI, Eurico Marcos Diniz de; MOSQUERA, Roberto 
Quiroga; ZILVETI, Fernando Aurélio (coord.). Tributação Internacional e dos Mercados 
Financeiros e de Capitais. São Paulo: Quartier Latin, 2005, passim. Do mesmo modo, as 
“exceções” ao Princípio da Legalidade podem ser qualificadas de “aparentes”, como se vê da já 
clássica lição de CARRAZZA. Cf. CARRAZZA, Roque Antonio. Curso..., op. cit., p. 328-337. 
530  LEÃO, Martha Toribio. Controle..., op. cit., p. 52. Veja-se também: GOUVÊA, Marcus de Freitas. A 
Extrafiscalidade no Direito Tributário. Belo Horizonte: Del Rey, 2006, p. 211-214; FARIA, Luiz 
Alberto Gurgel de. A Extrafiscalidade e a concretização do Princípio da Redução das 
Desigualdades Regionais. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 74-77. 
531  Como se denota, exemplificativamente, no uso da progressividade do IPTU conforme a localização 
e uso do imóvel (art. 156, § 1º, II, CF/88) e a progressividade no tempo para atingimento da função 
social da propriedade urbana (art. 182, § 4º, II, CF/88); a possibilidade de alíquotas diferenciadas 
do IPVA conforme o tipo ou a utilização do veículo (art. 155, § 6º, II, CF/88); a progressividade do 
ITR para o atingimento da função social da propriedade rural (art. 153, § 4º, I, CF/88); a exigência 
de tratamento favorecido na seara tributária para as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte (art. 170, IX; art. 179 e art. 146, III, “d” e seu Parágrafo Único, todos da CF/88); as 
Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico – CIDEs (art. 149, “caput” e seu § 2º; art. 177, 
§ 4º, todos da CF/88) etc. Veja-se a respeito: BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade..., op. cit., p. 76-
77; BERTI, Flávio de Azambuja. Impostos..., op. cit., p. 36-38. 
532  BOMFIM, Diego. Extrafiscalidade..., op. cit., p. 77. Sobre o tema, veja-se, exemplificativamente: 
GOUVÊA, Marcus de Freitas. A Extrafiscalidade..., op. cit., p. 92-111; FARIA, Luiz Alberto Gurgel 
de. A Extrafiscalidade..., op. cit., passim; SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 
326-352; SCHOUERI, Luís Eduardo. Normas..., op. cit., p. 41-103. “[...] a percepção da existência 
de uma função extrafiscal e sua utilização consciente remete-nos à verificação de que o tributo, 




diretiva em relação à Ordem Social, que trata de temas bastante díspares, como Seguridade 
Social, Indígenas, Família, Ciência e Tecnologia, Cultura, Educação etc. – dos artigos 193 a 
232, da CF/88.533 Os exemplos, tanto no nível constitucional, quanto na legislação de 
benefícios fiscais534 diversos em todo o território nacional e em todos os níveis da Federação 
Brasileira, se multiplicam consideravelmente, o que não deixa de ser um reflexo da relevância 
que a atuação extrafiscal possui no contexto do Estado Social, ainda que seu uso seja 
antiquíssimo, como recordam HUGO DE BRITO MACHADO, MARTHA TORIBIO LEÃO, RICARDO 
KLEINE DE MARIA SOBRINHO e FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI, com intensificação a partir da 
segunda guerra mundial, nas palavras de EDGARD NEVES DA SILVA.535 Afinal, “ainda que não 
seja obrigatória, não há dúvida de que a intervenção do Estado na ordem econômica e social, 
mesmo através da tributação, é permitida e até estimulada pelo texto constitucional”.536 
Uma incursão analítica sobre o viés pragmático no âmbito tributário ainda é terreno 
inóspito, quase virgem. O seu potencial é grandioso. Nosso objetivo no presente trabalho, 
como já sabido pelo leitor, é utilizar tal ferramenta para tratar especificamente da enigmática 
praticabilidade tributária. Existem, obviamente, muitas outras possíveis áreas de interesse, 
desde novas reflexões sobre as espécies tributárias e a questão da destinação da 
arrecadação, passando pelo tema das desonerações tributárias e, até mesmo, o polêmico uso 
de argumentos consequencialistas como fundamento de decisões judiciais. Fato é que a 
preocupação com a práxis, ao lado do abstrato aspecto sintático-semântico, mostra-se muito 
importante, pois não se pode olvidar que “sob o modal permitido ou facultado, pode ocultar-
 
Econômica, rompendo as barreiras que a delimitavam à Constituição Tributária. [...] Nada de 
estranho há nessa operação, uma vez que o Direito é uno, e a Constituição não deve ser vista como 
formada por setores estanques e incomunicáveis, mas como um conjunto normativo [...]”. Cf. MARIA 
SOBRINHO, Ricardo Kleine de. O Visconde..., op. cit., p. 891. 
533  GOUVÊA, Marcus de Freitas. A Extrafiscalidade..., op. cit., p. 112-134. 
534  “É fato que, quer no Direito brasileiro quer no português, e ainda em vários outros sistemas, em 
especial nos Estados essencialmente democráticos, a criação de formas desonerativas da carga 
tributária tem como objetivo preponderante realizar propósitos estatais de ordem econômica, 
tendentes a regular uma dada política monetária, comercial ou industrial [...]”. Cf. 
GRUPENMACHER, Betina Treiger. Das exonerações tributárias, incentivos fiscais e benefícios 
fiscais. In: GRUPENMACHER, Betina Treiger; CAVALCANTE, Denise Lucena; RIBEIRO, Maria de 
Fátima; QUEIROZ, Mary Elbe. Novos Horizontes da Tributação: um diálogo luso-brasileiro. 
Coimbra: Almedina, 2012, p. 11. Dentre os exemplos de aplicação extrafiscal no âmbito infralegal, 
pode-se mencionar, exemplificativamente, o uso das isenções e incentivos fiscais diversos. Cf. 
GRUPENMACHER, Betina Treiger. Das exonerações..., op. cit., p. 17 e p. 69-75; BORGES, José 
Souto Maior. Teoria..., op. cit., p. 70-73; SOUZA, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de. A Teoria 
da Relatividade e o Princípio da Capacidade Contributiva. In: VALLE, Maurício Dalri Timm do; 
VALADÃO, Alexsander Roberto Alves; DALLAZEM, Dalton Luiz (coord.). Ensaios..., op. cit., p. 
1054; LEÃO, Martha Toribio. Controle..., op. cit., p. 54-63; GOUVÊA, Marcus de Freitas. A 
Extrafiscalidade..., op. cit., p. 201-221. 
535  MACHADO, Hugo de Brito. Parecer. In: CARVALHO, Paulo de Barros et al. Crédito-prêmio de IPI: 
estudos e pareceres. Barueri: Manole, 2005, p. 223; LEÃO, Martha Toribio. Controle..., op. cit., p. 
37-40; MARIA SOBRINHO, Ricardo Kleine de. O Visconde..., op. cit., p. 890; BERTI, Flávio de 
Azambuja. Impostos..., op. cit., p. 36; SILVA, Edgard Neves da. Extrafiscalidade..., op. cit., p. IV. 




se uma normatividade jurídica que, na prática, não deixe opção ao cidadão”, ou, ainda, pode-
se resvalar em interessantes tributos que vigoram, incidem abstratamente para, de fato, nada 
arrecadar, para não existirem em concreto, como nos recorda a “Curva de Laffer” quando 
aponta que ao chegar a determinado nível, uma carga tributária elevada leva a decréscimo 
de arrecadação pela inexistência de incentivos para o cumprimento das obrigações 
tributárias.537 
 
2.3.3 INTERESSES PÚBLICOS PRIMÁRIO E SECUNDÁRIO E AS FINALIDADES DAS NORMAS 
TRIBUTÁRIAS 
 
Como já esclarecemos, ao tratar das finalidades do Direito Tributário como um todo 
e da norma de incidência tributária isoladamente, observamos o aspecto ilocucionário do ato 
de fala normativo. No aspecto ilocucionário a preocupação se dá em relação ao que se está 
fazendo ao falar algo, e não com o falar algo.538 Separando-se a análise funcional do ato de 
fala da de seu produto – a norma expedida –, tem-se questões interessantes. Observados os 
aspectos ilocucionários das normas tributárias de incidência, como visto, vislumbramos duas 
possíveis funções: a fiscal e a extrafiscal. Observado o Direito Tributário como um todo, 
falamos de três, de forma sintética: a fiscal, a extrafiscal e a de proteção do cidadão. 
Obviamente que é uma visão resumida, pois se incluirmos todos os âmbitos do que se 
considera “Direito Tributário”, seria possível falar de outras funções nessa dimensão 
ilocucionária.539 
 
537  FOLLONI, André. Isonomia..., op. cit., p. 205-206. Sobre a “Curva de Laffer”, veja-se: WANNISKI, 
Jude. Taxes, revenues and the “Laffer Curve”. A new look at taxation I. The Public Interest, n. 50, 
p. 3-16, 1978, passim; KFOURI JUNIOR, Anis. Curso de Direito Tributário. 2. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, p. 168-170; FILLIPO, Luciano Gomes. A Performance no Direito Tributário. São 
Paulo: Almedina, 2016, p. 142-144; CARVALHO, Cristiano. Teoria..., op. cit., p. 230-238; PAULA, 
Daniel Giotti de. A Praticabilidade no Direito Tributário: controle jurídico da complexidade. Rio de 
Janeiro: Ágora 21, 2018, p. 165 (nota 282). 
538  “Expliquei a realização de um ato nesse novo sentido como sendo a realização de um ato 
"ilocucionário", isto é, a realização de um ato ao dizer algo, em oposição à realização de um ato de 
dizer algo”. Cf. AUSTIN, John Langshaw. Quando dizer... op. cit., p. 89. Veja-se a subseção 1.3.1. 
539  Aqui, no âmbito tributário, cremos que seria ainda possível apontar de forma mais analítica, as 
seguintes funções, levando-se em consideração a totalidade de enunciados-enunciados possíveis, 
dentre outros: 
 a) função fiscal exigida constitucionalmente e determinada no âmbito da norma de incidência 
tributária; 
 b) função extrafiscal exigida constitucionalmente e determinada no âmbito legal, incluindo o 
tratamento simplificado ao contribuinte com base, ou não, na função “g” abaixo (vide as subseções 
3.2.1.2 e 3.31, infra); 
 c) função de garantias ao contribuinte, determinada constitucionalmente e regulada 
infraconstitucionalmente; 
 d) função de dirimição de conflitos de competência das normas gerais em matéria tributária (com 
base no art. 146, I, CF/88); 
 e) função de regulação das limitações constitucionais ao poder de tributar, das normas gerais em 




Nesse ponto, convém conciliar o tema das finalidades das normas tributárias com a 
relevante discussão acerca do “interesse público”, tão bem tratada no âmbito do Direito 
Administrativo.540 Afinal, tratando-se a tributação de uma forma de atuação estatal, não se 
poderia cogitar da desconsideração de algum liame com interesses coletivos juridicamente 
protegidos. 
A distinção entre interesses públicos primário e secundário foi trabalhada na Itália por 
RENATO ALESSI e divulgada no Brasil por CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO.541 Interesse 
 
 f) função de harmonização normativa na Federação, das normas gerais em matéria tributária (com 
base no art. 146, III, “a” e “b”, CF/88) 
 g) função de regulação de tratamento simplificado ou diferenciado a determinadas situações (art. 
146, III, “c”, “d”, art. 146-A e art. 179, todos da CF/88);  
 h) função instrumental em relação às funções “a” e “b” (como na fixação de obrigações acessórias, 
procedimentos, v.g.); 
 i) função sancionadora; 
 j) função de combate ao abuso, que pode ser reduzida à função “a” (vide ROCHA, Paulo Victor 
Vieira da. Teoria..., op. cit., p. 317 et seq.) 
 k) função simplificadora em favor do Estado, que aprofundaremos no próximo capítulo. 
540  Não desconhecemos a profunda discussão sobre o conceito de “interesse público” como um dos 
fundamentos do Direito Administrativo, desde uma visão clássica defendida, por exemplo, por 
BANDEIRA DE MELLO, passando pelas fortes críticas de BINEMBOIM, ÁVILA e JUSTEN FILHO, v.g., até a 
revalorização e defesa feita por EMERSON GABARDO e DANIEL WUNDER HACHEM, também 
exemplificativamente. Para os fins do presente trabalho, basta o senso comum sobre a expressão. 
Para aprofundamento sobre o tema, veja-se: BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso de 
Direito Administrativo. 30. ed. rev. atualiz. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 59-76; GUSTAVO 
BINEMBOJM, Da supremacia do interesse público ao dever de proporcionalidade: um novo 
paradigma para o Direito Administrativo, p. 117-169; ÁVILA, Humberto. Repensando o “Princípio da 
Supremacia do Interesse Público sobre o Particular”. Revista Eletrônica sobre a Reforma do 
Estado (RERE), Salvador, Instituto Brasileiro de Direito Público, n. 11, set./nov., 2007, passim; 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 35-46; 
GABARDO, Emerson. Interesse Público e Subsidiariedade: o Estado e a Sociedade Civil para 
além do bem e do mal. Belo Horizonte: Forum, 2009, p. 251-324; GABARDO, Emerson; HACHEM, 
Daniel Wunder. O suposto caráter autoritário da supremacia do interesse público e das origens do 
direito administrativo: uma crítica da crítica. In: BACELLAR FILHO, Romeu F.; HACHEM, Daniel 
Wunder (coord.). Direito Administrativo e Interesse Público. Belo Horizonte: Fórum, 2010, p. 155-
201. 
541  ALESSI, Renato. Principi di Diritto Amministrativo. 4 ed. Milão: Giufré, 1978. v. I, p. 232-233; 
BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso..., op. cit., p. 66-67. “Esses interesses públicos, 
coletivos, dos quais a Administração deve dar satisfação, não são, se note bem, simplesmente o 
interesse da Administração entendida como aparato organizativo autônomo, mas sim o que foi 
chamado interesse coletivo primário, formado do complexo dos interesses individuais prevalentes 
em uma determinada organização jurídica da coletividade, enquanto o interesse do aparato, pode 
ser concebido como um interesse do aparato unitariamente considerado, seria simplesmente um 
dos interesses públicos secundários que se fazem sentir no seio da coletividade, e que pode ser 
realizados somente no caso de coincidência, e no limite de tal coincidência, com o interesse público 
primário”. Cf. ALESSI, Renato. Principi..., op. cit., p. 232-233. No original: “Questi interessi pubblici, 
collettivi, dei quali l’amministrazione deve curare il soddisfacimento, non sono, si noti bene, 
semplicemente l’interesse dell’Amministrazione intesa come aparato organizativo autonomo, 
sibbene quello che è stato chiamato l’interesse coletivo primario, formato dal complesso degli 
interessi individuali prevalenti in una determinata organizzazione giuridica dela collettività, mentre 
l’interesse dell’apparato, se può esser concepito un interesse dell’apparato unitariamente 
considerato, sarebbe semplicemente uno degli interessi secondari che si fanno sentire in seno alla 
collettività, e che possono essere realizzatti soltanto in caso di coincidenza, e nei limiti di siffatta 




público primário é aquele que se volta ao proveito geral, em contraposição ao interesse público 
secundário, que diz respeito apenas à Administração Pública ou que não coincida com o 
interesse de toda a coletividade, como afirma GASPARINI; não se confunde o interesse público 
primário com o interesse do aparato estatal, conveniências do Estado como sujeito de direito, 
como recorda MARÇAL JUSTEN FILHO.542  
Segundo parcela considerável dos administrativistas, somente o interesse público 
primário pode ser perseguido pela Administração Pública.543 BANDEIRA DE MELLO, contudo, 
afirma que os interesses estatais podem ser defendidos, “sobre não se chocarem com os 
interesses públicos propriamente ditos, coincidam com a realização deles”, ou seja, quando 
os primeiros forem instrumentais em relação ao interesse público primário.544 Obviamente que 
isso também é realidade no âmbito das funções do Direito Tributário, por todo o exposto: a 
atuação estatal no âmbito da tributação necessariamente deverá ter por bússola a busca do 
interesse público primário – a igualitária repartição dos encargos no âmbito da finalidade fiscal, 
incluindo o combate à evasão fiscal ou mesmo a finalidade constitucional ou legal que 
fundamenta a atuação extrafiscal. A utilização do interesse público primário como guia para o 
interesse público secundário é considerada por FERNANDO ANDREONI VASCONCELLOS como 
exigência de coerência, sua base avaliativa diante dos diferentes argumentos dos atores do 
Direito Tributário.545 Cremos, contudo, ser possível falar da legítima busca de um interesse 
público secundário – um interesse estatal, como o aumento de arrecadação, por exemplo – 
desde que isso não se choque com os possíveis interesses públicos primários do âmbito 
tributário: com isso, é possível analiticamente tratar de tais interesses em separado, sem 
considerar o tema um tabu. 
HUMBERTO ÁVILA, com supedâneo na doutrina alemã, diferencia os fins internos – 
que “estabelecem um resultado a ser alcançado que reside na própria pessoa ou situação 
objeto de comparação e diferenciação” – e os fins externos – aqueles “que não são 
propriedades ou características dos sujeitos atingidos, mas que se constituem em finalidades 
atribuídas ao Estado e que possuem uma dimensão extrajurídica”.546 ANDREI VELLOSO, por 
 
542  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 15-16; 
JUSTEN FILHO, Marçal. Curso..., op. cit., p. 38-39. Veja-se também: BATISTA JÚNIOR, Onofre 
Alves. Princípio Constitucional da Eficiência Administrativa. 2. ed. rev. atual. Belo Horizonte: 
Fórum, 2012, p. 80-81. 
543  GASPARINI, Diógenes. Direito..., op. cit., p. 15; JUSTEN FILHO, Marçal. Curso..., op. cit., p. 39. 
544  BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso..., op. cit., p. 66. 
545  VASCONCELLOS, Fernando Andreoni. Interpretação do Direito Tributário: entre a coerência e a 
consistência. Curitiba: Juruá, 2014, p. 104-108. 
546  ÁVILA, Humberto. Proporcionalidade e Direito Tributário. In: SCHOUERI, Luís Eduardo (coord.). 
Direito Tributário: homenagem a Alcides Jorge Costa. São Paulo: Quartier Latin, 2003. v. I., p. 333. 
Para PAULO ROCHA, tal distinção equivale à realizada entre finalidade fiscal e extrafiscal. O tema é 
importante para a realização da chamada ponderação, no bojo da teoria dos direitos fundamentais, 
o que traz dificuldades próprias pela complexidade da definição dos fins das normas tributárias. Cf. 




sua vez, diferencia entre fins de justiça tributária e fins coletivos, que podem ser internos ou 
externos.547  
O tema é relevante para a compreensão da noção de Eficiência estatal no âmbito 
tributário e, por consequência, da própria Praticabilidade Tributária. É que se a Eficiência for 
observada num sentido totalizante, como “boa administração” no âmbito fiscal – a incluir a 
maior arrecadação possível com a maior justa repartição do encargo atingível e da maneira 
mais simples para o Estado e para o particular – estaríamos falando de eficiência e 
praticabilidade como “interesses públicos primários”; se o enfoque for apenas a eficiência de 
procedimentos estatais visando a simplificação de seus atos, em seu interesse por economia 
procedimental, tem-se a busca de um interesse público secundário, e assim por diante. Por 
tal razão, há intensa discussão doutrinária sobre a existência de uma finalidade 
“simplificadora” das normas tributárias e sobre se elas seriam um fim interno ou externo a ser 
buscado.548 Essa relevância analítica ficará clara quando tratarmos do Princípio da Eficiência 
e do conceito de Praticabilidade Tributária.549 
 
2.4 O DIALETO “FALADO” NO DIREITO TRIBUTÁRIO: USO LINGUÍSTICO 
 
2.4.1 LINGUAGEM JURÍDICA “CULTA” E “VULGAR”, OS DIALETOS E OS MUITOS AUDITÓRIOS. 
RECORDANDO OS SISTEMAS JURÍDICOS DE ALCHOURRÓN E BULYGIN 
 
As línguas variam, seja no léxico, seja na sintática, seja na forma de pronúncia de 
um vocábulo, existindo uma diversidade de vozes e tipos discursivos que geram a heterologia 
ou pluridiscursividade.550  
Como cediço, uma língua não é um sistema unitário, mas um conjunto de sistemas 
linguísticos, um diassistema, com pelo menos três tipos de diferenças internas apontadas 
por CELSO CUNHA e LINDLEY CINTRA, que permitem melhor compreensão das variadas 
diferenças decorrentes do polimorfismo, de normas, a orientar a “deriva” da língua: a) de 
espaço geográfico ou variações diatrópicas, com falares locais, regionais etc.; b) diferenças 
socioculturais ou variações diastrásticas, como o nível culto, língua padrão, nível popular etc. 
 
547  VELLOSO, Andrei Pitten. O princípio da Isonomia Tributária: da teoria da igualdade ao controle 
das desigualdades impositivas. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 77-80 e p. 145. Veja-
se também: CARVALHO, Ricardo Siqueira de. Substituição Tributária: estrutura e função. 2017. 
Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal do Paraná, Curitiba: UFPR, 2017, p. 238-
242. 
548  VELLOSO, Andrei Pitten. O princípio...op. cit., p. 115. 
549  Veja-se: subseção 2.5, infra (sobre o Princípio da Eficiência) e o capítulo 3 (sobre o conceito de 
Praticabilidade Tributária). 
550  BARROS, Diana Luz Pessoa de. Contribuições..., op. cit., p. 30-31; BELINE, Ronald. A variação..., 




e c) diferenças entre os tipos de expressão ou variações diafásicas, como a língua falada, 
escrita, literária, técnicas, informal etc.551 Ainda que todas sirvam para os seus usuários no 
processo comunicacional, a língua padrão, apenas uma dentre as variedades de um idioma, 
“é sempre a mais prestigiosa, porque atua como modelo, como norma, como ideal lingüístico 
de uma comunidade. Do valor normativo decorre a sua função coercitiva sobre as outras 
variedades [...]”, convivendo, dentro da língua, forças centrífugas de inovação e centrípetas 
de conservação, de continuidade e de inovação.552 A variação pode se dar, portanto, até no 
nível individual pelos diferentes usos em linguagens formais e coloquiais e pode-se pensar na 
possibilidade de que algumas dessas variantes acabem sendo incorporadas ao sistema 
linguístico, num processo de mudança que é perceptível nas análises de formas escritas e 
faladas de períodos diferentes, em que o uso ditou o que veio a ser norma; linguistas chegam 
a apontar a existência de um tipo de bilinguismo, entre a norma padrão e o informal, a 
diglossia.553 As características regionais de uma língua dão ensejo ao que se chama de 
dialeto, que são estruturas linguísticas diferençadas de um idioma com um determinado limite 
geográfico, mas que não alcançam a categoria de língua.554  
E como se fixa a língua padrão? Bem, esse é um labor tipicamente normativista de 
estudiosos da língua, dos gramáticos – ainda que, como recorde LYONS, a linguística atual 
considere-se descritiva, em oposição à gramática tradicional –, e que pode estar em maior ou 
menor grau fixado juridicamente, inclusive.555 Há variados critérios discutidos na Linguística 
para a fixação da noção do “correto”, como o da autoridade, o geográfico, o literário, o 
aristocrático, o democrático, o lógico, o estético etc.556 CELSO CUNHA e LINDLEY CINTRA 
 
551  CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática..., op. cit., p. 3; BELINE, Ronald. A variação..., 
op. cit., p. 122-125, p. 128-130; PIETROFORTE, Antonio Vicente Seraphim. A língua..., op. cit., p. 
92-93; CHAGAS, Paulo. A mudança linguística. In: FIORIN, José Luiz (org.). Introdução à 
Linguística I. Objetos Teóricos. 6. ed. São Paulo: Contexto, 2012, p. 150. 
552  CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática..., op. cit., p. 4; FERDINAND DE SAUSSURE, Curso 
de Linguística Geral, p. 16; PAULO CHAGAS, A mudança linguística, p. 150. 
553  BELINE, Ronald. A variação..., op. cit., p. 127 e p. 139; PAULO CHAGAS, A mudança linguística, p. 
142-143; MÁRIO EDUARDO VIARO, Etimologia, p. 111; LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., 
op. cit., p. 37, 207 e p. 212-213. 
554  Alguns linguistas o diferenciam do falar, que se consubstancia na expressividade peculiar de uma 
região, sem o grau de coerência do primeiro, um “dialeto empobrecido”, que pode ser regional ou 
local . Diferencia-se, ainda, o sotaque – restrito a variedades de pronúncia com mudanças 
gramaticais e vocabulares e a gíria, uma “linguagem informal com vocabulário rico em expressões 
metafóricas, jocosas, elípticas e mais efêmeras que as da língua tradicional”, um “dialeto usado por 
determinado grupo social”. Cf. CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática..., op. cit., p. 4-
5; LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 201; HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro 
de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário Houaiss... op. cit., p. 971. 
555  LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 9, p. 34-36, p. 38 e p. 207; MARGARIDA 
PETTER, Linguagem, língua, linguística, p. 19. No caso brasileiro, a CF/88 fixa o português como 
língua oficial (art. 13), e há normas que preveem regras ortográficas – que não exaurem o campo 
linguístico. Vide também a subseção 1.1.1 supra (nota 77). 
556  CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática..., op. cit., p. 6-7; LYONS, John. Linguagem e 




preferem, acima de todos, “o da aceitabilidade social, a consuetudo de Varrão, o único válido 
em qualquer circunstância”.557 Impossível não recordar da pragmática e do mínimo de eficácia 
de KELSEN, numa analogia com o Direito... 
Alguns exemplos vêm a calhar. Há a tendência hoje no Brasil, de perda dos 
pronomes átonos ou clíticos: “eu vi ele” ao invés de “eu o vi”, sendo a primeira considerada 
como não padrão, com reações heterogêneas em que uns não percebem o desvio e outros o 
reprovam.558 Essa variante não provocou mudança linguística – ao menos até o momento –, 
ainda que no campo da “fala”, do “desempenho”, seja corriqueira e aceita. Caso diferente é a 
evolução histórica que vai do uso exclusivo do pronome pessoal de segunda pessoa “tu”, 
herdado do latim, para, em casos formais, “Vossa Mercê”, que com o tempo perde o ar de 
formalidade pela ampla difusão, e surgem formas reduzidas como “vosmecê” até o atual 
“você”, que praticamente substituiu o “tu” no português falado no Brasil, numa mudança 
gradual, salvo em algumas regiões, e que, mais reduzido, pode ser encontrado sob a forma 
de “cê” ou “ocê” na linguagem falada e “vc” na linguagem escrita da internet.559 Aponta-se, 
como um dos móveis da mudança linguística – e que, no limite, pode levar ao surgimento de 
outra língua, como se deu entre o latim e as línguas românicas – a lei do mínimo esforço, 
pela qual haveria uma tendência de adoção de formas mais simples, contrabalanceada pela 
necessidade de mútua compreensão.560 
Num paralelo, a “língua jurídica” também muda de modo formal e informal.561 A 
mudança formal se dá pelos processos de revogação/promulgação em sentido amplo, assim 
como pelas diversas formas de criação e extinção dos instrumentos jurídicos em geral, tais 
como assinaturas de contratos, expedição de atos administrativos, anulações, revogações, 
publicação de sentenças judiciais, decisões em âmbito recursal etc. As mudanças informais 
por excelência são os costumes – quando aceitos pelo ordenamento – e a revolução, que 
substitui a “língua” integralmente, desde “fora” do ordenamento jurídico vigente.  
Do mesmo modo, a forma de “falar” esta “língua” jurídica, também varia, “deriva”. 
Causa perplexidade aos leigos – e às vezes aos próprios juristas – o fato de que, 
sem que haja nenhuma modificação das formulações normativas as normas jurídicas mudem, 
ou mesmo a existência das diferentes proposições normativas que são construídas nos 
 
557  CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática..., op. cit., p. 8. 
558  CHAGAS, Paulo. A mudança..., op. cit., p. 150-151. 
559  Ibidem, p. 151-152. 
560  Ibidem, p. 162; LYONS, John. Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 156. Aponta-se também ao 
lado da lei do menor esforço que não é pacífica, a da clareza comunicativa. LYONS, John. 
Linguagem e Lingüistica..., op. cit., p. 156. 
561  Sobre o tema, do ponto de vista constitucional, veja-se, exemplificamente: FERRAZ, Anna Candida 
da Cunha. Processos informais de mudança da Constituição: mutações constitucionais e 




debates da dogmática sobre um único texto.562 Há muitos exemplos, e um recente é o da 
decisão do Supremo Tribunal Federal – STF sobre a prisão de condenados em Segunda 
Instância sem o trânsito em julgado.563 Isso, contudo, é parte incontornável da realidade 
linguística como um todo: um texto está sujeito a múltiplas leituras e o sentido – a norma 
jurídica ou a proposição normativa – que um leitor constrói da leitura das formulações 
normativas pode ser diferente da de outros leitores ou da que ele mesmo havia construído 
antes. A grande questão debatida do ponto de vista filosófico, como visto, é se existe ou não 
“uma” ou “algumas” interpretação(ões) correta(s), ou, ao menos, instrumentos procedimentais 
para contornar em parte a realidade caótica que pode advir de uma tal situação: como trazer 
segurança à semiose jurídica, vale dizer, como construir segurança jurídica? Afinal, esse pode 
ser um procedimento racional ou estamos entregues à discricionariedade absoluta da vontade 
do decisor? A reabilitação da razão prática e critérios procedimentais retórico-argumentativos 
nos parecem a resposta, como exposto.564 
Contudo, colocando entre parênteses o controle racional para a efetiva decisão de 
algum caso concreto, todos sabemos que a forma de “falar” a “língua jurídica” é bastante 
diversa, de pessoa para pessoa, de órgão para órgão. Como antes exposto, é comum que 
muitas interpretações sejam possíveis dentro da moldura normativa – ainda que nos limitemos 
a uma efetiva interpretação e não ao uso descontrolado do texto –, e a escolha da que se 
considera “correta” do ponto de vista pessoal também varia bastante, conforme o auditório ou 
idiossincrasias pessoais – ainda que tal visão não venha a ser a válida no interior do 
ordenamento jurídico. 
ALEXY aponta a existência de diferentes discursos jurídicos – que poderíamos 
correlacionar, em homenagem a PERELMAN, aos diferentes auditórios: a ciência jurídica, a 
decisão judicial, a própria discussão judicial, o tratamento jurídico de questões legais, em 
comissões ou na legislação, discussão de questões legais entre estudantes, juristas, 
advogados ou outras pessoas capacitadas e debates na mídia.565 Recordemos o que afirmou 
CALÓGERO, em debate com PERELMAN: “[o] legislador não se dirige somente aos juízes; dirige-
se, acima de tudo, ao público”.566 De nossa parte, cremos que se poderia ainda apontar outros 
diferentes auditórios, como o debate parlamentar, propriamente dito, assim como as 
discussões e enunciações do Poder Executivo, por exemplo.  
Cada auditório “fala” a “língua” jurídica a seu modo e com suas diferentes dimensões 
ilocucionárias e perlocucionárias. A variação pode se dar até no nível individual. Um estudo 
sobre dialetos, gírias, “falares” e “sotaques” da língua jurídica seria bastante instigante. 
 
562  RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de..., op. cit., p. 12. 
563  Veja-se a decisão do STF no HC n. 126292, Rel. Min. Teori Zavascki, Julg. 17.02.2016. 
564  Veja-se a subseção 1.3.3, supra. 
565  ALEXY, Robert. Teoria..., op. cit., p. 211. 
566  PERELMAN, Chaïm. Retóricas, op. cit., p. 37. 
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Fato é que cada intérprete, consciente ou não disso e de forma mais ou menos 
solipsista, cria seu próprio e individual microssistema jurídico supostamente coerente – e 
coloquemos parênteses sobre a maior ou menor capacidade de manejo dos textos de direito 
positivo, entre real “interpretação” e entre “uso descontrolado”, que, supomos, ocorra mais do 
ponto de vista externo, com a população em geral e a mídia, por exemplo. Cada intérprete 
constrói, ao menos, um sistema no sentido do Normative Systems, normalmente sem 
qualquer pretensão de totalidade, mas apenas para a solução de problemas concretos.567 Daí 
existirem sistemas “concorrentes”, a digladiar-se na arena retórica, o que é bastante 
perceptível num processo judicial, em que o autor apresente o seu “sistema” ao Judiciário, 
contraposto pelo “sistema” do réu, que são analisados pelo juiz para, na sentença, apresentar 
o seu, que pode não ser o definitivo, pois a semiose continua em sede recursal, dentro desse 
dialogismo já explicitado. O mesmo ocorre em outras searas, como no debate legislativo, por 
exemplo, ao interpretar e aplicar o texto constitucional.568 
Ainda do ponto de vista interno do Direito, a população em geral, cada cidadão ou 
agente público que necessita cumprir regras jurídicas, também acaba por criar seus próprios 
“sistemas” – e aqui entra o debate sobre a “incidência” da norma jurídica, que não 
aprofundaremos – decidem, com base nele, qual conduta adotar, cumprir ou não a prescrição, 
da forma como interpretada.569 Tais “sistemas” individuais podem ser aceitos ou não no caso 
de verificação por alguma autoridade jurídica, acerca do cumprimento da norma, que tachará 
a conduta individual como lícita ou ilícita, conforme o seu “sistema”. 
E esse dialogismo ocorre também do ponto de vista externo ao Direito: a doutrina e 
a “opinião pública” interpretam e criticam os “sistemas” jurídicos que vão sendo construídos e 
que efetivamente vencem um determinado debate legislativo, administrativo ou judicial. 
Obviamente que a força ilocucionária dos discursos metalinguísticos da doutrina e da opinião 
pública não é performativa, não cria normas jurídicas; mas, não se pode negar que exercem 
influência perlocucionária, maior ou menor, nos agentes normativos; há uma polifonia no 
sentido bakhtiniano entre os discursos interno e externo do Direito, há uma espécie de 
constrangimento social e contextual que pode ser objeto de uma análise pragmática de cunho 
interdisciplinar ou por outras ciências. E, ainda que não se possa, com tais regras de 
 
567  Sobre os sistemas rivais, veja-se: MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. Positivismo 
Jurídico... op. cit., p. 112. Veja-se, também, a subseção 1.2.1.3, supra. 
568  Há, com efeito, como recorda ANNA FERRAZ, interpretação da Constituição pelo legislador, ao aplicá-
la, criando leis; pelo Judiciário, pelos instrumentos judiciais de controle de constitucionalidade; e, 
em alguns casos, mesmo na esfera administrativa de forma imediata. Cf. FERRAZ, Anna Candida 
da Cunha. Processos..., op. cit., p. 64-91; p. 104-125; p. 146-157. 
569  Sobre o debate acerca da incidência de normas jurídicas, veja-se: PONTES DE MIRANDA, 
Francisco Cavalcanti. Tratado de Direito Privado. Parte Geral. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 1970, 





racionalidade discursiva, evitar-se a existência de mais de uma opção decisória racional ou, 
ainda, uma decisão fora da moldura normativa, resta a possibilidade da eterna discussão e 
debate no auditório da ciência jurídica e da opinião pública, afinal, o “fato de que o caráter 
final da decisão jurídica, em nome dos propósitos práticos da tomada de decisões, impõe um 
fechamento, não pode insulá-la contra novas interpelações da razão crítica”.570 
Em face desses múltiplos sistemas rivais surgem dissensos doutrinários e críticas 
atrozes às interpretações – e os decorrentes sistemas – criados pelo Legislativo ou pelo 
Judiciário, ao aplicar normas superiores. Aqui pode-se fazer um paralelo a título metafórico: 
por vezes, a doutrina se assemelha ao papel dos gramáticos a prescrever o uso culto, dessa 
vez da “língua” jurídica aos aplicadores de normas que, muitas vezes, na visão dos primeiros, 
parecem falar um linguajar vulgar, um dialeto rudimentar, com um sotaque incompreensível 
ou com gírias abjetas, a ofender o puro vernáculo – o sistema criado pelo doutrinador que 
está a criticar. 
Em suma, vivemos numa Babel jurídica. Saber disso é um passo para compreendê-
la melhor. 
 
2.4.2 O DIALETO DOUTRINÁRIO VS. O DIALETO DOS APLICADORES: A BABEL JURÍDICO-TRIBUTÁRIA 
BRASILEIRA 
 
Dizíamos, há pouco, que vivemos numa Babel Jurídica, dado que todo texto 
normativo potencialmente pode ser lido de múltiplas formas, o que é notável nos distintos 
auditórios de “falantes” da língua jurídica: os aplicadores, a doutrina, os cidadãos em geral 
etc. O Direito Tributário também se perfaz de um jogo linguístico, um “jogo dialético, em várias 
dimensões, que se joga no tempo e no espaço, com diversos atores, com diferentes poderes” 
como nos fala JEAN-CLAUDE MARTINEZ e PIERRE DI MALTA.571 
Com base nisso, havíamos firmado, numa metáfora, que os doutrinadores muitas 
vezes se assemelham aos gramáticos, tratando do uso culto da “língua” jurídica e vendo, 
muitas vezes, no uso que dela fazem os aplicadores das normas um dialeto sofrível. Talvez 
não haja exemplo maior disso do que a situação que encontramos em relação ao Direito 
Tributário brasileiro!  
 
570  MACCORMICK, Neil. Retórica... op. cit., p. 361. 
571  MARTINEZ, Jean-Claude; DI MALTA, Pierre. Droit Fiscal Contemporain. Tom. 1: L'impôt, le fisc, 
le contribuable. Paris: Librairies Techniques, [entre 1978 e 1996], p. 139. No original: “C’est un jeu 
dialectique, à plusieurs dimensions, qui se joue dans le temps et dans l’espace, avec plusieurs 
acteurs, aux pouvoirs différents”. Indicamos um interessante texto sobre o aspecto dialógico dos 
conceitos tributários: SOUZA, Priscila; FAVACHO, Fernando Gomes. Intertextualidade entre 
Subsistemas Jurídicos: a “novilíngua” no Direito Tributário Brasileiro. In: GRUPENMACHER, Betina 




Citemos um caso, a título de paradigma: FRANA ELIZABETH MENDES denuncia o que, 
para ela, seria uma quebra da noção de segurança jurídica, em meio ao constante aumento 
de competências tributárias por modificações constitucionais.572 O STF seria, em sua visão, 
cúmplice, apontando ela o exemplo da revogação da imunidade do IR para os maiores de 65 
anos que recebessem proventos de aposentadoria, realizada pela EC n. 20/98, que seria, a 
seu ver, a quebra de uma cláusula pétrea. Seriam “’invenções’ e ‘achismos’ [...] sem 
embasamento científico” que “passam a valer como verdades absolutas”.573 
Citamos um exemplo, mas um olhar cuidadoso verificaria sua multiplicação 
exponencial. Apontam-se inconstitucionalidades e ilegalidades em muitas normas tributárias, 
de Emendas Constitucionais ao mais simples ato normativo. Apontam-se equívocos 
interpretativos reiteradamente praticados por julgadores administrativos e judiciais. Como 
assevera a mencionada autora, chegou-se a um ponto em que “[a] doutrina parece que se 
cansou de postular argumentos jurídicos, técnicos e válidos perante o sistema, vencida pelo 
cansaço e descrença”.574 É o desânimo dos cultores de um “linguajar” jurídico culto diante do 
que consideram um ultraje ao vernáculo perpetrado por falantes descuidados. 
Realmente, a boa qualidade das reflexões científicas no auditório da Dogmática 
Tributária aproxima sua visão do que poderíamos considerar um uso culto da “linguagem” 
jurídico-tributária. No mundo dos falantes – aplicadores de normas jurídico-tributárias – no 
âmbito do Legislativo, do Executivo e do Judiciário, o uso culto pode causar e causa influência. 
Aqui e ali encontraremos um falar refinado – sob os critérios da doutrina. Todavia, em tais 
auditórios, temos a língua do dia-a-dia, a fala vulgar que é exitosa no cumprimento de sua 
função de prescrição de condutas e de resolução de conflitos, mas que parece um ruído a 
certos ouvidos refinados. 
Ambos os níveis, o culto e o vulgar, são usos potenciais da “língua” jurídico-tributária. 
A competência linguística – a língua – é a mesma; o desempenho – a fala – é muito diferente. 
Uma semiose completa do Direito Tributário brasileiro precisa levar em conta tais níveis e 
reconhecer o valor de ambos. Desconsiderar as críticas doutrinárias à interpretação dos 
aplicadores é usar uma língua sem conhecer suas regras gramaticais, é usar um vocabulário 
empobrecido e não ter as ferramentas para preencher todo o seu potencial linguístico. Não 
levar em consideração a forma como o Direito Tributário é efetivamente compreendido na 
prática é falar uma língua morta. 
Com isso em mente, passaremos a uma análise da relevância dos princípios jurídicos 
 
572  Apontando os seguintes casos: EC n. 3/93 (IPMF), substituído pela CPMF; EC n. 29/2000, sobre o 
IPTU progressivo; EC n. 33/2001, sobre a CIDE-combustíveis; EC n. 39/2002, sobre a COSIP e a 
EC n. 42/2003, com modificações para o IPVA. Cf. MENDES, Frana Elizabeth. Princípios tributários 
e as normas de proteção ao contribuinte. In: CARVALHO, Ana Carolina Papacosta Conte de et. al. 
Derivação..., op. cit., p. 494-495. 
573  MENDES, Frana Elizabeth. Princípios...op. cit., p. 496. 
574  Ibidem, p. 495. 
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também em sua dimensão semântico-pragmática, para, posteriormente, cuidarmos do 
Princípio da Eficiência em matéria tributária, que servirá de fundamento para nosso estudo. 
 
2.4.3 AXIOLOGIA E ARGUMENTAÇÃO NO ESTADO DE DIREITO: PRINCÍPIOS E REGRAS NO DIREITO 
TRIBUTÁRIO 
 
Com uma boa pitada metafórica, os princípios jurídicos já foram chamados, por 
exemplo, de “[...] fundamentos [...]”, “[...] pilares [...]”, “[...] pilastras [...]” e “[...] alicerces [...]” 
do edifício do direito.575 Chegou o momento de tratar um pouco deles, recordando que seu 
conceito vem sendo debatido de há muito e que, na contemporaneidade, tornou-se comum 
no discurso jurídico a distinção entre “regras” e “princípios”; ainda que, como o faz HELENO 
TORRES, aponte-se o enfraquecimento da distinção, utilizaremo-na por sua consagração nos 
auditórios da dogmática, do Legislativo e do Judiciário, nacional e internacional, como recorda 
ÁVILA.576  
Aproveitando-se os ensinamentos de ÁVILA, podemos visualizar duas principais 
correntes sobre as diferenças entre princípios e regras: a) a “distinção fraca”: teoria clássica 
do Direito Público que vê os princípios como normas de grande abstração, indeterminação e 
generalidade, com abertura para uma considerável subjetividade do aplicador, em 
contraposição às regras, de maior objetividade, inexistindo diferenças de propriedades entre 
tais espécies normativas e b) a “distinção forte”: que entende existirem diferenças de estrutura 
entre as espécies normativas, sendo as regras instituidoras de deveres definitivos, que não 
podem ser superados por razões contrárias, aplicadas por meio da subsunção, e os princípios, 
por sua vez, estabelecendo deveres provisórios, sujeitos a derrotabilidade, aplicados por meio 
da ponderação, em que se se avalia o peso das razões colidentes.577  
ÁVILA defende uma “distinção forte” com conceitos próprios, ao considerar como 
“princípios” – que incluem aqueles em sentido estrito e os sobreprincípios – normas que 
“demandam uma avaliação da correlação entre o estado de coisas a ser promovido e os 
efeitos decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção”, e como “regras” as 
 
575  Por exemplo: CARRAZZA, Roque Antonio. Curso..., op. cit., p. 43-44; VIEIRA, José Roberto. A 
regra-matriz..., op. cit., p. 36; COSTA, Regina Helena. Curso..., op. cit., p. 53. 
576  TÔRRES, Heleno Taveira. Direito..., op. cit., p. 540-551; ÁVILA, Humberto. Princípios e Regras e a 
Segurança Jurídica. In: BARRETO, Aires Ferdinando et al. Direito Tributário e Segurança 
Jurídica. São Paulo: Noeses - Ibet, 2005, p. 189 e p. 251-278. 
577  ÁVILA, Humberto. Princípios..., op. cit., p. 190-192. Como exemplo paradigmático de um conceito 
de princípio típico da distinção “fraca”, veja-se: “Princípio  é, pois, por definição, mandamento nuclear 
de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes 
normas, compondo-lhes o espírito e servindo de critério para exata compreensão e inteligência  
delas,  exatamente  porque  define  a  lógica  e  a  racionalidade  do sistema  normativo, conferindo-
lhe  a tônica  que  lhe  dá  sentido  harmônico.” Cf. BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso..., 




normas que “exigem a avaliação da correspondência, sempre centrada na finalidade que lhe 
dá suporte ou nos princípios que lhe são axiologicamente sobrejacentes, entre a construção 
conceitual da descrição normativa e a construção conceitual dos fatos”.578 Referido autor 
ainda identifica, além delas, chamadas de normas de primeiro grau, as normas de segundo 
grau, como os postulados normativos aplicativos e postulados hermenêuticos.579 
FREDERICK SCHAUER recorda que a voz “regra” evoca um certo grau de precisão ou 
especificidade, uma formulação canônica, o que seria ausente nos “princípios”. Após criticar 
a distinção de DWORKIN, o autor prefere conformar-se com a distinção entre regras 
concludentes e superáveis, sem levar em consideração a noção de generalidade para a 
diferenciação.580 Para SCHAUER, toda regra contém uma generalização e toda generalização 
prescritiva possui uma justificação, que é uma categoria mais geral, sendo definida como “el 
mal que se pretende erradicar o la meta que se pretende lograr”, em que as justificações 
podem existir em diversos níveis diferentes, determinando qual dentre as muitas 
generalizações logicamente equivalentes de algum fato será elegido como o predicado fático 
da regra resultante.581 Ao generalizar, a regra ganha, portanto, uma causalidade probabilística 
com a justificação.582  
O tema é complexo e, para o que aqui pretendemos, podemos utilizar uma visão 
simplificada, eis que não nos interessa a discussão ontológica sobre espécies normativas.583 
Se toda palavra carrega a semente da ambiguidade e vaguidade, cremos que as normas-
princípios tendem a apresentar uma abertura semântica mais intensa do que as regras, o que 
poderíamos firmar como um consenso, mas que não resolve o problema de sua identificação.  
Questão à parte a eventual existência de diferenças estruturais do ponto de vista 
sintático-semântico, podemos dar como certo que há diferenças em relação ao conteúdo e ao 
uso de tais normas, ou seja, no aspecto semântico-pragmático. Quando analisamos princípios 
jurídicos, mais que a análise de sua estrutura, importa a compreensão de sua função: é aqui 
que reside o seu primordial diferencial e o desafio do exegeta. Estaremos diante de vocábulos 
de conteúdo semântico bastante aberto, que denotam valores – a implicar a tormentosa 
 
578  ÁVILA, Humberto. Sistema..., op. cit., p. 38-40; ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios..., op. cit., 
p. 70. 
579  ÁVILA, Humberto. Sistema..., op. cit., p. 38-44, passim. 
580  SCHAUER, Frederick. Las Reglas…, op. cit., p. 70-71. 
581  Ibidem, p. 80-85. SCHAUER fornece o seguinte exemplo: se a motivação visada é evitar o 
aborrecimento de clientes, bastará ao restaurante proibir a entrada de cães, por generalização, 
situação em que não se faz necessário proibir a entrada de cães negros. A cor do animal é uma 
qualidade irrelevante para o atingimento da finalidade buscada. 
582  Ibidem, p. 87. 
583  Recordamos as relevantes contribuições de DWORKIN e de ALEXY no trato da matéria, que são 
apenas a ponta do iceberg no profundo debate existente: DWORKIN, Ronald. Uma questão..., op. 
cit., passim; ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São 




questão axiológica e ideológica intranormativa – redundando em amplas conexões sêmicas e 
díspares conclusões de sentido. Os princípios são normas que expressam valores de alta 
relevância para uma dada sociedade, positivados no ordenamento jurídico, e que servem 
como limite hermenêutico para a aplicação das normas de nível hierárquico inferior, como 
uma bússola para a eleição de uma dentre as possíveis interpretações, na moldura 
kelseniana.584  
Há aqui um claro elemento ideológico, típico da análise pragmática. No campo da 
análise ideológica, mas tentando limitá-la ao estritamente jurídico, tem-se o exemplo de JOSÉ 
ROBERTO VIEIRA, que considera estarem incluídas numa análise pragmática “[...] as 
preocupações ideológicas, traduzidas pelo reconhecimento das normas-princípios, em que o 
legislador depositou os valores que lhe são mais caros [...]” e a intenção dos usuários da 
linguagem, para, ao fim, argumentar que cabe à Dogmática Jurídica, autolimitando-se, o 
reconhecimento dos valores internalizados no ordenamento jurídico como princípios –  uma 
“[...] ideologia intranormativa [...]” –, assim como na existência de hierarquia entre tais 
conteúdos axiológicos.585    
Com isso, parece-nos bastante adequada a explanação de PAULO DE BARROS 
CARVALHO sobre as quatro acepções arroladas para o termo “princípio”, como uma descrição 
de como normalmente o termo é utilizado pelo discurso jurídico pátrio: a) como norma jurídica 
de posição privilegiada e portadora de valor expressivo; b) como norma jurídica de posição 
privilegiada que estipula limites objetivos; c) como os valores insertos em regras jurídicas de 
posição privilegiada, mas considerados independentemente das estruturas normativas; e d) 
como o limite objetivo estipulado em regra de forte hierarquia, tomado, porém, sem levar em 
conta a estrutura da norma.586 Poderíamos, contudo, afirmar que as acepções “b” e “d” não 
seriam consideradas, no sentido por nós utilizado, como exemplos de “princípios”, mas de 
“regras”, por suas qualidades semântico-pragmáticas.587 O que fazemos, de qualquer modo, 
é uma distinção “fraca”, ainda que concordemos que a aplicação dos princípios permita a 
avaliação de seu cumprimento em graus, exatamente por sua abertura semântica 
considerável. 
Muitas vezes percebe-se que um mesmo enunciado jurídico possuirá múltiplas 
dimensões, funcionando como princípio e regra, como predica ÁVILA no caso da Legalidade, 
 
584  KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 393. 
585  VIEIRA, José Roberto. A regra-matriz..., op. cit., p. 52-53; VIEIRA, José Roberto. Qual Revisão 
Constitucional? Jornal SESCAP, p. 16, ago. 1993p. 16; VIEIRA, José Roberto, Reforma Tributária: 
de Salomão a Souto, uma armadilha, p. 114. 
586  CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 169-170. No mesmo sentido: CARVALHO, Paulo 
de Barros. Direito Tributário, Linguagem..., op. cit., p. 256-257. 




por exemplo.588 Afinal, como afirma SCHOUERI, partindo-se do pressuposto da diferença entre 
texto e norma, “de um mesmo dispositivo pode-se extrair uma norma que se reveste das 
características de um princípio e outra que melhor se enquadra como regra”.589 Como bem 
recorda o mesmo SCHOUERI, apesar dessa diferença entre princípios e regras, é tão arraigada 
a denominação de “princípio” a várias limitações constitucionais, “que já não seria viável opor-
se a ela”.590 
Como se nota, os princípios evocam valores. Contudo, concordando com PAULO DE 
BARROS CARVALHO, aludimos aos valores positivados em nosso ordenamento jurídico, 
“depositados pelo legislador (consciente ou inconscientemente) na linguagem do direito 
posto”, sem menção a uma “região de valores” platônica ou jusnaturalista.591 É interessante 
como os valores positivados por meio das normas chamadas de “princípios” possuem campos 
semânticos que se relacionam com os demais, com alguns de forma mais próxima, com outros 
de forma mais remota. São sentidos cujos parentescos, para alguns, parecem ser 
encontráveis por mero raciocínio dedutivo, como entendem, por exemplo, KLAUS TIPKE e 
DOUGLAS YAMASHITA.592 A coisa não nos parece tão simples, até mesmo porque falamos de 
conceitos vagos sujeitos a múltiplas interpretações e que só serão materializados no campo 
semântico-pragmático do discurso jurídico, sem a necessária vinculação de resposta única 
para casos futuros. A própria ideia de “dedução” pura e simples de uma norma de outra não 
nos parece possível por tudo o que já expusemos. Não cremos num mundo de conceitos, mas 
no uso consensual deles num determinado auditório. Neste trabalho, interessa-nos o uso 
doutrinário deles. 
Inegável, no entanto, que nos textos normativos encontramos enunciados a partir dos 
quais podemos construir normas identificadas como “princípios”, nas quais o discurso 
doutrinário e jurisprudencial vislumbra a existência de uma rede de semas, cujos sentidos se 
conectam com outras normas-princípios em relação de contiguidade, num verdadeiro 
fenômeno metonímico. Trata-se do típico fenômeno do dialogismo ou intertextualidade, no 
sentido bakhtiniano. Partindo-se do pressuposto do “legislador racional”, não deixa de fazer 
sentido a noção de princípios como justificações de outros princípios e estes como 
justificações de regras, na esteira do pensamento de SCHAUER, sempre como uma forma de 
 
588  ÁVILA, Humberto. Sistema..., op. cit., p. 123; ÁVILA, Humberto. Legalidade Tributária 
Multidimensional. In: FERRAZ, Roberto (coord.). Princípios e Limites da Tributação. São Paulo: 
Quartier Latin, 2005, p. 277-294. 
589  SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 267. 
590  SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário, op. cit., p. 268. 
591  CARVALHO, Paulo de Barros. Princípios e Sobreprincípios na interpretação do Direito. In: 
GRUPENMACHER, Betina Treiger. Tributação: Democracia e Liberdade, em homenagem à 
Ministra Denise Martins Arruda. São Paulo: Noeses, 2014, p. 833. 
592  “Princípios fundamentais e subprincípios deles deduzidos (princípios derivados) formam um sistema 
de princípios, a hierarquia de princípios”. Cf. TIPKE, Klaus; YAMASHITA, Douglas. Justiça..., op. 




reconstrução racional do ordenamento jurídico bruto. Inclusive, aqui se pode falar sem receios 
sobre princípios implícitos, que são decorrência dedutiva ou abdutiva – inclusive por meio do 
conceito de implicatura pragmática – de determinadas previsões do ordenamento jurídico, 
como bem explica JULIANO MARANHÃO.593 Com tais lentes, o que vem a seguir poderá ser 
compreendido adequadamente. 
Como mencionado, apontam-se muitos princípios tributários ou princípios gerais com 
repercussão tributária, como o do devido processo legal. Nesse particular, estamos falando 
do Direito Tributário teleologicamente direcionado à proteção do contribuinte, tendo por reflexo 
o desenho do poder de instituição e arrecadação de tributos pelo Estado. De forma direta, 
interessa-nos no presente trabalho as relações entre alguns valores primordiais de nosso 
ordenamento jurídico que se refletem no âmbito tributário com especificidades. Passaremos 
a tratar neste capítulo do Princípio da Eficiência, que nos parece essencial para a 
compreensão de nosso tema: Praticabilidade e Eficiência possuem uma íntima conexão, 
como veremos. Posteriormente nos debruçaremos em relação à Liberdade/Segurança 
Jurídica e à Justiça/Igualdade, com os correlatos princípios a eles vinculados mais 
diretamente, em especial o da Legalidade e o da Capacidade Contributiva, buscando um 
mínimo pacto semântico-pragmático com base na visão doutrinária – falar de consenso, no 
caso, talvez soe hiperbólico.594,595 Com isso, teremos a tríade axiológica que entendemos 
como relevante para o debate a que nos propusemos. 
 
2.5 O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 
 
2.5.1 A EFICIÊNCIA ALÉM DO DIREITO 
 
O sentido lexicográfico de “eficiência” aponta para uma sinonímia com o sentido de 
“eficácia”.596 Ainda assim, ONOFRE BATISTA aponta que se pode extrair uma sutil diferença 
 
593  MARANHÃO, Juliano Souza de Albuquerque. Positivismo Jurídico..., op. cit., p. 135-141. Veja-se 
também sobre normas derivadas: VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y Accion... op. cit., p. 167; 
RODRÍGUEZ, Jorge L. Lógica de..., op. cit., p. 45-46. 
594  “A segurança e a justiça têm sido referidas como os únicos elementos que, no direito, escapam à 
relatividade no tempo e no espaço”. Cf. MACHADO, Hugo de Brito. Princípio da Eficiência em 
Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio da Eficiência em Matéria 
Tributária. São Paulo: RT, 2006, p. 50. 
595  Veja-se o Capítulo 5. 
596  GABARDO, Emerson. Princípio Constitucional da Eficiência Administrativa. São Paulo: 
Dialética, 2002, p. 23. Nesse sentido, “eficiência” é compreendida como “poder, capacidade de ser 
efetivo, efetividade, eficácia”, a “virtude ou característica de (alguém ou algo) ser competente, 
produtivo, de conseguir o melhor rendimento com o mínimo de erros e/ou dispêndios”.  Procurando 
o significado do vocábulo “eficácia”, vemos algo como “virtude ou poder de (uma causa) produzir 
determinado efeito; qualidade ou caráter do que é eficaz”, a “segurança de um bom resultado; 




entre os conceitos: enquanto a “eficiência” privilegia a ação, a “virtude de produzir um 
resultado”, a “eficácia” aponta para que “este resultado seja bom”, para a qualidade do 
resultado.597 
O sentido comum pouco auxilia na compreensão técnica de “eficiência”, utilizada de 
forma plurívoca por diversas ciências, como “uma atividade racional, destinada a encontrar os 
melhores meios para a obtenção otimizada dos fins almejados”.598 Como um exemplo das 
ciências duras, na termodinâmica a eficiência é a “razão entre o trabalho realizado por uma 
máquina térmica em um ciclo completo e o calor absorvido por esta”.599 A Ciência Política 
também utiliza o conceito de eficiência e tomamos por exemplo as reflexões de JON ELSTER 
sobre o papel de normas constitucionais na eliminação de desperdícios que existiriam “se 
toda a legislação tomasse a forma de leis ordinárias que pudessem ser alteradas por maioria 
simples”, o que levaria à falta de estabilidade, ao parasitismo e à inconsistência agregada: a 
exigência de maioria qualificada para modificações constitucionais traz eficiência política, 
evitando a discussão perene de determinados temas.600 
A ciência que mais trabalhou a noção de eficiência, contudo, foi a Economia, que, de 
forma geral, a conceitua como “alcançar resultados a partir dos menores ‘inputs’ possíveis, 
ou, o que dá no mesmo, alcançar o maior ‘output’ possível a partir de determinados recursos”, 
ou seja, “alcançar os melhores resultados possíveis a partir de recursos limitados”.601 Há 
várias análises sobre a eficiência na área econômica. Como ensina KLAUS MATHIS, a definição 
da eficiência sempre foi uma preocupação da Economia do Bem-Estar, focada no 
desenvolvimento de critérios de medição da política econômica e sistemas de regulação 
econômica.602 Em tais análises, uma questão metodológica sempre colocada foi a escala de 
medição do bem-estar individual e coletivo, em que autores clássicos, como PIGOU, tentavam 
fazê-lo conforme as mudanças de utilidade experimentadas por indivíduos como o resultado 
das mudanças em sua situação econômica, utilizando uma escala cardinal, até que um 
proponente de uma nova teoria do bem-estar passou a utilizar uma escala ordinal para o 
conceito de utilidade, em diferentes status de melhor, pior ou igual: falamos de VILFREDO 
 
capacidade, produtividade”; “real produção de efeitos”; “qualidade ou característica de quem ou o 
que, num nível de chefia, de planejamento, chega realmente à consecução de um objetivo”. Cf. 
HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário 
Houaiss... op. cit., p. 723. 
597  BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 91-92. 
598  GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 23 e 91. 
599  HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles; FRANCO, Francisco Manoel de Mello. Dicionário 
Houaiss... op. cit., p. 723. 
600  ELSTER, Jon. Ulisses Liberto..., op. cit., p. 197-200. 
601  CARVALHO, Cristiano. Teoria..., op. cit., p. 65. 
602  MATHIS, Klaus. Efficiency instead of Justice? Searching for the Philosophical Foundations of the 
Economic Analysis of Law. Trad. Deborah Shannon. Nova Yorue: Spring, 2010, p. 31. Veja-se 





Para PARETO, em relação a escolhas individuais, uma situação ou interação é 
“eficiente” (Pareto eficiente, no jargão econômico) quando um indivíduo, pelo menos, fica em 
situação melhor do que antes e nenhum em situação pior; e é “ótima” (Pareto ótima) quando 
não se pode promover uma alteração sem que um dos indivíduos piore de situação.604 
Todavia, é complexa a aplicação de tal teoria ao Direito.605 A modificação no critério de 
PARETO foi realizada nos anos 30 do século passado, pelos economistas britânicos NICHOLAS 
KALDOR e JOHN R. HICKS, ao refletirem sobre uma situação típica do Direito: a decisão com 
base na ponderação de interesses em conflito.606 São situações não-paretianas, em que o 
benefício geral pode levar à piora da situação de um grupo ou indivíduo.607 Na eficiência 
KALDOR-HICKS, “uma utilidade é maximizadora se os ganhos do vencedores (winners) são 
suficientes ou maiores para compensar as perdas dos excluídos (losers)”.608 O indivíduo que 
sai perdendo em uma interação pode vir a ser compensado pelo que ganhou: como aponta 
CRISTIANO CARVALHO, esse é o próprio caso da tributação, “que deixa a todos os contribuintes 
em situação pior financeiramente, porém potencialmente recompensável em vista dos 
serviços públicos que a receita tributária possibilita”.609 
Também na Ciência da Administração o termo “eficiência” é bastante estudado, 
tendo, nas palavras de ONOFRE BATISTA, alcançado “enorme relevância”.610 Nela, cada 
organização é observada sob o ponto de vista da eficiência e da eficácia, de modo simultâneo, 
entendendo-se “eficácia” como a medida de alcance do resultado – uma preocupação com os 
fins alcançados, o fazer as coisas certas – e a “eficiência” como a medida de utilização de 
recursos nesse processo – razão entre o esforço e o resultado, entre custos e benefícios, 
 
603  PARETO, Vilfredo. Manual de Economia Política. Trad. João Guilherme Vargas Neto. São Paulo: 
Nova Cultural, 1996, p. 154-157; MATHIS, Klaus. Efficiency…, op. cit., p. 31-32. 
604  VARIAN, Hal R. Microeconomia: conceitos básicos. 7. ed. Trad. Maria José Cyhlar Monteiro e 
Ricardo Doninelli. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006, p. 15-16; CARVALHO, Cristiano. Teoria..., op. cit., 
p. 65; TORRES, Ricardo Lobo. Princípio da Eficiência em Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives 
Gandra da Silva (coord.). Princípio da Eficiência em Matéria Tributária. São Paulo: RT, 2006, p. 
71. Veja-se também: DWORKIN, Ronald. Uma questão..., op. cit., p. 353-354. 
605  “[...] a eficiência de Pareto está intimamente ligada às condições do mercado ideal. E o critério de 
Pareto só pode ser aplicado quando as transações são voluntárias [...]. Na esfera do direito, onde o 
Estado pode aplicar compulsoriamente, normalmente o critério do Pareto, que é baseado no livre 
arbítrio, não é diretamente aplicável.” Cf. MATHIS, Klaus. Efficiency…, op. cit., p. 35. No original: 
“So Pareto efficiency is closely linked with the conditions of the ideal market. And the Pareto criterion 
can only be applied where transactions are voluntary. For people have more sense than to consent 
to a transaction wich leaves them worse off. In the sphere of law, where the state can apply 
compulsion, normally the Pareto criterion, wich is based on free will, is not directly applicable.” 
606  MATHIS, Klaus. Efficiency…, op. cit., p. 39. 
607  Ibidem, p. 39. Veja-se também: CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e análise..., op. cit., p. 74. 
608  CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e análise..., op. cit., p. 74. Veja-se também: MATHIS, Klaus. 
Efficiency…, op. cit., p. 39; CARVALHO, Cristiano. Teoria..., op. cit., p. 66. 
609  CARVALHO, Cristiano. Teoria..., op. cit., p. 66. 




refere-se a fazer corretamente, fazer mais com os recursos disponíveis –; ou seja, enquanto 
a Eficiência liga-se a métodos e procedimentos de ação para a aplicação racional de recursos, 
sua otimização, tendo o caráter de relação entre meios e fins de natureza instrumental, a 
eficácia se conecta com o alcance dos objetivos propostos.611 Pode-se, ainda, diferençar tais 
conceitos de “efetividade” e de “sustentabilidade”, que também são noções próximas, muitas 
vezes confundidas. Quanto à “efetividade”, na Ciência da Administração, toca-se aos 
impactos verificados no ambiente, o que é mensurado por índices técnicos, econômicos, 
socioculturais etc.; por fim, a “sustentabilidade” trata da finitude dos recursos naturais, para 
que a fonte não perca a capacidade de prover necessidades futuras, buscando-se um 
crescimento econômico equilibrado sob o tripé do meio ambiente, da transformação 
econômica e dos impactos sociais.612  
Em muitas oportunidades, a eficiência é tratada como um gênero, com qualificativos 
que lhe dão notas específicas, com muitas classificações diferentes, como recorda 
GABARDO.613 
Este pequeno apanhado das noções de “eficiência” fora do Direito não é apenas 
floreio. Como bem aponta GUSTAVO MENDES, a doutrina pátria comumente conceitua a 
“eficiência” jurídica sem encontrar o seu sentido próprio, mas matizando-a com as outras 
normas-princípios que com ela mantêm relação, o que é um equívoco: para compreender o 
 
611  CHIAVENATO, Idalberto. Introdução à Teoria Geral da Administração. 7. ed. rev. atual. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2003, p. 19-23, p. 58, p. 90, p. 153-156. Veja-se também: BATISTA JÚNIOR, 
Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 93; NOHARA, Irene Patrícia. Reforma Administrativa e 
Burocracia: impactos da eficiência na configuração do direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Atlas, 2012, p. 191-196. 
612  NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 191-196. Trata-se de distinção também explicada 
de forma didática, em relação à eficácia, à eficiência e a efetividade, por PAULO CALIENDO, DIOGO 
MOREIRA NETO e EMERSON GABARDO. “Nota-se aqui uma delimitação do conceito de eficiência 
perante outros conceitos correlatos, tais como eficácia e efetivo. Poderíamos afirmar que a eficiência 
é o processo que produz a maior quantidade de resultados com a menor utilização de meios. A 
eficácia seria a produção de resultados com a maior produção de efeitos e a efetividade a maior 
produção de efeitos no tempo”. Cf. CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e análise..., op. cit., p. 70. 
“Eficiência e eficácia são comumente designadas como sinônimos, para tanto valorizando o aspecto 
teleológico (em nível de fins) dos termos. Entretanto, procurando-se conferir uma análise 
cognoscitiva mais acurada, a questão apresenta-se muito complexa, não sendo válida tal 
simplificação. [...] Verifica-se claramente uma separação entre meios (condicionadores da eficiência) 
e fins (determinantes da eficácia), sendo a efetividade o corolário da comparação entre os resultados 
alcançados e os objetivos pretendidos”. Cf. GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 24-25. 
Veja-se também: MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do Direito Administrativo. 3. 
ed. rev. ampl. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 32-33 
613  “É o caso, por exemplo, das seguintes espécies: ‘eficiência operativa’ (consecução de um bom 
planejamento ou boa formulação de metas) e ‘eficiência adaptativa’ (boa capacidade de 
reformulação de metas); ‘eficiência técnica’ (mera relação entre recursos e resultados), ‘eficiência 
econômica stricto sensu’ (relação entre custos e valor dos resultados), ‘eficiência econômica 
consignativa’ (distribuição ótima dos recursos disponíveis) e ‘eficiência econômica produtiva’ (maior 
rendimento na utilização dos recursos ou minimização de custos); ‘eficiência moral’ (decorrente de 
uma razão ética mista, na qual se busca uma eficácia temporal condicionada por valores morais)”. 




seu sentido, isolá-la analiticamente, é de bom alvitre recordar que ela mantém relação com o 
significado do dicionário e de outras ciências, como foi aqui exposto, mas é incorporado ao 
mundo jurídico de forma matizada, “com cores próprias”.614 
 
2.5.2 A EFICIÊNCIA E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO  
 
2.5.2.1 Contextualizando: Burocracia, Gerencialismo e a Reforma Administrativa dos anos 
1990 
 
Numa tentativa de síntese sobre os diferentes modelos de Administração Pública 
identificados pela doutrina, é bastante difundida a classificação que aponta a existência de 
três diferentes formas de organização: a “administração patrimonialista”, a “administração 
burocrática” e a “administração gerencial”.615 
A Administração Patrimonialista é a forma típica das monarquias absolutistas, em 
que o patrimônio do príncipe e o patrimônio público se confundem, e que, como recorda 
BRESSER-PEREIRA, “[s]obrevive nos regimes democráticos imperfeitos por meio do 
clientelismo”.616  Por sua vez, a Administração Burocrática é a fundamentada no serviço civil 
profissional, na dominação-legal weberiana, visando uma administração profissional, com 
procedimentos administrativos dentro de uma estrutura hierárquica piramidal.617 
A partir dos anos 80 do século passado iniciou-se um verdadeiro movimento mundial 
de reforma na gestão pública, como o denomina DONALD KETTL, com o expresso objetivo de 
agilização da Administração Pública e de redução do tamanho do Estado.618 Trata-se do 
chamado “gerencialismo”, tradução da denominação em língua inglesa managerialism, com 
diversas manifestações e fases, que não pode facilmente ser enquadrado num bloco unitário, 
como o consumerism, a Burocracia Empreendedora (Entrepreneurial bureancray), a Nova 
Gestão Pública, o Public Choice, Public Service Orientation – PSO etc.619 Os casos 
 
614  MENDES, Guilherme Adolfo dos Santos. Princípio da eficiência. In: MARRARA, Thiago (org.) 
Princípios de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2012, p. 360. Veja-se também: BATISTA 
JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 96-97. 
615  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma do Estado para a cidadania: a reforma gerencial 
brasileira na perspectiva internacional. São Paulo: Ed. 34; Brasília: ENAP, 1998, p. 20. FILLIPO faz 
alusão a “antigo” e a “novo” regime administrativo, sendo que neste o cidadão é visto como um 
cliente, o que seria avaliável pela performance (eficiência). Cf. FILLIPO, Luciano Gomes. A 
Performance..., op. cit., p. 195-201. 
616  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 20 e p. 47-48. 
617  Ibidem, p. 20, 22 e p. 48-49; WEBER, Max. Economia e sociedade: fundamentos da sociologia 
compreensiva. 4. ed. Brasília: UNB, 2009, p. 142-149. 
618  KETTL, Donald F. A revolução global: reforma da administração do setor público. In: PEREIRA, 
Luiz Carlos Bresser; SPINK, Peter (Orgs.). Reforma do Estado e Administração Pública Gerencial. 
Rio de Janeiro: FGV, 1998, p. 75. 
619  Sobre essas diferentes denominações e vertentes, veja-se, exemplificativamente: NOHARA, Irene 




paradigmáticos do Gerencialismo normalmente apontados são Grã-Bretanha do governo 
Tatcher, a Nova Zelândia e a Austrália – que, segundo KETTL, começaram antes e foram mais 
longe –, ainda que muitos outros países tenham despontado em reformas da gestão pública 
com o mesmo sentido.620 Trata-se de movimento que recebeu a pecha de estar 
umbilicalmente ligado com a ideologia neoliberal, o que é colocado em dúvida por BRESSER-
PEREIRA, mas que de qualquer modo, como aponta GÓNGORA, alastrou-se mundialmente por 
fazer parte de uma agenda internacional do Banco Mundial e da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico ou Econômico – OCDE, no marco da 
globalização.621 Seja como for, é perceptível que tal modelo cobriu um vácuo, ao captar 
tendências da opinião pública quanto à necessidade de melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, diante das complexidades inerentes da era pós-moderna, a exigir o implemento de 
eficiência e rapidez.622 
É comum, em referido modelo, a adoção de mecanismos de mercado como forma de 
controle da eficiência estatal, fomentando a competição como meio de limitação da 
ineficiência advinda do monopolismo estatal, assim como a adoção de agências 
independentes, dentro da lógica contratualista de principal e agente, além da melhoria na 
gestão de processos.623 Como sintetiza EGON BOCKMANN MOREIRA, pode-se apontar como 
três os seus conceitos basilares: “liberalização, privatização e desregulação (ou neo-
regulação, que tem implicado antes mais do que menos regras)”.624 
A Reforma Gerencial chegou com força ao Brasil nos anos 90, inserida nessa “onda 
mundial de mudanças”, nas palavras de EGON BOCKMANN, o que, como aponta EMERSON 
GABARDO, também foi observado em vários outros Estados de caráter interventor, ao final do 
 
modelos em diseño y rediseño organizacional em el sector público: análisis comparado de las 
reformas em ocho gobiernos centrales de América y Europa entre 2000-2010. In: XVII Congreso 
Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración Pública. Cartagena, oct., 
2012, p. 9-10; BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 20 e p. 121-126; KETTL, 
Donald F. A revolução..., op. cit., p. 79; CUNHA, Bruno Santos. O princípio da eficiência e o direito 
fundamental à boa administração. In: MARRARA, Thiago (org.). Princípios..., op. cit., p. 382-393. 
620  KETTL, Donald F. A revolução..., op. cit., p. 79; BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. 
cit., p. 51-78. 
621  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 122-126; GÓNGORA, Edwin Manuel 
Tapia. Tendencias..., op. cit., p. 1. Note-se que BRESSER-PEREIRA, defensor de uma Reforma 
Gerencial no Brasil, considera sua visão oposta à proposta neoliberal. Cf. BRESSER-PEREIRA, 
Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 132. Veja-se também: MARCELLINO JUNIOR, Julio Cesar. 
Princípio Constitucional da Eficiência Administrativa (des)encontros entre economia e 
direito. Florianópolis: Habitus, 2009, p. 179 et seq. 
622  NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 152-153. 
623  GÓNGORA, Edwin Manuel Tapia.Tendencias..., op. cit., p. 6-10. 
624  MOREIRA, Egon Bockmann. Processo Administrativo: Princípios Constitucionais e a Lei 
9.784/1999. 3. ed. atual. rev. aum. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 167. KETTL aponta, no ideário 
reformista, os seguintes mecanismos na diminuição do Estado: a limitação das dimensões do setor 
público, a privatização, a comercialização ou corporatização de órgãos públicos, a descentralização 
para governos subnacionais, desconcentração do governo central, uso de mecanismos de mercado 




século XX, com reformas de “claro viés liberalizante, desestatizante e flexibilizador”.625 Não 
fora a primeira reforma administrativa de monta: antes, ocorreram “duas reformas 
administrativas, ou, mais precisamente, uma e meia, uma vez que a segunda não se 
completou e afinal foi desfeita pelos constituintes de 1988”, como assevera BRESSER-
PEREIRA.626 Em 1995, no governo Fernando Henrique Cardoso, é criado o Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado, com a nomeação de BRESSER-PEREIRA para a 
pasta: não à toa, OLAVO LIMA JUNIOR designa as modificações do período de “Reforma 
Bresser-Pereira”.627 Sentiram-se reflexos de tal contexto até, ao menos, a Reforma do Poder 
Judiciário, pela EC n. 45/2004, que teve iniciativa contemporânea ao núcleo principal da 
Reforma Administrativa formada pela EC n. 19/98.628 
O modelo gerencial é objeto de muitas críticas, existindo dilemas e diversos 
problemas conceituais ou pragmáticos, mormente pelo seu apontado viés neoliberal de busca 
 
625  MOREIRA, Egon Bockmann. Processo... op. cit., p. 167; GABARDO, Emerson. Interesse..., op. 
cit., p. 110. Veja-se também: MARCELLINO JUNIOR, Julio Cesar. Princípio..., op. cit., p. 179 et 
seq. 
626  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 163. Veja-se também: BATISTA JÚNIOR, 
Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 65-70 e 109-117; CUNHA, Bruno Santos. O princípio..., op. 
cit., p. 388-393. Tratam-se tais reformas administrativas anteriores, seguindo as denominações de 
BRESSER-PEREIRA, da Reforma Burocrática de 1936, durante o período varguista e de uma Reforma 
Desenvolvimentista, durante a ditatura militar, consubstanciada pelo Decreto-Lei n. 200/67. A 
primeira foi uma tentativa de superação do forte clientelismo até então ainda existente em solo 
brasileiro, com a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público – DASP e a 
implementação de diversos mecanismos tipicamente burocráticos: como recorda OLAVO LIMA 
JUNIOR, tratou-se do período de decadência das oligarquias regionais, que “teve como 
desdobramento principal a criação do estado administrativo no Brasil”, com a institucionalização de 
instrumentos típicos da administração racional-legal. Após idas e vindas, muito bem explicadas por 
BEATRIZ WAHRLICH e OLAVO LIMA JUNIOR, adveio a reforma do período militar, que visava permitir o 
desenvolvimento nacional, com relevante distinção entre a administração direta e indireta, até o 
advento da Constituição de 1988, considerada por BRESSER-PEREIRA uma “volta ao passado”, com 
a “afirmação de privilégios corporativistas e patrimonialistas incompatíveis com o ethos burocrático”. 
Cf. BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 163-177; LIMA JUNIOR, Olavo Brasil 
de. As reformas administrativas no Brasil: modelos, sucessos e fracassos. Revista do Serviço 
Público. v. 49, n. 2, abr.-jun., 1998, p. 5 e 9-12; WAHRLICH, Beatriz M. de Sousa. Reforma 
Administrativa federal brasileira: passado e presente. Revista de Administração Pública, Rio de 
Janeiro, v. 8, n. 2, abr./jun. 1974, p. 28-43. 
627  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 182; LIMA JUNIOR, Olavo Brasil de. As 
reformas..., op. cit., p. 18. Veja-se também: GABARDO, Emerson. Interesse..., op. cit., p. 110-112. 
Dentre as várias medidas adotadas no período, a de maior relevo foi a aprovação da EC n. 19/98, 
que trouxe importantes e numerosas modificações na regulação administrativa do Texto 
Constitucional. NOHARA cita, como alguns dos principais impactos desse período reformista, a 
implantação de mecanismos de avaliação periódica de desempenho dos servidores, as escolas de 
governo, a intensa privatização, a criação das agências reguladoras, a previsão dos contratos de 
gestão – com a saída do controle dos procedimentos para o controle dos resultados -, a 
intensificação de parcerias para fomento com entidades não governamentais para saúde e ensino, 
tudo dentro do contexto de um forte ajuste fiscal. Na síntese de EGON BOCKMANN MOREIRA, os pontos 
nodais de referida Reforma foram a “pretensão à descentralização estatal, parcerias com a iniciativa 
privada e valorização da competência e eficiência da Administração Pública”, visando à instalação 
de uma “Administração Pública Gerencial”. Cf. NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 199-
200; MOREIRA, Egon Bockmann. Processo..., op. cit., p. 169. 




do Estado Mínimo, apontado como incompatível com as finalidades constitucionalmente 
impostas à Administração Pública brasileira.629 Não se pode negar que algumas de suas 
vertentes parecem consubstanciar-se numa espécie de neotaylorismo, como recorda 
NOHARA; nem que o alicerce ideológico parece estar numa “empresomania”, tão criticada por 
JACQUES LE MOUËL e recordada por EMERSON GABARDO, calcada num sofisma da eficácia e, 
em suas entranhas, pelas ideias do utilitarismo, do pragmatismo e, ao final, do individualismo, 
deveras distante de qualquer propagada neutralidade axiológica.630 Quiçá, a melhor solução 
para o excesso de formalismo do burocratismo – uma degeneração da burocracia –, não seja 
a sua negação, por meio do liberalismo administrativo, mas, tão-somente, o formalismo 
moderado, com a busca da economia processual, como predicam EMERSON GABARDO e IRENE 
NOHARA.631 
De qualquer forma, todo esse movimento gerou impactos que não podem ser 
desconsiderados no Direito Positivo brasileiro, dentre os quais nos interessa, mais 
proximamente, a inserção expressa do Princípio da Eficiência no caput do art. 37, da CF/88. 
É hora de debruçarmos-nos com mais vagar sobre esse ponto. 
 
2.5.2.2 O Princípio da Eficiência Administrativa: uma panaceia? 
 
A inclusão do Princípio da Eficiência no caput do art. 37 do Texto Constitucional, pela 
EC n. 19/1998, foi inicialmente recebida com desconfiança pela doutrina administrativista 
brasileira, como recordam IRENE NOHARA e EMERSON GABARDO.632 
Para NOHARA, a intenção da Reforma se orientava mais para o foco na eficácia – 
uma vez que se buscava o controle de resultados, para satisfação do cliente-consumidor 
dentro do modelo gerencial.633 A interpretação dada pela doutrina quanto ao Princípio da 
 
629  A título exemplificativo, veja-se: KETTL, Donald F. A revolução..., op. cit., p. 76-79; NOHARA, Irene 
Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 16; p. 210-215; MARCELLINO JUNIOR, Julio Cesar. Princípio..., 
op. cit., p. 179 et seq. Note-se que para EGON BOCKMANN MOREIRA, essa Reforma não possuía lastro 
imediato no Neoliberalismo, sendo necessária um esclarecimento de ideias e mitos. Cf. MOREIRA, 
Egon Bockmann. Processo..., op. cit., p. 168. 
630  NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 159; MOUËL, Jacques le. Critica de la eficacia: 
ética, verdad y utópia de un mito contemporâneo. Traducción de Irene Agoff. Barcelona: Paidós, 
1992, p.  10-12; p. 15-19; p. 39-49; GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 60-61. 
631  GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 35; NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 
215. 
632  NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 145-146; GABARDO, Emerson. A eficiência no 
desenvolvimento do Estado brasileiro: uma questão política e administrativa. In: MARRARA, Thiago 
(org.). Princípios..., op. cit., p. 340-341. Note-se que, inicialmente, o Projeto de Emenda fazia 
menção a um princípio da “qualidade do serviço prestado”, posteriormente substituído pelo mais 
genérico “Princípio da Eficiência”. Cf. MOREIRA, Egon Bockmann. Processo..., op. cit., p. 169; 
NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 146-147. Para uma reflexão filosófica sobre a 
eficiência e o Estado Social, veja-se: GABARDO, Emerson. Eficiência e Legitimidade do Estado: 
uma análise das estruturas simbólicas do direito político. Barueri: Manole, 2003, passim. 




Eficiência inserido no art. 37 da CF/88 foi em caminho diverso, contudo, afastando-se do foco 
exclusivamente economicista. Afinal, eficiência, para o gerencialismo, apontava para a 
relação entre custos e benefícios; todavia, tais benefícios podem ter conteúdos diversos, não 
só econômicos, daí surgindo a pergunta: eficiente relativamente a que objetivo? Trata-se de 
um conceito instrumental, que pode atender a fins variáveis.634 Teve-se, então, na doutrina, 
uma espécie de alforria da “eficiência” em relação às suas origens econômicas e da 
Administração privada, “buscando harmonizá-lo com outros valores igualmente previstos na 
Constituição”.635 Com isso, “foi possível observar, paulatinamente, que não seria tal princípio 
ensejador de nenhum perigo ao regime jurídico administrativo consagrado na Constituição 
Federal de 1988”.636 Vejamos exemplos desse viés na doutrina.637 
Iniciemos pelo paradigmático exemplo do ceticismo sobre o tema: CELSO ANTÔNIO 
BANDEIRA DE MELLO afirmava, em edições anteriores de seu Curso, que nada tinha a dizer 
sobre referido princípio, tendo em vista ser algo juridicamente muito fluído e de difícil controle, 
em que pese fosse algo desejável.638 O grande administrativista chegava a afirmar que 
referida previsão era um simples adorno ao art. 37, da CF/88, que de qualquer forma somente 
poderia ser concebido na intimidade do princípio da legalidade.639 Atualmente mais comedido, 
o autor continua afirmando que referido princípio “é uma faceta de um princípio mais amplo já 
superiormente tratado, de há muito, no Direito italiano: o princípio da ‘boa administração’.”640 
No mesmo sentido, DIÓGENES GASPARINI, recorda que dentre os italianos tal princípio é 
conhecido como “dever de boa administração”.641 BRUNO CUNHA também promove essa 
interconexão entre as noções de eficiência e “boa administração”.642 
E “boa administração” é, para FILLIPO, um conceito indeterminado, um dos nomes 
dados ao objetivo de otimização das normas jurídicas e que influenciou, desde a Itália, o 
constituinte brasileiro para a inclusão da eficiência pela EC 19/98.643 Para JUAREZ FREITAS, 
trata-se do direito fundamental à “administração pública eficiente e eficaz, proporcional, 
 
634  MENDES, Guilherme Adolfo dos Santos. Princípio..., op. cit., p. 368; NOHARA, Irene Patrícia. 
Reforma..., op. cit., p. 92. 
635  NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 205. 
636  GABARDO, Emerson. A eficiência..., op. cit., p. 341. 
637  ONOFRE BATISTA aponta três correntes na doutrina brasileira sobre o tema: a) a que não considera 
a eficiência um princípio basilar da atuação da Administração Pública; b) a que a vincula à 
moralidade administrativa; e c) a que vê nela peculiaridades e um vetor de atuação da Administração 
Pública. Cf. BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 118-119. 
638  BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso de Direito Administrativo. 20. ed. rev. atualiz. São 
Paulo: Malheiros, 2006, p. 109-110. 
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cumpridora de seus deveres, com transparência, motivação proporcional, imparcialidade e 
respeito à moralidade, à participação social e à plena responsabilidade por suas condutas 
omissivas e comissivas”.644 Ele considera que uma Administração Pública eficaz, não só 
economicamente eficiente, é condição, juntamente com outros aspectos, para o alcance do 
direito fundamental à Boa Administração, por estar “comprometida com resultados 
compatíveis com os indicadores de qualidade de vida, em horizonte de longa duração”.645 
Para ele, só há legitimidade das escolhas administrativas se elas forem sistematicamente 
eficazes, implicando que a Administração Pública “escolha fazer o que constitucionalmente 
deve fazer”, ao invés “de apenas fazer bem ou eficientemente aquilo que, não raro, se 
encontra mal concebido ou contaminado”.646  
Para NOHARA, o legado que o modelo gerencial trouxe no que tange à flexibilização 
do regime jurídico administrativo e de maior inserção do regime privado na gestão pública 
pode ser visto de forma mais amena do que a de um “liberalismo administrativo” – o que seria 
um equívoco, muito bem apontado por EMERSON GABARDO -; servindo de combate ao 
burocratismo – um estado patológico do modelo burocrático, sendo que este último, em si 
mesmo, trouxe muitos avanços.647 Aponta a autora duas vertentes para a conceitualização da 
Eficiência Administrativa: a) a do modelo gerencial, com flexibilização dos controles e práticas 
privatísticas; e b) a que se dá sob o filtro do Direito Administrativo, com preocupações 
democráticas, accountability, com preenchimento de lacuna de cidadania.648 Nesse caso, 
chegar-se-ia a uma harmonia com a ideia de Estado Democrático de Direito, culminando na 
noção de “boa administração”, que CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO já expusera com base 
no direito italiano - atuação administração mais congruente, mais oportuna e adequada aos 
fins a serem alcançados, pela escolha dos meios e ocasião de utilização.649  
Indo por caminhos diferentes da ligação entre eficiência e “boa administração”, temos 
por exemplo LÚCIA VALLE FIGUEIREDO, que questiona o que mudaria, efetivamente, com a 
inclusão expressa da eficiência no Texto Constitucional, “pois, ao que se infere, com 
segurança, à Administração Pública sempre coube agir com eficiência em seus 
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cometimentos”.650 Ela acredita que se poderia extrair um outro significado desse novo 
princípio – eis que no de eficácia, ele sempre esteve no ordenamento –, aliando-o com a 
previsão do art. 70, da CF/88, quando trata do controle pelos Tribunais de Contas: o controle 
sobre a legitimidade e a economicidade.651 
Recordando o contexto da explicitação do princípio no Texto Constitucional, OCTAVIO 
FISCHER assevera que a eficiência pública não pode ser reduzida à noção da eficiência 
privada, tendo em vista seus diferentes propósitos.652 EGON BOCKMANN MOREIRA também 
critica o amesquinhamento da Eficiência inserida na CF/88 ao conceito meramente econômico 
ou da Ciência da Administração privada, sendo tal transposição um “despropósito”, e, em 
termos de técnica legislativa, “impertinente, supérflua e irrelevante” e o conceitua visando dar 
ao referido princípio um conteúdo jurídico coerente com o Texto Constitucional, que não sirva 
para a supervalorização dos interesses públicos secundários.653 No mesmo sentido, para 
MARÇAL JUSTEN FILHO o princípio da eficiência administrativa não se resume a juízos 
econômicos, à busca do lucro. Existindo incompatibilidade entre a eficiência econômica e 
valores fundamentais, a solução a ser adotada é a que preserve ao máximo todos os valores, 
ainda que com redução da eficiência econômica. 654 
Mais radical, MARCELLINO JUNIOR, em análise crítica sobre a inserção do princípio 
sob estudo no bojo da reforma gerencial, tem visão pessimista sobre os móveis ideológicos 
que levaram ao culto da eficiência assim como, em sua visão, à calorosa e acrítica recepção 
do princípio pela doutrina brasileira, apontando diversos riscos à democracia.655 Em sentido 
oposto, MARCEL BACH, por sua vez, procura compreender o Princípio da Eficiência à luz do 
argumento teleológico-consequencialista, buscando na causa da inclusão da previsão no 
Texto Constitucional, por meio da EC n. 19/98, elementos para compreender seu sentido.656 
E faz isso para se contrapor, expressamente, à parcela da doutrina administrativista que teria 
praticamente ignorado a reforma aprovada, apontando como exemplo o entendimento de 
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CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, que já mencionamos.657 Encontra-a na busca do 
legislador em extirpar o “mal” da administração burocrática, tendo por “remédio” a 
“implementação de um modelo de administração gerencial, com foco em resultados e no 
‘cliente’, fundado no princípio da eficiência”, que “determina que a vontade do povo ‘saia do 
papel’ e das ‘teias burocráticas’, para que se materialize”.658  
Por fim, para GABARDO, com a expressa previsão do Princípio da Eficiência por força 
da EC n. 19/98, não se pode negar seu caráter normativo, não se restringindo ele, desde 
então, a um conceito econômico ou da Ciência da Administração.659 Para ele, a “orientação 
embrionária do princípio” era a de mera qualificação do serviço público e do servidor, o que 
não vingou, prevalecendo “o ideal genérico de eficiência”.660 Predica, então, uma interpretação 
conforme ao espírito da Constituição, compatibilizada com o ideário do Estado Social, pouco 
importando as razões de sua inclusão na reforma – claramente de ideologia neoliberal –, 
alterando-se a perspectiva “rumo à democracia-social”.661 
Não resta dúvida: ao ser juridicizada, a eficiência ganha novos tons semânticos. 
Tentaremos precisar o seu conteúdo para os possíveis usos jurídicos no auditório da doutrina. 
 
2.5.2.3 A Eficiência é um princípio? Qual o seu significado? 
 
A previsão expressa do Princípio da Eficiência no Texto Constitucional, como cediço, 
data de 1998. Não se pode afirmar, contudo, que se tratava de uma verdadeira inovação: para 
vários autores, a Eficiência já se encontrava implicitamente prevista em nosso ordenamento 
jurídico.662 
Nesse sentido, para HUMBERTO ÁVILA663, a exigência de eficiência já se encontrava 
prevista no texto da Constituição da República antes do advento da EC n. 19/1998, que incluiu 
a previsão, de forma expressa, no caput do art. 37; para tanto, alude à redação do inciso II do 
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art. 74 da CF/88. Referido autor rememora, ainda, a previsão do § 7º, do art. 144, que prevê 
o dever da lei que disciplinar a organização e o funcionamento dos órgãos de segurança 
pública, prezar pela eficiência de suas atividades.664 Além de tais dispositivos, recordamos da 
previsão do art. 70, caput, que faz menção a um valor decorrente do dever de eficiência, a 
economicidade. Ademais, para HELY LOPES MEIRELLES, a eficiência já estava consagrada 
entre nós desde o advento do Decreto-Lei 200/67, que submeteu a atividade do Executivo ao 
controle de resultado, a um sistema de mérito e sujeitou a Administração Indireta à supervisão 
ministerial quanto à eficiência administrativa, por exemplo.665 ONOFRE BATISTA vai mais longe, 
ao considerar que a eficiência já faz parte do próprio desenho do Estado Democrático de 
Direito, prescindindo de previsão expressa.666 Também o enxergavam como um princípio 
implícito, exemplificativamente, IVES GANDRA MARTINS, HUGO DE BRITO MACHADO, LUCIANO 
FILLIPO, MARILENE TALARICO RODRIGUES, JOÃO BOSCO PASIN, GUILHERME MENDES e, 
finalmente OCTAVIO CAMPOS FISCHER, para quem a inclusão só é explicável por ser o Brasil o 
país do “timtim por timtim”.667 
Vale dizer, o valor “eficiência”, ou, em outras palavras, o dever de atuação eficiente 
da Administração Pública, inclusive a tributária, na consecução de seus objetivos, encontrava 
guarida no texto original da CF/88, pelo que a EC n. 19/98 não inovou no particular. Até mesmo 
porque, como afirma LUCIANO GOMES FILIPPO, “não é plausível imaginar que antes da referida 
emenda a administração poderia ser ineficiente”.668 Afinal, se na “esfera privada, a eficiência 
é uma opção apresentada ao alvedrio do empreendedor, que pode, se quiser, ser ineficiente 
e até mesmo perdulário”, trata-se de algo impensável na Administração Pública, no ideário do 
“modelo republicano e democrático de Estado”, como pontifica GABARDO.669 
Posteriormente, com a EC n. 42/2003, isso foi reforçado, no campo tributário, pelas 
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previsões do art. 37, XXII e art. 52, XV, da CF/88. Ainda mais recentemente, teve-se a inclusão 
do inciso LXXVIII, ao art. 5º, da CF/88, pela EC n. 45/2004, que prevê o dever da razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de seu trâmite, no âmbito judicial 
e administrativo, nítida dimensão da eficiência em relação ao tempo. 
Apesar da forte influência das ideias econômicas na origem da inclusão expressa da 
“eficiência” no texto da CF/88, como já expusemos, não há dúvida que ao ser juridicizada, ela 
passa a ser um conceito jurídico, ganhando diferentes denotações e conotações.670 Inserido 
num dispositivo constitucional que remete aos princípios da Administração Pública, surge a 
questão sobre sua real natureza jurídica.671 
A natureza jurídica da eficiência é objeto de dissenso doutrinário, como assevera 
LUCIANO GOMES FILIPPO: para alguns autores, trata-se de um princípio; para outros, de um 
postulado, inclusive como parte da proporcionalidade; outros ainda a veem como ambos.672 
Mas a discussão vai ainda mais longe: qual o escopo da eficiência em seu sentido jurídico? 
Estaria ela ligada a um aspecto de menor custo, de celeridade, num sentido da Ciência 
Econômica? Equivaleria ao já vetusto conceito de boa administração? Nesse ponto, também, 
não há consensos, como é perceptível pelo que expusemos na subseção anterior. 
CRISTIANO CARVALHO recorda que a eficiência não é uma meta, mas um valor 
instrumental, um meio para que se alcancem outros valores, visão compartilhada por ÁVILA e 
MATHIS.673 Nesse sentido, LOBO TORRES afirma que a eficiência não possui limites materiais, 
mas apenas os formais, procedimentais e argumentativos.674 Tomando de empréstimo as 
noções da Ciência da Administração, ONOFRE BATISTA considera que, num sentido amplo, a 
Eficiência significa para a Administração Pública, em primeiro plano, um mandamento de 
organização para a consecução do bem comum, imperativo de eficiência e eficácia, 
confundindo-se, normalmente, com o que no setor privado se denomina “eficácia”, daí  
podendo-se extrair o sentido de ineficiência e invocar princípios de boa organização.675 
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EGON BOCKMANN MOREIRA aponta como o conteúdo da Eficiência os seguintes 
aspectos: a) o princípio da eficiência está umbilicalmente vinculado aos outros princípios do 
caput do art. 37, da CF/88, como “máxima instrumental” para o atingimento das demais 
previsões constitucionais, não possuindo força derrogatória dos demais princípios; b) ele 
serve ao máximo respeito à dignidade da pessoa humana, sem busca da eficácia a qualquer 
preço; c) é “diretriz de controle interna corporis da Administração Pública” e d) serve ao 
controle das metas administrativas, ponto em que mais se assemelha à visão econômica e da 
administração privada.676 FABIO BRUN GOLDSCHMIDT e ANDREI PITTEN VELLOSO apontam a 
existência de dois diferentes enfoques para a eficiência: a eficiência-legalidade – como pauta 
do administrador, atendida a legalidade está-se a agir eficientemente, servindo ela de bússola 
para a eficiência, o que também acaba por servir de instrumento de estagnação ou inércia – 
e a eficiência-vetor – que aponta para a necessidade de aprimoramento, dirigido 
primordialmente ao Poder Legislativo, sob critérios de custo-benefício, de lege ferenda, ainda 
que no nível regulamentar em seu reduzido campo de atuação.677 
EMERSON GABARDO, após apontar uma simplificação equivocada na equiparação do 
conceito de eficiência com os de “eficácia” e “efetividade”, localiza-a entre as ideias de 
“racionalização” e “produtividade”, neste último caso podendo-se encontrar sentido 
equivalente, mais amplo ou mais restrito em relação à “eficiência”, entendida esta como o 
resultado de “uma relação entre meios e fins”: equivalente, se pensada a produtividade como 
a relação meios/custos; mais amplo, se entendida como a soma entre eficácia e eficiência; 
mais restrito, se entendida como o próprio produto.678 GABARDO aponta, ainda, casos de uso 
da eficiência reduzida a alguns de seus atributos, como a celeridade e a economicidade.679 
Conclui o autor, que “englobam a eficiência vários outros conceitos afins, tais como a eficácia, 
a efetividade, a racionalização, a produtividade, a economicidade e a celeridade”, além dos 
“tradicionais princípios do bom andamento e da boa administração”.680 ALEXANDRE DE MORAES 
aponta as seguintes características como elementos básicos do princípio da eficiência 
administrativa: “direcionamento da atividade e dos serviços públicos à efetividade do bem 
comum, imparcialidade, neutralidade, transparência, participação e aproximação dos serviços 
públicos da população, eficácia, desburocratização e busca da qualidade”.681 
Como recorda HUMBERTO ÁVILA, o tema da eficiência é tradicional no direito anglo-
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saxão, em que se diferencia: (i) o dever de atingir o máximo do fim com o mínimo de recursos 
(efficiency) e (ii) o dever de com um meio atingir o fim ao máximo (effectiveness).682 Com isso, 
tais noções dizem acerca de como deve a administração atingir os seus fins, assim como qual 
deve ser a intensidade da relação entre as medidas que ela adota e os fins por ela 
perseguidos.683 A forma de sua implementação traz dúvidas, pontuadas por ÁVILA: deve a 
administração obter “o melhor resultado” ou “um resultado satisfatório”? Deve ela optar pelo 
menor custo ou há outros elementos a serem analisados na decisão (menor custo com melhor 
resultado)?684 Para o autor, o modo relativo, em que uma opção menos custosa deve ser 
comparada com vantagens proporcionadas por outras opções, é o mais adequado ao 
ordenamento jurídico pátrio: na análise dos efeitos em relação aos vários fins buscados pela 
administração, primários e secundários, o melhor custo é um dos elementos de análise, mas 
não o único.685 Assim, aponta “o dever de a administração escolher o meio menos dispendioso 
somente no caso de ficarem inalteradas (ceteris paribus) a restrição dos direitos dos 
administrados e o grau de realização dos fins administrativos”.686 Para ÁVILA, a eficiência é 
um dever de boa administração, que visa à máxima realização dos fins da Administração.687 
Mas há duas exigências que direcionam a realização das finalidades públicas: a eficiência e 
a proporcionalidade; esta exige a adoção de meios adequados – o meio promove o fim –, 
necessários – é o menos restritivo ao administrado – e proporcionais em sentido estrito – as 
vantagens superam as desvantagens que provoca.688 O autor conclui que a Administração 
tem apenas o dever de escolher o meio que, ao fim e ao cabo, promova o fim, e não o mais 
intenso, o melhor ou o mais seguro.689 O dever de eficiência apenas impede que a 
Administração eleja o meio menos intenso, pior e mais inseguro, pois não se atingiriam os fins 
de forma minimamente satisfatória. Esse é o conteúdo da eficiência, para HUMBERTO ÁVILA.690 
Note-se que para referido autor, a eficiência não é um princípio autônomo, mas um postulado 
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os vários meios disponíveis e o fim visado, o que pode ser avaliado por três aspectos: o quantitativo 
(intensidade, analisando se promove menos, igual ou mais), o qualitativo (qualidade, com a 
verificação se promove pior, igual ou melhor) e o probabilístico (analisando-se se o meio promove 
com menos, igual ou mais certeza). Cf. Ibidem, loc. cit. 
689  Ibidem, p. 436. Isso porque: a) nem sempre é possível ou plausível saber qual o meio mais intenso, 
melhor e mais seguro, tornado o custo administrativo da decisão inviável se necessária a avaliação 
de todos os meios possíveis e imagináveis para o atingimento de um fim; b) o Princípio da 
Separação dos Poderes, que exige que sejam respeitadas as deliberações do Poder Legislativo e 
do Poder Executivo, pois há um mínimo de liberdade de escolha, uma prerrogativa de avaliação; e 
c) própria exigência de racionalidade na interpretação e aplicação normativa impõe a análise de 
todas as circunstâncias do caso concreto. Cf. Cf. Ibidem, loc. cit. 




normativo, que serve para calibrar a aplicação de outros princípios, sem possuir conteúdo 
próprio que não seja meramente instrumental, um meio para atingir outros fins.691 
Aproximando-a da proporcionalidade, temos o exemplo de MARILENE TALARICO, para 
quem há íntima relação entre ambas, por se tratarem de “instrumento de controle e adequação 
dos meios aos fins”, a mesma opinião de GOLDSCHMIDT e VELLOSO.692 MORAES vislumbra uma 
interligação entre eficiência, razoabilidade e moralidade.693 Por sua vez, LUCIANO GOMES 
FILIPPO critica a definição de HUMBERTO ÁVILA, que enxerga a eficiência como postulado e, 
com nítida influência anglo-saxã, na prática, não o diferenciaria da proporcionalidade.694 Isso 
porque, a seu ver, a eficiência é um princípio, apresentando “substrato ideológico que 
comporta aplicação direta e prática, determinando a realização ou abstenção de medidas 
concretas”, além de também ter uma natureza de norma programática, com especial eficácia 
negativa, como foi visto no julgamento do Supremo Tribunal Federal - STF sobre o caso do 
nepotismo.695 Isso é perceptível, a seu ver, quando se analisa o caso da demora excessiva 
no julgamento de um recurso administrativo, ou de negligência, omissão e descaso da 
Administração, situações em que a visão de ÁVILA não forneceria respostas.696 
Por todo o exposto, não há dúvidas: estamos diante de mais um conceito 
indeterminado no Direito. Com razão EMERSON GABARDO, quando assim afirma, 
considerando-o um conceito “multifacetado, e até mesmo, ambíguo” sendo errônea a 
proposição de um “conceito padrão imutável”, existindo diversas possibilidades conceituais, 
que exigem “definições-padrão, detentoras de caráter meramente convencional”.697 ONOFRE 
BATISTA alude à sua natureza de “norma genérica, destinada a contemplar uma série 
indefinida de aplicações”.698 
Como visto, já desde ciências outras o conceito de eficiência varia bastante. 
Incorporado ao mundo jurídico, tem-se uma norma-princípio prescritiva de condutas estatais, 
mas com um campo semântico bastante alargado. Não há consenso sobre o seu significado 
e não consideramos que devesse haver um. Há uma ou algumas ideias de base, alicerces 
semânticos, dimensões diversas da noção de eficiência que se entrecruzam e se afastam. É 
na arena do debate dialógico que seu conceito é fixado, num movimento contínuo: nas 
dinâmicas dos processos legislativo, administrativo e judicial. 
Inicialmente fixemos que dentro dos parâmetros da distinção fraca entre princípios e 
 
691  Ibidem, p. 91-95. 
692 RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Princípio..., op. cit., p. 105; GOLDSCHMIDT, Fabio Brun; 
VELLOSO, Andrei Pitten. Princípio..., op. cit., p. 195. 
693  MORAES, Alexandre de. Reforma..., op. cit., p. 29. 
694  FILLIPO, Luciano Gomes. Consentimento..., op. cit., p. 91-93. 
695  Ibidem, p. 93. 
696  Ibidem, p. 93. 
697  GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 24 e p. 28. 




regras que adotamos, podemos convencionar que a eficiência é um princípio jurídico, com 
seu status elevado na hierarquia normativa, grande amplitude semântica, com caráter 
teleológico atingível em graus diferentes. Trata-se de um princípio que, se em alguns recortes, 
possui nítido caráter instrumental de indicar meios para se atingir qualquer outro fim, pode-se 
vislumbrar em outras dimensões um conteúdo autônomo, com um valor próprio. Nisso 
estamos com ONOFRE BATISTA e LUCIANO FILLIPO.699 Poderíamos indicar tal conteúdo 
axiológico próprio como “deve-se atingir a finalidade proposta (eficácia) pelos meios menos 
onerosos em sentido amplo (eficiência em sentido estrito)”.  
Quanto ao seu sentido, a ideia básica relacionada ao conceito de eficiência é a de 
relação entre meios e fins – ora focando nos melhores meios, ora no atingimento do fim de 
forma intensa, ora em ambos, daí decorrendo a diferenciação entre eficiência em sentido 
amplo, eficácia ou efetividade e eficiência em sentido estrito.700  
Em relação aos meios, tem-se como noção-chave a de conseguir o resultado com o 
menor número de inputs possível, ou, numa metáfora, movimentar a máquina com a menor 
perda de energia na forma de calor.701 Aqui, conforme a dimensão elegida, tem-se diferentes 
 
699 “A ideia de eficiência não se limita a assentar um dever de boa administração, mas juridiciza um 
princípio, isto é, um critério diretivo da atuação de toda a AP [Administração Pública], dotado de 
substância jurídica, conteúdo próprio e identidade, exprimindo sua determinabilidade em face das 
situações concretamente caracterizadas, sendo, pois, determinável, sem perder, entretanto, sua 
carga de abstração e generalidade. Não traduz tão só um dever de conteúdo determinado e preciso, 
mas uma abstração determinável, que se obtém do afastamento das peculiaridades das funções 
singulares. Funciona como veio iluminador do trabalho hermenêutico, orientando a leitura dos 
dispositivos administrativos e, da mesma forma, pode, em sua função negativa, afastar situações 
incompatíveis com seu conteúdo nuclear, isto é, admite a identificação e afastamento da patente 
ineficiência”. Cf. BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 91 [esclarecemos entre 
colchetes]. Veja-se também: FILLIPO, Luciano Gomes. Consentimento..., op. cit., p. 91-93. 
700 Sobre a relevância das relações entre meios e fins para a compreensão da Eficiência, veja-se: 
GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 24-25. 
701  Veja-se nesse sentido:  
 a) BOCKMANN MOREIRA: Eficiência como “máxima instrumental” para o atingimento das demais 
previsões constitucionais. Cf. MOREIRA, Egon Bockmann. Processo..., op. cit., p. 196; 
 b) ABRÃO: Eficiência tributária como a tonificação de “resultados práticos, sem formalismos ou 
burocracias que acarretam prejuízos”, sendo “fundamental observar o modelo das relações custo-
benefício nos processos administrativos, escolhendo a economicidade da escolha na solução do 
problema e implementação da decisão”. Cf. ABRÃO, Carlos Henrique. Princípio da Eficiência em 
Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 83; 
 c) SOARES DE MELO: “O princípio da eficiência em matéria tributária significa a prática de atos 
(normativos, executivos e judiciais) de modo célere e eficaz [...]”. Cf. MELO, José Eduardo Soares 
de. Princípio da Eficiência em Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). 
Princípio..., op. cit., p. 138; 
 d) TEIXEIRA: fala da eficiência como o “aproveitamento ótimo dos recursos disponíveis”. Cf. 
TEIXEIRA, Daniel Alves. Praticidade no Direito Tributário: fundamento e controle. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2016, p. 53; 
 e) DACOMO: Pinça como relevantes da ideia de eficiência a condução da Administração Pública a 
meios menos onerosos e mais céleres de solução de seus conflitos e a busca do resultado de 
interesse público secundário para a viabilidade do interesse público primário. Cf. DACOMO, Natalia 
de Nardi. Direito Tributário Participativo: Transação e Arbitragem administrativas da Obrigação 
Tributária. São Paulo: Quartier Latin, 2009, p. 84-85; 




manifestações da eficiência: em relação ao tempo, a celeridade; em relação ao custo, a 
economicidade; em relação ao procedimento, a simplificação ou a “desburocratização” etc.702 
Em relação aos fins, a ideia é a de gerar o maior output possível, ou, dito de outro 
modo, movimentar a máquina da forma mais intensa possível.703 É o que se costuma chamar 
 
FREITAS, Juarez. Direito Fundamental à Boa Administração Pública, op. cit., p. 23. 
702  Muitas vezes entende-se a eficiência como celeridade ou economicidade, em redução de conceito 
considerada equivocada por GABARDO. Cf. GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 28-29. 
Trata-se de nítido exemplo de uso metonímico qualitativo (parte pelo todo). Um exemplo disso 
parecer ser, no campo tributário, o de JOSÉ EDUARDO SOARES DE MELO, que ao tratar da eficiência, 
identifica-a à celeridade. Cf. MELO, José Eduardo Soares de. Princípio..., op. cit., p. 137-138. 
703  Veja-se nesse sentido:  
 a) ÁVILA: “Eficiente é a atuação administrativa que promove de forma satisfatória os fins em termos 
quantitativos, qualitativos e probabilísticos”. Cf. ÁVILA, Humberto. Sistema..., op. cit., p. 437; “Ela 
exige efetividade da administração na realização das suas tarefas”. Cf. ÁVILA, Humberto. Teoria 
da Igualdade..., op. cit., p. 92. 
 b) GANDRA MARTINS: “o princípio da eficiência pode ser definido como ‘a obrigação da Administração 
Pública de utilizar os recursos públicos do Estado com a maior pertinência e adequação possível 
em prol da sociedade’”. Cf. MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 31; 
 c) MACHADO: “E na linguagem jurídica eficiência tem o mesmo sentido [da linguagem comum], quer 
dizer, capacidade ou aptidão para alcançar um resultado ou objetivo preestabelecido”. Cf. 
MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. cit., p. 53 [esclarecemos entre colchetes]; 
 d) ICHIHARA: “O princípio da eficiência tem o sentido de ‘atividade de produzir resultados desejados’.”. 
Cf. ICHIHARA, Yoshiaki. Princípio da Eficiência em Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives Gandra 
da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 168; 
 e) PASIN: “O princípio da eficiência assegura aos cidadãos um direito subjetivo, que corresponde ao 
dever de ‘ser eficaz’ [...]”. Cf. PASIN, João Bosco Coelho. Princípio..., op. cit., p. 179; 
 f) TALARICO: “O princípio da eficiência pode ser entendido como aquele princípio que se impõe à 
Administração Pública e a seus agentes a atuação da boa administração, visando o bem comum 
[...]”. Cf. RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Princípio..., op. cit., p. 99; 
 g) MARCELLINO: “Um importante passo para resistir a este levante do individualismo-egoístico 
globalizado, é reconhecer que se vive um paradoxo no discurso da eficiência: fala-se em ‘eficiência’, 
quando muitos pensam falar em ‘efetividade’. E isto é muito sério! Como se viu, tratam-se de coisas 
absolutamente distintas, contraditórias, e que velam projetos diametralmente opostos. Quem 
defende a eficiência, pugna por um Estado mitigado, mínimo, um Direito flexibilizado, e Direitos 
Fundamentais vistos a partir de seus custos. Quem defende a efetividade, e aqui nos filiamos ao 
lado dos lúcidos autores que respaldam este escrito, luta por um Estado que prioriza as políticas 
públicas voltadas para as ações sociais, e para a efetivação dos Direitos Fundamentais”. Cf. 
MARCELLINO JUNIOR, Julio Cesar. Princípio..., op. cit., p. 253; 
 h) CARVALHO FILHO: Considera o princípio da eficiência do art. 37, da CF/88, mais voltado para a 
qualidade dos serviços públicos, assim como aos serviços administrativos internos, com o recurso 
a tecnologias modernas e a qualidade na execução de atividades. Cf. CARVALHO FILHO, José dos 
Santos. Manual de Direito Administrativo, 10 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 19; 
 i) FACHIN: Afirma que, com referido princípio, “[o] que se espera é que o trabalho de cada servidor 
seja eficiente”, ou seja, com um “trabalho de qualidade, que produz bons resultados, gerando certo 
grau de satisfação ao público”. Cf. FACHIN, Zulmar. Curso de Direito Constitucional. 6. ed. rev. 
ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 408; 
 j) MELO: Alude como conteúdo de referido princípio, que a “Administração Pública obtenha 
resultados de forma satisfatória e eficiente”. Cf. MELO, Fábio Soares de. Princípio da Eficiência, 
Nulidade e o Processo Administrativo Federal. In: CARVALHO, Ana Carolina Papacosta Conte de 
et al. Derivação..., op. cit., p. 407; 
 k) FIGUEIREDO: Diferenciando eficácia de eficiência, considera que este último implica a verificação 
se os atos administrativos “foram úteis o suficiente ao fim a que se preordenavam, se foram 
eficientes”. Cf. FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso..., op. cit., p. 65; 
 l) MOREIRA NETO: “[...] os reclamos concretos dos cidadãos em relação à atuação gestora do Estado 
acabaram sendo decisivos para pôr em evidência a necessidade de considerar-se no Direito 




de eficácia, que também tem diferentes manifestações conforme a dimensão de análise 
escolhida: em relação à quantidade produzida com otimização entre os meios e os fins, a 
produtividade; em relação à qualidade, o atingimento do ponto ótimo, a continuidade do 
serviço público etc.704 
Com o foco no todo, tem-se uma noção totalizante de eficiência, em que se geram 
os melhores resultados possíveis com o menor dispêndio – de tempo, dinheiro, atos etc. –, ou 
seja, o maior output, com o menor número de inputs possível.705 Normalmente, a Dogmática, 
 
de sua eficiência, possibilitando, assim, a exigibilidade jurídica do cumprimento de metas de 
desempenho, hoje instrumento alçado à previsão constitucional”. Cf. MOREIRA NETO, Diogo de 
Figueiredo. Mutações..., op. cit., p. 33. 
704  Note-se que há um grande debate sobre o sentido de todos esses termos. Em relação à 
produtividade, por exemplo, GABARDO aponta usos que vão da equivalência ao sentido da eficiência 
(relação entre o produto final e os fatores utilizados na produção), a sentidos mais amplos (soma da 
eficácia e da eficiência) e mais restritos (como o produto), ainda havendo quem defenda ser ela a 
soma entre eficácia, eficiência, qualidade e tempestividade. Cf. GABARDO, Emerson. Princípio..., 
op. cit., p. 27-28. Na Ciência da Administração, pode-se apontar a “produtividade” como “a produção 
de uma unidade produtora por unidade de tempo, isto é, o resultado da produção de alguém por um 
determinado período. Quanto maior a eficiência tanto maior a produtividade”. Cf. CHIAVENATO, 
Idalberto. Introdução..., op. cit., p. 58. ONOFRE BATISTA vê no conceito de produtividade a relação 
otimizada entre meios e fins, com o que concordamos, mas a inclui como uma das facetas da 
eficiência em sentido estrito, preocupada com os “meios”, o que nos parece contraditório. Cf. 
BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 183-184. Sobre a qualidade e a 
continuidade do serviço público, que não nos interessa aprofundar no presente trabalho, veja-se: 
BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 193-196 e p. 198-200. 
705  Veja-se nesse sentido:  
 a) CALSAMIGLIA: “A eficiência – entendida como o maior benefício com o mínimo custo [...]”. Cf. 
CALSAMIGLIA, Albert. Racionalidad y Eficiencia del Derecho. 2. ed. Cidade do México: 
Fontamara, 1997, p. 28. No original: “La eficiencia – entendida como el mayor beneficio con el 
mínimo costo [...]”; 
 b) JUSTEN FILHO: A eficiência administrativa exige a otimização dos recursos públicos, que é “obter 
o máximo de resultados com a menor quantidade possível de desembolsos”, o que decorreria do 
princípio da República, que exige que “todas as competências estatais têm de ser exercitadas do 
modo mais satisfatório possível”. Cf. JUSTEN FILHO, Marçal. Curso..., op. cit., p. 84; 
 c) GONÇALEZ: “O princípio da eficiência [...] pode ser considerado como a utilização de meios para 
obter a melhor finalidade sem cometer erros”. Cf. GONÇALEZ, Antonio Manoel. Princípio da 
Eficiência em Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., 
p. 157; 
 d) COSTA-CORRÊA: “[...] prefere-se entender como eficiência administrativa a regra que, por meio da 
valorização do valor eficiência, implica a organização racional, imparcial, neutra, transparente, 
eficaz, sem burocracia e de menor dispensa econômica dos meios e recursos (humanos, materiais 
e institucionais) necessários para a prestação de todos e quaisquer serviços ou atividades públicas 
que possibilitem a realização completa dos anseios, necessidades e interesses sociais e da 
consecução do bem comum”. Cf. COSTA-CORRÉA, André L. Princípio da Eficiência em Matéria 
Tributária. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 240; 
 e) GUILHERME MENDES: “[...] uma atividade humana será eficiente se alcançar o mais alto grau 
daquilo que se propõe obter com o menor nível de sacrifícios”. Cf. MENDES, Guilherme Adolfo dos 
Santos. Princípio..., op. cit., p. 362; 
 f) ARAGÃO: “A eficiência pode ser entendida [...] como um melhor exercício das missões de interesse 
coletivo que incumbe ao Estado, que deve obter a maior realização prática possível das finalidades 
do ordenamento jurídico, com os menores ônus possíveis, tanto para o próprio Estado, 
especialmente de índole financeira, como para as liberdades dos cidadãos”. Cf. ARAGÃO, 
Alexandre Santos de. O princípio da eficiência. In: MARRARA, Thiago (org.). Princípios..., op. cit., 
p. 375; 




para fugir de um conceito gerencial de eficiência focado em aspectos economicistas de custo, 
produtividade e celeridade – considerados reducionistas –, acaba por defender que o conceito 
de eficiência, para o Direito, coincide exclusivamente com seu sentido amplo ou global. É o 
que se denota da pequena revisão bibliográfica feita há pouco: no âmbito do Direito 
Administrativo podemos identificar tal sentido com o de Boa Administração, aquela que 
cumpre todos os deveres impostos por lei, da forma mais intensa possível, com total respeito 
a todas as garantias do cidadão, com o menor custo possível e de forma célere. 
Ninguém em sã consciência se oporia a um conceito tão completo e a uma visão tão 
idílica da Administração Pública. Que seja essa a meta final imposta pela Eficiência 
juridicizada, não temos como negar: é um dos sentidos possíveis, construível a partir do 
 
pelo que deve a Administração agir de tal maneira para “produzir resultados que satisfaçam as 
necessidades da população” contrapondo a noção de eficiência à lentidão, descaso, negligência, 
omissão. Cf. MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno, op. cit., p. 127; 
 h) DI PIETRO: O princípio da eficiência, no âmbito do Direito Administrativo, apresenta dois aspectos: 
a) pode ser considerado em relação ao modo de atuação do agente público, “do qual se espera o 
melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados”; e b) pode 
ser observado em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a Administração Pública, 
com o mesmo objetivo. Cf. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 19 ed. São 
Paulo: Atlas, 2006, p. 98; 
 i) MAZZA: aponta como valores encarecidos pelo princípio da eficiência administrativa a 
economicidade, a redução de desperdícios, a rapidez, a produtividade e o rendimento funcional, 
considerando que “o conteúdo jurídico do princípio da eficiência consiste em obrigar a Administração 
a buscar os melhores resultados por meio da aplicação da lei”. Cf. MAZZA, Alexandre. Manual de 
Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 96; 
 j) CALIENDO: Defende que a eficiência é a realização de processos com a maximização de resultados 
e a menor utilização de meios, não se confundindo com a eficácia, já que esta diz com a maior 
produção de efeitos em absoluto, tampouco com a efetividade, que se refere à maior produção de 
efeitos no tempo. Cf. CALIENDO, Paulo. Direito Tributário e análise..., op. cit., p. 71; 
 k) BACH: “Em síntese, no que se refere ao aspecto semântico do ’princípio da eficiência’, tal se refere 
ao alcance de resultados afetos ao aumento e melhoria das denominadas “liberdades coletivas”, 
respeitada a melhor relação possível de custo/benefício”. Cf. BACH, Marcel Eduardo Cunico. A 
competência..., op. cit., p. 102; 
 l) GASPARINI: liga a eficiência ao “dever de boa administração”, asseverando que ele “impõe à 
Administração Pública direta e indireta a obrigação de realizar suas atribuições com rapidez, 
perfeição e rendimento”. Cf. GASPARINI, Diógenes. Direito..., op. cit., p. 21; 
 m) NOHARA: Eficiência é boa gestão, sem o caráter normativo de “ótimo”, tendo por limite a 
razoabilidade. Cf. NOHARA, Irene Patrícia. Reforma..., op. cit., p. 217; 
 n) BATISTA JÚNIOR: “Eficiência, assim, é um princípio jurídico que provoca, para a AP [Administração 
Pública], um dever positivo de atuação otimizada, considerando os resultados da atividade exercida, 
bem como a adequação da relação entre os meios e os fins que se pretende alcançar”. Cf. BATISTA 
JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 99, [esclarecemos entre colchetes]; 
 o) MOREIRA NETO: “Entendida, assim, a eficiência administrativa, como a melhor realização possível 
da gestão dos interesses públicos, em termos de plena satisfação dos administrados com os 
menores custos para a sociedade [...]”. Cf. MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de Direito 
Administrativo: parte introdutória, parte geral e parte especial. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2002, p. 103; 
 p) Moraes: “Assim, princípio da eficiência é o que impõe à administração pública direta e indireta e 
a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma 
imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da 
qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para a melhor utilização 
possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se a maior 




vocábulo, a acepção mais rica semanticamente. Mas todos os demais sentidos parciais 
também estão contidos em seu campo semântico e, no mundo jurídico, todos poderão ser de 
alguma forma justificados na norma constitucional do art. 37, caput, num uso metonímico 
qualitativo – usando a parte pelo todo. Vale dizer, todos também são expressões da Eficiência, 
são formas de atingimento, ainda que parcial, da prescrição constitucional. São, portanto, 
usos jurídicos possíveis.  
Conceito aberto que é, o debate sobre sua observância também em relação aos 
sentidos parciais antes mencionados sempre se colocará nos diversos auditórios jurídicos: 
afinal, ser demorado é ser ineficiente, ser célere é ser eficiente, mas ser célere demais 
produzindo um resultado de baixa qualidade pode ser ineficiente; do mesmo modo, não atingir 
um resultado ou atingi-lo de forma péssima é ser ineficiente, atingi-lo de forma ótima é ser 
eficiente, mas atingir o melhor resultado de forma muito lenta pode ser ineficiente. Os 
exemplos se multiplicariam e não há uma solução pronta e acabada para a pendenga: não há 
régua para medir conceitos vagos que são colocados em contínuo debate semântico-
pragmático. 
Seja como for, por ser a eficiência “um ideal que dificilmente será alcançado em sua 
plenitude”, como afirmam GOLDSCHMIDT e VELLOSO, sem “opção disjuntiva (o princípio é ou 
não observado)”, existe apenas o seu cumprimento em graus diferentes.706 
 
2.5.3 EFICIÊNCIA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E TRIBUTAÇÃO 
 
2.5.3.1 Uma visão sobre a Administração Tributária no Brasil 
 
Ao falarmos de eficiência administrativa, é hora de recordar as tênues fronteiras entre 
as normas de Direito Tributário e de Direito Administrativo, uma situação algumas vezes 
olvidada. Recordemos o óbvio: em nosso direito positivo atual, a aplicação das normas legais 
tributárias é realizada quase que exclusivamente707, pelo Estado-Administração, enquanto 
não instaurado um litígio entre o sujeito passivo e o Estado ou até a fase em que necessária 
a execução forçada da dívida tributária.708 Isso é especialmente notável no caso da 
 
706  GOLDSCHMIDT, Fabio Brun; VELLOSO, Andrei Pitten. Princípio..., op. cit., p. 209. 
707  Assim dizemos, pois, uma detida reflexão pode levar à conclusão de que existe a aplicação de 
normas legais tributárias pelo Poder Judiciário, como, por exemplo, as atinentes a contribuições 
previdenciárias na Justiça do Trabalho; ao ITCMD em inventários; às custas judiciais em todas as 
divisões orgânicas do Judiciário etc. Isso sem mencionar o tema do lançamento por homologação. 
Sobre tais aspectos, veja-se a subseção 3.3.1.3, infra. 
708  Nesse caso, a aplicação das normas legais pode se dar pelo próprio Estado-Administração, no 
âmbito do processo administrativo fiscal, ou pelo Judiciário, se utilizado o direito de ação, inclusive 





praticabilidade tributária que, como veremos, tem relação com a busca da simplificação de 
aplicação normativa no contexto de um Direito Tributário marcado pela massificação das 
relações jurídicas entre a Administração e o particular.709 
Retomando. Vários dos institutos típicos de Direito Administrativo são utilizados e 
incorporados pelo Direito Tributário, sendo aplicável o mesmo regime jurídico com pequenas 
derrogações. Tem-se, então, o que podemos chamar de Direito Tributário-Administrativo, ou 
Administrativo-Tributário. Chegamos à chamada “Administração Tributária”. 
É possível asseverar a existência de uma “administração tributária” no Brasil? Pode-
se dizer que sim e que não, ambos com ressalvas dependentes do prisma utilizado. Em 
primeiro plano, a resposta é positiva ao vislumbrá-la meramente como uma classificação 
dentro do gênero “administração pública brasileira”, a que alude o Capítulo VII, do Título III, 
da Constituição de 1988. Nesse caso, tem-se apenas uma adjetivação da própria 
administração pública, conforme sua finalidade e/ou função precípuas: trata-se de mero 
enfoque na parte do aparato estatal que se refere à arrecadação e gestão dos tributos. 
Contudo, estando a matéria tributária distribuída em suas competências legislativa e 
administrativa a todos os entes federativos brasileiros, dificilmente se poderia afirmar existir 
“uma” administração tributária: tem-se muitas, milhares, em número idêntico à soma da União, 
dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos mais de 5.500 municípios espalhados por 
todo o território nacional, além de eventuais outras entidades710; e isso, apesar de existir uma 
certa harmonização legislativa por força das normas gerais em matéria tributária, a que 
aludem o art. 146 e alguns outros dispositivos da CF/88.711 
 
709  “[...] no tema da praticabilidade, as disciplinas [o Direito Tributário e o Direito Administrativo] se 
tocam pela construção fundadora e legitimadora tradicional da praticabilidade, envolvendo dois 
pontos comuns: 1. a complexidade das relações massificadas entre administrados e Administração 
Pública, como é exemplo as de natureza tributária, suscita questões sobre os limites da legalidade 
e da reserva da lei, bem como sobre a margem de apreciação para o Poder Executivo determinar 
os conteúdos de atos normativos; 2. A existência de um direito à boa administração para os 
contribuintes, o que, com seus consectários da eficiência, da eficácia e da economicidade, 
configuraria um dever de simplificação por parte da Administração Tributária, sob certas 
circunstâncias, respeitando-se alguns requisitos”. Cf. PAULA, Daniel Giotti de. A Praticabilidade 
no Direito Tributário: controle..., op. cit., p. 145. [Esclarecemos entre colchetes]. 
710  Afinal, existem autarquias com competência administrativa tributária, como ocorre com taxas 
cobradas pelo IBAMA ou como era o caso do INSS quando da vigência da delegação da capacidade 
tributária ativa para arrecadação de algumas contribuições sociais, v.g. 
711  Quiçá, possa-se vislumbrar o embrião de um sistema mais unificado – a ser considerado como um 
corpo unificado – no caso do Simples Nacional, a sistemática de tributação diferenciada e favorecida 
às microempresas e às empresas de pequeno porte, instituída pela Lei Complementar n. 123/2006 
com fundamento no art. 146, III, “d” e Parágrafo Único, da CF/88. Convém recordar que tramita no 
Congresso Nacional a PEC n. 186/2007 que pretende dar autonomia administrativa, financeira e 
funcional e iniciativa de propostas orçamentárias às Administrações Tributárias de todos os entes 
federativos, assim como prever lei complementar que estipule normas gerais aplicáveis em todo o 
território nacional, num aparente caminhar rumo a uma maior sistematização nacional na área. Cf. 
SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. A Institucionalização da Administração Tributária: a Lei 




Note-se todavia que a Constituição, já em sua redação original, alçou esse setor da 
administração pública brasileira ao altiplano de seu texto, com a previsão do § 1º, do art. 145, 
ao facultar “à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte”. Essa expressa previsão foi realçada 
pela EC n. 42/2003, que incluiu o inciso XXII ao art. 37, da Constituição. A mesma Emenda 
alterou a redação do inciso IV do art. 167 da Constituição, para permitir a vinculação da 
arrecadação de impostos para a realização de atividades da administração tributária, nos 
termos do art. 37, XXII, já mencionado. Outrossim, reconhecendo uma vez mais a existência 
de múltiplas administrações tributárias no bojo do sistema federativo nacional, a referida 
Emenda incluiu o inciso XV ao art. 52, outorgando competência privativa ao Senado Federal 
para a avaliação periódica da funcionalidade do Sistema Tributário Nacional e do desempenho 
dos aparatos de gestão tributária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
A relevância que o Texto Constitucional dá a esse setor da Administração não é 
gratuita: o Constituinte de 1988 não economizou na regulação detalhada da questão tributária 
como um todo, como se denota do extenso tempo dedicado ao Sistema Tributário Nacional, 
no Capítulo I, do Título VI, da CF/88; tem-se aí um reflexo da relevância do tema na 
organização estatal brasileira do ponto de vista constitucional, até mesmo pela forma 
federativa de Estado, a exigir tratativa pormenorizada de competências e limites. Claramente 
a autonomia federativa dá a cada um dos entes políticos “competência para disciplinar a 
matéria tributária, inclusive a administrativa, no que se refere aos servidores que irão 
desempenhar a atividade do fisco”.712  
Não se pode olvidar, contudo, como bem afirma ADRIANA SCHIER, que “a atividade do 
Fisco apresentou-se como uma das primeiras funções organizadas e que, como tal, permitiu 
a criação do Estado”: a relevância da tributação para a própria existência do Estado é 
inconteste e histórica, como já tivemos a oportunidade de mencionar.713 Desde há muito, o rei 
assumira o chamado “monopólio fiscal”, como aduz ROMEU BACELLAR FILHO, pelo que se pode 
afirmar que “[a] atividade desempenhada pelos servidores que, contemporaneamente, 
integram a Administração Tributária é definida, portanto, desde a origem do Estado Moderno, 
como uma das funções que implicaram no seu surgimento”, fazendo parte, até os dias atuais, 
da identificação do conceito de Estado.714 No seio de um Estado Social que pretende a 
implementação de diversos direitos fundamentais, que exigem, obviamente, um grande 
dispêndio de recursos, tal importância se coloca ainda em maior destaque. Afinal, como bem 
 
712  BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Parecer, In: Análise dos dispositivos constitucionais da nova 
administração tributária: Pareceres. Brasília: FENAFISCO, 2008, p. 81. 
713  SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. A Institucionalização..., op. cit., p. 25. Vide a subseção 2.3.1. 




recorda JOSÉ CASALTA NABAIS, o “dever fundamental” de pagar impostos é “pressuposto geral 
da existência e funcionamento do estado e do consequente reconhecimento e garantia dos 
direitos fundamentais”.715  
Não à toa o inciso XXII, do art. 37 faz expressa alusão de tal atividade como atividade 
essencial do Estado, em face do relevante papel da administração tributária na arrecadação 
de “recursos para custear as atividades necessárias ao devido cumprimento” dos objetivos do 
Estado.716 Como afirma ADRIANA SCHIER, tal “essencialidade decorre [...] de que, mediante 
sua atividade, haverá o financiamento do Estado, da Administração Pública, enquanto 
aparelho estatal, mas também das atividades que deverão ser exercidas pelo Estado”.717 
Em suma, parece adequada o conceito de Administração Tributária trazido à baila 
por ADRIANA SCHIER, com base em sua atual configuração constitucional: 
[...] um conjunto de órgãos da União, dos Estados e dos Municípios, que 
poderão atuar de forma integrada a partir do compartilhamento de 
informações, cujas atividades são consideradas essenciais para o 
funcionamento do Estado, e, por isso, contará com recursos prioritários sendo 
lícito, inclusive, o estabelecimento de vinculação das receitas decorrentes de 
impostos para o seu custeio, assegurada a sua precedência sobre os demais 
setores.718 
Seja como for, não se pode negar que a Constituição deu à Administração Tributária 
um status diferençado dentro da organização administrativa.719 Como se explica, no entanto, 
que no contexto de reformas de cunho gerencial, com um suposto caráter de diminuição do 
tamanho do Estado, a EC n. 42/2003 tenha vindo a fortalecer o papel institucional da 
Administração Tributária?720  
Parece-nos que, se de um lado busca-se eficiência e o melhor atendimento ao 
cidadão-cliente, de outro, mira-se a “‘saúde financeira e fiscal’ do Estado”, com extremada 
relevância ao equilíbrio fiscal, de que é exemplo pujante a Lei Complementar n. 101/2000, a 
 
715  NABAIS, José Casalta. O Dever..., op. cit., p. 59. 
716  BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Parecer, op. cit., p. 80. 
717  SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. A Institucionalização..., op. cit., p. 59. 
718  Ibidem, p. 61. 
719  Ibidem, loc. cit. 
720  No Brasil, a organização da Administração Tributária Federal deu-se, no âmbito nacional, já em 
1909, com a criação da Diretoria da Receita Pública, substituída, no âmbito da reforma burocrática 
do Governo Vargas, pela Direção-Geral da Fazenda Nacional, em 1934, tendo havido, também, a 
criação de órgãos recursais no âmbito do processo administrativo tributário contencioso; esse 
processo de consolidação contínua se reforça em 1936, com a criação de “quinze ‘carreiras’, ligadas 
às atividades da Administração Tributária” no Ministério da Fazenda. Posteriormente, já no período 
da Reforma Administrativa da Ditadura Militar, teve-se o advento do Código Tributário Nacional – 
CTN, em 1966, com um “tratamento mais específico da chamada Administração Tributária”, tendo 
sido em 1985 inserida no quadro permanente do Ministério da Fazenda a carreira de Auditoria do 
Tesouro Nacional. Já no período da Reforma Gerencial, houve uma reestruturação da carreira, que 
passou a se denominar “Auditoria da Receita Federal”, em 1999. Cf. BACELLAR FILHO, Romeu 




Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.721 Nesse contexto, as atividades exercidas por 
servidores atuantes na arrecadação tributária integram, na visão gerencialista, o rol das 
“atividades exclusivas de Estado”.722 Incluem-se, portanto, dentro das chamadas atividades 
principais do Estado, a serem exercidas por este diretamente, por seus servidores, no marco 
institucional da Reforma Gerencial predicada por BRESSER-PEREIRA.723 
 
2.5.3.2 Eficiência Tributária no auditório da dogmática 
 
O tema da aplicação do Princípio da Eficiência Administrativa no campo tributário não 
é muito estudado pela doutrina, apesar de há muito eficiência e tributação manterem uma 
relação próxima. Se não no âmbito jurídico, é uma preocupação natural na economia, desde, 
ao menos, ADAM SMITH.724 A migração da discussão para o campo jurídico tem um percurso 
bem resumido por LOBO TORRES e por FILLIPO, de que nos valemos: RICHARD POSNER foi o 
responsável ao colocar a “maximização da riqueza” (wealth maximization) como o objetivo da 
Análise Econômica do Direito, sendo a eficiência, ao lado da escolha racional e do equilíbrio, 
um de seus princípios fundamentais.725 Para POSNER, a eficiência era o objetivo da sociedade, 
posição que, segundo MATHIS, ele abandonou posteriormente.726 Referido conceito foi 
aprimorado por JOHN RAWLS ao tratar do princípio da eficiência identificando-o ao modelo de 
Pareto.727 
Na busca pela compreensão do Princípio da Eficiência no campo tributário, ganha 
relevo as contribuições do Law and Economics, tradição americana que reflete sobre 
ferramentas para análise de como as normas tributárias influenciam o comportamento dos 
agentes econômicos; quais os reflexos das normas econômicas sobre a decisão dos agentes 
acerca de investimentos e gastos; como as normas econômicas podem auxiliar a distribuição 
e a produção de riquezas.728 Referida escola, que tem por expoentes autores como RONALD 
COASE, RICHARD POSNER, JAMES BUCHANAM, MISES, DOUGLASS NORTH etc., não é unificada, 
sendo mais um movimento com vertentes diversas: Escola de Chicago, Escola das Escolhas 
 
721  Ibidem, p. 90-91. 
722  Ibidem, p. 98. 
723  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Reforma..., op. cit., p. 182; LIMA JUNIOR, Olavo Brasil de. As 
reformas..., op. cit., p. 95-103. 
724  FILLIPO, Luciano Gomes. Consentimento..., op. cit., p. 31; SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: 
Investigação sobre sua natureza e suas causas. Trad. Luiz Souza Baraúna. São Paulo: Nova 
Cultura, 1996. v. II., p. 262-264. 
725  TORRES, Ricardo Lobo. Princípio da Eficiência..., op. cit., p. 71-72; FILLIPO, Luciano Gomes. 
Consentimento..., op. cit., p. 31. 
726  MATHIS, Klaus. Efficiency…, op. cit., p. 191. 
727  RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Trad. Almiro Pisetta e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: 
Martins Fontes, 2000, p. 71. 




Públicas e Escola da Nova Economia Institucional, como ensina PAULO CALIENDO.729 Na trilha 
dessa análise econômica, segundo RICHARD POSNER, há quatro requisitos para a criação de 
um tributo ótimo: (i) ter uma base grande de contribuintes; (ii) incidir sobre produtos e serviços 
de demanda inelástica; (iii) atender à isonomia e (iv) ter baixo custo administrativo, requisitos 
aos quais CRISTIANO CARVALHO acresceu um quinto: a regulação por regras de pequeno 
número, simples e objetivas.730 
É perceptível que a dogmática, quando fala da Eficiência em matéria tributária, 
apresenta vieses parecidos com as análises antes expostas, dos que trataram do princípio 
em gênero. IVES GANDRA MARTINS alude a três aspectos da eficiência e traz um conceito 
tipicamente da eficiência totalizante, numa espécie de “boa administração” em matéria 
tributária, incluindo não só a observância da capacidade contributiva como parte de seus 
elementos, mas até mesmo a efetiva utilização dos valores arrecadados em montante 
equânime ao arrecadado, uma proporcionalidade que seria, junto com outros princípios, seu 
limite material.731 MARILENE TALARICO apresenta visão semelhante e JOÃO BOSCO PASIN alude 
expressamente à “boa administração”.732 HUGO DE BRITO MACHADO vê na eficiência um 
equilíbrio entre a busca da maior arrecadação com a realização do bem comum, com o mínimo 
de sacrifício para os contribuintes.733 CARLOS ABRÃO foca a relação custo-benefício, evitando-
se formalismos ou burocracias que acarretam prejuízos, com avaliação do “custo operacional, 
a utilidade e o escopo da Administração Pública”.734 OCTAVIO FISCHER alude à busca de maior 
receita com o menor gasto, na instituição, regulamentação e atividade administrativa afeta 
aos tributos.735 Por fim, para FABIO GOLDSCHMIDT e ANDREI VELLOSO, a eficiência no campo 
tributário é  
[...] o princípio segundo o qual os Poderes Públicos devem agir cientes dos 
fins das normas, de modo a conferir-lhes o seu melhor desempenho, 
 
729  Ibidem, p. 14. Para uma visão crítica sobre a AED, veja-se, por todos: MARCELLINO JUNIOR, Julio 
Cesar. Princípio..., op. cit., p. 219 et seq. 
730  POSNER, Richard apud CARVALHO, Cristiano. Teoria..., op. cit., p. 210; CARVALHO, Cristiano. 
Teoria..., op. cit., p. 210. 
731  “Em matéria tributária, o princípio da eficiência deve ser examinado a luz de três aspectos: 1) 
capacidade dispenditiva do Estado, que deve estar vinculada à correta utilização dos tributos 
arrecadados a bem da comunidade; 2) justiça da tributação e geração de desenvolvimento 
econômico e social, pela exata detecção dos limites da capacidade contributiva e das imposições e 
estímulos necessários para que a sociedade progrida; 3) justo combate à sonegação, para que não 
gere descompetitividade”. “O princípio da eficiência em matéria tributária, portanto, pode ser definido 
como ‘a adoção de política tributária com mecanismos e instrumentos legais capazes de gerar 
desenvolvimento e justiça fiscal, sendo, pois, a arrecadação, mera consequência natural e 
necessária, para que, sem ferir a capacidade contributiva, gere serviços públicos à comunidade, 
proporcionais ao nível impositivo”. Cf. MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., 
p. 31-32. 
732  RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Princípio..., op. cit., p. 107; PASIN, João Bosco Coelho. 
Princípio..., op. cit., p. 180. 
733  MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. cit., p. 54-55. 
734  ABRÃO, Carlos Henrique. Princípio..., op. cit., p. 83-84. 




conciliando agilidade, redução de custos (economicidade), simplificação e 
transparência, atentos às exigências de comodidade, proporcionalidade, 
confiança e continuidade [...].736  
FILLIPO apresenta em linhas gerais um conceito, que será concretizado em cada país 
conforme a orientação político-econômica adotada, mas com quatro elementos: a) o nível de 
arrecadação; b) o menor gasto com a arrecadação (de recursos e de esforços); c) o menor 
incômodo financeiro e obrigacional aos contribuintes; e d) a preservação dos interesses dos 
contribuintes.737 Aprofundemos a temática, com rigor analítico. 
 
2.5.3.3 Distinguindo: as dimensões da Eficiência Tributária 
 
2.5.3.3.1 Para quem: o contribuinte ou o Estado? 
 
A análise do valor eficiência no campo tributário pode dar-se em relação ao Estado 
– é eficiente o que convém ao Estado –, em relação ao contribuinte – é eficiente o que convém 
ao contribuinte – ou em relação a ambos de forma conjunta. 
Ao que nos consta, não se encontram defensores de uma análise focada na eficiência 
tributária estatal de modo exclusivo. Normalmente, o foco da análise da eficiência tributária 
envolve, na visão da dogmática, a inclusão do ponto de vista dos contribuintes, em maior ou 
menor grau, um enfoque no Direito Tributário que visa a finalidade de proteção do particular. 
É o que se percebe quando há afirmações de que o sistema tributário brasileiro é ineficiente 
pelo excesso de obrigações acessórias ou pela complexidade normativa a gerar custos 
econômicos aos contribuintes, por exemplo.738 
 
736  GOLDSCHMIDT, Fabio Brun; VELLOSO, Andrei Pitten. Princípio..., op. cit., p. 195. 
737  FILLIPO, Luciano Gomes. Consentimento..., op. cit., p. 96. 
738  MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. cit., p. 58-60; MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). 
Princípio..., op. cit., p. 39-42; TORRES, Ricardo Lobo. Princípio da Eficiência..., op. cit., p. 74-75; 
ABRÃO, Carlos Henrique. Princípio..., op. cit., p. 87-89; RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. 
Princípio..., op. cit., p. 111-112; CASSONE, Vittorio. Princípio da Eficiência em Matéria Tributária. 
In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 131-132; MELO, José Eduardo 
Soares de. Princípio..., op. cit., p. 146-147; GONÇALEZ, Antonio Manoel. Princípio..., op. cit., p. 
158-159; PASIN, João Bosco Coelho. Princípio..., op. cit., p. 185-186; GOLDSCHMIDT, Fabio Brun; 
VELLOSO, Andrei Pitten. Princípio..., op. cit., p. 196-201; VARGAS, Jorge de Oliveira. Princípio da 
Eficiência em Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., 
p. 230; COSTA-CORRÉA, André L. Princípio..., op. cit., p. 245-246; FISCHER, Octavio Campos. 
Princípio..., op. cit., p. 269; BIFANO, Elidie Palma. Complexidade das obrigações tributárias 
incluindo a imposição de multa por seu descumprimento. In: SOUZA, Priscila de (org.); CARVALHO, 
Paulo de Barros (coord.). Racionalização do Sistema Tributário. XIV Congresso Nacional de 
Estudos Tributários. São Paulo: Noeses, 2017, p. 291-321. Em sentido contrário, veja-se: SARAIVA 
FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. Princípio da Eficiência em Matéria Tributária. In: MARTINS, Ives 
Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 304-306; ROCHA, Paulo Victor Vieira da. 
Substituição Tributária e Proporcionalidade: entre Capacidade Contributiva e Praticabilidade. 
São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 185-189; FROSI, Flávia Gehlen. A aplicação de pautas fiscais 




Ao mencionar o Estado não nos restringimos ao Estado-Administração, como poderia 
levar a entender a literalidade do caput do art. 37, da CF/88. O dever de eficiência é aplicável 
a todas as funções estatais. Assim também entendem EMERSON GABARDO, ONOFRE BATISTA, 
RICARDO LOBO TORRES, IVES GANDRA MARTINS, MARCEL BACH, HUGO DE BRITO MACHADO, 
CARLOS ABRÃO, MARILENE TALARICO, VITTORIO CASSONE, JOSÉ EDUARDO SOARES DE MELO, 
ANTONIO MANOEL GONÇALEZ, YOSHIAKI ICHIHARA, JOÃO BOSCO PASIN, JORGE DE OLIVEIRA 
VARGAS, ANDRÉ COSTA-CORRÊA, OCTAVIO CAMPOS FISCHER, FABIO GOLDSCHMIDT e ANDREI 
VELLOSO.739 GABARDO, inclusive, sugere que o mais correto seria falar de “eficiência de 
Estado”, e não de “eficiência administrativa”.740  
Obviamente que a eficiência ganha diferentes sabores conforme a função estatal 
analisada. Em relação à função administrativa de todos os poderes estatais, aprofundaremos 
alguns aspectos a seguir. Em relação à função legislativa, pode-se imaginar aspectos 
procedimentais e de celeridade para a rápida tramitação de projetos de lei ou de “leis” em 
sentido impróprio, como efetivamente existem741; mas não se pode afirmar que a celeridade 
ou a produtividade – número de leis aprovadas – sejam, tout court, uma demonstração de 
eficiência, ao menos num sentido global. O debate democrático exige sopesamento, freios a 
aprovações de modificações do status quo e, não à toa, os procedimentos de modificação 
constitucional exigem uma determinada lentidão.742 O atendimento às finalidades estatais 
pode exigir, ao contrário, a manutenção do status quo, sem nenhuma modificação legal, por 
exemplo. Já na função jurisdicional, não há dúvidas de que o aumento da produtividade e da 
celeridade – judicial ou administrativa – atendem a noções parciais da eficiência, como, aliás, 
reconhecido pela EC n. 45/2004 e preconizado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ de 
 
em Direito) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2007, p. 10; ROCHA, Sergio 
André. A tributação na sociedade de risco. Revista Fórum de Direito Tributário – RFDT, Belo 
Horizonte: Fórum, ano 4, n. 23, set./out. 2006, p. 8-9; CASTELLANI, Fernando Ferreira. O Imposto 
sobre a Renda e as deduções de natureza constitucional. São Paulo: Noeses, 2015, p. 186. 
739  GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 18; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. 
cit., p. 90-91; TORRES, Ricardo Lobo. Princípio da Eficiência..., op. cit., p. 72; In: MARTINS, Ives 
Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 32-33; BACH, Marcel Eduardo Cunico. A 
competência..., op. cit., p. 102-106; MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. cit., p. 54; ABRÃO, 
Carlos Henrique. Princípio..., op. cit., p. 85; RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Princípio..., 
op. cit., p. 102-104 e p. 107; CASSONE, Vittorio. Princípio..., op. cit., p. 127-128; MELO, José 
Eduardo Soares de. Princípio..., op. cit., p. 138; GONÇALEZ, Antonio Manoel. Princípio..., op. cit., 
p. 157; ICHIHARA, Yoshiaki. Princípio..., op. cit., p. 168; PASIN, João Bosco Coelho. Princípio..., 
op. cit., p. 183; VARGAS, Jorge de Oliveira. Princípio..., op. cit., p. 229; COSTA-CORRÉA, André 
L. Princípio..., op. cit., p. 241; FISCHER, Octavio Campos. Princípio..., op. cit., p. 267; 
GOLDSCHMIDT, Fabio Brun; VELLOSO, Andrei Pitten. Princípio..., op. cit., p. 193. Em sentido 
contrário: SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. Princípio..., op. cit., p. 291. 
740  GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 18. 
741  Por exemplo, as medidas provisórias (art. 62, CF/88); leis delegadas (art. 68, CF/88); o rito de 
urgência em projetos de lei (art. 64, §§ 1º a 4º); aprovações de projetos de lei por comissões 
permanentes (art. 24 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados) etc. Sobre o tema da 
eficiência legislativa, veja-se: TÔRRES, Heleno Taveira. Direito..., op. cit., p. 452. 




forma reiterada. Mas a efetiva solução dos conflitos, o cuidado com a qualidade e com a justiça 
do decidido também devem ser sopesados para o atendimento a um conceito global de 
eficiência. 
 
2.5.3.3.2 Para quê: a finalidade atingida ou o meio escolhido? 
 
Perceba-se que desde as noções de outras ciências e mesmo no campo semântico 
da lexicografia, há uma intensa relação entre os termos “eficácia” e “eficiência”, ora tratados 
como sinônimos, ora diferençados. Aqui convém que façamos uma desambiguação sobre o 
vocábulo “eficácia” no Direito Positivo, eis que, além desse sentido de efetivo resultado no 
âmbito da Administração Pública – em que há proximidades com o termo “eficiência” – há 
também um sentido técnico bem restrito que trata da eficácia da norma jurídica, normalmente 
diferençada pelos estudiosos da validade e da vigência; imaginamos que já deva ter ficado 
claro, estamos a tratar aqui do primeiro sentido do termo eficácia.743 A primeira “eficácia” é 
atributo do Estado; a segunda, da norma jurídica. 
Esclarecido esse aspecto, anotamos que adotam a diferenciação entre eficiência e 
eficácia no âmbito jurídico, exemplificativamente, GABARDO, BATISTA, FIGUEIREDO, CALIENDO 
e MARCELLINO JUNIOR.744 Não o fazem, também como exemplos, JOÃO BOSCO PASIN, YOSHIAKI 
ICHIHARA e MARCEL BACH.745 
Como já visto, entendemos que se tratam de conceitos diferentes, ambos fazendo 
parte do campo semântico do vocábulo “eficiência” em nosso direito positivo. Para diferenciá-
los e para evitar a ambiguidade do termo “eficácia” (nos sentidos de “eficácia estatal” e de 
“eficácia da norma jurídica”), utilizaremos a seguinte convenção semântica: a) “eficiência” 
como o gênero a abranger todas essas dimensões preocupadas com os “meios” e os “fins”; 
b) “efetividade” como sinônimo de “eficácia”, ligada à busca dos “fins”; e c) “eficiência em 
sentido estrito” com as específicas dimensões do princípio afetas aos “meios”.746 
 
743  Nesse sentido estrito, eficácia do Direito é o atributo das normas jurídicas serem efetivamente 
observadas e aplicadas. Cf. KELSEN, Hans. Teoria Pura..., op. cit., p. 237. Aprofunda a análise, 
por exemplo, PAULO DE BARROS CARVALHO, que distingue entre a eficácia técnica – em que se exige 
regras regulamentadoras ou condições materiais de aplicação normativa –, a eficácia jurídica – a 
propriedade do fato jurídico de provocar os efeitos que lhe são próprios – e a eficácia social – a 
produção concreta de efeitos na sociedade. Cf. CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: 
fundamentos..., op. cit., p. 54-55; CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário, Linguagem..., 
op. cit., p. 412-415; CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 105-108. 
744  GABARDO, Emerson. Princípio..., op. cit., p. 24-28; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., 
op. cit., p. 94-95 e p. 176-206; FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso..., op. cit., p. 65; CALIENDO, Paulo. 
Direito Tributário e análise..., op. cit., p. 71; MARCELLINO JUNIOR, Julio Cesar. Princípio..., op. 
cit., p. 188. 
745  PASIN, João Bosco Coelho. Princípio..., op. cit., p. 179; ICHIHARA, Yoshiaki. Princípio..., op. cit., 
p. 168; BACH, Marcel Eduardo Cunico. A competência..., op. cit., p. 94-97. 




Quando se toca no tema de finalidades da Administração Pública, chegamos ao 
tormentoso tema do “interesse público” e suas facetas, que já mencionamos.747 A necessária 
fundamentação da atuação estatal num interesse público primário, opinião que podemos 
considerar consensual no âmbito do Direito Administrativo, é também a posição defendida por 
NATALIA DACOMO como uma das notas relevantes do Princípio da Eficiência: a consecução do 
interesse público secundário para a viabilização do interesse público primário, o que, com 
outras palavras, também é a opinião de BRITO MACHADO.748 
Mas, independentemente da eleição entre meios ou fins, outro ponto que se coloca 
é: para que fins serve a Eficiência Tributária? Parte da doutrina compreende-na como um 
princípio instrumental, que serve para qualquer fim e que, por isso mesmo, serve ao 
atendimento de outros princípios jurídicos, tal como a igualdade ou a capacidade 
contributiva.749 Para outros, há vinculação à finalidade específica, que faz parte de sua 
ontologia jurídica, como, por exemplo, alcançar o bem comum.750 A finalidade arrecadatória é 
amplamente rechaçada como o objetivo da eficiência.751 Afinal, “[e]ficiência pública não 
significa lucratividade. Esta até pode ser um acessório, ou melhor, uma decorrência (e, 
somente, em algumas específicas situações, entretanto jamais uma prioridade”, assevera 
FISCHER.752 
GUSTAVO MENDES, ao refletir sobre quais os resultados que se busca por meio do 
direito que poderiam servir como metas a serem alcançadas para compreensão do Princípio 
da Eficiência, recorda que tanto na Economia quanto na Ciência da Administração, 
principalmente na primeira, os resultados e os custos são medidos em termos materiais, 
patrimoniais ou monetários, o que, se bem seja verdade para os custos e para vários dos 
resultados da Administração Pública, é colocado em dúvida como o critério mais apropriado 
para dimensionar uma atuação estatal eficiente.753 
Como visto, há muitas “eficiências”. Isso não é diferente, quando transplantamos a 
reflexão para a área tributária, com um caráter analítico. Note-se que, aqui, não analisaremos 
essas diferentes dimensões de forma crítica, nem levando em consideração os limites à 
 
“eficiência lato sensu”. Cf. BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 176-182. 
747  Veja-se a subseção 2.3.3, supra. 
748  DACOMO, Natalia de Nardi. Direito..., op. cit., p. 84-85; MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. 
cit., p. 53. 
749  Como exemplo: TORRES, Ricardo Lobo. Princípio da Eficiência..., op. cit., p. 69; ÁVILA, 
Humberto. Teoria da Igualdade..., op. cit., p. 91-95. 
750  MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. cit., p. 53. 
751  Ibidem, p. 53; MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 33-38; RODRIGUES, 
Marilene Talarico Martins. Princípio..., op. cit., p. 109. Em sentido contrário: ICHIHARA, Yoshiaki. 
Princípio..., op. cit., p. 168-170. FILLIPO considera a arrecadação como uma das finalidades a serem 
atingidas pela eficiência tributária, mas não a única. Cf. FILLIPO, Luciano Gomes. 
Consentimento..., op. cit., p. 96-97. 
752  FISCHER, Octavio Campos. Princípio..., op. cit., p. 261. 





Iniciemos com a dimensão da “eficácia”, que visa o efetivo atingimento da finalidade 
proposta. Quanto ao sujeito “Estado”, as finalidades podem ser muitas no campo tributário, 
mas pincemos as seguintes, de forma coerente com os caminhos teleológicos de que tratamos 
anteriormente: a) a busca da arrecadação; b) o atingimento de finalidades extrafiscais e c) o 
respeito às garantias do contribuinte.754 
Se unirmos as três finalidades numa visão holística do Direito Tributário, somada à 
noção de “eficiência em sentido estrito”, relativa aos meios menos onerosos, teremos uma 
eficiência totalizante, próxima à noção da boa administração de que tratam os 
administrativistas. Defendendo esse sentido amplíssimo do Princípio da Eficiência, podemos 
citar, exemplificativamente: TAÍS SOUZA755, MARCEL BACH756, IVES GANDRA MARTINS757, HUGO 
DE BRITO MACHADO758, MARILENE TALARICO RODRIGUES759, JOÃO BOSCO PASIN760 e ANDRÉ 
 
754 Vide a subseção 2.3.1, supra. 
755  “Ser eficiente não significa ser, simplesmente, econômico. É também preferir a melhor qualidade, 
quantidade, em toda a complexidade necessária para ser “a melhor opção”. A eficiência seria, 
portanto, o meio ideal e que observa a economicidade, a proporcionalidade, a razoabilidade, a ética 
para a atuação estatal”. Cf. SANTOS, Taís Dórea de Carvalho. O estudo das escolhas trágicas à 
luz do Princípio da Eficiência e os Precedentes Judiciais. Salvador: 2015. Dissertação 
(Mestrado em Direito) – Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2015, p. 33. 
756  “Nesse sentido, podemos doravante afirmar que o Princípio da Eficiência é norma jurídica, que tem 
por escopo determinar que o Estado Brasileiro, quando no exercício de suas funções 
administrativas, legislativas e judiciárias, vise sempre maximizar resultados, não em relação aos 
seus processos internos, mas fundamentalmente em relação ao seu “cliente final”, a sociedade 
brasileira, especialmente no que se refere: 1) à conquista dos objetivos fundamentais de construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária; de garantia do desenvolvimento nacional; de erradicação 
da pobreza e da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais; e de promoção 
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação, e; 2) a maximização da realização de direitos e garantias fundamentais e sociais 
constitucionalmente previstos; pretendendo sempre realizar o melhor, mais amplo e mais seguro 
desempenho, respeitada a melhor relação de custo/benefício”. Cf. BACH, Marcel Eduardo Cunico. 
A competência..., op. cit., p. 106. 
757  “Que contrapõe eficiência tributária, que visa a justiça fiscal e o desenvolvimento econômico e social, 
à eficiência arrecadatória”. Cf. MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 33-
38. 
758  “A nosso ver, a adequada compreensão do princípio da eficiência em matéria tributária exige que 
se considere o objetivo da atividade de tributação sem perder de vista o objetivo essencial do 
Estado, que é a realização do bem comum, porque na verdade a tributação é simplesmente uma 
atividade-meio, instrumental, para viabilizar a atividade-fim do Estado que consiste na prestação de 
serviços à comunidade”. Cf. MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. cit., p. 53. 
759  “O princípio da eficiência em matéria tributária pode ser conceituado como a atuação da 
administração que respeita direitos e garantias do contribuinte, com uma política tributária justa que 
respeita a capacidade contributiva do cidadão, com soluções adequadas no exame das questões 
tributárias, sem burocracia, com maior celeridade na solução das controvérsias, em obediência a 
uma estrutura jurídica hierarquicamente construída que parte da Constituição, indo até as decisões 
concretas da Administração Pública e do Poder Judiciário, passando pelo Poder Legislativo, que 
deve elaborar leis em conformidade com preceitos constitucionais”. Cf. RODRIGUES, Marilene 
Talarico Martins. Princípio..., op. cit., p. 107. 
760  “Ser ‘eficaz’ – ‘qualidade de ser eficiente’ – significa perseguir a realização do bem comum”. Cf. 




COSTA-CORRÊA.761 Com um sentido um pouco diferente, também encontramo-lo na definição 
de LUCIANO FILLIPO.762 Tem-se nesse caso o atendimento do interesse público secundário, 
mas atrelado ao atendimento do interesse público primário. 
Nesse entendimento há quem veja uma eficiência tributário-financeira na abolição de 
limites entre o Direito Tributário e o Financeiro, exigindo a verificação do mérito das despesas 
públicas como parte integrante do julgamento da Eficiência em matéria tributária.763 Quanto a 
esse ponto, parecem maduras as observações de GOLDSCHMIDT e VELLOSO, que aprofundam 
a análise em relação a cada espécie tributária e o tipo de vinculação à destinação das receitas, 
entendendo que em relação aos impostos, inexiste tal possibilidade.764 
Transparece, a nosso ver, como uma das dimensões da efetividade tributária a 
produtividade estatal, a otimização da relação entre meios e fins para a produção máxima 
de outputs com o mínimo desgaste dos recursos escassos.765 Na realidade, a produtividade é 
expressão de uma visão totalizante da eficiência (a relação entre meios e fins em sua 
integralidade), mas num sentido mais restrito da que antes expusemos, eis que focada em 
relação a um determinado fim, e não ao atendimento de todas as finalidades estatais, o bem 
comum como um todo etc. Pode-se falar de produtividade em relação ao número de 
fiscalizações tributárias realizadas, ao total de decisões administrativas proferidas, à 
quantidade de atendimentos realizados, de consultas tributárias respondidas, do total 
arrecadado etc. E o referencial para se medir a produtividade se dá pela relação do número 
de produtos em relação a um ou vários recursos escassos (tempo, dinheiro, número de 
servidores etc.), podendo-se analisá-la seja pela maximização dos resultados, seja pela 
 
761  “[...] regra que informa o sistema tributário como um todo e que, por meio da valorização do valor 
eficiência, implica a organização racional, imparcial, neutra, transparente, eficaz, sem burocracia e 
de menor dispensa econômica dos meios e recursos (humanos, materiais e institucionais) 
necessários para a instituição, apuração, fiscalização, possível devolução e aplicação dos recursos 
advindos das normas tributárias [...]”. Cf. COSTA-CORRÉA, André L. Princípio..., op. cit., p. 241. 
762  “[...] tributação eficiente será aquela que proporcione a maior arrecadação possível, gerando o 
mínimo de gastos (de recursos e esforços), causando o menor incômodo possível para os 
contribuintes, tanto no que diz respeito à intervenção em seu patrimônio, quanto ao esforço gerado 
pelo cumprimento das obrigações e na qual os interesses e a satisfação dos contribuintes sejam 
preservados ao máximo”. Cf. FILLIPO, Luciano Gomes. Consentimento..., op. cit., p. 96. 
763  MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 45-49; TORRES, Ricardo Lobo. 
Princípio da Eficiência..., op. cit., p. 75-82; ABRÃO, Carlos Henrique. Princípio..., op. cit., p. 91-
93; RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Princípio..., op. cit., p. 117-120. Em sentido contrário: 
MACHADO, Hugo de Brito. Princípio..., op. cit., p. 64-68; CASSONE, Vittorio. Princípio..., op. cit., 
p. 133-134; GONÇALEZ, Antonio Manoel. Princípio..., op. cit., p. 165; ICHIHARA, Yoshiaki. 
Princípio..., op. cit., p. 181; PASIN, João Bosco Coelho. Princípio..., op. cit., p. 188-189; VARGAS, 
Jorge de Oliveira. Princípio..., op. cit., p. 229 e p. 231; COSTA-CORRÉA, André L. Princípio..., op. 
cit., p. 249-255; FISCHER, Octavio Campos. Princípio..., op. cit., p. 271-272. Em sentido contrário: 
SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. Princípio..., op. cit., p. 307. 
764  GOLDSCHMIDT, Fabio Brun; VELLOSO, Andrei Pitten. Princípio..., op. cit., p. 206-211. 
765  Recordamos que ONOFRE BATISTA vê a produtividade como uma das características da eficiência 




minimização do emprego de tais recursos, como recorda ONOFRE BATISTA.766 
Com o foco exclusivo na “arrecadação”, poder-se-ia falar de uma “efetividade ou 
produtividade arrecadatória”: arrecadar o máximo, pouco importando ou importando pouco 
os meios. Seria até possível, nesse campo, fazer um paralelo pouco realizado com a situação 
do contribuinte: o Estado também faz, ou deveria fazer, um planejamento tributário. Aqui o 
foco é o atendimento de claríssimo interesse público secundário. Obviamente, não estamos 
dizendo que não importam os meios para que se maximizem as receitas; apenas que é 
possível analisar essa faceta da eficiência de forma analiticamente decomposta.767 Numa 
visão mais global da eficiência, que leve em consideração ao atingimento dos demais fins de 
interesse público, o que importa é a diminuição da diferença entre a tributação juridicamente 
potencial e a efetiva, com o combate à evasão e inadimplências tributárias, tendo total razão 
ONOFRE BATISTA, quando assevera: 
[...] a receita deve ser maximizada. Entretanto, não se trata de proporcionar 
a maior carga tributária possível, e muito menos o contrário. O que se exige 
é que a carga tributária legalmente devida flua efetivamente para o Estado, 
ou seja, que a distância entre a tributação juridicamente devida e o aporte 
real de recursos tributários aos cofres públicos seja minimizada.768 
Não só, mas também a utilização eficiente de instrumentos de exoneração tributária: 
as renúncias de receita entram no cálculo da efetividade arrecadatória e reclamam o 
atendimento de interesses públicos primários.769 
Sob a óptica do contribuinte, poderíamos imaginar como uma das finalidades a busca 
pela menor carga tributária possível. Essa seria a “eficácia ou efetividade tributária do 
contribuinte”. Aqui adentra-se na ampla discussão sobre o planejamento tributário e suas 
diferenciações, como o abuso, a elisão e a evasão fiscais.770  
 
2.5.3.3.3 Por qual meio: custo, tempo ou procedimento? 
 
Diminuir a energia necessária (input) para que se consiga o resultado almejado 
 
766  BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p.184. Note-se que referido autor inclui esse 
aspecto na análise da economicidade, o que não nos parece adequado. 
767  Sob pena de cairmos em fraude à lei e em abuso de direito estatal num planejamento tributário às 
avessas, como recorda Eurico de Santi. Cf. SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Preços de transferência: 
fraude à lei e abuso de poder na pretensa regulamentação das Leis 9.430 e 9.959 pela IN 243. 
FISCOSoft, v. 1, p. 1-10, 2011, [online]; SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Kafka, Alienação e 
Deformidade da Legalidade: exercício do controle social rumo à cidadania fiscal. São Paulo: RT; 
Fiscosoft, 2014, p. 214 et seq. 
768  BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p.189. 
769  Ibidem, p. 190. 
770  Sobre o tema, dois exemplos por todos: SAMPAIO DÓRIA, Antonio Roberto. Elisão e evasão fiscal. 
2. ed. rev. São Paulo: José Bushatsky, 1977, passim; BARRETO, Paulo Ayres. Planejamento 




(output) é uma das facetas da eficiência em sentido estrito, preocupada com os “meios”. Na 
ideia da escassez de recursos, que é princípio básico da Economia, as escolhas se colocam 
em face de recursos escassos (inputs), mas essa noção vai muito além da pecúnia, ainda que 
a abranja, obviamente.771  
Podemos imaginar como recursos escassos a serem objeto de uso eficiente muitas 
coisas, mas cremos que no restrito caso da atuação administrativa, podemos restringir a 
análise a três delas: o custo pecuniário, o tempo e o número de atos de um procedimento. 
Cada um desses critérios nos oferece uma diferente dimensão semântica da eficiência, que 
possuem zonas semântico-pragmáticas de convergência e de distanciamento entre si. 
Ao buscar eficiência em relação ao custo pecuniário da atuação administrativo-
tributária – atingir a finalidade almejada (arrecadação, decisão administrativa, extrafiscalidade, 
aplicação de penalidade administrativa etc.) com o menor dispêndio possível de custos 
administrativos (papel, servidores, impressões, publicações, custas judiciais etc.), falamos da 
economicidade.772 Ao enfocar o tempo como recurso escasso, a busca da eficiência leva à 
celeridade: atingir a finalidade com o menor tempo possível. Ao buscar diminuir a 
complexidade procedimental por meio da simplificação dos atos, a diminuição de sua 
quantidade ou de aspectos qualitativos que diminuam o esforço humano necessário para sua 
produção, tem-se a eficiência procedimental, simplificação ou desburocratização. 
Vejamo-las com mais vagar. No campo da eficiência em sentido estrito, sob a óptica 
do Estado, tem-se como uma das dimensões a economicidade. Recordamos, no entanto, 
que a própria economicidade não esgota o sentido da eficiência eis que ser eficiente nem 
sempre significa gastar menos, como aponta FISCHER.773 A seu ver, ela estaria presente, como 
dimensão da eficiência tributária, na busca da arrecadação com o menor gasto possível e, 
principalmente, no dever de interpretação e aplicação normativa adequadas à Constituição, 
pois agir contrariamente a isso gera gasto desnecessário ao Estado.774 Num sentido amplo, 
RICARDO LOBO TORRES, por exemplo, assim conceitua a economicidade: o “minimização de 
custos e gastos públicos e na maximização da receita e da arrecadação”.775 De qualquer 
modo, a economicidade refere-se apenas ao aspecto econômico da eficiência em sentido 
estrito, como bem apontam DIOGO DE FIQUEIREDO MOREIRA NETO e ONOFRE BATISTA, e, como 
visto, já era prevista como meio de avaliação da atuação estatal desde a redação original da 
 
771 NUSDEO, Fábio. Curso de Economia: Introdução ao Direito Econômico. 4 ed. rev. atualiz. São 
Paulo: RT, 2005, p. 27-30. 
772  ABRÃO menciona o exemplo da fixação de teto mínimo para ajuizamento de execução fiscal, pela 
avaliação do custo-benefício. Cf. ABRÃO, Carlos Henrique. Princípio..., op. cit., p. 83. 
773  FISCHER, Octavio Campos. Princípio..., op. cit., p. 261. 
774  Ibidem, p. 269-270. Veja-se também: BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. Princípio..., op. cit., p. 191-
193. 




CF/88, sendo, indubitavelmente, uma das dimensões parciais desse princípio.776 Cuidar da 
alocação de recursos para o ideal atingimento das finalidades buscadas, dispender a 
quantidade ótima de valores pecuniários para isso, sem atuação perdulária: eis a noção de 
economicidade, que, como visto, vai além do mero corte de gastos; trata-se, isso sim, de 
gastar o ideal para a finalidade almejada. Ela parece ser uma das expressões da quarta 
máxima de ADAM SMITH para os impostos: para que se atinja a arrecadação, deve-se gastar 
quantidade razoável de receitas públicas nas atividades-meio que CÉSAR NOVOA denomina 
de “Princípio da limitação dos custos indiretos”.777 
Sob a óptica do contribuinte também se pode falar de economicidade, ligada aos 
meios: ela existiria se as despesas com o cumprimento das obrigações tributárias não forem 
desarrazoadas, vale dizer, ao exigir o mínimo de sacrifício financeiro para que a finalidade 
das normas tributárias seja atingida. E ela pode ser alcançada por uma política tributária 
estatal – a redimensionar normativamente de modo a evitar tais custos – ou, aí fora do campo 
jurídico e dentro da Ciência da Administração ou da economia privada, por mera 
reorganização de procedimentos pelo contribuinte. 
Ainda em relação à eficiência stricto sensu, tem-se a preocupação com o recurso 
escasso “tempo”, surgindo a noção de celeridade ou presteza. Do ponto de vista estatal, 
trata-se de realizar todos os procedimentos administrativo-tributários no menor tempo 
possível, inclusive no que tange às decisões em processos judiciais ou administrativos 
contenciosos, a chamada celeridade processual.778 
Também servindo como matiz da eficiência sob a óptica do contribuinte, a Eficiência, 
sob o viés “celeridade”, transparece como garantia individual no Texto Constitucional, de 
forma expressa após a EC n. 45/2004, no inciso LXXVIII do art. 5º779, com repercussão em 
matéria tributária no âmbito dos processos administrativos e judiciais, exigindo, como recorda 
FÁBIO SOARES DE MELO, solução “de forma breve, rápida e eficaz” das lides tributárias.780 
 
776  MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso..., op. cit., p. 104; BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves. 
Princípio..., op. cit., p. 186. 
777  SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: Investigação sobre sua natureza e suas causas. Trad. Luiz 
Souza Baraúna. São Paulo: Nova Cultura, 1996. v. II., p. 283; GARCIA NOVOA, César. El reto de 
la simplificacion de los sistemas tributarios. In: PIRES, Adilson Rodrigues; TÔRRES, Heleno Taveira 
(org.). Princípios..., op. cit., p. 335-337. Vide a subseção 5.1, infra. 
778  MELO, Fábio Soares de. Princípio da Eficiência, Nulidade e o Processo Administrativo Federal. In: 
CARVALHO, Ana Carolina Papacosta Conte de et al. Derivação..., op. cit., p. 408-409. 
779  CARRAZZA recorda que referida garantia já se encontrava prevista tanto no art. 6º da Convenção 
para a Proteção dos Direitos do Homem das Liberdades (1948) quanto no art. 7º, n. 5 e 6, da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa Rica (1969), que 
tem valor de emenda constitucional (art. 5º, § 2º, CF/88). Cf. CARRAZZA, Roque Antonio. Reflexões 
sobre a Obrigação Tributária. São Paulo: Noeses, 2010, p. 354. Veja-se também: TÔRRES, 
Heleno Taveira. Direito..., op. cit., p. 392. Note-se que o segundo tratado foi promulgado 
internamente pelo Decreto 678, de 6 de novembro de 1992. 
780  Cf. MELO, Fábio Soares de. Princípio..., op. cit., p. 409. Referido autor afirma que o “princípio” da 




Tratam da celeridade do processo administrativo e judicial tributário como uma das 
expressões da eficiência tributária JOSÉ EDUARDO SOARES DE MELO e FILLIPO.781 Ainda sob a 
óptica do contribuinte, mas fora do campo jurídico, pode-se imaginar uma celeridade no 
tratamento interno das questões tributárias, afeta à Ciência da Administração ou à economia 
privada. 
De outro lado, tem-se a preocupação com a questão procedimental. Chega a ser um 
lugar comum a afirmação de que o sistema tributário brasileiro é por demasiado complexo.782 
A frustração aumenta ao percebermos que a reclamação sobre a complexidade tributária 
parece ter ares universais, como bem apontam GIOTTI, GOLDSCHMIDT, VELLOSO e FILLIPO.783 
 
op. cit., p. 408. CARRAZZA e HELENO TORRES consideram que referida garantia decorre da segurança 
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Direito..., op. cit., p. 392-394. 
781  MELO, José Eduardo Soares de. Princípio..., op. cit., p. 136-138; FILLIPO, Luciano Gomes. 
Consentimento..., op. cit., p. 66. 
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MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Princípio..., op. cit., p. 39-42; TORRES, Ricardo Lobo. 
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VARGAS, Jorge de Oliveira. Princípio..., op. cit., p. 230; COSTA-CORRÉA, André L. Princípio..., 
op. cit., p. 245-246; FISCHER, Octavio Campos. Princípio..., op. cit., p. 269. Um bom resumo de 
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